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PREFÁCIO 


Não se me afigura fácil restituir à verdade a detur * 
pada e incompreendida história da acção portuguesa em 
Moçambique, mas estou certo de que se impõe na histo¬ 
riografia nacional sério esforço nesse sentido, tão su¬ 
jeitos estamos a que nossa história venha ü ser feita 
por outros, estranhos à psicologia da raça, alheios cl 
índole do povo, deficientemente preparados no processo 
da formçao da nacionalidade, da sua cultura e da sua 
ideologia social e moral, com o evidente perigo de nos 
apresentarem conclusões erradas por incompreensão da 
especial maneira que o Português teve e tem para insta¬ 
lar-se fora da Metrópole, conviver com povos estranhos 
c convertê-los ao sistema de vida que usa. 

Por muitas razões, e a principiar porque amo apai¬ 
xonadamente a velha terra moçambicana, não seria eu 
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a pessoa indicada para suportar tão pesado fardo, nem 
sequer prometo chegar ao fim da jornada. Se me apre¬ 
sento com esta tentativa de revisão, direi melhor, de 
reconstrução crítica da história de Moçambique com 
sólidas raízes nas fontes documentais, é apenas porque 
sinto a necessidade e a urgência de abrir caminho, de 
tirar a historiografia moçambicana do marasmo em que 
se encontra, e deste modo possibilitar que outros surjam 
com seus trabalhos monográficos a preencher lacunas, 
aclarar obscuridades e corrigir erros que aqui e acolá 
hão-de surgir a cada passo nos volumes desta obra, com 
o tempo, o progresso da historiografia, a descoberta de 
novas fontes, e até sua melhor interpretação. 

A história de Moçambique tem, como tudo, sua te¬ 
mática, que precisa primeiro de ser equacionada pa/ra 
depois ser resolvida. Apresentar problemas, discuti-los, 
pôr dividas, seriar os f actos em ordem a uma escala 
de valores, ponderar as relevâncias históricas duns e 
doutros, esquadrinhar razões, origens, causas e conse¬ 
quências, sobretudo dar à acção portuguesa em Moçam¬ 
bique seu devido lugar na história nacional, e portanto 
relaciona-la a cada passo nas constantes dependências 
com a índia e a Metrópole, eis um dos óbjectivos fun¬ 
damentais deste trabalho. 


Não posso garantir que atingi o que visava, mas 
tenho a consciência de trazer para a história soma con¬ 
siderável de factos e de ideias que nunca mais poderão 
deixar de estar presentes nas reflexões dos que se dedi¬ 
carem à história moçambicana. E não me chamem vai¬ 
doso por isto, que o problema é suficientemente sério 
para valer a pena proclamar a verdade. Se tivesse sido 
possível fazer há cem anos uma honesta e vigorosa re¬ 
visão crítica da história de Moçambique, talvez nos ti¬ 
vessem corrido de melhor feição as soluções políticas 
que teve o problema africmo na segunda metade do 
século passado, porque, manejada com argúcia, a história 
ê uma ama política. 

Nesta hora em que o anti-colonialismo atinge o auge 
e à sm roda se tece a monstruosa teia da injustiça e 
da calúnia, não fica mal a um povo de espírito universal 
e vocação ecuménica repor as ideias e os factos no lugar 
devido, desvendar a verdade, e mostrar, provando, como 
foi humana e digna a presença de Portugal naquela zona 
afrimna, tentando por um lado incutir no hmm negro 
novos conceitos de ordem moral e social, respeitando 
por outro as tradições, os usos, os costumes e as insti¬ 
tuições sociais e políticas nativas'sempre que se não 
opunham aos princípios fundamentais da moral cristã 





ou eram susceptíveis de coexistência até definitiva abo¬ 
lição. 

Estou convencido de que a história de Moçambique 
é a lição mais bela e fértil do sistema colonial português, 
porque na África Oriental foi sempre reduzida e pre¬ 
cária a intervenção do Estado, e por isso activa a acção 
livre dos colonos. A prova disto constituirá porventura 
a maior surpresa para os que desconhecem os processos 
da penetração portugma mquela parte de África. No 
fim não poderá deixar-se de pensar que, no meio de um 
mundo de apetites e de ganâncias, a nossa actuação com 
tão reduzidos meios de acção, em gente, material e di¬ 
nheiro, se reveste de aspectos milagrosos, inexplicáveis, 
se não recorrermos a uma solução de ordem psicológica. 

_ Só hoje, fora dm nossas fronteiras y se começa a acre¬ 
ditar na vocação ecuménica dos portugueses, que é um 
modo de ser indefinível, caracterizado por uma persua¬ 
siva acção por simples presença, por uma comunicação 
facil e um entendimento fino, familiar e fraternal com 
as mais diversas mentalidades sociais, por um sentido 
de adaptação, de improviso, e de acomodação, que nos 
dá a simpatia do não-civilizado e a possibilidade não 
só de entendimento com ele, mas \de submissão sua aos 


nossos objectivos. Que foi sempre assim, prova-o a His¬ 
tória, e de modo eloquente em Moçambique. 

Este primdro volume, dedicado ao «Descobrimento 
e Ocupação da Costa», é por assim dizer a introdução 
geral ao trabalho, ordenada em tomo de dois polos ca¬ 
pitais: a fundação das duas feitorias de Sofala e Mo¬ 
çambique. Com base nos cronistas e nos documentos, 
estuda-se como se fundou Sofala e porquê nos ins¬ 
talámos em Moçambique, Estabelece-se o quadro das 
relações entre os dois portos e enqmdra-se esta ocupação 
no plano comercial-marítimo definido ou em definição 
para toda a Costa Oriental de África. 

Sofala surge como fundamento do ouro— única e 
exclusivamente — e Moçambique aparece, pela deficiência 
do porto de Sofala, como escala necessária para a ligação 
com a Metrópole e a índia. Esquema mais desenvolvido, 
incomportável numa história de Moçambique, mas indis¬ 
pensável na história geral da índia Portuguesa, exigiria 
a inclusão da história de Quíloa, Melinde e Mombaça, 
pelo menos. Julguei preferível, para manter o equilíbrio 
temático da obra, limitar-me ao indispensável, embora 
não esqueça que, mesmo depois de se abandonar Quíloa 
em 1512, a viagem de Moçambique a Melinde era apa¬ 
nágio dos capitães de Sofala e Moçambique, e de certo 



modo se esboçou a tendência, antes de em 1580 os Por- 
timem imniperem pela Zambêm, para a organização 
de um governo de Sofala a Melinde. Creio que a pe¬ 
netração zambezma obstou à concretização desse vago 
esboço e por teso a expansão moçambicana parou em 
Cabo Delgado, mantendo-se a viagem de Melinde como 
rotina comercial 0 que não quer diz&r que até à pri¬ 
meira quadra do século XIX não tivesse surgido diversas 
vezes o problema da expansão para norte, invocado 
gmlmente como necessidade de defesa política e defesa 
econômica, 

Queria enriquecer este primeiro volume com um ca- 
pítído dedicado ao progresso da ciência europeia quanto 
ao homem e ao meio em África, em que portanto se 
amlteassem os novos conhecimentos portugueses sobre 
a geografia terrestre e marítima, os povos negros, seus 
usos e costumes; mas pareceu-me preferível deixar o 
exame da matéria para o fim deste período, para melhor 
balanço do conjunto, depois do estudo das primeiras re¬ 
lações económicas com o interior. 

Fica pote o livro limitado à rubrica do subtítulo. 

Resta-me o dever muito grato de testemunhar meu 
público agradecimento à Câmara Municipal de Lourenço 
Marques que em larga medida me facultou meios para 
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os estudos a que tive de proceder, e ao Senhor Coman¬ 
dante Sarmento Rodrigues, que como Ministro do Ul¬ 
tramar os renovou com a consciência plena de que temos 
um patrimônio a defender e de que a expansão portu¬ 
guesa no Mundo é o melhor título de Portugal na his¬ 
tória da civilização. Devo ao Ministro esclarecido, que 
granjeei como amigo por amor \destas coisas, repetidas 
instâncias para a publicação desta obra > por ser meu 
hábito nunca dar os trabalhos por prontos, tanto me 
consome a incerteza de ter deixado escapar elementos 
essenciais de apreciação rigorosa, Não servindo teto de 
desculpa, cumpre-me parem assinalar, informando desde 
já que se acrescentaram em aditamento, no final do vo¬ 
lume, dgmnm informações que não foi possível inter- 
mlar no texto, em lugar próprio, por já ser tarde. Outm 
'porém se meteram a tempo no lugar devido, fmultan- 
do-se deste modo m leitor a possibilidade de corrigir 
imediatmente o delineamento geral que o autor dm a 
um ou outro problema. 


ALEXANDRE LOBATO 


18 













1- SOBRE A GÉNESE DA EXPANSÃO 

Nada pertence à História que não tenha sua razão 
de ser, 0 por isso 0 descobrimento da costa oriental de 
lírica tem necessariamente uma causa. Ela é afinal 0 
motivo que levou os Portugueses às navegações oceânicas 
e ao descobrimento de novas terras: 0 acesso ao Oriente 
por mar, que vinha sendo tentado e experimentado desde 
os primeiros empreendimentos navais do Infante D. Hen¬ 
rique. 

Acredito que 0 Infante desejava atingir 0 Oriente, 
0 mesmo Oriente vago e indefinido que em todos os 
tempos deslumbrou 0 Ocidente, pela preciosidade e ri¬ 
queza de seus produtos, pelo fabuloso fausto de seus 
príncipes, pelas lendas, usos e costumes, e por toda a 
fascinação daquela magica palavra sobre os homens 
rudes da Europa Ocidental, que dele recebiam apenas 
vago e deturpado eco na maravilhosa contemplação de 
ricos tecidos, finas essências e outros raros produtos 
que penosamente faziam seu longo trajecto, de mão em 
mão, valorizados pela raridade, pela distância e pela 
fama. Creio que 0 homem do Ocidente europeu tinha do 
Oriente uma ideia que pode comparar-se à que tem hoje 
0 negro boçal ante as maravilha# e os mistérios que lhe 
patenteiam 0 patrão branco ou 0 cantineiro do mato, 
com a telefonia, a electricidade, os tecidos finos ou uma 
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simples lâmpada eléctrica de bolso. Da compreensão 
fabulosa do mundo europeu pelo negro tenho alguma 
experiência e julgo não errar afirmando que o encontro 
de civilizações diferentes produz sempre o mesmo fenó¬ 
meno de efabulação, curiosidade e espanto. O conteúdo 
desta admiração é diferenciado de harmonia com o espí¬ 
rito de cada civilização. Consideraram-nos os Chineses 
bárbaros e chamámos selvagens aos pretos, mas não 
sabemos o que eles de nós disseram. 

Tenho para mim que a Europa foi atraída pelo 
Oriente e os Portugueses foram os primeiros a lá chegar 
porque no século XV constituíam a única organização 
económica, social e política em condições de meter ombros 
à empresa. Conhecem-se pormenores dessas condições: 
definição territorial, equilíbrio político peninsular, co¬ 
mércio externo activo, actividade marítima intensa, 
potência militar e naval, consolidação do poder real, 
unidade religiosa, vitalidade expansionista largamente 
exercitada em Marrocos e proselitismo religioso. 

Como nasceu a ideia da expansão portuguesa não o 
sabemos, mas, das mil subtilezas das ideias e dos factos, 
podemos crer que ela se gerou e corporizou lentamente, 
até se definir, com D. João II, quando já era inevitável 
tomar o rumo que teve. ' 

A conquista das praças do norte de África pode e 
creio que deve justamente enquadrar-se no natural de¬ 
sejo que sempre domina qualquer organização política 
que atinge robustez, coesão e força, para se expandir 
a custe do vizinho que perece. E Portugal, por não poder 
irromper pela Península à custa de Castela, foi natu¬ 
ralmente gastar energias a Marrocos, exactamente como, 
séculos antes, tinham os muçulmanos irrompido pelas 
ferteis terras dos visigodos. São movimentos mturrn 
de crescimento político, que a história regista em todos 
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os tempos e em todas as civilizações. Se, pormenori¬ 
zando, quisermos tomar em conta a forte religiosidade 
que dominava a sociedade portupcsa no princípio do 
século XV, não parece fora do razoável anotar o prose¬ 
litismo religioso como factor da nossa arrancada inicial 
em Marrocos, tanto mais que durante a Reconquista 
Cristã da Península, e particularmente durante a for¬ 
mação territorial da nacionalidade, o espírito de cruzada 
foi bem vivo, sempre acarinhado pela milícia das Ordens 
Religiosas, e aprovado pelo próprio Papa. Feito de cava¬ 
laria, e portanto pura façanha de príncipes o fidalgos, 
foi no seu tempo assim havida a conquista de Ceuta, 
primeiro padrão da expansão portuguesa. Para julgar 
uma época é preciso metemo-nos no seu tempo e pensar 
com suas ideias, O espírito de cavalaria ainda ora 
forte, com todo seu idealismo, ao começar o século XV. 
F tratando-se duma jornada contra mouros maior entu¬ 
siasmo havia de provocar. Esta razão pertence ao espí¬ 
rito da época, em que tantas vezes os povos eram arras¬ 
tados para a guerra por questões que diziam respeito 
apenas aos chefes rivais. Nisto não podemos esquecer 
como a sociedade civil e política estava organizada e da 
força real que tinham os grandes nobres que levantavam 
homens de armas—-homens seus de suas terras*— e 
que na época tinha cada um seus acostados que man¬ 
tinha para o servirem, exactamente da mesma maneira 
que o rei sustentava os grandes nobres (e os pequenos) 
para o servirem também. Outra corrente sobreleva o 
factor económico e quer que se fosse a Ceuta por essa 
razão, expressamente reconhecida no momento, Que o 
factor económico e relevante na vida dos povos, não se 
discute; que ele estivesse substancialmente presente no 
caso de Ceuta é que já é controverso, porque me parece 
que tal predominância é exagerada pelos que a defendem 
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com grande cópia de argumentos de mera probabilidade. 
Que se tivesse visto no móbil económico também uma 
das vantagens a aconselhar o risco, é outro caso, e que 
depois de iniciada a jornada da expansão e activado o 
resgate ao longo do primeiro terço da costa ocidental 
africana, a razão económica tivesse tomado importância 
crescente, já parece razoável. Finalmente, a curiosidade 
científica só por si parece também insuficiente, mas só 
a curiosidade de saber, é coisa que também não está fora 
do espírito da época. 

Jiilgo, pois, que a expansão portuguesa se deve filiar 
num desenvolvimento orgânico da nação para a poder 
reatar. A grande jornada gastou algumas gerações, 
consumiu largo tempo, custou pesados sacrifícios de toda 
a ordem, mas, que se saiba não deu rendimentos mate¬ 
riais palpáveis. Seu lucro traduziu-se em maior espaço 
para a humanidade e mima prodigiosa « completa revó- 
luçao social que transformou totalmente os aspectos ma¬ 
teriais, morais e ideais do Mundo. Nada do que acon¬ 
teceu era previsível quando começou, nem se sabe bem 
quando principiou nem quando findou, ou, sequer se 
nao estamos agora a viver a última fase dum grande 
ciclo da história da humanidade (de que Portugal foi 
pioneiro na conquista de Ceuta), que levou à descoberta 
de novos povos, conduziu à sua civilização segundo o 
modelo das técnicas europeias e acabou por despertar 
em quase toda a parte os povos oolmim contra o do- 
numo material, espiritual e político da velha Europa que 
os conduziu ao convívio do jw gentim. 

Não pretendo ser eclético por o ser apenas, mas por 
estar convencido de que em todas as razões há um pouco 
de verdade, que cada uma das causas é viável, e acei- 
ta-se, examinada à luz das ideias e das ansiedades da 
época da jornada de Ceuta. A todas elas se referiu Azu- 


rara, que todas atribuiu ao Infante, dentro do espírito 
de seu tempo em que toda a acção doa povos era atri¬ 
buída a um chefe. Hoje, que sabemos melhor que Azu- 
rara o que é um chefe, como é que ele surge e como é 
que ele encarna e pessoaliza o ideal colectivo, e desen¬ 
volve e realiza uma ideia, definindo assim uma época, 
já não atribuímos ao Infante senão o génio do saber 
comandar, realizar os imperativos do seu tempo e guiar 
os interesses .do seu país. O chefe que o é tem sempre 
qualquer coisa de místico e é incompreendido dos mes¬ 
quinhos e dos tímidos porque está para além do comum. 
O Infante é homem fora do vulgar. Soube por isso ser 
o chefe que vence os obstáculos, supera as dificuldades 
e prepara cuidadosamente a planificação do futuro. 

Mas, insisto, não estivesse o país em condições de 
arrancar para o mar, não desejasse a força viva da 
nação expandir-se, que todo o esforço do Infante seria 
vão. A expansão portuguesa teve no Infante D. Hen¬ 
rique o chefe que precisava para a conduzir, não com 
. um objectivo final longínquo, definido, porque de início 
a expansão é apenas uma força em movimento, que obe¬ 
dece a factores de ordem religiosa, económica, política 
e científica, sem a concretização que veio a encontrar 
na dominação comercial do Oriente, precisamente um 
século depois. A expansão portuguesa é, para mim, o 
complemento natural e inevitável da maioridade dum 
povo marítimo que em dada altura do seu desenvolvi¬ 
mento orgânico, digamos mesmo, do seu crescimento 
político, passa da defesa instintiva à ofensiva imperia¬ 
lista, que é outra modalidade de defesa, na vida dos povos. 

Portugal tinha no século XV que ultrapassar as 
fronteiras da Europa, porque era um país feito, em 
pleno desenvolvimento económico, que depois duma série 
•de perras infelizes que terminaram pela vitoriosa eam- 


21 





panha da Independência tomara consciência da sua coe¬ 
são e. da sua força, exercitara ardor bélico, ganhara 
audácia, criara confiança e se emancipara do pavor de 
Castela. A renovação total dos quadros políticos, o favo* 
recimento e enriquecimento da burguesia que ajudara 
a cimentar a nova dinastia, a derrocada da velha no¬ 
breza arrastada na derrota da legitimidade da sucessão, 
a repartição das terras confiscadas aos vencidos, o revi 
goramento do municipalismo, a desvalorização das rendas 
com as sucessivas desvalorizações da moeda, em bene¬ 
ficio do giro mercantil, tudo isto criou em Portugal uma 
sociedade nova e novas condições de vida que influiram 
decisivamente no futuro do país. 

Note-se ainda que, ao tempo em que pelas circuns¬ 
tancias da guerra da Independência se modificavam 
radicalmente os quadros tradicionais da vida portu¬ 
guesa, todas as outras nações da Europa viradas ao mar 
sa debatiam com os graves problemas da sua unidade 
política, geográfica e económica, na Península, na 
frança, nas Ilhas Britânicas, etc. De modo que nos 
começos do século XV Portugal está numa situação 
unica, daquelas que se não repetem na vida dum povo 
e os povos, com o sentido especial que lhes empresta a 
consciência nacional, não desperdiçam. Nós não perde¬ 
mos a nossa altura e soubemos aproveitar com brilho e 
valor a oportunidade única que nos forneceu o reflexo 
do nosso condicionalismo no mundo europeu nos come¬ 
ços do século XV. Na história da civilização, ao procurar- 
-se em que é que o século XV contribuiu decisivamente 
para o progresso do homem, encontram-se, a grande al- 
tuia, os descobrimentos marítimos portugueses, e a con¬ 
vicção plena de que na história da humanidade o sé¬ 
culo XV pertence a Portugal, muito embora toda a 
floração dos Descobrimentos se verifique no século XVI 


Creio, pois, que a expansão portuguesa foi movi¬ 
mento natural e instintivo da nacionalidade, sem objecti- 
vação inicial concreta. A linha de conduta definiu-a o 
tempo e orientou-a a realidade do dia a dia. Os primeiros 
passos ao longo da costa ocidental africana devem logi¬ 
camente ter fomentado os seguintes, e a colheita de in¬ 
formações, de notícias, e de lendas sobre povos e terras 
existentes no interior, aliada ao estudo das obras geo¬ 
gráficas e cartográficas da Antiguidade e da Média 
Idade, isto é, o exame comparativo das fontes europeias, 
escritas, e das fontes africanas, orais, sobre o mundo 
desconhecido, deve ter concretizado o objectivo da índia 
como tema central das navegações portuguesas, ao pas¬ 
sar o comando da empresa para o príncipe D. João, 

Entretanto, andavam os portugueses a braços com 
importantes problemas de ordem técnica, mas no meio 
do maior segredo, porque a vizinha Castela iniciava tam¬ 
bém sua expansão* na cola dos navegadores portugue¬ 
ses, enviando navios em quantidade ao negócio da Guiné. 
Portugal teve que pôr termo às pretensões castelhanas 
por meio de vigorosa fiscalização naval e abandonou 
os direitos que tinha sobre as Canárias em troca do 
exclusivo negócio da costa de África. Mas a questão não 
ficou sanada, antes se agravou, porque as duas nações 
peninsulares ampliaram seus respectivos objectivos e 
voltaram a encontrar-se em conflito no Atlântico, a via 
comum. Daí a necessidade de negociações difíceis que 
culminaram no Tratado de Tordesilhas. Portugal con¬ 
seguiu ássim afastar a concorrência da Espanha e re¬ 
servar o futuro caminho da índia. 

Todo o longo pormenor destas questões se conhece 
hoje razoavelmente, desde as políticas às técnicas. Os 
portugueses tiveram que descobrir uma nova arte de na¬ 
vegar, estudar o regime dos ventos e das correntes e 
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modificar a construção naval. A primeira fase destes 
trabalhos foi orientada, a norte do Equador, pelo Infante 
D. Henrique; a segunda, para sul, é obra do rei D. João II, 
e esta interessa directamente à história da África Orien¬ 
tal, que aparece na história da expansão portuguesa 
como ponto de escala para a viagem da índia segundo 
os informes de Pero da Covilhã. Por isso em breve re¬ 
sumo se expõem a seguir os resultados das viagens de 
Diogo Cão, Bartolomeu Dias, Pero da Covilhã e outros 
navegadores desconhecidos que descobriram a arte de 
navegar para o Oriente. 


2 -PARA SUL DO EQUADOR PELA COSTA OCI¬ 
DENTAL DE ÁFRICA: DIOGO CÃO 

A orientação da actividade colonial portuguesa foi 
entregue por Afonso V ao príncipe D. João em 1474 
com o encargo «dos feitos das partes da Guiné e inves¬ 
tigação dos mares, terras e gentes e coisas deles», no 
momento em que a expansão castelhana concorria com 
a portuguesa da mesma área e com o mesmo objectivo 
imediato de comércio. Não se vislumbra ainda a concre¬ 
tização dos objectivos nacionais. Os primeiros anos da 
orientação do Príncipe são dedicados à repressão armada 
e diplomática da concorrência castelhana e à definição 
do monopólio português no comércio da Guiné. É vago 
o conhecimento de como isso se conseguiu, mas não pode 
deixar de relacionar-se a consolidação dos resultados já 
obtidos com a paragem ou interrupção que sofre o re¬ 
conhecimento de novas terras para sul. 

O reconhecimento geográfico interrompido em 1474 
ou 75 no Cabo de Santa Catarina (I o 58' S) prossegue 
em 1482 com as viagens de Diogo Cão até à Serra Parda 
(22° 10' S). Outro acontecimento importante se verifi¬ 
cou no mesmo ano: a fundação da fortaleza de S. Jorge 
dá Mina para a exploração comercial duma vasta zona 
onde afluía o ouro com certa abundância e cujo resgaste 
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foi montado por um sistema que mais tarde D. Manuel 
mandou adoptar no monopólio do ouro de Sofala. 

O advento do Príncipe Perfeito à suprema orientação 
da política nacional tem as mais fundas repercussões 
na expansão portuguesa, mas a viragem que se observa 
logo que o Príncipe sobe ao trono não pode explicar-se 
sem tomar em linha de conta sua experiência durante 
o reinado de Afonso V. Em seis anos os Portugueses 
descem pela costa de África, do Equador ao Cabo, com 
rapidez desconcertante, em três jornadas apenas. 

Ê inegável que à medida que se avança para sul me¬ 
lhora o conhecimento que há do interior da África devido 
a mais longos e frequentes contactos com as populações 
costeiras que nos transmitem notícias e fantasias en¬ 
tre elas correntes acerca dos potentados do interior 
africano que os nossos se esforçam por identificar com o 
lendário e real Preste João, poderoso príncipe cristão 
perdido algures para os lados do Oriente. D. João II não 
descura a importância dum serviço de informações mi¬ 
nuciosas, recolhidas cuidadosamente nas feitorias e nas 
estações que os navios fazem para o resgate nos portos 
africanos. E com os chefes indígenas adopta-se a inteli¬ 
gente política de captação que é trazer gente sua ao reino 
e deixar por lá homens nossos. Perdeu-se, parece, a soma 
copiosa de informações que este sistema deve ter dado, 
mas robusteceu-se a crença de o Preste João ficar na 
África Oriental, de que a África tinha limites próximos 
e de que o mar que a envolvia conduzia directamente à 
índia. O grande objectivo indiano só pode ter surgido 
em toda a sua evidência a B, João II. Como, não o sa¬ 
bemos, mas podemos conjecturá-lo. Arguim, Cabo Verde 
de Guine, Mina, Benim e Congo devem ter sido pre¬ 
ciosos postos de escuta para a elaboração do plano do 


Príncipe Perfeito que é, indubitavelmente, o caminho 
marítimo para a índia polo sul da África. 

A melhor prova de que este objectivo era a ideia 
fixa do grande rei dou-no-la há anos um exaustivo es¬ 
tudo do grande benemérito da História dos Descobri¬ 
mentos que foi o Comandante Fontoura da Costa (’). 
Na Oração de Obediência que o embaixador português 
Vasco Fernandes de Lucena pronunciou em líoma pe¬ 
rante o Papa o o Sacro Colégio em 11 de Dezembro de 
1485 lê-se: «A tudo isto acresce a esperança bem fun¬ 
dada do explorar o Golfo Arábico, onde reinos o povos 
que habitam a Ásia, mal conhecidos de nós por notícias 
muito incertas, praticam oscrupulosamcmle a fé santís¬ 
sima do Salvador, dos quais, a dar crédito a experimen¬ 
tados geógrafos, já a navegação portuguesa se não 
encontra senão a alguns dias de viagem. Efectivnmonte, 
descoberta já uma parto enormíssima chi costa africana 
chegaram os nossos no ano passado até perto do Promon¬ 
tório Pmsso, onde começa o golfo Arábico; foram ex¬ 
plorados os rios, praias e todos os portos que desde Lis¬ 
boa, muna extensão de mais de 45 centenas de milhares 
de passos, estão enumerados com exactíssima observação 
do mar, das terras e dos astros. Do descobrimento o ex¬ 
ploração dessas terras parece-me já estar a ver quantas 
o quão grandes somas de riquezas, honras o glória virão, 
tanto para o povo cristão como principalmente para vós, 
Santíssimo Padre, para os vossos sucessores e para esta 
Sé sacratíssima do Pedro» ( a ). 

Com bons fundamentos rejeitou Fontoura da Costa 

(*) Portas da índia m UH— Lisboa, 1930. 

P) Vinco Fernandes de Lueeim— Oração tk Okdiênm , 
dirigida ao Sumo Potlfke InocMdo VIII.,., tradução de Baaílio 
de Vasconcelos in: Fontoura da Costa—is Portas da índia m 
UH — Lisboa, VM, páff. 80, 




a hipótese de se tratar da referência a uma desconhecida 
viagem, anterior à de Bartolomeu Dias, em que se tivesse 
praticado a passagem do Cabo, e considerou a Oração de 
Lucem demonstração das esperanças que se deposi¬ 
taram na primeira viagem de Diogo Cão à Costa de 
Angola. Diogo Cão julgaria ter chegado perto do Cabo 
de Boa Esperança quando estava ainda a 18° 25’ S, ou 
seja a 21 graus do Cabo. D. João II e os cosmógrafos 
teriam aceitado a versão do descobridor e o rei julgara 
oportuno anunciar oficialmente em Roma a próxima 
descoberta do caminho marítimo para a índia. 

Na Oração de Obediência avulta a importância reli¬ 
giosa do feito, facto a que a Igreja não podia ficar indi¬ 
ferente, mas o que nos interessa relevar é a referência 
ao Índico (o Golfo Arábico) em cujas costas asiáticas 
havia povos e reinos cristãos de que se tinha informa¬ 
ções muito incertas. A índia aparece como objectivo 
imediato e próximo das navegações portuguesas a com 
sua descoberta apontam-se as duas grandes realizações 
a que de facto a expansão portuguesa meteu ombros: 
exploração comercial e evangelização religiosa. 

Lucena pôde com verdade afirmar ao Papa que «em 
4 anos, 3 meses e 13 dias (contados desde a aclamação) 
[o rei] trouxe mais benefícios neste particular ao reino 
de Portugal e ao seu povo cristão que os que se alcan¬ 
çaram nos 42 anos anteriores em què se começou a na¬ 
vegar esse mar» ( 3 ). Tal progresso, justamente apon¬ 
tado pelo embaixador, deve-se a três factores primordiais: 
o primeiro, é a oficialização das navegações que passam 
para a administração e orientação da Coroa; o segundo 
é a aceleração das navegações sob o patrocínio régio, 


( s ) Lucena — Oração de Obediência, in: Fontoura da Costa, 
is Portas da índia m USÍ— Lisboa, 1936, pág. 79. 
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por maior abundância de meios ou menor dificuldade 
na realização; o terceiro, é a concretização do objectivo 
final e a comprovação da possibilidade de o atingir. 
Catorze anos antes de Vasco da Gama chegar à índia 
a grande viagem parecia apenas ser questão de tempo. 
Nisto enganava-se o rei, que outros problemas havia 
a resolver; mas essa foi a grande importância que teve 
no momento a primeira viagem de Diogo Cão. Dois 
anos depois o navegador reconhecia seu erro, por¬ 
que afinal a África ainda continuava. Era, porém, firme 
a ideia do seu próximo termo e já se não duvidava 
de que o índico estava perto. E o rei, desagradado em¬ 
bora de Diogo Cão, e por isso mesmo, mandou Barto¬ 
lomeu Dias confirmar essa esperança. 
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3 -BARTOLOMEU DIAS E A PASSAGEM 
DE SUESTE 

A viagem de Bartolomeu Dias ô o complemento ló¬ 
gico da segunda viagem d e Díogo Cão o pode conside* 
rar-se a primeira reacção do rei contra a «cruel desilu¬ 
são» (hvqwmco em que caíra o descobridor de Angola, 
Como já foi afirmado, D. João II não era homem que 
perdoasse enganos nem que desistisse do empresas. O 
prosseguimento das navegações impunha-se com urgên¬ 
cia porque a falsa notícia tão solenomonte apregoada em 
Roma pelo embaixador do rei punha em cheque o pres¬ 
tígio do próprio monarca. Era preciso dobrar o Promon¬ 
tório Prnsso o foi essa a missão de Bartolomeu Dias, 
que do facto a cumpriu, 

Bartolomeu Dias retomou a derrota interrompida 
poi Diogo Cao e prosseguiu o desenho cartográfico da 
costa ocidental de África, Saído do Lisboa em fins de 
Julho ou princípios de Agosto de 1487, estava em De» 
zembro no Cabo do Padrão, local mais avançado atin¬ 
gido pelo predecessor (21- e 47' S) e foi correndo a 
costa para sul durante todo o mês e até o dia 6 de 
Janeiro de 1488 em que descobriu a Serra dos Reis ou 
Lombada das Areias (32« e 06' S). Os historiadores 
desta famosa viagem aceitam que sobreviesse nesta data 
a tempestade referida pelo cronista João do Barros, e 
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que obrigou Dias a largar a costa e a fazer-se ao mar 
rumo ao sudoeste. Alguns dias depois Bartolomeu Dias 
rondou a leste à procura da costa, que não apareceu, 
pelo que inflectiu para norte. Quando a encontrou tinha 
dobrado o Cabo de Boa Esperança que está em 34° 21* 
1/2 S e encontrava-se no que chamou Angra. dos Va¬ 
queiros, que segundo o Dr. Eric Axelson é a actual Fish 
Bay entre o Cabo St. Blaise e Flesh Bay, a ocidente de 
Mossel Bay. Dali seguiu o navegador para leste, mas as 
tripulações já cansadas manifestavam desejo de ie* 
gressar. Nos termos do Regimento, Bartolomeu Dias 
ouviu o parecer dos principais da armada e obteve mais 
alguns dias de viagem que se esgotaram no conhecido 
Rio do Infante (Great Fish River) donde retrocedeu. O 
episódio prova que a missão de Bartolomeu Dias não 
era atingir a índia mas resolver o problema do contorno 
sul da África, e a ligação do Atlântico ao índico. É de 
crer que seu desejo fosse definir melhor o contorno 
da África Meridional de modo a resolver a incógnita do 
prolongamento que as cartas marcavam a sueste da 
África e ainda é visível na carta de Martellus, de 1489, 
que, registando os resultados desta viagem, mantém a 
mesma incógnita, já completamente resolvida em Can- 

tino (1502). 

Só no regresso viu Bartolomeu Dias o Cabo das Agu¬ 
lhas e o famoso Promontório Prasso a que, ao que 
parece, chamou Cabo de Boa Esperança, mas crê-se, não 
sem fundamento, que o rei D. João II não ficou sufi¬ 
cientemente satisfeito; pelo menos não se conhece qual¬ 
quer notícia de recompensa especial por tão grande 
descoberta que vinha resolver um dos mais importantes 
problemas da história da geografia ( 3 ' A ). Pode crer-se 


( 3 -A) Bartolomeu Dias exerceu de 1494 a 1497 o importante 


que para D. João II não era ainda evidente que a expe¬ 
dição tivesse atingido o índico, embora fosse provável. O 
percurso feito para oriente do Cabo de Boa Esperança 
rumava bastante para leste embora flectisse ligeiramente 
para norte e bem podia acontecer que ainda se estivesse 
longe do verdadeiro Golfo Arábico que o embaixador 
Lucena garantira ao Papa três anos antes achar-se a 
poucos dias de viagem. A tradição do prolongamento 
sul da África para leste e a direcção da costa carto¬ 
grafada por Bartolomeu Dias passo a passo aconselha¬ 
vam prudência ao rei. Em 1488 o caminho marítimo da 
índia ainda não estava aberto. É certo que a África 
deixara de prolongar-se para sul, mas começara a es- 
tender-se para leste. O desenho de Martellus é flagrante 
a este respeito. Não podia ainda conjecturar-se onde é 
que principiava o índico e onde é que estava a Costa 
Oriental de África que era preciso percorrer para de¬ 
mandar a índia. É nisto que deve filiar-se, creio, a 
obscuridade da viagem quando se fez, considerada nave¬ 
gação de rotina e sem relevo. A real importância da via¬ 
gem de Bartolomeu Dias tem sido modernamente enca¬ 
recida sobre a de Vasco da Gama, com algum exagero. 
Basta considerar que estamos hoje de posse de conheci¬ 
mentos iporados na época e podemos ver que a viagem 
de 1487-1488 foi a chave que abriu a estrada do índico 
e as longínquas portas da índia. Desprezamos duas con¬ 
sideráveis incópitas daquele tempo: como era a costa 
oriental de África e como se navegava no Oceano índico. 
Estes dois problemas só foram resolvidos por Vasco da 
Gama com informações de Pero da Covilhã. Por isso não 

cargo de recebedor do Armazém de Guiné, serviço que se encar« 
regava do aparelho, municiamento e guarnição dos navios das 
Amadas e foi o embrião do futuro Ministério da Marinha. 
(Mendes da Luz — O Conselho da índia — MCMLII — (Pág. 61), 



considerara D. João II achado o caminho da índia, e 
com razão. Só depois do regresso da armada seguinte 
se soube afinal que Bartolomeu Dias o descobrira vir¬ 
tualmente. Até à viagem de Vasco da Gama nada ga¬ 
rantia que a África estivesse dobrada e se tivesse achado 
a ligação do Atlântico com o índico, visto Bartolomeu f 

Dias ter prolongado insuficientemente o reconhecimento 
da costa da África Meridional para leste. Bartolomeu ‘ 

Dias em face dos elementos colhidos e dos conhecimen- { 

tos. existentes podia apenas calcular que provàvelmente 
definira o limite sul da África e o continente começava 
a arredondar para norte, banhado por outro mar, mas 
não o podia garantir. j 

Posta assim nos seus justos termos e no seu real 
alcance, reportada à época, a viagem de Bartolomeu Dias 
nada perde do seu valor nem tira à viagem de Vasco da 
Gama o mérito que teve de ter sido ela que realmente 
resolveu em definitivo o problema máximo da expansão 
portuguesa: a definição do continente africano. 


4 - OS PROBLEMAS DA NAVEGAÇÃO DO ÍNDICO: 

PERO DA COVILHÃ 

D. João II, no mesmo ano em que mandou Bartolomeu 
Dias resolver os problemas do Promontório Prasso, do 
limite sul da África e da ligação marítima com o índico, 
expediu Pero da Covilhã e Afonso de Paiva, este com 
missivas, para o famoso e lendário Preste João locali¬ 
zado pelos geógrafos portugueses na actual Abissínia, 
e aquele em missão de reconhecimento à Costa Oriental 
de África e à índia, com o objectivo de indagar dos 
mercados fornecedores da especiaria e dos processos de 
navegação no Oceano índico. 

A simultaneidade de duas expedições de orgânicas 
tão diferentes mostra clara coordenação de fins e revela' 
a cuidadosa preparação que o rei D. João II imprimia 
à sua política ultramarina. É ainda evidente que à ex¬ 
pedição de Bartolomeu Dias não atribuiu o rei senão 
objectivos limitados de pura actividade científica, espe¬ 
cialmente de natureza geográfica, e que era bem viva 
no seu espírito e no dos seus conselheiros a convicção de 
se estar às portas da índia, cuja descoberta por via 
marítima era apenas questão de tempo e de pormenor. 

A viagem de Pero da Covilhã, conhecida apenas nas 
suas linhas gerais e mapificamente analisada pelo 





Conde de Ficalho (*), é de importância considerável por¬ 
que forneceu, indubitavelmente, uma soma enorme de 
informações preciosas que foram aproveitadas no plano 
de viagem de Vasco da Gama. 

Pero da Covilhã e Afonso de Paiva deixaram Santa¬ 
rém em 7 de Maio de 1487 (uns 3 meses antes de Bar- 
tolomeu Dias largar de Lisboa) e por Espanha, Itália 
e Rodes atingiram Alexandria, disfarçados de merca¬ 
dores. Levavam dinheiro e cartas de crédito sobre ban¬ 
queiros do Levante. Passaram ao Cairo, Suez, Tor, atra¬ 
vessaram o mar Vermelho e aportaram a Suaquem e 
Adém (verão de 1488). Daí seguiu Afonso de Paiva para 
a Abissínia e Pero da Covilhã, aproveitando a mon¬ 
ção, navegou para a índia que percorreu durante um 
ano, visitando Cananor, Calecute e Goa, donde se dirigiu 
a Ormuz. 

Em fins de 1489, aproveitando a monção favorável 
da navegação para a África Oriental, embarcou num 
pangaio árabe e foi a Sofala. Na monção de volta, cer¬ 
tamente, regressou por Tor ao Cairo onde deve ter che¬ 
gado em fins de 1490 ou nos princípios de 1491. Soube 
no Cairo que Afonso de Paiva morrera sem ter ido à 
Abissínia e encontrou emissários do rei D. Mo II que 
o mandava regressar se já tivesse cumprido a missão, 
ou prosseguir se ainda estivesse incompleta. Pero da 
Covilhã resolveu ir à Abissínia cumprir a tarefa de 
Afonso de Paiva e mandou a D, João II o relato de suas 
viagens pelo índico, Costa Oriental de África, Golfo Pér¬ 
sico e subcontinente indiano. Crê-se que estes importan¬ 
tes relatórios chegaram às mãos do Rèi em 1491 ou 1492. 
Pero da Covilhã entrou na Abissínia mas nunca mais 
voltou ao reino porque foi retido. Exerceu naquele país 

(*) 'Viagens de Pedro da Covilhan—U&bos,, 1898. 
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altas funções administrativas e lá o foi encontrar em 
1520 o Padre Francisco Álvares ( 5 ). 

Não está provado que o rei D. João II tivesse rece¬ 
bido as informações que mandou Covilhã no regresso dos 
emissários judeus que o encontraram no Cairo, mas 
existe forte convicção de que tal tivesse acontecido, con¬ 
siderando o que se passou com a viagem de Vasco da 
Gama. 

A historiografia portuguesa aceita o facto, mas é 
intrigante que nas informações atribuídas a Covilhã se 
não fale do ouro de Sofala. Por isso há quem duvide de 
que Pero da Covilhã visitasse Sofala, onde o comércio 
do ouro não poderia escapar-lhe e constituir notícia de 
primeiro plano. Caetano Montez é, por exemplo, desta 
prudente opinião. 

A viagem de Vasco da Gama tem todas as caracte¬ 
rísticas de missão diplomática e há provas concretas do 
objectivo que lhe foi dado. Bartolomeu Dias fora o último 
navegador à maneira antiga; Vasco da Gama é o pri¬ 
meiro da nova época que se abre à expansão portuguesa. 
O traço de ligação entre um e outro processo é estabele¬ 
cido por Pero da Covilhã, o homem que afirmou ser 
fácil navegar no índico e por ele atingir a índia. 

Com esta sensacional notícia que punha mais em re¬ 
levo os êxitos prováveis e os resultados concretos da 
viagem de Bartolomeu Dias, Pero da Covilhã dava alguns 
pormenores do comércio da especiaria, que viu, pois 
correu os mercados. Mencionou certamente quais eram 
os chefes mais poderosos e as cidades mais ricas e tudo 
isto permitiu fornecer a Vasco da Gama instruções e 

(®) Verdadeira, Informação das Terras do Preste João — 
Lisboa, 1640. 
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informações detalhadas que infelizmente se perderam 
para a História. 

Interessa estudar com mais pormenor a viagem de 
Pero da Covilhã a Sofala e as fontes são substancial¬ 
mente duas: a «Verdadeira Informação...» do Padre 
•Francisco Álvares, e as «Delle Navigazione» de Ramúsio, 
onde se encontra a tradução daquela obra sob o título 
de «Viaggio delia Ethiopia», acrescentada com adita- 
mentos que não existem no Padre Álvares. A versão de 
Ramúsio é mais pormenorizada e ele declara-a feita so¬ 
bre a obra impressa de Álvares e um manuscrito, tam¬ 
bém truncado, que lhe enviou Damião de Góis, mas onde 
sa encontravam factos omitidos na edição portuguesa. 
Infelizmente não é possível averiguar a veracidade da 
declaração. O Conde de Ficalho, conciliando opiniões di¬ 
vergentes, opina que o Padre Álvares tivesse escrito di¬ 
versos livros sobre a Etiópia, dos quais só foi impressa 
a Verdadeira Informação. 

Ora, segundo Ramúsio, uma das instruções dadas a 
Pero da Covilhã e Afonso de Paiva, ao ser-lhes entregue 
.uma carta de marear, era que visitassem o país do 
Preste João e soubessem «se nei suoi mari fusse notitia 
alcuna, che si possa passare ne mari di ponente, perche 
li detti Dottori dicevano haverne trovata non só che 
memória ( 8 ). Esta informação não se encontra no Padre 
Álvares, mas é aceitável sua veracidade, porque Pero 
da Covilhã foi efectivamente saber da existência de tal 
passagem. Mais ainda, não pode logicamente, na arqui¬ 
tetura da viagem, deixar de implicitamente considerar- 
-se primordial uma tal instrução. Sem ela a viagem de 
Pero da Covilhã careceria de sentido. Lembremo-nos que 
era apenas conhecida a costa africana cartografada na 

(°) Ramúsio —Delle Navigatione, I, 236 verso, 


segunda viagem de Diogo Cão e a existência do Promon¬ 
tório Prasso — o Cabo — como termo da África, per¬ 
tencia à geografia medieval «de ouvido». O mapa de 
Fra Mauro, de 1459, que é dos mapas antigos mais pró¬ 
ximos da viagem de Pero da Covilhã, apresenta muito 
deformada toda a região sul-oriental africana. Não sem 
razão se pode julgar que a ilha ou País de Diab, -que é 
figurada junto ao continente e dele separada por um 
canal, significa toda a parte sul da actual costa oriental 
até o Cabo das Correntes. Lá se encontram Mombaça, 
Zanzibar, Sofala e Quíloa e grande número de ilhas. 
Pero da Covilhã levou certamente consigo uma carta de 
marear com estas indicações, para, nas suas viagens, 
confirmar ou corrigir. São contraditórias as referências 
a tal carta, mas sua existência tem que admitir-se sem 
qualquer leviandade, mesmo depois de se considerar que 
Fernão Lopes de Castanheda suprimiu tal notícia na 
2. a edição da sua «História do Descobrimento e Conquista 
da índia». 

Já o Conde de Ficalho notou que a versão ramusiana 
da viagem a Sofala é mais explícita e a referência a 
esta povoação não é incidental como em Álvares. Ramú¬ 
sio deve de facto ter possuído outras fontes e diz que 
depois de Pero da Covilhã ter chegado a Ormuz «infor- 
mandosi di alcune altre cose, com una nave se ne vene 
verso il mar Rosso, e montó á Zeila, e con alcuni mori 
mercatanti volse scorrere quei mari d’Ethiopia, che gli 
furono mostrati in Lisbona, sopra la carta de navigare, 
che dovesse fare ogni cosa per scoprirli, e tanto andó 
che giunse fin al luogo di Cefala ( 7 ). 

O Conde de Ficalho e o Visconde de Santarém ( 8 ) 

( 7 ) Ramúsio — Viaggio delia Ethiopia, I, 236 verso. 

( 8 ) Estudos de Cartographia Antiga — Lisboa, 1919—1 vo¬ 
lume, pág. 96. 
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querem que a ilha do mapa de Fra Mauro separada do 
continente por um canal seja Madagáscar, e o canal o de 
Moçambique, A conjectura é aliciante, mas contra ela mi¬ 
lita o facto de se saber ao tempo que Sofala ficava junto 
ao Continente africano e era muito conhecida dos geó¬ 
grafos árabes. Ora as informações de Fra Mauro são 
de origem árabe. As pequenas ilhas à roda da ilha gran¬ 
de devem significar todas as numerosas ilhas do índico 
adjacentes à costa oriental de África, figuradas em massa 
no mapa de Andréa Bianco (1436). Se fosse como querem 
o Conde de Ficalho e o Visconde de Santarém, o mapa 
de Fra Mauro representaria retrocesso em relação ao 
de Bianco. Por outro lado a tradição árabe dava o ín¬ 
dico povoado de centenas de ilhas. Joaquim Bensaúde, 
com razão, não tomou por Madagáscar a ilha figurada 
por Fra Mauro ( 9 ). A costa era bem conhecida dos ára¬ 
bes, bem como o canal de Moçambique. Mas o desenho 
de Fra Mauro tem sua explicação, pois, numa Crónica 
da Conquista do Iemem ( 10 ) pelos turcos, lê-se que «No 
começo do X século da Hégira, entre os espantosos e 
extraordinários acontecimentos da época se verificou a 
chegada à índia dos Francos malditos. Um dos seus ban¬ 
dos, tinha embarcado no estreito de Ceuta, penetrado as 
trevas [que é o Atlântico Sul] e passado por traz das 
Montanhas Brancas [suposta cordilheira leste-oeste na 
África] na região das quais nasce o Nilo. Foram para 
leste e passaram por um lugar próximo da costa onde 
o mar é estreito. Um dos lados é uma montanha ; do 
outro lado é o mar encapelado das Trevas». Esta tradução 

( D ) UAstronomie Nautique au Portugal â VÊpoque des 
Grandes Dêcmvertes— Bem, 1912, pág. 96. 

( 10 ) Gabriel Ferrand— Int/roduction à UAstronomie Nau- 
tique Arabe —Paris, 1928, pág. 186. 




da versão francesa que se diz mais cingida ao texto, não 
contém a interpretação que Ferrand nos deu nas notas, 
por me parecer que através do texto francês não se di¬ 
visa a existência de um estreito, mas sim a de uma pas¬ 
sagem estreita entre a montanha e o Mar das Trevas 
(o Índico sul ocidental segundo Ferrand), o que é dife¬ 
rente, e traduz a concepção árabe da passagem do sues¬ 
te, pelo Cabo de Boa Esperança. A alusão à passagem es¬ 
treita seria tradicional, e remota, a ponto de sobreviver 
entre os árabes meio século depois da viagem do Gama. 
Nas informações de outiva teria chegado a Fra Mauro 
a notícia de uma passagem estreita que ele ad hoc traçou 
no sul do continente africano sob a forma de um es¬ 
treito? 

A existência de um canal a separar do continente a 
região onde no mapa de Fra Mauro está Sofala pode 
ainda explicar-se pelo facto de Sofala ficar efectivamente 
numa ilha, como ainda acontecia no tempo da fundação 
da nossa feitoria, e dominar o comércio de uma vasta 
zona que o geógrafo abrangeu na mesma ilha. A menos 
que a misteriosa ilha de Fra Mauro queira significar, 
com o canal e rios, o confuso labirinto da região do 
Cuama nas primeiras cartas portuguesas, assunto que 
constitui um dos mais difíceis problemas de geografia 
antiga de Moçambique {“)• Também não parece aceitá¬ 
vel a opinião de Charles de la Roncíère que vê na Ilha 
de Diab a Península da Somália, porque esta região es¬ 
tava no trilho vulgar dos maometanos 0"). Quem des- 

( 11 ) Sobre a questão do «Cuama» considerado zona geográ¬ 
fica é muito elucidativo p extenso comentário de Caetano Montez 
in: Iíugh Tracey —Antônio Fernandes Descobridor do Monomo - 
tapa — Lourenço Marques, 1940, pág. 46. 

( 12 ) La Roncière —La Dêcouverte de IJAfnque au Moyen 
Âge—Y ol II pág. 122 e seguintes. 
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creveu com exactidão a Etiópia não poderia enganar-se 
no nordeste africano. Creio pois que o Diab é o confuso 
sueste africano desenhado de harmonia com a concepção 
lendária do sul do continente negro, bem manifestado 
na citada «Crónica da Conquista do Yemen». Sobre a 
concepção da África em bloco vale a pena apontar o de¬ 
senho do mapamundo do século XV da Biblioteca Me- 
dicea.de Florença, publicado pelo Visconde de Santarém 
a folhas 23 do seu Atlas . Aí se vê a metade sul da África 
em bloco, todo o continente estendido no sentido leste- 
-oeste e um contorno que é em linhas gerais muito apro¬ 
ximado da realidade. É pena que não seja possível datar 
este mapamundo tão interessante, e decerto posterior ao 
de Fra Mauro. Pelo menos o progresso cartográfico em 
relação àquele é incontestável. 

A conclusão que se pode imediatamente tirar destes 
dados é que a geografia árabe do século XV conhecia mal 
o sul da África mas tinha a vaga notícia de nela se fazer 
a ligação dos dois mares e que portanto o continente 
africano podia ser contornado a sul pela navegação. Foi 
a verificação disso que D. João II mandou fazer simul¬ 
taneamente a Bartolomeu Dias e Pero da Covilhã. As 
legendas de Fra Mauro implicavam a possibilidade de 
navegar do Atlântico para o índico e o frade sabia que 
o Mar das Trevas ou Mar Tenebroso ficava «na extre¬ 
midade do [país] das gentes de Sofala, depois [da ilha] 
de Komr» (Madagáscar e outras) como se diz no Livro 
da Kibla do Islão ...» de 1488 ( 1!! ). 

Por isso Pero da Covilhã pôde informar o Padre Fran¬ 
cisco Álvares que mandara dizer ao rei D. João II pelo 
Judeu de Lamego que «se poderia bem navegar pela sua 
costa e mares de Guiné vindo demandar a costa de So- 

( 18 ) Citado por Gabriel Ferrand —UAstronome Nantique 
Árabe— Paris, 1928, pág. 186, nota 9, e pág. 209. 
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fala em que ele também fora ou uma grande ilha a que 
os mouros chamam Ilha da Lua» (Madagáscar) ( w ). 
Segundo Ramúsio, Covilhã soube em Sofala, dos mari¬ 
nheiros e outros árabes, que «toda aquela costa se podia 
navegar para o lado do ocidente não se lhp conhecendo 
o fim» e mandou dizer ao Rei que «as suas caravelas, que 
frequentam a Guiné, navegando terra a terra e deman¬ 
dando a costa da dita ilha [da Lua] e de Sofala, pode¬ 
riam facilmente penetrar naqueles mares orientais e 
tomar a costa de Calicut, porque por toda a parte era 
mar, segundo ele tinha sabido» ( Ui ). 

As duas versões são coincidentes, conquanto Ramúsio 
nos dô mais algum pormenor. Embora singela, a notícia 
desta viagem famosa tem que ser intercalada na crono¬ 
logia dos Descobrimentos Portugueses como episódio de 
importância capital, fi a prova insofismável da longa e 
madura preparação da política colonial do rei D. João II, 
cuja visão foi morecidamente encarecida por Joaquim 
Bensaúde. Na verdade elo foi o digno e necessário con- 
tinuador do Infante D. Henrique. Infelizmente seu rei¬ 
nado breve não o deixou assistir à realização completa 
de seus planos, mas foi sob trabalho seu que se estudou 
o realizou a grande, decisiva o triunfal viagem do Des¬ 
cobrimento com Vasco da Gama. 


(H) Francisco Álvaros — Vmkukim Informação das Terras 
do Preste João das índias — Lisboa, 1943, pág. 282. 

(ifl) Ramúsio —Viaggio, 1—236 v. o 237 traduzido à; Fi- 
calho —Viagem do Pedro da Cmnlhan— Lisboa, 1898, pág. 109. 



5 -APERFEIÇOAMENTO DA CIÊNCIA NÁUTICA 
E DA TÉCNICA NAVAL 

Dispensou-se durante muitos anos o depoimento dos 
técnicos de marinharia no exame dos problemas náuticos 
dos Descobrimentos Portugueses com manifesto prejuízo 
para a exacta compreensão de todo o movimento expan- 
sionista nacional, até que pelos fins do século passado 
os marinheiros conseguiram impor defínitivamente seu 
parecer nesta matéria. Felizmente ainda nesse tempo se 
navegava bastante à vela e havia numerosos oficiais com 
longa experiência de tal navegação. 

Os estudos a que se dedicaram os homens de marinha 
incidiram sobre o regime dos ventos e correntes marí¬ 
timas e a técnica da construção naval. 

Segundo as conclusões dos técnicos, os navegadores 
portugueses tiveram que estudar os regimes de ventos 
e correntes marítimas no Atlântico Norte, no tempo do 
Infante D. Henrique, e no Atântico Sul com D. João II, 
e modificar a construção naval de modo a tirar o melhor 
rendimento da navegação, em segurança e rapidez. Assim 
se teria passado sucessivamente da lanha, à caravela e 
nau. O curioso que se debruce atento sobre a copiosa 
soma dos factos pode formular uma pequena observação 
sobre a técnica naval. É que a modificação do sistema 
dos navios não se afigura problema essencial, de cuja 
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imprescindível solução dependa o prosseguimento da em¬ 
presa das navegações. O que é indispensável é proceder 
à elaboração da carta das correntes aéreas e marítimas. 
Temos pois que a modificação do plano dos navios foi 
trabalho secundário, elaborado de harmonia com a ne¬ 
cessidade de construir navios de maior porte para via¬ 
gens mais longas que requeriam mais gente, mais espaço 
para elas e mais velocidade. E é possível pensar assim 
porque os navios de Diogo Cão e Bartolomeu Dias po¬ 
diam navegar em qualquer mar e sabemos que em sim¬ 
ples fusta o famoso Diogo Botelho realizou no século XVI 
uma extraordinária viagem da índia a Lisboa. 

Não cabe nesta introdução sumária a exposição mi¬ 
nuciosa dos estudos exaustivos a que se dedicaram os 
técnicos e deixa-se para a nota bibliográfica a indicação 
dos trabalhos capitais onde se focam estes problemas. 
Aqui anotam-se apenas as reflexões de quem escreve es¬ 
tas linhas traduzindo em síntese aquilo que se julga 
relevante e aceitável. 

Sobre os ventos está hoje apurado, quanto ao Atlân¬ 
tico Norte, que no tempo do Infante descobriram os Por¬ 
tugueses dois processos de regressar à Metrópole: em 
arco pelo mar largo, ou directamente ao longo da costa, 
e que se utilizava uma ou outra via consoante a época 
do ano. A viagem de largo fazia-se evidentemente com 
o socorro da navegação astronómica. 

Na zona equatorial havia a dificuldade das calmarias 
que retardavam longamente as viagens. Era indispensá¬ 
vel sofrê-las se a derrota se fazia costa abaixo, mas 
para atingir o Atlântico Sul a travessia do Golfo da 
Guiné foi abandonada e substituída por uma segunda 
volta em arco que principiava nas alturas de Cabo Verde, 
atingia as proximidades da costa do Brasil, e vinha ter¬ 
minar em qualquer das baías de aguagem nas paragens 


do Cabo de Boa Esperança. A descoberta desta via não 
se pode ter feito senão entre as viagens de Bartolomeu 
Dias e Vasco da Gama, a última que se conhece ao. longo 
da costa e a primeira de que há notícia pelo golfão. Não 
se podendo acreditar que foi cegamente, ao acaso, que 
Vasco da Gama, depois de sair de Cabo Verde, rumou 
a sueste e nas alturas da Serra Leoa virou a sudoeste 
para traçar o grande arco que o levou, com pequeno 
erro, ao norte do Cabo de Boa Esperança, porque é ina¬ 
ceitável que se confiasse a expedição a um acaso, sujei¬ 
tando-a a perder-se ao longo da América do Sul, temos 
que aceitar o reconhecimento prévio do rumo a seguir. 
Das viagens de estudo que permitiram esse reconheci¬ 
mento não há qualquer documento. Existe porém sobre 
c problema um denso véu de mistério de que Duarte 
Pacheco Pereira no Esmemldo de Süu Orbis e Mestre 
João em Carta a D. Manuel levantam uma pequena 
ponta. Mestre João diz ao Bei que veja o «mapa 
mundi que tem Pero Vaz Bisagudo», ao referir-lhe o 
achamento do Brasil, e Duarte Pacheco alude a descobri¬ 
mentos para Ocidente. Estes e outros dados que têm ser¬ 
vido para alimentar a interminável discussão do pré- 
-descobrimento do Brasil têm sido também considerados 
como quase-provas da existênica de uma fase de estudos 
náuticos no Atlântico Sul. 

Também se defende a hipótese de o problema dos 
ventos no Atlântico Sul ter sido resolvido depois da via¬ 
gem de Bartolomeu Dias por analogia com o que se pas¬ 
sava no Atlântico Norte (“)• De facto, para poder 


(«) «Depois da viagem de Bartolomeu Dias deve ter-se pen¬ 
sado assim: sa no Atlântico Norte, já na latitude dos Açores, o 
vento dominante é do oeste, também no Atlântico Sul, onde há 
os gerais do Sudeste, (simétricos dos gerais do nordeste no he¬ 
misfério norte) deve haver os ventos do Oeste, correspondentes 






dobrar o Cabo, Bartolomeu Dias navegou para sudoeste 
para apanhar vento favorável, mas existe uma lacuna 
grande entre a náutica de Bartolomeu Dias e a de Vasco 
da Gama que não é explicável pela analogia; É que o 
primeiro seguiu a costa e o segundo atravessou o Atlân¬ 
tico em quatro bordadas, mudando o rumo em pontos 
determinados que são, inexplicavelmente, as alturas pre¬ 
cisas em que o rumo tem que ser mudado para se poder 
fazer a viagem. É intrigante que Vasco da Gama tenha 
logo seguido a rota definitiva das índias, e é intrigante 
que Álvares Cabral, navegando noutra estação, tenha 
seguido a rota apropriada aos ventos da época. É ne¬ 
cessário explicar a diferença de pormenor das derrotas 
com o estudo dos ventos e correntes. 

Por outro lado, não deixa de ser sintomático que a 
viagem de Bartolomeu Dias se efectuasse com caravelas 
c a de Vasco da Gama com naus, de mais difícil manobra. 
Gago Coutinho pôs em relevo a diferença substancial 
que há na navegação com um ou outro navio, mas, repe¬ 
timos, a alteração do tipo dos barcos não parece pri¬ 
macial. 

Tenho pois para mim que a chegada dos Portugueses 
a Moçambique foi precedida de três tarefas fundamen¬ 
tais, executadas simultaneamente: a delimitação do Sul 
da África, o conhecimento da navigabilidade no índico 
e o aperfeiçoamento da arte de navegar nos seus aspec¬ 
tos técnico e astronómico. 

aos do hemisfério Norte, isto é, haverá no Atlântico Sul uma 
zona análoga à do Atlântico Norte que permite a navegação para 
oriente sem dificuldade» - Prof. Doutor Custódio de Morais - 
O Conhecimento dos Ventos do Atlântico e do índico, nos sé¬ 
culos IV e XVI in Memórias e Notícias, n.° 10, do Museu Mine¬ 
ralógico e Geológico da Universidade de Coimbra — Coimbra, 
1941, pág. 22. 
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CAPÍTULO I 

FUNDAÇÃO DA FEITORIA DE SOFALA 
(1498-1506) 

1 -PRIMEIRA NOTÍCIA DA MINA DE SOFALA 

Ê provável que as primeiras notícias do ouro de 
Sofala tenham chegado a Portugal por via de Pero da 
Covilhã. Pelo menos devemos crer que se as suas infor¬ 
mações foram às mãos do rei D. João II é natural que 
nelas houvesse qualquer referência ao ouro cujo negócio 
levara para Sul os mouros de Quíloa, Todavia, a notícia 
da fabulosa Mina de Sofala só aparece nos relatos da 
viagem de Vasco da Gama. Sepndo João de Barros, o 
afortunado descobridor do caminho marítimo da índia 
foi o primeiro que a soube, depois de se romper a paz 
com o xeque de Moçambique e devido a ter por acaso 
aprisionado um velho mouro que com mais dois negros 
não conseguiu fugir do zambuco em que se passava à 
Terra Firme com alguma fazenda. O mouro, posto a 
tormentos, falou do trato da terra e revelou a existência 
do ouro de Sofala ("). Teria sido isto a 26 de Março 


‘( w ) Barros— Ásia —Primeira Década—Livro IV—Capí¬ 
tulo IV—Lisboa, 1945, pág, 145, 
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de 1498. A versão de Castanheda é diferente, pois in¬ 
forma que a notícia do ouro de Sofala a soube Vasco 
da Gama logo no dia em que chegou a Moçambique, que 
foi a 2 de Março de 1498, ao indagar que terra era 
aquela, quando a frota lançou ferro e os mouros subiram 
familíarmente aos navios ( 18 ). Álvaro Velho menciona 
a notícia colhida e,m Moçambique sobre o negocio do 
ouro e coloca-a na informação geral sobre a terra e as 
gentes, dada logo a seguir à ancoragem, mas nem cita o 
nome de Sofala ( 10 ). Damião de Góis apresenta a mesma 
versão de Castanheda, noticiando que se teve conheci¬ 
mento do ouro de Sofala, e com grande satisfação, du¬ 
rante o serviço de iguarias que Vasco da Gama ofereceu 
aos mouros que subiram a bordo da capitaina logo após 
a chegada ( 20 ). Gaspar Correia não pormenoriza ( 21 ) e 
diz ainda que as notícias da viagem de Pero da Covilhã 
e Afonso de Paiva (a quem chama Gonçalo de Pavia) 
chegaram a Portugal quando Vasco da Gama já ia a 
caminho da índia ( 22 ). D. Jerónimo Osório apresenta 
a nova do ouro de Sofala no momento da chegada a 
Moçambique, que fixa em 1 de Março de 1498 ( 23 ). 


( 1S ) Castanheda— História úo Descobrimento e Conquista 
da índia feios Portugueses — Livro I, Capítulo V — Coimbra, 
1924, pág. 17. 

(M) Álvaro Velho— Roteiro da Primeira Viagem de Vasco 
da Gama— Edição Fontoura da Costa—Lisboa, 1940, pág. 21. 

(20) Qois —Chronica d’El-Rei D. Manuel— I Parte, Capí¬ 
tulo XXXVI-Lisboa, 1909-Vol. 5, pág. 104. 

.(») Correia—Lendas da Ma —Tomo I, Capítulo XII — 
Lisboa, 1858. 

( 22 ) Correia — 06. cit — Capítulo I, pág. 6. 

( 2S ) Osório—La Vida e Feitos delrei D, Manuel—Trai, de 
Fiíinto Elísio—Tomo I, pág. 75 — Lisboa, 1804. 


Todos estes historiadores são unânimes em apontar 
Sofala como terra de grande comércio de ouro, que se 
resgatava por fazendas de Cambaia e era monopólio dos 
mercadores mouros da índia. Moçambique era notável 
entreposto de tal comércio porque os pangaios árabes 
faziam escala no seu porto à ida e no regresso. Ao tempo 
encontrava-se já em desagregação o domínio político de 
Quíloa sobre toda a costa oriental de África até Sofala, 
compreendendo também o xecado de Moçambique. 

A notícia do resgate do ouro em Sofala causou grande 
alvoroço entre os portugueses, tanto mais que os mouros 
de Moçambique não deixaram de a encarecer, Como 
Vasco da Gama não abordou Sofala no regresso, nada 
mais se conseguiu saber de positivo, o tal como foi co¬ 
lhida em Moçambique chegou a notícia a Lisboa trazida 
pelo capitão-mor. O nome de Sofala não podia deixar 
de chamar a atenção do Rei, que sem mais cuidar man¬ 
dou logo estabelecer alí feitoria. 

2 -RECONHECIMENTO DE SOFALA 

Segundo João de Barros, D. Manuel não mandou pro¬ 
ceder a qualquer reconhecimento económico de Sofala, 
mas pura e simplesmente fundar ali feitoria para res¬ 
gate do ouro, incumbindo dessa missão o glorioso Bar- 
tolomeu Dias e seu irmão Diogo Dias, que capitaneavam 
dois dos navios da armada de Pedro Álvares Cabral. 
Nesta ordem de ideias, é inegável que se consideraram 
valiosas e seguras as informações colhidas por Vasco da 
Gama em Moçambique, pois no momento em que o esta¬ 
belecimento das relações comerciais directas com a pró¬ 
pria índia sobrelevava tudo o mais, se cuidou de fundar 
mais uma feitoria em terras absolutamente desconheci¬ 
das, e de que havia apenas informações de ouvido. Acre- 




ditando em Barros não se pode deixar de relacionar a 
resolução manuelina de senhorear imediatamente o co¬ 
mércio do ouro de Sofala com a montagem dos novos 
serviços comerciais no Oriente. A viagem de Vasco da 
Gama provara que na índia, como em toda a parte,^o ^ 

ouro era a grande mercadoria de sempre, e a verificação j- 

que os nossos fizeram de que o ouro era a mercadoria 
base para todas as trocas deve ter sugerido ao Rei e seus 
conselheiros a ideia de canalizar para o «cabedal da , 

pimenta» o ouro da África Oriental. O processo, simples, 

era o que foi adoptado depois e consistia em monopolizar 

a venda de fazendas em Sofala, negociando-as a Feitoria j 

Real de sua conta e aplicando o lucro na compra da pi¬ 
menta; seria assim desnecessário levarem as armadas 
sua provisão de moeda do reino, onde, apesar do caudal 
que vinha da Mina, ela não sobrava. D. Manuel teria , 

logo traçado o destino de Sofala, que D. João III con¬ 
firmou na reforma administrativa de 1530 ( 21 )- Só assim 
se explica que na armada de Pedro Álvares Cabral ti¬ 
vesse embarcado «Afonso Furtado, que ia por escrivão 
da feitoria que se havia de fazer em Sofala» ( 8B ). Cas- 
fcanheda atribui a este Afonso Furtado o lugar de 
feitor ( 26 ). 

Perderam-se as instruções a cumprir quanto ao caso 
de Sofala e sabe-se, segundo os cronistas, que Pedro r 

Álvares Cabral se viu obrigado a alterá-las neste ponto. 

Nas paragens do Cabo de Boa Esperança naufragaram 


(w) Alexandre Lobato —Regimentos de Sofala (a publicar). 

( 25 ) Gois — Chronm d’El-Rei D. Manuel I Parte, Capí¬ 
tulo LVII— Ed. de 1909 —Vol. II, pág. 60. 

Barros—Ásia —Década I — Livro V,. Capítulo III—Lis¬ 
boa, 1946, pág. 187. 

( 2Õ ) Castanheda —História do Descobrimento e Conquista 
da índia —Livro I, Capítulo XXX. 


quatro navios, num dos quais ia Bartolomeu Dias, e seu 
irmão desapareceu por algum tempo, desarvorado. Ca¬ 
bral aportou a Moçambique com seis navios algo des¬ 
mantelados e não foi por isso possível mandar fundar 
a feitoria. Não deixa de ser curioso apontar que o des¬ 
cobridor do Brasil, antes de chegar a Moçambique, fez 
presa de dois pangaios que vinham de Sofala com ouro 
do resgate que ali fora fazer um tio do rei de Melinde. 
Por ser amigo restituíu-lhe Cabral a fazenda. Foi isto 
em Julho de 1500. A propósito deste incidente, que o 
capitão resolveu com habilidade, sabemos por João de 
Barros que Sofala era coisa cobiçada pelos nossos e res¬ 
guardada pelos mouros, pois «pero que ele confessasse 
vir da mina de Sofala, como todos eram ciosos dela, não 
descobriu o que se depois soube per outros, nem menos 
Pedra’lvares lhe quis sobre isso fazer muitas perguntas, 
por lhe não dar mais suspeita» (“ 7 ), 

O que depois se soube por outros deve significar 
nova série de informações colhidas em Moçambique, 
Quíloa e Melinde. O rei de Quíloa era considerado rico 
c poderoso (Barros) e não deixa de ser interessante 
notar que ao suzerano de Sofala enviou Cabral em mis¬ 
são o tal Afonso Furtado designado para a futura fei¬ 
toria, e o próprio capitão-mor abordou na conferência 
que teve com o Rei o problema do arranjo a dar ao trato 
de Sofala em virtude da nossa pretensão de nele parti¬ 
cipar. Barros declara que o rei de Quíloa não respondeu 
a este assunto por o considerar matéria a estudar com os 
principais da terra que — dizia — estavam ausentes ( ss ). 
Parece que o caso de Sofala foi dos que motivaram a 

( 2T ) Barros—Ásia—Década I —Livro V, Capítulo II— 
Lisboa, 1946, pág. 187. 

'(as) Barros—Ásia—Década I—Livro V, Capítulo III— 
Lisboa, 1946, pág. 188. 



imediata inimizade do rei de Quíloa; e compreende-se, 
porque vivia dos direitos do ouro, Basta lembrar que ao 
fim de sete anos de estarmos em Quíloa tivemos de 
abandonar a fortaleza e a feitoria porque só davam des¬ 
pesas e a cidade estava despovoada, completamente arrui¬ 
nada. Foi o resultado do nosso estabelecimento em So- 
fala. Castanheda mão menciona a questão de Sofala na 
entrevista de Cabral com o rei de Quíloa e diz que 
Afonso Furtado foi mandado a terra para negociar per¬ 
muta na própria localidade nos termos acordados entre 
Cabral e o Rei ( sp ). 

Só no regresso a Portugal foi possível retomar o 
caso de Sofala, e posta de parte por inexequível a hipo¬ 
tética determinação régia de se fundar feitoria, 
visto faltarem os meios materiais de o fazer, Álvares 
Cabral mandou Sancho de Toar reconhecer — ou como 
então se dizia, descobrir — a famosa Mina. Acto prepa¬ 
ratório desta diligência foi a tomadia de um piloto gu- 
zerate que se achou num pangaio apanhado na costa de 
Melinde. Cabral tomou-o por «dele ter necessidade pera 
aquela costa de Sofala» ( 30 ). 

A missão coube ao futuro capitão de Sofala, Sancho 
de Toar, que levou consigo um dos navios pequenos e 
recebeu do Capitão-mor o necessário regimento. Segundo 
Castanheda o objectivo designado pelo capitão-mor era o 
de simples reconhecimento, pois, descoberta a ilha de 
Sofala, Toar regressaria a Portugal ( 31 ). Damião de 
Góis também refere que Toar recebeu ordem de ir des¬ 
cobrir o porto de Sofala e «que com as novas do que 
achasse, se fosse rota abatida pera o regno» (”). 

( 20 ) Castanheda— História —Livrp I, Capítulo XXXII. 

( 30 ) Barras—06. cit. — Pág, 214. 

(“) Castanheda—06. cit — Livro I, Capítulo XLII. 

(33) Gois — Chmica—I Parte, Capítulo LX. 


0 único relato que se conhece da missão de Sancho 
de Toar deve-se a Gaspar Correia e é aceitável. Segundo 
este autor «porque o Capitão mór tinha tomado muyta 
informação de Çofalla, que era de grande riqueza, de 
grande resgate cFouro, do que muyto lhe contarão os 
pilotos de Melinde..., e assy muyta informação que lhe 
deo o xeque, houve conselho com os Capitães, em que 
assentou mandar descobrir Çofalla, e ordenou que fosse 
lá Sancho de Toar...» ( M ). 

Segundo Correia, Sancho de Toar levou consigo o 
língua Gaspar da Gama, um bom piloto de Melinde, e 
«mercadores honrados de Moçambique que leuarão rou¬ 
pas de Cambaya, e lmmas contas rumas, que era a prin¬ 
cipal mercadoria do trato» ( !!1 )> Para presentear o rei, 
Toar carregou peças de seda vermelha, espelhos, barre¬ 
tes, cascavéis, campainhas de Flandres, contas de vidro 
e outras coisas que havia em Moçambique e eram esti¬ 
madas om Sofala. Conclui-se que Pedro Álvares Cabral 
procurou tirar da amizade firmada em Moçambique to¬ 
das as vantagens e possivelmente interessar os merca¬ 
dores mouros da localidade na participação portuguesa 
do negócio de Sofala. De qualquer modo os mercadores 
de Moçambique constituíam boa credencial para a 
nossa apresentação na Metrópole do ouro, e que deve ter 
tido lngar em Abril de 1501. 

A naveta veleira de Sancho de Toar demandou So¬ 
fala com facilidade, e os mercadores mouros desembar¬ 
caram para a visita de cortesia ao Rei, durante a qual 
o presentearam segundo o uso oriental dos saguates. Foi 
então que lhe explicaram que o navio era português e 
o capitão desejava falar-lhe. Já em Sofala se ouvira dizer 


(M) Correia— Lendas—M, de 18B8, pág. 227. 
( M ) Correia— Ob. cit, — Loc. cit, 



o que era Moçambique acontecera com Vasco da Gama 
e Cabral, e o rei prontificou-se a receber o capitão. San¬ 
dio de Toar não se esqueceu de lhe levar logo os pre¬ 
sentes de cortesia que foram «vinho e cousas de Portu¬ 
gal». Segundo Correia, Sandio de Toar fez-se acompa¬ 
nhar de «dez homens muyto bem concertados», cumpriu 
o protocolo das cortesias e dos presentes, e em nome do 
Capitão-mor declarou que este o mandava a firmar com 
«tamanho Rey» amizade e trato para lhe enviar «muy- 
tas naos carregadas de fazendas a tratar, assi como fa- 
zião os outros mercadores». Sancho de Toar solicitou 
apenas licença para negociar como qualquer outro mer¬ 
cador, e o Rei deu-lha, de modo que logo se fez negócio 
e os mercadores da terra compraram tudo quanto os 
Portugueses trouxeram da naveta. A permuta fez-se à 
usança da terra, por «ouro enfiado em contasinhas» 
dando o lucro de ura para doze e quinze vezes o valor 
da mercadoria. Negócio excelente, tanto mais que o Rei 
mandou para o Capitão-mor um ramal que valia mil cru¬ 
zados, deu a Sancho de Toar outro que valia trezentos, 
e forneceu mantimentos, água e lenha para bordo. O Rei, 
agradado, pediu que os nossos voltassem com mais mer¬ 
cadorias para as quais ofereceu prioridade de venda. E 
feitas as despedidas e pago o piloto, Sancho de Toar 
largou para Portugal aonde chegou depois do capitão-mor 
com a boa nova de se ter achado uma grande mina de 
ouro. 

3 ~ REPERCUSSÃO DA NOTÍCIA 

O alvoroço da chegada de um navio isolado.com a boa 
nova da descoberta da mim de Sofah deve ter contri¬ 
buído poderosamente para a extraordinária fama que 
imediatamente rodeou aquele nome. A espionagem ita¬ 




liana deixou-nos alguns bons testemunhos da lenda que 
se teceu à roda de uma pretensa e fabulosa riqueza, que, 
viu-se depois, estava muito aquém da de S. Jorge da 
Mina. 

Américo Vespúeio escrevendo de Cabo Verde em 4 de 
Junho de 1501 ao Magnífico Lourenço de Medieis dizia- 
-lhe hiperbòlicamente: «E in questa costa vi sono infi¬ 
nita popolazione, e citá, e in alcuni ferono scala, e la 
prima fut Zafale, la quale dicono essere cittá di tanta 
grandezza como é’l Cairo-, e tiene mina d’oro; e dicono 
che pagano di tributo alio re loro dugento migliaia di 
miccicalli d’oro 1’anno, che ogni miccicalle vale una cas- 
tellana d’oro, o circa. E di qui partirono e veneno a 
Mezibinco, dove dice, è molto alue, e infinita lacca, e 
moita drapperia di seta» ( :iIi ). Zuan Francesco de La 
Faitada, dias idepois, de Lisboa, em 26 de Junho, infor¬ 
mava Domenego Pixani, cavaleiro, residente em Espa¬ 
nha, sobre a viagem de Cabral: «Expediti da questo re, 
partirono al suo viazo, e se ne veneno a Zafale, che in 
questo loco dicono eseere grande rescato de oro e, de 
le 12 nave, el re ordeno che do de esse se ne andaseno 
a questa terra; ma quando se perderono le 4 nave, ha- 
veano ad andar a questa terra de Zafale» ( ao ). Esta carta 
é o primeiro documento em que se diz que dois navios 
iam destinados ao cruzeiro de Sofala. Eram, como se 
sabe, os de Bartolomeu Dias e seu irmão Diogo. 

Em 27 de Julho Pisani informava a Senhoria de 
Veneza, tão ávida de notícias das novas descobertas por¬ 
tuguesas, sobre a viagem de Cabral: «trovano una mina 
d’oro la qual chiamano Cephala dove li antiqui affer- 

(3c) Jaime Cortesão — A Ettpedm de Pedro Alvares Ca¬ 
bral e o Descobrimento âo' Brasil— Lisboa, 1922, pag. 300. 

(s fl ) Cortesão— Ob, cit,—Píg, 310. 
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mano esser mazor copia d’oro che in alguna alra par¬ 
te» ( 37 ). 

Dois dias depois, em 29 de Julho, D. Manuel escreveu 
aos Reis Católicos uma carta que foi destruída no incên¬ 
dio do arquivo da antiga Deputação de Aragão, durante 
a Guerra da Independência Espanhola, e de que se co¬ 
nhecem uma cópia moderna e a minuta ou cópia con¬ 
temporânea ( ss ). Noticia o nosso Rei que fora um 
navio a Sofala não para resgatar mas para se infor¬ 
mar verdadeiramente das coisas dela, que se perderam 
dois navios que para lá iam, que o Capitão-mor tratara 
com o rei de Quíloa, senhor de Sofala, do resgate e 
negócio desta mina, e encontrara duas naus carregadas 
com grande soma de ouro dali proveniente. Acrescenta 
que por se perderem as naus dirigidas a Sofala se não 
principiara o resgate visto as mercadorias que as outras 
levavam não serem apropriadas ao negócio. D. Manuel 
afirma que o navio chegado de Sofala trouxe notícias 
certas da mina, do trato, mercadorias da terra, e da 
grande quantidade de ouro que havia. Era a aceitação 
oficial de um conjunto de fábulas e lendas que depois 
causaram desilusões graves. Vivia-se numa época de ex¬ 
pectativas fantásticas, de imaginações febris, de deslum¬ 
bramento diante dos novos mundos conquistados pelas 
descobertas portuguesas. A índia e o Brasil foram duas 
notáveis revelações e por isso alastrou por toda a Europa 
a ansiedade de conhecer a vida, os usos e os costumes 
dos povos ignorados. Os novos mundos surgiam como 


( 37 ) Cortesão — Ob. cil— Pág. 312. 

(38) Cortesão — Ob. cit. — Pág. 316, publica a versão espa¬ 
nhola, Malheiro Dias na História ia Colonização■ Portuguesa âo 
Brasil, vol, II, pág. 165 publica o texto português precedido do 
facsimik da cópia ou minuta contemporânea que se encontra no 
Arquivo de Veneza e tem a data de 28 de Agosto de 1501. 


coisas maravilhosas e não admira que D. Manuel desse 
crédito à existência nos sertões de Sofala de homens com 
quatro olhos e de vacas que ostentavam grossos colares 
de ouro, tudo fantasias de uma gigantesca miragem, de 
mistura com a verdade de práticas antropófagas confir¬ 
madas anos depois por António Fernandes. 

Sem data, existe a notável «Relação do Piloto Anó¬ 
nimo» decerto comprada a bom dinheiro pela espionagem 
italiana em Lisboa e que apareceu traduzida na Colecção 
de Montalbodo, Paesi novmente retrovati, de 1507, e 
em latim no Itinermum Portugaleme em 1508, e no 
«Novus Orbi», de Grineo, em 1532. Foi restituída ao por¬ 
tuguês e publicada pela Academia das Ciências com o 
título de «Navegação de Pedro Alvares Cabral» ( 30 ). Diz 
que duas naus iam a Sofala «para contratar em mercado¬ 
rias», que ali há mina de ouro e conta com novos por¬ 
menores o incidente da tomadia dos navios do tio (nesta 
versão é primo) do rei de Melmde, afirmando que os 
Mouros se lançaram todos ao mar e se desfizeram de 
parte do ouro que levavam para que lho não tirassem. 
O capitão mouro, ao verificar o bom gasalhado que lhe 
fazia Cabral, teria perguntado se na armada havia algum 
encantador que pudesse restituir-lhe o ouro afundado. 
O Capitão-mor aproveitou obter «informações das cousas 
de Çofala que ainda neste tempo não era descoberta se¬ 
não por fama e o Mouro lhe deo por novas, que em 
Çofala havia uma mina muito abundante de ouro». No 
capítulo XX da narrativa ocupa-se o piloto anónimo da 
viagem de reconhecimento de Sancho Toar e no XXI 


( 3B ) In: Notícias para a História e Geografia ias Nações 
Ultrwmrims, I—Lisboa, 1812. Pode ver-se em: Cortesão 
Ob. cit—Pág. 260 e seguintes. Malheiro Dias inclui ura estudo 
da Relação no vol. II, pág. 106 e segs. da História ia Colonização 
Portugma do Brasil— Porto—1923, 




dá conta do resultado dela, afirmando que Toar dissera 
em Lisboa ser Sofala «huma pequena Ilha na emboca¬ 
dura de hum rio; e que o ouro que alli vem, he de huma 
montanha aonde está a mina; he povoada de Mouros, e 
gentios, que resgatão o dito ouro por outras mercado- 
dorias» ( 40 ). Termina por nos dar a notícia de que Toar 
trouxe de Sofala um mouro em reféns de um cristão da 
Arábia que mandara a terra e pelo qual esperara dois 
ou três dias. 

Esta informação concisa completa valiosamente os 
dados dos cronistas sobre os resultados da missão de 
Sandio de Toar, e foi de longe a mais notável de quan¬ 
tas começaram a correr sobre o valor atribuído às minas 
de ouro da costa oriental de África. Por isso o nome de 
Sofala se viu aureolado de extraordinária fama que du¬ 
rou largos anos. 

Outra divulgação igualmente valiosa feita por Ra- 
músio foi a da «Navegação às índias Orientais», de 
Tomé Lopes, com largos pormenores sobre Sofala, que 
identifica com a salomónica Ofir segundo uma infor¬ 
mação dos mouros de Moçambique. 

Em 1504 foi impressa em Antuérpia uma relação da 
segunda viagem de Vasco da Gama, conhecida por 
Calooen, por nela aparecer com esta forma o nome de 
Calieut e em que há notícias de Sofala, embora, natural¬ 
mente, de maneira obscura e confusa. A informação é 
a seguinte: «No dia 14 de Junho chegámos a uma cidade 
chamada Seafal [Sofala], onde pretendemos comprar e 
vender, mas nada quizeram consentir-nos, pois têm 
grande cuidado diante do rio dos paepiam [Rio de So¬ 
fala?]. Ali vem um rio do país dos paepians, pois a 
terras «Testes está no sertão fechada pelos muros e não 


( 40 ) Cortesão — Ob, dl — Pág. 297. 


tem saída alguma de mar senão o rio de Seafal; por; isso 
estavam receosos temendo que descobríssemos aquelle 
caminho, pois o rei de Seafal tem sempre guerra contra 
os yaepicms (emquanto nós faliámos com gente da terra 
dos paepiam) que ali foi apanhada e foi escrava cPelles), 
porque a terra dos pwepians abunda em prata, oiro, pe¬ 
dras preciosas e riqueza. E esta cidade está a 400 mi¬ 
lhas do Cabo de Boa Esperança. 

«D’aqui navegámos para uma ilha chamada Mishe- 
bic [Moçambique], qu e está situada a 200 milhas de 
Seafal, e o continente chama-se Maerabite, e ali não se 
conhece moeda alguma, porém trocam oiro e prata por 
outra mercadoria. 

«No dia 18 de Julho navegámos <Taqui e chegámos a 
um reino chamado Kilo [Quíloa]..,» (**). 


( 41 ) Aragão — Vam (k Gama e a Viãigueim — Lisboa, 
1898, pág. 89, Oliveira Martins incluiu em Portugal nos Mnm 
(vol. 1—8." ed. — Lisboa—1924 — pág. 88) o texto flamengo e 
a nova tradução portuguesa, anotada, que segue: 

( <S 'A 14 de Junho achamo-nos diante de uma cidade chamada 
Seafal í 1 ) o tratámos de negociar, o que nos não foi primittido, 
porque os naturaes tinham grandes receios dos lados dos rios dos 
paepianos (*). Há ahi um rio ( 3 ) que vem da terra dos paepianos 
situada para 0 interior cercada de muralhas, e que não tem ou¬ 
tra sahida para 0 mar do que 0 rio Seafal. E os naturaes tomem 
que os paepianos venham a descobrir essa estrada; porque 0 rei 
dc Seafal andava então em guerra com os paepianos {*). 

«Tractamos com os naturaes da terra dos paepianos que 


(J) «Sofala. 

Qiiltove * N ° S acrtSca íe í3oía,a fioam 08 antigos reinos do Manica e 

<*> rios da costa de Sofala são, no sul, o Sabi cuja foz está 
em 2,1", 0 ao norte, o Ptinguo o o Busi que desembocam em 19» 30’. 

d) «Ao tempo desta viagem isto é, antes das conquistas na costa, 
o Ilttoral a, seus portos eram domínios dos ambos da índia que tinhaní 
repauido oa naturaes para o sertão, Desses antigos sultães, ou xeques 
do Oriento a fricano, de Zansdbar d Ó o itnioo ainda restante (“). 

<“) Esta concepQão de Oliveira Martins está hoje ultrapassada por 
melhores estudos do problema. 
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Nesta relação, que nos dá notícias do sertão, o «país 
dós paepians» é o Monomotapa e os muros que afecham 
são uma alusão ao Zimbáuè. Note-se a alusão à prata, 
oiro, pedras preciosas e riqueza que alvoroçavam os des¬ 
cobridores. A partida de Moçambique em 18 de Julho 
pode servir para se atribuir a narrativa a uma pessoa 
que viajava na divisão da armada do Almirante que ia 
comandada por D. Estêvão da Gama, que naquela data 
largou de Moçambique para Quíloa. 

A—PROVIDÊNCIAS PARA SOFÃLA EM 1501 

Antes de Cabral regressar a Lisboa mandou D. Ma¬ 
nuel à índia uma nova armada sob o comando de João 
da Nova, com intuitos predominantemente comerciais, 
tanto que os mais dos navios eram de ricos mercadores 
da praça de Lisboa. Julgava-se que depois da visita de 
Cabral a índia ficava tranquila e a nossa actividade se 
resumiria a fazer, comércio. Não sucedeu assim, como 
se sabe. As quatro naus entraram na Aguada ãe S. Brás 
onde, pouco antes, desarvorado, estivera Pero de Ataíde 
que ali deixara no lugar da água, dentro de sapato 

ahi estavam captivos, e eram tractados como escravos. Esta terra 
dos paepiaaios é abundante de prata, ouro, pedras preciosas e 
outras riquezas, e este reino está a 400 milhas do Cabo de Boa 

Esperança. , 

«Dahi velejámos para uma ilha chamada Miskebyc( 5 ) esta 
a 200 milhas de Scafal, e a terra chama-se Maerabita; não se 
usa ahi moeda, troca-se o ouro e a prata como as outras mer¬ 
cancias. 

«Largamos da ilha a 18 de Julho, chegando a um reino cha¬ 
mado Kiio» ( 8 ). 

(m «Moçambique onije se reuniu outra vez toda a frota para ir a 
Quilôa, 

(«) Quilôa. 

Gk 


velho, uma carta com o relato das ocorrências da índia 
durante a permanência de Cabral, a notícia de que se 
não assentara a fortaleza de Sofala pelas perdas sofri¬ 
das nos naufrágios da passagem do Cabo, em que se 
perdera Bartolomeu Dias, e a nota de que em Mombaça 
o degredado António Fernandes ficara com cartas des¬ 
tinadas à primeira armada que surgisse (Barros). Cas- 
tanheda informa que João da Nova encontrou Fernan¬ 
des em Quíloa ( 12 ); Góis confirma esta passagem ( í3 ). 

Também julgava D. Manuel que se tinha assentado 
a feitoria de Sofala, e, segundo Castanheda e Gaspar 
Correia, destinou para seu feitor Álvaro cie Braga que 


seguiu nesta armada. Castanheda informa apenas que, 
depois de conhecidas as notícias deixadas por Pero cie 
Ataíde na Aguada cie S. Brás, que aconselhavam pru¬ 
dência em relação a Calicut, resolveu João da Nova, em 
conselho, não o deixar «ê çofala cõ o nauio q leuaua 
por lhe ficar muy pouca gente» («). Gaspar Correia clá 
mais pormenores, informando que Álvaro de Braga ia 
na nau do Capitão-mor, levava Diogo Barbosa para es¬ 
crivão da feitoria e dispunha de um contingente de 22 ho¬ 
mens, que João da Nova devia remeter cie Moçambique 
para Sofala no navio de Fernão Pacheco, O novo feitor 
levava «seus regimentos do que hauuia de tratar». Nas 
variantes, habituais em Correia, nota-se o facto- de se 
atribuir a Sancho cie Toar a carta deixada na Aguada 
de S. Brás e de ter sido em Moçambique «onde entraram 
e acharam a própria nova da carta», que se resolveu 
não mandar Álvaro de Braga para Sofala, «com funda- 

( 42 ) Castanheda — Ob. c#, —Livro I-Capítulo XLIII. 

( 43 ) Góis — Chronica— I Parte - Capítulo XLIII —Edição 
de 1909, pág. 82. 

X 44 ) Castanheda —06. aí.—Livro I— Capítulo XLIII. 
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mento que tornando da índia o mandaria com roupas 
que traria e cousas do trato» ( 4n ). . 

Correia apresenta em Quíloa um Pero Esteves, de¬ 
gredado que ali deixara Vasco da Gama. 

Afinal não foi desta vez ainda que se estabeleceu a 
feitoria de Sofala, porque João da Nova, no regresso, 
não tocou em Moçambique e passou ao largo daquele 
porto. 

5 -VASCO DA GAMA EM SOFALA 

Em 1502 enviou D. Manuel à índia, sob o comando 
supremo de Vasco da Gama, numerosa frota desti¬ 
nada a regularizar pela força os negócios portugueses 
no Oriente. Seu objectivo era fazer uma demonstração 
que calasse as veleidades de emancipação ao monopólio 
português e congregasse os favores dos chefes indianos 
ainda indecisos. A armada largou em dois grupos, o 
primeiro a 10 de Fevereiro com Vasco da Gama e Vi¬ 
cente Sodré, e o segundo em 1 de Abril com Estêvão da 
Gama. 

As fontes para o estudo desta viagem são divergen¬ 
tes em pontos de importância, como seja o do problema 

de Sofala, não só no pormenor mas na essência. _ 

A questão é que à data ainda se não fundara a fei¬ 
toria de Sofala, e por isto deve entender-se o arranjo 
de uma casa com armazéns, providos de pessoal e mer¬ 
cadorias, onde se realizariam, com tempo, as trocas dos 
artigos manufacturados por ouro, que dqpois iria ao 
seu destino no navio que se destinasse ao trato ou em 
qualquer outro que o fosse buscar com ordem superior. 

Indubitavelmente, Vasco da Gama recebeu ordem de 
verificar o valor do negócio de Sofala. Segundo Barros, 

(«) Correia— 06. cit. —Pág. 236. 


o regimento mandava-o ir pessoalmente a Sofala e por 
isso, ao atingir a latitude daquele porto, o Gama expediu 
seu tio Vicente Sodré para Moçambique com as naus 
grossas, e foi a Sofala com quatro navios pequenos. «Na 
qual ida—acrescenta Barros —ele, Almirante, não fez 
mais que algum resgate de ouro com os mouros que es¬ 
tavam na povoação» e em 4 de Junho chegou a Moçam¬ 
bique, onde Vicente Sodré se achava há quinze dias e 
armava uma caravela que levara em aparelho ( 4fl ), 

Castanheda conta que na altura do Cabo das Corren¬ 
tes Vasco da Gama despachou Pero Afonso de Aguiar 
«com a mayor parte da armada pera moçãbique, & ele 
ficou com quatro nauios em q foi a çofala e vío o sitio 
da terra que era pera fortaleza, & resgatou algü ouro 
em vinte cinco dias que hi esteue em que assentou ami¬ 
zade cõ el rey de çofala» ("). 1 partida para Moçam¬ 
bique perdeu-se um navio mas salvou-se a gente. Damião 
de Góis esclarece que uma caravela a montar em Mo¬ 
çambique era «pera guarda daquella costa ate Çofala» 
mas afinal a levou para Quíloa onde esperava necessitar 
dela (“). Este mesmo cronista informa que Vasco da 
Gama, por altura do Cabo das Correntes, expediu Vicente 
Sodré para Moçambique porque queria ir a Sofala «ver 
o sitio do porto, e modo da gente da terra, do Xeque 
do qual lugar foi bem recebido, e ficando amigos se 
partío pera Moçambique» ( 40 ). O Bispo de Silves segue 
a versão de João de Barros ( r, °). 

( 4<i ) Barros—vista —Decreto I —Livro VI — Capítulo II — 
Lisboa, 1945, pág. 234. 

( 47 ) Castanheda —06. cit. —Livro I —Capítulo XLIV. 

( 48 ) Góis— Chronica — I Parte—Capítulo LXVÍII. 

( 40 ) Góis — 06. cif,, loc. cit. 

(®°) D. Jerónimo Osório— Da Vida e Feitos de El-Rei 
D. Manuel —Porto, 1944, vol. I, pág, 112, 


Gaspar Correia, a propósito da segunda viagem de 
Vaaoo da Gama, estabelece, quanto a Sofala, 'enorme con¬ 
fusão com o que se passou na viagem de Lopo Soares, 
em 1504. Ba armada do Almirante fazia parte Pero 
Afonso de Aguiar que também foi à índia com Lopo 
Soares, de modo que Gaspar Correia suprimiu a visita 
de Vasco da Gama a Sofala, referindo-nos em sua subs¬ 
tituição uma visita feita por Pero Afonso de Aguiar, 
enviado de Moçambique pelo Almirante. É possível corri¬ 
gir a cronologia de Gaspar Correia porque menciona um 
naufrágio de Pero de Mendonça que capitaneava um 
navio da armada de Lopo Soares, e assim transferir para 
1504 a visita de Aguiar a Sofala assinalada em 1502 por 
Correia. 

Como se disse, em 1 de Abril de 1502 partiu de Lis¬ 
boa a segunda parte da frota, sob o comando de D. Es¬ 
têvão da Gama, para se integrar na armada do Almi¬ 
rante. Desta viagem existe um relato—-a «Navegação 
às índias Orientais», de Tomé Lopes, também publicada 
por Ramúsio em italiano e só em 1812 retraduzida para 
português ( S1 ). Por ela se sabe que Tomé Lopes estava 
à vista do rio de Sofala no dia 15 de Julho, e ali pairou 
alguns dias, sem entrar o porto, apesar de convidado 
por sinais feitos pelos indígenas. Tomé Lopes pertencia 
a uma das naus desgarradas da armada de D. Estêvão 
que foi reunir-se a Vasco da Gama em pleno índico, a 
caminho da índia, com três naus apenas, das cinco que 
levava. Tomé Lopes só se juntou aos dois capitães na 
Ilha de Angediva. 

Lopes também menciona a ida do Almirante a So¬ 
fala, informando que ele achou «pouco ouro quando alli 

( 51 ) In: Çolecção de Notícias para a História e Geografia 
das Nações Ultramarinas — Vol. II, Lisboa, 1812. 


passou, pello terem levado dous ou tres zambucos que 
dalli tinham partido outo ou nove dias antes, e ser cos¬ 
tume dos mouros não o mostrarem por medo de que os 
christãos lhes fação mal» e esclarece que Vasco da Gama, 
ao ser cumprimentado a bordo, em Moçambique, por 
alguns mouros honrados «perguntou muitas cousas a 
respeito da mina de Çofala; e perante muita gente que 
alli se achava, responderão, que com toda a certeza havia 
então uma grande guerra no lugar donde vinha o ouro, 
e por este motivo não podia chegar naquella occazião»; 
acrescentaram «que havendo paz podem-se extrair da 
mina dous milhões de mitigaes, valendo cada mitigai 
hum ducado e um terço; e que os annos passados, es¬ 
tando o país pacífico, as náos de Meca, de Judá, e do 
muitos outros lugares, tiravão da mina os ditos dous 
milhões: disserão mais que tinhão livros e escrituras 
antigas, por onde consta que a mina donde EIRei Sa¬ 
lomão tirava de tres em tres annos tanto ouro, era esta 
mesma; e que a Rainha Sabá, que levou a este Rei hum 
tão grande presente, era natural das partes da índia. 
Derão também aqueles Mouros ao Almirante huma bola 
de mirra fina, dizendo que da mesma mina se podião 
tirar duzentas cantaras delia annualmente» ( Fz ). 

Não devemos crer que o Almirante tivesse ido a 
Sofala para escolher sítio para uma fortaleza. Ainda era 
cedo para se pensar nisso e nada autoriza a transportar 
tal ideia para antes da visita de Pero Afonso de Aguiar, 
o capitão que obteve as mais lisonjeiras notícias do 
valor do comércio de Sofala. 

Noutro pormenor a viagem de Vasco da Gama inte¬ 
ressa a Sofala: o Almirante, à ida, cobrou do rei de 
Quíloa as primeiras páreas recebidas no Oriente em 


O 2 ) Tomé Lopes—Oi», cit,, loc. cit. 



sinal de vassalagem ao rei de Portugal, Ora os rendi¬ 
mentos de Quiloa provinham de Sofala donde era o ouro 
entregue a Vasco da Gama. A D. Manuel, em procissão 
pública, foram entregues as páreas, «as quais com 
grande solenidade a cavalo levava em um grande bacio 
de prata um homem nobre em pelote com o barrete fora 
ante ele, Almirante, com trombetas e atabales, acompa¬ 
nhado de todolos senhores que havia na Côrte. Das quais 
páreas el-JRei mandou fazer üa custódia de ouro, tam rica 
na obra como no peso, e como primícias daquelas vitórias 
do Oriente, ofereceu a Nossa Senhora de Belém...» ( 53 ). 

6- ASSENTAMENTO DO RESGATE DE SOFALA 

As armadas de 1503, de Afonso de Albuquerque, 
Francisco de Albuquerque e António de Saldanha, nada 
adiantaram, que se saiba, ao problema de Sofala. Eram 
pequenas armadas, com missões definidas quanto à polí¬ 
tica naval do Oriente, assente em novas bases por Vasco 
da Gama que deixou em cruzeiro Vicente Sodré, em 1502. 
Agora alargava-se a vigilância naval ao Estreito do Mar 
Vermelho, ao cuidado de António de Saldanha, ao mesmo 
tempo que se criava uma estação naval permanente na 

( 53 ) Barros—06. cit — Década I—Livro VI —Cap. VII. 
Ocupou-se Oliveira Martins das párèas de Quiloa em Portugal 
nos Mares, 3,“ ed. 1924 —Pág. 91 nota 3 e Pág. 267. Transcreve 
da CoUeoção de L&is da Divida Publica Portugwsza — I—Página 
131, o trecho de padrão de juro de 20-2-1504, dado a Vasco da 
Gama, que indica o tributo de 1500 miticais de ouro ao ano im¬ 
posto ao red de Quiloa, no valor de 95 .contos do seu tempo, que 
depois corrigiu para 19 a 20, Considerando que os 1500 miticais 
representavam 7250 gramas e eram de ouro puro, valeríam 240 
contos actuais. O maior poder de compra do ouro no século XVI, 
possivelmente o quádruplo do actual, eleva o tributa.por este cál¬ 
culo a 960 contos actuais. 
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índia, que foi entregue a Afonso de Albuquerque. Por 
isso a estas très pequenas armadas nada competia fazer 
por Sofala ou Moçambique. 

Desta viagem de Afonso de Albuquerque existe uma 
relação escrita por João de Empoli e publicada por Ra~ 
músio( M ), que diverge dos cronistas. Nenhum destes 
assinala a viagem senão com temporais que retardaram 
a jornada. João de Empoli, porém, escreve; «chegámos 
a Çofala, onde lie a mina de ouro, o S. Magestade faz 
huma Fortaleza bem abastecida do artilharia e com boa 
guarnição». Empoli viajava numa caravela que pertencia 
a Catarina Dias, favorita de Marchione, mercador ita¬ 
liano. Babe-se que Afonso de Albuquerque não tocou em 
qualquer ponto da costa de Moçambique porque seguiu 
por leste de Madagáscar numa viagem atribulada, Pode 
ter porém acontecido que o navio em que viajava Empoli 
metesse naturalmente pelo canal de Moçambique c ti¬ 
vesse abordado Sofala. Mas o que ele não pode ter visto 
é a construção duma fortaleza em Sofala. Deste modo, só 
se explica a referência à fortaleza se se aceitar que o in¬ 
teresso pela literatura de viagens levasse o autor a des¬ 
crever sua jornada alguns anos depois. O <ifu hum 
fortakm refere-se decerto ao tempo em que foi escrita 
a narrativa o não à data da chegada a Sofala. 

Só no ano seguinte, em 1501, se tenta resolver o pro¬ 
blema do assentamento do resgate de Sofala. Apenas 
Gaspar Correia insere uma pequena alusão ao facto, 
escrevendo; «O Capitão mor em Moçambique deu auia- 
mento no que compria nas cousas de Çofala, que estaua 
contrato bem assentado e pacífico» ( M ). Mais nenhum 
cronista alude a quaisquer acções de Soares na costa de 

( M ) Traduzida em português in: Cokcção de Notícias para 
a História e Geografia èm Nações Ultramarinas — II Volume. 

( M ) Correia — Ob, cit, —Pág. 494. 
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Sofala a Moçambique. Castanlieda informa que Lopo 
Soares chegou a Moçambique em dia de Santiago (25 de 
Julho), foi bem recebido pelo xeque que lhe deu manti¬ 
mentos e uma carta de Pero de Ataíde que ali fora 
morrer ( 50 ), 

„ É sem P re preciso navegar com cuidado sob orienta¬ 
ção dos cronistas, que escreveram muito depois dos factos 
passados, e dando natural relevo às grandes acções guer- 
i eiras praticadas na índia. As coisas pequenas da costa 
oriental de África ficavam necessariamente em segundo 
plano. 

Parece-me, /todavia, que se não deve desperdiçar a in¬ 
formação de Gaspar Correia, de que Lopo Soares em 
Moçambique «deu auiamento no que compria nas cousas 
de Çofala». Tal aviamento só pode consistir na viagem 
de Pero Afonso de Aguiar, que comandava um dos na¬ 
vios de sua armada. Já dissemos por que se intercala 
aqui esta perdida viagem que só foi registada por Gaspar 
Correia, mas em data que se afigura errada. 

' . Deste modo as instruções régias atribuídas por Cor¬ 
reia a Vasco da Gama para que «mandasse descobrir 
tudo e assentasse trato e resgaste»( S7 ) devem alargar-se 
também a Lopo Soares. 

Segundo Gaspar Correia, Pero Afonso de Aguiar 
teria partido de Moçambique para Sofala, com dois na¬ 
vios (mas em 1504 e não em 1502, como ele diz) «com 
muytas sortes de roupa de Cambaya, e contas, e outras 
cousas que erão do trato, que houve alguma que o Xeque 
tinha». Fez-se acompanhar dum piloto que lhe forneceu 
o Xeque e levou para o rei de Sofala o habitual presente, 
da parte do Capitão-mor. Foi curta a viagem, de dias 


( 58 ) Castanheda—06 cit. — Livro I —Capítulo XC. 
( 67 ) Correia— Ob, cit. — Pág. 272. 


apenas. Chegado, o capitão «mandou em terra hum 
homem de Moçambique que já sabia nossa fala». Voltou 
o emissário com resposta favorável a uma recepção pelo 
que Pero Afonso de Aguiar se foi a terra com mais vinte 
homens «bem vestidos». O rei, que estava com seus no¬ 
táveis, fez sentar o capitão português em suas esteiras 
e recebeu gostosamente os presentes, constituídos por 
uma peça de grã muito fina, alguns cortes de tecidos 
finos de cores, um grande espelho de Flandres, facas 
barretes vermelhos e um ramal de continhas «cristali¬ 
nas de feições», que foram muito apreciadas. 

Pero Afonso de Aguiar expôs sua missão, que era 
pedir amizade e licença para os portugueses irem a So¬ 
fala comerciar em pé de igualdade com os outros mer¬ 
cadores. O rei acedeu, declarando que já o prometera 
aos portugueses que ali tinham ido, e jurou paz e ami¬ 
zade «polo sol e polo ceo, e sua cabeça e barriga», ofe- 
recendo em sinal de firmeza um anel de ouro, enviando 
para o Capitão-mor um grande ramal ,de contas de ouro 
que pesava mil maticais (4,830 hg), para o Rei outro de 
tres mil maticais (14,490 hg) e presenteando o Capitão 

ramaI que pesou O uin hentos maticais 
(^,415 kg). Parece haver exagero na abundância dos 
maticais. Do fraseado-, das promessas e das juras, Pero 
Afonso de Aguiar mandou lavrar, à portuguesa, o res¬ 
pectivo auto, o que muito espantou os negros que nunca 
tinham visto escrever «e dizião que o papel aquilo falava 
por arte do diabo». Não é crível esta passagem que se 
deve tomar à conta de lenda, pois Gaspar Correia no 
seu precioso trabalho juntou a verdade à fábula quando 
desceu ao pormenor colhido nas fontes orais, 

'No dia seguinte efectuou-se em Sofala uma feira. 
Presidiu o Rei. Expostos os lotes das roupas* os mouros 
puseram sobre cada fardo o peso de ouro que por ele 
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Sofala a Moçambique, Castanheda informa que Lopo 
Soares chegou a Moçambique em dia de Santiago (25 de 
Julho), foi bem recebido pelo xeque que lhe deu manti¬ 
mentos e uma carta de Pero de Ataíde que ali fora 
morrer ( 5B ), 

É sempre preciso navegar com cuidado sob orienta¬ 
ção dos cronistas, que escreveram muito depois dos factos 
passados, e dando natural relevo às grandes acções guer¬ 
reiras praticadas na índia. As coisas pequenas da costa 
oriental de África ficavam necessariamente em segundo 
plano. 

Parece-me, todavia, que se não deve desperdiçar a in¬ 
formação de Gaspar Correia, de que Lopo Soares em 
Moçambique «deu auiamento no que compria nas cousas 
de Çofala». Tal aviamento só pode consistir na viagem 
de Pero Afonso de Aguiar, que comandava um dos na¬ 
vios de sua amada. Já dissemos por que se intercala 
aqui esta perdida viagem que só foi registada por Gaspar 
Correia, mas em data que se afigura errada. 

( De ste modo as instruções régias atribuídas por Cor¬ 
reia a Vasco da Gama para que «mandasse descobrir 
tudo e assentasse trato e resgaste»( 57 ) devem alargar-se 
também a Lopo Soares. 

Segundo Gaspar Correia, Pero Afonso de Aguiar 
teria partido cie Moçambique para Sofala, com dois na¬ 
vios (mas em 1504 e não em 1502, como ele diz) «com 
muytas sortes de roupa de Cambaya, e contas, e outras 
cousas que erão do trato, que houve alguma que o Xeque 
tinha». Fez-se acompanhar dum piloto que lhe forneceu 
o Xeque e levou para o rei de Sofala o habitual presente, 
da parte do Capitão-mor. Foi curta a viagem, de dias 


'( M ) Castanheda — Ob cit. — Livro I — Capítulo XC. 
( Sí ) Correia— Ob, cit — Pág. 272. 
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apenas. Chegado, o capitão «mandou em terra hum 
homem de Moçambique que já sabia nossa fala». Voltou 
o emissário com resposta favoravel a uma recepção, pelo 
que Pero Afonso cio Aguiar se foi a terra com mais vinto 
homens «bem vestidos». O rei, que estava com seus no¬ 
táveis, fez sentar o capitao português em suas esteiras, 
o recebeu gostosamente os presentes, constituídos por 
uma peça de grã muito fina, alguns cortes de tecidos 
finos de cores, um grande espelho de Flandres, facas, 
barrotes vermelhos e um ramal de continhas «cristali¬ 
nas da feições», que foram muito apreciadas. 

Pero Afonso do Aguiar expôs sua missão, que era 
pedir amizade o licença para os portugueses irem a So- 
íala comerciar em pé do igualdade com os outros mer¬ 
cadores. O rei acedeu, declarando que já o prometera 
aos portugueses que ali tinham ido, e jurou paz e ami¬ 
zade «polo sol e polo ceo, o sua cabeça e barriga», ofe¬ 
recendo em sinal de firmeza um anel de ouro, enviando 
para o Capitão-mor um grande ramal de contas de ouro 
que pesava mil maticais (4,830 kg), para o Rei outro de 
três mil maticais (14,490 kg) e presenteando o Capitão 
com terceiro ramal que pesou quinhentos maticais 
(2,415 kg), Parece haver exagero na abundância cios 
maticais. Do fraseado, das promessas e das juras, Pero 
Afonso de Aguiar mandou lavrar, à portuguesa, o res¬ 
pectivo auto, o que muito espantou os negros que nunca 
tinham visto escrever «e dizião que o papel aquilo falava 
por arte do diabo», Não é crível esta passagem que se 
devo tomar à conta de lenda, pois Gaspar Correia no 
seu precioso trabalho juntou a verdade à fábula quando 
desceu ao pormenor colhido nas fontes orais. 

No dia seguinte efectuou-se em Sofala uma feira. 
Presidiu o Rei. Expostos os lotes das roupas, os mouros 
puseram sobre cada fardo o peso de ouro que por ele 
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ofereciam e fechou-se o negócio. Aguiar achou expe¬ 
dito o processo que poupava o regateio. Segundo Correia, 
os compradores mouros pagaram ao Rei os respectivos 
direitos de alfândega, prèviamente descontados no preço. 
Efectuado o resgate, Aguiar abasteceu-se para a pe¬ 
quena viagem até Moçambique e levou consigo um men¬ 
sageiro do Rei ao Capitão-mor, que já partira, pelo que o 
enviado ali ficou ao cuidado do xeque aguardando o re¬ 
gresso daquele. Dali seguiu Aguiar ao encontro do Ca¬ 
pitão-mor, conforme este lhe ordenara em carta que 
lhe deixou «em mão do feitor Gonçallo Baixo que ficara 
pera o trato de Çofala» ( 58 ) (sic). 

Gaspar Correia acrescenta que, se Pero Afonso de 
Aguiar assentasse o resgate de Sofala, se manteria o 
feitorado de Moçambique e se nada conseguisse o pes¬ 
soal, material e fazendas seguiriam para a índia. Como 
tudo correu bem, Gonçalo Baixo teria ficado em Moçam¬ 
bique, e Pero Afonso de Aguiar partido. 

Também pode acontecer que Pero Afonso de Aguiar 
tivesse conseguido resgatar mas não tivesse obtido auto¬ 
rização para ali deixar uma feitoria. Assim se explica 
que o feitor Gonçalo Baixo desapareça de Moçambique 
sem deixar quaisquer vestígios e se tivesse organizado 
no reino nma expedição inegavelmente poderosa para se 
fazer a feitoria de Sofala. 

A rejeição da viagem de Aguiar implica uma inacei¬ 
tável pausa de três anos entre o reconhecimento efectua¬ 
do pelo Almirante e a chegada de Pero de Ânhaia; a acei¬ 
tação é mais conforme ao amadurecimento de um plano 
para todo o Oriente com base no estudo económico da 
exploração comercial a efectuar, e dá continuidade à 


(® 8 ) Correia— 06. cií. — Pág. 275. 


acção empreendida na África Oriental, logo consolidada 
em 1505 por D. Francisco de Almeida. 

7- FUNÇÃO DE SOFALA NA ORGANIZAÇÃO ADMINIS¬ 
TRATIVA DO ORIENTE 

Os primeiros sete anos da actividade comercial, mi¬ 
litar e política dos portugueses no Oriente forneceram 
tão grande cabedal de experiência que ficou demonstra¬ 
da a necessidade de organizar em novas bases o nascente 
império índico. 

Tinha-se principiado por uma simples compra de es¬ 
peciarias, mas o ocidente litoral do sub-continente in¬ 
diano, com civilização típica, ética própria e organiza¬ 
ções sociais, religiosas e políticas muito suas, tinha seus 
problemas que geravam constantemente complicações 
graves. As questões internas transbordavam para o 
campo das complicações políticas entre os diversos pe¬ 
quenos estados que os nossos foram encontrar na orla 
indiana do índico. Para os menos poderosos os Portu¬ 
gueses surgiram como aliados de valor, dispondo de con¬ 
siderável poder naval. Cochim foi-nos logo favorável e 
Calecut hostil, e para pôr pé na índia e assegurar o trato 
mercantil viram-se os Portugueses obrigados a intervir 
na política indiana e a tomar partido. Extremaram-se 
os campos que definiram para sempre a conduta portu¬ 
guesa: ficámos ao lado dos hindus dominados, contra 
os dominadores muçulmanos e transportou-se para a 
índia, o Oceano índico e a Costa Oriental de África o 
velho proselitismo metropolitano contra os mouros da 
Península e do Norte de África, Reacende-se a cruzada 
contra o infiel, que reage com todas suas possibilidades. 
As duras provações do grande Duarte Pacheco são as pri¬ 
meiras lutas sérias que os portugueses travam na índia 





a título de aliados, Mas no fundo o que as coligações 
anti-portuguesas pretendem, e justificadamente, é o ani¬ 
quilamento do comércio português que está a causar con¬ 
sideráveis prejuízos a toda uma vasta zona que se es¬ 
tende da índia Ocidental aos Estados Italianos, passando 
pela Pérsia, pela Arábia e pelo Egipto. Não é que os 
Portugueses tenham imediatamente conseguido entravar 
o caminho secular da especiaria, da índia, ao Mar Ver¬ 
melho e ao Mediterrâneo; mas fizeram mais: arruina¬ 
ram-na completa e definitivamente pela baixa que os 
produtos sofreram quando vendidos a menor custo na 
Casa da índia em Lisboa. Apesar de muito mais longa a 
viagem, as especiarias chegavam a Lisboa em maiores 
quantidades e a menor custo, de modo que todo o longo 
cortejo de intermediários se viu arruinado. 

Só esta arma económica do preço bastaria para asse¬ 
gurar o triunfo de Lisboa como mercado distribuidor, 
mas desde 1502 os Portugueses lançavam mão do blo¬ 
queio naval. Foi iniciado por Vicente Sodré que o Al¬ 
mirante Vasco da Gama deixou na índia para andar ao 
corso na via comercial dos mouros, até às portas da 
Arábia, e reforçado logo no ano seguinte com Afonso de 
Albuquerque. Os mouros sentiram-se encurralados, assis¬ 
tindo impotentes ao embarque da especiaria para Lisboa. 
Os nossos navios tinham porém que invernar e não havia 
permanentemente uma força militar ou naval que pu¬ 
desse resistir a qualquer ataque. Os trabalhos de Duarte 
Pacheco provaram que os mouros investiam quando re¬ 
gressavam ao reino as grandes armadas, e o desastre de 
Vicente Sodré provara também a necessidade de criar 
bases navais próprias. 

■ Tudo isto influiu na decisão manuelina de criar e 
manter no Oriente uma organização militar que sus¬ 
tentasse o livre exercício do comércio e o não deixasse 
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às contingências de um golpe do força. O plano era sim¬ 
ples e consistia em manter uma força naval que ligasse 
uma linha de fortalezas dispostas de modo a assegura¬ 
rem a posse dos principais mercados do venda e a sua 
protecção armada, Foi ■ inicialmente escolhida para base 
naval na índia, e sede do governo militar do Oriente, a 
isolada Ilha de Angediva. 

Esta organização, que se alargou, e em linhas gerais 
vigorou até o advento dos holandeses, podo-se considerar 
pràticamente abolida com a derrocada do nosso Oriente 
depois da Restauração, em benefício da consolidação 
dum império atlântico com a África e o Brasil, 

Na organização administrativa o militar do Oriente 
é reservada posição de relevo à Costa Oriental do África 
onde se mandam construir imodiatamonte duas forta¬ 
lezas, em Sofala e Qtiíloa, e se toma conta de uma base 
de cobertura e apoio que virá a desempenhar, no futuro, 
papel de transcendente importância: a Ilha de Moçam¬ 
bique. 

As ocorrências dos primeiros sete anos de convívio 
com o Oriente explicam por si todo o delineamento do 
plano manuelino, Assim, noto-se que D. Manuel não 
manda construir qualquer fortaleza em Moçambique. Só 
mais tarde lhe será sugerida essa ideia por motivos de 
ordem económica, como veremos. Moçambique estava à 
disposição dos Portugueses, que já alí começavam a in¬ 
vernar, se abasteciam e reparavam os navios sem qual¬ 
quer hostilidade. A escolha de Quíloa mostrou-se errada 
alguns anos depois, quando tomou vulto a nossa instala¬ 
ção na Ilha de Moçambique, tanto que teve de ser aban¬ 
donada. Mas no momento o seu xeque era, pelo menos in 
nomine, o senhor de toda a costa para sul, e de Sofala, 
Neste facto se deve filiar a eleição de Quíloa para a 
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construção da segunda fortaleza portuguesa na África 
Oriental. 

Sofala, escolhida para primeira fortaleza, era o cen¬ 
tro distribuidor do ouro, e a decisão de nela se fazer fei¬ 
toria, no cumprimento duma deliberação tomada anos 
antes, tem que se ligar à necessidade de resolver o pro¬ 
blema sempre difícil dos fundos de maneio para a com¬ 
pra da especiaria na índia. 

Como dissemos, o primeiro alvoroço das encomiás¬ 
ticas notícias sobre a fabulosa riqueza de Sofala, colhi¬ 
das por Vasco da Gama, levaram D. Manuel a determi¬ 
nar que ali se estabelecesse um feitor, e Bartolomeu Dias 
e o irmão, com dois navios, lhe dessem assistência na 
costa. Cremos que, desde início, D. Manuel destinou o 
negócio de Sofala à compra da especiaria da índia, e 
pelo que sucedeu depois de» se fundar a Feitoria, é ine¬ 
gável que o ouro de Sofala se destinava ao «cabedal da 
pimenta». Abundam as provas disso e faltam notícias 
da sua remessa para Portugal, Raras vezes o ouro de 
Sofala deu entrada na Casa da Moeda em Lisboa, que 
normalmente era abastecida por S. Jorge da Mina. 

Neste enquadramento de múltiplas questões, proble¬ 
mas, dificuldades e esperanças, as coisas de Sofala 
tomam novo rumo, e organiza-se na Metrópole a expe¬ 
dição que vai dar o passo decisivo da fundação da forta¬ 
leza e estabelecimento da feitoria posta ao serviço do 
comércio da índia. Não foram os resultados correspon¬ 
dentes às esperanças, mas nem por isso se pode negar 
à feitoria de Sofala o papel que lhe atribuiram de Casa 
da Moeda da pimenta. Era esta sua função na orga¬ 
nização comercial portuguesa do Oriente, 


8 -PLANOS PARA A OCVPACÃO DE SOFALA NO REGI¬ 
MENTO DE D. FRANCISCO DE ALMEIDA 

Em 27 ide Fevereiro de 1505 D. Manuel assinou em 
Lisboa a Carta Régia que nomeava D. Francisco de 
Almeida, um dos mais ricos e notáveis homens da época, 
para a governança da índia, por três anos, com todo o 
poder e alçada na administração política, civil, militar, 
naval, económica, judicial o financeira, para além do 
Cabo de Boa Esperança, nas feitorias existentes o nas 
fortalezas e feitorias que se fundassem. Era uma dele¬ 
gação completa do poderes que a carta régia mandava 
observar e cumprir por todos, em nome do Rei ( ,iD ). Claro 
que aos poderes 'de 1). Francisco de Almeida só eram 
obrigados os súbditos portugueses, e toda a vida so¬ 
cial portuguesa no Oriento se regularia pelas leis do 
Reino. Só lentamente as necessidades forçaram a cria¬ 
ção duma legislação especial que veio a dar por um 
lado o Regimento das (Jazas das Mias a Mim (1509) 
e as Ordenações da índia (1520) e por outro a integra¬ 
ção no direito colonial português das normas eonsue- 
tudinárias das comunidades gentílicas do Oriente (po¬ 
lítica de assimilação de Albuquerque). 

A feitoria a estabelecer em Sofala ficava integrada 
na orgânica administrativa da índia estabelecida rm 
Carta Régia do 5 cie Fevereiro de 1605 e regulada pelo 
Regimento de 5 de Março do mesmo ano ( B "), 

( 5B ) Carta Rêgk de 27 de Fevereiro tk 1505— T. T.— Ga¬ 
vetas, 14-8-14. Pode ver-se impressa no Arquivo Português- 
-Oriental Bastorá, 1937, 1V-I-1, pág, 1 e Curtas do Affoiieo 
de Albuquerque — Lisboa, 1898, II, pág, 299. 

( w ) Regimento de 5 de Março de 1505— T. T,*—Leis, maço 
2; n, # 13. Pode ver-se impressa no Arquivo Português-Oriental— 
Bastorá, 1937, IV-I-I, pág, 13 e Cartas áe Affonso de Albuquerque 
— Lisboa, 1898, II, p%, 272. 




A Carta de 27 de Fevereiro e o Regimento de 5 de 
Março de 1505 são as primeiras leis orgânicas do Im¬ 
pério do Oriente. 

O Regimento começa por regular a navegação em 
comboio, ou. conserva, como então se dizia, quando as 
naus deviam seguir agrupadas. Para o caso de algum 
navio desarvorado ordena-se o reagrupamento em Me- 
linde e se D. Francisco encontrasse para além de Mo¬ 
çambique alguma nau de Francisco de Albuquerque ou 
Lqpo Soares determinaria que se recolhesse a este 
porto, descarregasse, e aí se procedesse ao corregimento 
habitual. Era o reconhecimento oficial do valor daquele 
porto para escala da carreira da índia e arsenal de re¬ 
parações. 

A seguir determina «que se faça a fortaleza de 
çufalla pera que vai ordenado por capitam pero da- 
nhayia com os nauios geente e artilherya e cousas que 
pera yso vaão ordenadas». 

A armada de D. Francisco deveria surgir na boca 
do rio de Sofala, em força, e, tomadas as precauções 
devidas à pouca segurança do sítio—baixo e sujeito 
a rajadas ciclónicas— , o Capitão-mor iria com Pero de 
Anhaia e os homens necessários em dois navios peque¬ 
nos que subiriam o Rio de Sofala, convenientemente 
artilhados e acompanhados doutros barcos. Já se conhe¬ 
ciam as dificuldades da navegação no Rio de Sofala pelo 
que o Regimento manda proceder cautelosamente à ba- 
lisagem e preceder os navios de batéis para a pruma- 
gem. Deviam fazer-se as coisas de tal forma que a 
esquadrilha tivesse o ar de «nauyos de mercadorya e 
resgate como já aly outros foram». Chegados, os nos¬ 
sos iniciariam despreocupadamente as operações do 
trato, exibindo as mercadorias que para isso levavam 
de Portugal. 
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O que no Regimento se ordena é nem mais do que um 
golpe de mão que desse a posse de Sofala sem luta: 
«E com esta desymuilaçam saltares em terra no lugar 
em vossos batees, e com a mayor segurança e boom 
recado que posaes tomarees loguo todos os mouros mer¬ 
cadores que hy esteuerem cie quaesquer partes que sejam 
e todo o ouro e mercadorias que lhe achardes, no que 
se poera tal recado como compre por noso seruiço, e 
os ditos mouros catyvares e aos naturaes da terra nam 
fares dano asy em suas pesoas como em suas fazenda» 
porque todo queremos que seja gardado, dezendolhe que 
aos ditos mouros que mandamos catyuar e tomar todo 
ho seu o mandamos asy fazer por serem imiguos da 
nosa samta fee catholica e com eles teermos contynua- 
damente guerra, e que a elles sempre aveemos de folgar 
de fazer toclo beem e merce, e de serem bem trautados 
e aproueytados asy como cousas nossas próprias em cujo 
lugar sempre os aveemos de teer. E que nam se escan- 
delizem de cousa alguma porque em todo receberam 
fauor e boom trauto, E nos direitos do rey, a saber, 
aquelles que elle oimer da terra nos praz que nam bullaes 
o lhos leixes aver asy como os avia ate nos mandarmos 
o contrairo, e com todas booas pallauras seja o dito rey 
e os da terra bem tratados e fauorccidos» 

Era a eterna luta contra o mouro, inimigo religioso 
secular, e também, agora, inimigo económico em todo 
o Oriente, e era ainda a aplicação a Sofala dos mesmos 
princípios experimentados já na índia: o apoio das po¬ 
pulações nativas contra seus dominadores. Simples¬ 
mente, em Sofala, não importava nada às populações 
nativas que o mouro dominasse ou não, e a região es¬ 
tava já mais ou menos completaraente islamizada. Ás 

( 61 ) Regimento de 5 de Março de 1505. 
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populações de Sofala mostraram-se sempre indiferentes 
a esta política portuguesa, que, por sua vez suscitou a 
reacção dos'mouros, que em ligação com seus núcleos 
da Zambézia, da costa de Angoxe, da Ilha de Moçambi¬ 
que, de Quíloa e toda a costa norte se lançaram, com 
astúcia e com êxito, na luta contra o bloqueio com a na¬ 
vegação clandestina, e na guerra ao monopólio com a 
batalha dos preços. D. Manuel, ao ordenar a deportação 
em massa dos mouros de Sofala por uma simples ope¬ 
ração de rusga policial, julgaria que só naquela terra se 
achavam, quando afinal se reconheceu imediatamente 
que a realidade era bem diferente e os havia espalhados 
um pouco por toda a parte, escapando à vigilância efee- 
tiva da feitoria. Não sabemos se esta ordem deriva 
duma informação deficiente ou de se julgar que seria 
possível dum golpe arrancar aos mouros o monopólio ou 
a simples participação no comércio do ouro. 

Além disto, D. Manuel mandava estranhamento con- í 

fiscar as mercadorias e ouro dos mouros, arrolá-las em 
carga ao feitor Manuel Fernandes e distribuir os cativos 
pelas fortalezas da índia, incluindo a própria d© Sofala, 
com exeepção duns dez ou doze dos principais que de¬ 
veriam ser remetidos ao reino, com o objectivo, natural¬ 
mente, de serem convertidos e devolvidos a Sofala para J 

uma política de aproximação com os nativos. D. Fran¬ 
cisco de Almeida podia, em conselho, alterar esta deter¬ 
minação. 

Ocupada a localidade, cumpria fortificá-la, e o Re- -■ 

gimento manda que o Vice-Rei proceda à escolha do > 

terreno; Quem elaborou o Regimento , ou conhecia Sofala 
ou tinha à mão os relatórios das visitas anteriores. A 
acreditar-se em Gaspar Correia, Vasco da Gama, almi¬ 
rante-mor do Mar da índia, superintendia valiosamente I 

em toda a regulamentação da vida administrativa do 
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Oriente com sua experiência. Teria desempenhado 
assim funções idênticas às dum provedor-mor do Ultra¬ 
mar, porque, segundo o cronista, a sua intervenção 
abrangia os princípios e os pormenores da organiza¬ 
ção ( M ). 

Na escolha do local da fortaleza o Vice-Rei devia ou¬ 
vir Pero de Anhaia e consultar outros capitães. O le¬ 
gislador não se esqueceu porém de lembrar as caracte¬ 
rísticas fundamentais da arte de fortificação da época: 
sítio seguro por mar e terra, com ancoradouro, água 
(pelo menos próxima) e lenha. Sabia-se em Lisboa que 
o rio desgastava anualmente, com fúria, a ilha de So¬ 
fala, que toda a região, aluvional, baixa, pantanosa, se 
assoreava progressivamente, a barra era má e as cheias 
perigosas. Tudo isto foi lembrado ao Vice-Rei, talvez 
pelo cuidado de Vasco da Gama. 

Escolhido o sítio, toda a gente disponível deitaria 
mãos à obra para se erguer rapidamente um esboço de 
fortificação. Devia trabalhar-se de dia e de noite, en¬ 
tregando-se a obra por lanços aos diversos capitães, man- 
dadores da resipectiva gente. Já Afonso de Albuquerque 
usara e usaria o sistema na índia, que o Vice-Rei viria 
também a seguir em Quíloa e Angediva. 

D. Francisco de Almeida não devia aguardar a con¬ 
clusão do forte. Bastava que este estivesse em estado 
de improvisada defesa, com reparos para a artilharia, 
armazéns para as mercadorias e armas e uma cava de- 


( 02 ) Correia, ob. dt. I, pág. 526. Por sua elevação ao cargo 
«lo Almirante do Mar das índias, Vasco da Gama passou a de¬ 
sempenhar funções de extraordinária importância na preparação 
técnica das viagens. Há seguros indícios de que dele emanavam 
as instruções e regimentos para os capitães-mores e deve crer-se 
que tinha à sua responsabilidade os segredos cartográficos das 
navegações, 
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fensiva. Sabia-se que na terra não havia pedra. Iriam 
depois buscá-la onde a houvesse, que para as portas e 
janelas Pero de Anhaia levava em sua nau cantaria la¬ 
vrada do Reino ( 63 ). 

Improvisada a fortaleza de Sofala, o Vice-Rei dei¬ 
xaria nela o capitão Pero de Anhaia, com o pessoal, ma¬ 
terial e navios que separadamente lhe iam destinados, 
e mais o que julgasse necessário do que se remetia para 
as outras fortalezas a fazer, para que «de tudo fiease 
elle provydo porque vos nom o poderes vesytar tam cedo 
como nas outras fortalezas o podees fazer,». 

Se o ouro confiscado aos mouros de Sofala atingisse 
50.000 dobras ( M ) D. Francisco de Almeida enviaria 
imediatamente para o Reino 20.000 pelo navio mais ve¬ 
leiro que tivesse e levaria consigo, para o «cabedal da 
pimenta», as restantes 30.000 que seriam entregues aos 
■feitores da índia para a compra da especiaria. 

Na hipótese de Pero de Anhaia se perder da con¬ 
serva, e o Vice-Rei considerar possível efectiiar com se¬ 
gurança a ocupação de Sofala, procederia nos termos 
indicados e entregaria a fortaleza ao capitão designado, 
logo que ele chegasse, ou interinamente ao alcaide es¬ 
colhido, e na falta deste a um que nomeasse. Ainda nesta 
hipótese, deixaria instruções sobre os navios que iam com 
Pero de Anhaia, carregados de material e artigos para 
Sofala, mas que por desnecessários nesta capitania se 
destinavam a servir depois na índia. Em todo o caso 
não ficaria Sofala sem navios, que na falta dos que lhe 
eram consignados o Vice-Rei deixaria duas caravelas 


( M ). Correia, ob, dt,, I, pág. 635. 

( 64 ) A dobra referida é a 120 réis. Aquela soma equivalia 
portanto a 12.000 miticais ou 67.960 gramas, e a ordem dada tra¬ 
duz bem o alto valor que o ouro tinha então. 
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para «seruiço da casa [feitoria] e segurança das cousas 
de la». . 

O Regimento prevê também a possibilidade de Pero 
de Anhaia chegar ao Rio de Sofala primeiro que o Vice- 
-Rei. Esperaria então algum tempo por este, e no caso 
dele tardar, julgando-se com navios e homens suficien¬ 
tes com que «podese bem e seguramente fazer o feito», 
cumpriria o determinado «em tal maneira que lhe nam 
podese seguir algum rebes de noso deseruiço». 

Podia acontecer finalmente que por qualquer circuns¬ 
tância não fosse possível fazer Sofala, Neste caso, Pero 
de Anhaia iria com sua gente e navios até Quíloa onde 
seria empregado em feito idêntico a cometer à viva força. 
Já se previa que Quíloa só podia ser ocupada com luta. 
C Vice-Rei recebeu também ordem de fazer uma forta¬ 
leza nas vizinhanças do Mar Roxo (mas só mais tarde 
se ocupou Sacotorá) e nela ficaria Pero de Anhaia no 
caso de se adiarem os planos de Sofala, 

Com excepção do caso de Cochim, onde éramos alia¬ 
dos com assento, as instruções, para a construção de 
fortalezas em Sofala, Quíloa, Mar Roxo, Angediva e 
Coulão, são muito semelhantes. O plano era grandioso 
e implicava a consolidação do Império numa só opera¬ 
ção, gigantesca e audaciosa, para «todos os da Indya 
perderem a fantesya de mais poderem trautar senam 
comnosco», como dizia D. Manuel das vantagens da 
fortaleza do Mar Roxo. 

Este minucioso plano para a ocupação de Sofala não 
foi, porém, cumprido, porque, segundo nos conta Gaspar 
Correia, preparados os cinco navios de Anhaia «a nao 
Capitaina fez huma agoa por popa, que nom sentirão 
porque entrou no payol do biscouto, quefoy embobrando, 
e carregou tanto que de noute entrou agoa pola almeida 
do leme, e a nao se foy ao fundo, que posto que o fundo 
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era pouco nom se pôde tirar, com grandes trabalhos 
que nisso se poserão, porque a nao estaua carregada de 
cantaria laurada pera janellas e portas» ( a5 ). 

O acidente obrigou a adiar a .partida de Pero de 
Anhaia e ao Regimento foi acrescentado um item deter- ; t 

minando que, pela sua ficada, D. Francisco de Almeida 
seguisse directamente ao negócio de Quíloa, como fez, 
passando ao largo de Moçambique em 19 de Julho, se¬ 
gundo a Relação Anônima que da viagem foi escrita na 
nau S. Rafael e faz parte do Manuscrito de Valenüm 
Fernandes ( BB ). 

9 -A EXPEDIÇÃO DE PERO DE AMAI A 

Quando se perdeu no Tejo o navio de Pero de Anhaia 
tentou-se salvá-lo, mas foi inútil, de modo que D. Fran¬ 
cisco de Almeida largou de Lisboa em 25 de Março com 
.22 velas, das quais 12 para a carga (Barros), e Pero de 
Anhaia só partiu em 18 de Maio de 1505 ( 67 ). Levava 
seis naus e navios. Luís de Figueiredo Falcão informa, 
porém, que partiram 7 naus e 5 caravelas em 25 de 
Março «e 16 mais a 18 de Mayo» ( 68 ). Simão Ferreira ■ j 

Pais confere apenas 6 velas a Pero de Anhaia ( BB ) e esta 
é a conta aceite. 

Os capitães eram Pero de Anhaia na nau Santo Es- 


(85) Correia, oh dt,, I, pág. 635. 

(88) q Manuscrito Valentim Fernandes — Ed. da Academia 
Portuguesa da História—Lisboa, 1940, pág. 14. 

(a?) Castanheda, oh dt., Livro II, Cap. X. 

(88) Luís de Figueiredo Falcão —Livro ãê Toda a Fazenda, 
1607 — Lisboa 1859, pág. 141. 

(89) Simão Ferreira Pais—As Famosas Armadas Portu¬ 
guesas, 1650 — Rio de Janeiro 1937, pág. 17. 


pírito ( 70 ) como capitão-mor; Francisco de Anhaia séu 
filho, na nau S. Mo (Pais e Falcão) ou navio S. João 
(Castanheda) ( 71 ); Pero Barreto de Magalhães em San¬ 
tiago Galega (Pais e Falcão) ou erradamente Santo Es¬ 
pírito (Castanheda); João Leite na nau Santo António 
(Castanheda); João de Queirós no navio Sb Paulo 
(Castanheda); e Manuel Fernandes «que hia pera feitor 
doutro nauio» (Castanheda). Este outro navio é a nau 
Nazaré em que veio para Sofala o marinheiro Jorge Vaz, 
que recebeu soldos «de qujnze dias de mayo e que com- 
peçou de seruir e Junho e Julho e Agosto e Setembro e 
Oitubro e Novêbro e dezembro e janeiro (sic) do afino 
de mjll qujnhêtos e çinquo anos e feuereiro e abrill e 
mayo e junho e julho e agosto e setembro e oytubro em 
que se foy per a jmdia». O documento está datado de 
28 de Outubro de 1506 ( 72 ). Sem qualquer dúvida, a nau 
Nazaré fez parte da expedição de Pero de Anhaia e foi 
a única que permaneceu em Sofala. 

João Leite, por alturas da Serra Leoa, ao fisgar um 
peixe, caiu ao mar e afogou-se (Castanheda, Góis e 
Barros). Damião de Góis ao noticiar o desastre diz que 
«os da nau elegerão por capitão George mendez» ( 7B ), 
mas não é crível, porque a armada ia em conserva e o 
Capitão-mor deve ter providenciado. Segundo Barros, a 


( ?0 ) Barros, oh cit., Dee. I, Cap. VII; Carta de Diogo de 
Alcáçova a EIRei—Cochim 20 de Novembro de 1506 in: Torre 
do Tombo—Corpo Cronológico —1-5-118 e Alguns Documentos 
da Torre do Tombo, 

(7i) O nome do navio é confirmado pelp mandado de Pero 
de Anhaia de 3 de Fevereiro de 1506, para a entrega de certas 
mercadorias a Francisco de Anhaia e que teve o conhecimento 
de Rui Lopes esvpm da nao saão J,°. Torre do Tombo—Corpo 
Cronológico — 2-10-110. 

(78) Torre do Tombo—Corpo Cronológico —2-211-157. 

(m) Góis— Chronica —2. 1 P., Cap. IX, 
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capitania da nau foi dada a João Vaz de Almada. A dis¬ 
cordância dos nomes das pessoas a quem foram confia¬ 
das as capitanias foi notada por Falcão, que a atribuiu 
a omissões no livro de registos da Casa da índia. Almada 
figura em Góis como sucessor de João de Queirós, e 
Jorge Mendes em Castanheda e Góis como sucessor de 
João Leite. Gaspar Correia atribui uma capitania a 
Pero Cão, que ia para feitor — diz — e morreu em 
viagem pelo que lhe teria sucedido Manuel Fernandes 
de Meireles «bom cavaleiro». No navio deste teria depois 
seguido para a índia Jorge Mendes Çacoto. Para Cor¬ 
reia, João Vaz de Almada sucede-a João Leite e Gonçalo 
Álvares a João de Queirós. Para comandar o navio de 
Pero de Anhaia e andar ao trato, Gaspar Correia indica 
erradamente João de Anhaia ( 74 ). 

Quem quer que comandava a caravela S. Paulo, foi, 
porém, substituído por Pero Teixeira, segundo um man¬ 
dado de Pero de Anhaia de 4 de Fevereiro de 1506, que 
o cita naquela qualidade ( 75 ). 

Deram-se depois alterações nos comandos, quando 
alguns navios partiram para a índia, porque as naus 
Santo Espírito e Santiago Galega as levou Barreto de 
Magalhães, que comandava a segunda, Francisco de 
Anhaia ficou com o navio S. João que se perdeu entre 
Moçambique e Quíloa e levou para o cruzeiro o São Paulo, 
sob o comando de Jorge Mendes. Este Jorge Mendes 
aparece entre os principais náufragos aboletados por 
Pero Fogaça ( 7fl ). Da nau Santo António não há vestí¬ 
gios na pouca documentação que existe. Era decerto o 


( u ) Correia, 06 . oit, pág. 

( T5 ) Pero de Anhaia—Mandado —Torre do Tombo—-Corpo 
Cronológico —2-10-113, 

( 7fl ) Rol dos pagamentos de Quíloa—1 de Junho de 1506 — 
Torre do Tombo —Corpo Cronológico—2-11-81. 
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terceiro navio que Pero Barreto de Magalhães levou 
para a índia. E é tudo quanto se pode apurar com se¬ 
gurança, por agora, sobre os comandos da expedição. 

É possível calcular a expedição em B00 homens: 100 
que estavam em Sofala em Fevereiro de 1506; 50 dos 
navios de Francisco de Anhaia; 100 dos navios de Pero 
Barreto; 50, as baixas por morte ocorridas até Feve¬ 
reiro. Não há números exactos. Na 2. a quinzena de Se¬ 
tembro a expedição estava no porto de Sofala. 

10 -DILIGÊNCIAS DE PERO DE ANHAIA 

As instruções contidas no Regimento de 5 de Março 
de 1505 foram prejudicadas por Pero de Anhaia não ter 
seguido com D. Francisco de Almeida, e aquele capitão 
recebeu, de certeza, outro regimento, que se desconhece. 
Provavelmente foi posta de parte a ideia de um golpe 
de mão sobre Sofala e ordenaram-se as necessárias dili¬ 
gências diplomáticas para o rei consentir na construção 
da fortaleza. Pelo menos foi o sistema seguido. 

Reunida a frota, Pero de Anhaia subiu o rio com 
quatro navios pequenos deixando fora as duas naus 
maiores (Castanheda, Correia e Góis), ou foi apenas com 
o de seu filho e o de Queirós e alguns batéis (Barros) e 
ancorou um pouco antes da povoação, porque o rio es¬ 
treitava e o mangai dificultava a manobra. João de Bar¬ 
ros informa que os sofalenses já sabiam pelos náufragos 
do navio de Lopo Sanches, que tinham em seu poder e a 
quem ocultaram a chegada da armada, qual o motivo que 
nos levava a Sofala, mas foram a bordo saber o que se 
desejava. Anhaia declarou desejar avistar-se com o 
xeque. Governava então Sofala Iuçufe, Zufe ou Çufe, 
velho de setenta ou oitenta anos, e cego, de quem Osório 
diz que outrora muito se distinguira na guerra. Os 
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mouros bem se quiseram escusar, por o rei ser velho e 
entrevado, mas Anhaia insistiu e ofereceu-se para ir 
às casas do Rei, não obstante ficarem noutra povoação 
Jonge, segundo os mouros diziam, com mau caminho 
para os navios. Deve rejeitar-se a versão de Gaspar 
Correia segundo a qual o rei acedeu imediatamente à 
entrevista, porque esta boa vontade é incompatível com 
u sequestro dos náufragos. 

O encontro de Iuçufe com Anhaia teve lugar em 
«Sagoe» (Castanheda e Góis) povoação dali a meia lé¬ 
gua (Barros), ao longo do rio no flanco da qual ficavam 
as «casas del-rey». A povoação tinha «mais de mil vi¬ 
zinhos, toda de madeira e sebes barradas, como eles 
costumam, e cobertas de ola» (Barros). Eram palhotas. 
Nela «auia muytos mouros mercadores» e as casas do 
rei «erão grandes & terreas e as paredes eram de sebes 
barradas por cima de barro, & erão tão lisas, como que 
forão de tauoas & o chão era argamassado & erão cuber- 
tas dola: auia das portas a dêtro muytos pátios cercados 
daruoredo, & as casas erão cercadas despinheyros muyto 
bastos pera serê fortes» (Castanheda). Em Barros, «as 
casas del-Rei mostravam ser do principal da terra, com 
pátios e casas grandes, a maior das quais era feita ao 
modo como usamos o corpo das igrejas sem cruzeiro, 
sòmente com a capela no tôpo da igreja». 

O cerimonial revestiu-se de grande estilo. Pero Bar¬ 
reto ficou a comandar os navios (Correia). Pero de 
Anhaia e os capitães que o acompanharam, com os fi¬ 
dalgos, feitor e oficiais, «vestidos de festa», guardados 
por 50 homens de armas e precedidos de todas as trom¬ 
betas tangendo — «que a gête da terra folgou muyto 
douuir» (Castanheda) — encaminharam-se em cortejo 
para as casas do rei. Passado um pátio (onde parece que 
ficaram os homens de armas) os fidalgos entraram numa 


casa comprida e estreita onde estavam uns cem merca¬ 
dores mouros com «fotas» de seda nas cabeças, peito 
nu e panos de algodão e seda aos rins «& outros taes 
sobraçados», e à cinta cutelos nus guarnecidos de ouro e 
marfim «a q eles chamão quisios». Achavam-se sentados 
em tripeças cobertas a pele e seguravam «ramaes da- 
lambres ferrados pelo meyo com borlas de sedas de 
muytas cores» (Castanheda). Os mouros levantaram-se 
e saudaram cortezmente os portugueses que atravessa¬ 
ram a sala e se dirigiram a outra sala anexa, «casinha 
armada de panos de seda, & não era mõr q quanto cabia 
hü esquife da índia em 4 el rey estaua deitado sobre hü 
pano de seda: era home de grãde corpo, mebrudo, & 
preto: estaua atauiado da mesma maneira q os mouros, 
se não q os seus panos erã de moor preço, & tinha jüto 
consigo hü grande molho dazagayas» (Castanheda). Na 
descrição de Barros o rei Iuçufe é de cor baça e bem 
apessoado. 

Iuçufe recebeu afavelmente o capitão português que 
se sentou numa esteira a seu lado ficando os restantes 
fora por a casinha ser tão pequena que nela não cabiam 
(Correia). E depois da «prática de palavras gerais» 
(Barros) em que se trocaram as saudações do estilo, o 
xeque, servindo-se do língua português (Castanheda), 
mostrou-se satisfeito com a visita, replicando Anhaia 
que também isso era muito do agrado do rei de Portugal 
que alí o mandara para fazer uma fortaleza, «porque 
como mandava fazer outras em Quíloa e Moçambique 
(sic), e assi feitoria, em Melinde, pera que suas naus, 
que andassem naquele caminho da índia, tivessem es¬ 
cala naqueles lugares, pera leixar e tomar as mercado¬ 
rias a eles necessárias, e também pera resgate do ouro, 
queria ali ter outra em que seus oficiais estivessem re¬ 
colhidos. Da qual ele e todolos seus — acrescenta Bar- 
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ros — haviam de receber muito proveito e principal¬ 
mente segurança de suas pessoas e fazendas; porquanto 
el-Rei, seu senhor, tinha sabido que às vezes padeciam 
insultos da cobiça dos cafres, por ser gente mui bárbara 
e ousada, os quais di em diante não ousariam cometer, 
com temor da fortaleza, porque a nação português, onde 
fazia assento, sempre defendeu a si e aos amigos ( 7t ). 

Esta versão de Barros mais parece um ultimato que 
um pedido, embora corresponda na essência à realidade. 
Gaspar Correia, a seu turno, dá da ocorrência lição 
psicologicamente mais verdadeira, em que o pedido é 
suavizado e apresentado com mais habilidade, em estilo 
de melhor diplomacia oriental. Segundo Correia, ao 
xeque «lhe disse o Capitão mór que EIReide Portugal, 
pola amizade que já com elle tinha assentada com os seus 
Capitães que aly vierão, por tanto, que por assy desejar 
de pera sempre com elle e com seus filhos e naturaes 
ter boa paz e amizade, e aly em sua terra ter feitoria 
com grande trato ambos muyto proueito sem lhe fazer 
ninguém mal nem escandalo a seus mercadores e natu¬ 
raes, assy em Moçambique como por toda a índia: e 
pera esta verdade e assento de boa paz se lhe a elle 
prouesse darlhe licença pera fazer casa de feitoria e 
casas em que elle morasse com sua gente, de que elle 
auia de ser Capitão pera que tudo estiuesse bem guar¬ 
dado, porque em tudo nom faria senão o que elle man¬ 
dasse» ( 78 ). 

Iuçufe opôs objecções, conforme nos diz Barros, mas 
Anhaia acabou por arrancar-lhe a desejada autorização 
com relativa facilidade, a título de amizade pelo rei de 
Portugal, em prova do que o xeque mandou entregar os 


( n ) Barros — 06, cií.-Dec. I-Livro IX, Capítulo VI. 
( 78 ) Correia—06. cit. —I, pág. 671. 


náufragos cativos, que, disse, guardara para os poupar 
aos danos dos cafres, e ordenou que alguns principais 
acompanhassem o capitão português na escolha do local 
para a casa a construir. Anhaia, satisfeito, presenteou 
o Rei e alguns mouros principais, ou, como diz Gaspar 
Correia, recolheu a bordo e mandou ao xeque um «grande 
presente, que lhe trazia, de peças de seda de cores, es¬ 
pelhos, continhas, coraes, facas, barretes vermelhos» de 
que foi portador seu filho Francisco de Anhaia «com 
suas trombetas diante, e tudo descoberto que o visse a 
gente». Outro presente menor foi destinado a um regedor 
da terra a quem o xeque ordenara que servisse Pero de 
Anhaia no que lhe pedira. Contente com o presente, o rei 
retribuiu com uma oferta de galinhas, inhames, cabras, 
outros mantimentos que havia na terra e algum ouro, e 
mandou entregar os 20 náufragos «muyto bem tratados 
e curados» que estavam noutra povoação distante ( 7t) ). 

Os cativos estavam ao cuidado do regedor que Iuçufe 
pôs às ordens de Anhaia e se chamava Acote. Damião de 
Góis e Castanheda atribuem a este Acote ou lacote a 
entrega dos portugueses cativos depois de o Capitão o 
presentear. 

Existe uma relação dum presente que Pero de Anhaia 
ofereceu «a elrey de Cofala por asentar c5 elo paaz e 
amjzade», por lhe parecer serviço delrei e por outros 
respeitos. Tem a data de 27 de Outubro, posterior à 
oferta. É de crer que seja o presente da chegada cuja 
contabilidade Manuel Fernandes teria regularizado muito 
depois, com a feitoria já em actividade. O rol compreen¬ 
de uma camisa branca, de algodão, com ourelas de seda, 
avaliada em um mitical; um guadamecim de dezasseis 
peles de coiro, branco azul e roxo, com ourelas de ouro- 


( 7Õ ) Correia — Ob. cit — I, pág. 572. 
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pel; duas almofadas de guadamecim, azul e branco; um 
slquice de lacar largo; abaneis; uma bacia de latão, 
grande; uma bacia de urinar, pequena; dois ramais de 
corais que pesaram nove onças; um ramal de alambares 
muito grossos; dois fios de contas de estanho, grossas, 
de cinquenta contas cada um; quatro ramais de contas 
de estanho, miúdas, com cinquenta e duas contas; um 
maço de contas cristalinas de Veneza, azul, cora qui¬ 
nhentas contas; sete varas de pano de bretanha branco 
bornido, e quatro varas de toalhas de mesa» ( 80 ). 

Barros dá conta de se ter aberto cisão entre os 
sofalenses chegados ao rei, com a constituição dum par¬ 
tido da resistência, chefiado por Mengo Mufafe, genro 
de luçufe, que preconizava a defesa armada contra 
nossas pretensões de ocupação, e defendia que o trato 
se efectuasse como o realizara Vasco da Gama, a bordo 
dos navios. Mas o velho Rei, diz Barros, era mais pru¬ 
dente e experimentado, e opôs-se à luta com o argumento 
de que era melhor esperar que o clima começasse a pro¬ 
duzir efeitos na belicosa gente branca. Era mais fácil a 
expulsão quando estivessem debilitados pela doença, e 
os mouros resolveram-se a aguardar o momento opor¬ 
tuno, 

Duas razões aponta Barros para o êxito diplomático 
de Anhaia ( 81 ): a tomada de Quíloa por D. Francisco de 
Almeida e os receios que tinha o rei de o genro Mengo 
Mufafe se apoderar do trono com prejuízo do herdeiro. 
Sofala era dependência de Quíloa, na verdade, mas é 
duvidoso que a notícia da conquista desta cidade tivesse 
chegado tanto a Sul em escassos dois meses, embora não 


( 80 ) Mandado de Pero de Anhaia — Torre do Tombo — 
Corpo Cronológico—-2-10-60. 

(si) Ásia— Década. 


seja impossível. Da ambição do genro não há elementos 
para a julgar. 

11 — OCUPAÇÃO DE SOFALA 

Os trabalhos da construção da fortaleza de Sofala 
principiaram em 21 de Setembro de 1505 ( 82 ), data em 
que marca o início da ocupação portuguesa em Moçam¬ 
bique. 

O terreno foi escolhido por Pero de Anhaia, que de¬ 
certo tomou conselho com outros capitães. Acompanha- 
va-o Acote ou Iacote, que é o regedor da narrativa de 
Gaspar Correia. Tratava-se dum abexim que aos dez 
anos fora feito escravo e viera ter a Sofala, onde, por 
seus méritos, ou por sua agudeza, se tornara influente. 
Fizera-se mouro, diz Castanheda, e era preto. Ofereceu 
seus préstimos a Pero de Anhaia e foi amigo dos por¬ 
tugueses, que bem o recompensaram. Agasalhara os náu¬ 
fragos e contribuira para luçufe autorizar a construção 
da feitoria. 

O sítio para a fortaleza foi escolhido «antre langoe, 
& outra pouoação dobra de .CCCC. vezinhos que ficaua 
na boca da barra: & era hü chão grande com sete casas 
de palha, cercado da bãda do sul dhü grãde palmar, & 
do norte do rio: posto q destas casas ao rio auia hü bõ 
tiro de besta, & do levante a pouoação de langoe, (Sagoe 
em Góis) & do ponete a outra da boca da barra» ( 8S ). 
Axelson notou, com razão, que «Castanheda gives a des- 
cription of the fortress in which the cardinal points are 
all reversed», cotejando-a com o desenho de Rezen¬ 
de (*); 

( 82 ) Góis — Chronica —II Parte, Capítulo IX; Castanheda, 
ob. cit., Livro I, Capítulo XI. 

( 83 ) Castanheda — • Ob. cit. — Loc. cit, 

(M) Axelson — South East África— London, 1940, pág. 83, 







Gaspar Correia acrescenta que Pero de Anhaia ex¬ 
propriou e pagou bem as palhotas que estavam no ter¬ 
reiro em que se fez o forte e foram aproveitadas para a 
instalação provisória da feitoria e do capitão, alcaide- 
-mor, feitor e oficiais (Castanheda). Pero de Anhaia 
trouxe de Lisboa alguma cantaria, para janelas, portas e 
portão (Correia), porque a fortificação devia ser cons¬ 
truída de pedra (Barros), mas o sítio era pantanoso (a 
região é aluvionar) de modo que teve de recorrer à ma¬ 
deira, que procurou no local. A única que achou foi o 
terrível mangai, excelente para o efeito, por ser dura e 
duradoira. O corte era trabalho violentíssimo e moroso, 
porque o mangai cresce nos pântanos marinhos que só 
são acessíveis em almadías na praiamar. Anhaia pre¬ 
feriu recorrer ao trabalho indígena, recrutado por in¬ 
termédio de Iacote, pagando bem as jornadas com artigos 
que trazia para o negócio da feitoria. Esta começou a 
funcionar pouco depois, mas com pouco êxito até à che¬ 
gada dum carregamento de fazendas adequadas arreba¬ 
nhadas nos despojos de Quíloa e Mombaça, (Barros) e 
que por serem de Cambaia, as preferidas em Sofala, o 
Vice-Rei mandou Gonçalo Vaz de Góis trazer a este por¬ 
to. Os indígenas não apreciavam as fazendas vindas da 


nota 1, O desenho de Rezende pode ver-se nas «Descripções das 
Fortalezas da índia Oriental», BibRotéca Nacional de Lisboa, 
Códice Iluminado n.° 140; em Bragança Pereira, .4 Fortaleza de 
Sofala, in «Arquivo Português Oriental», Bastorá, 1938, T. TV, 
Parte II, Vol, II; em Theal, Recorde of South África, London, 
1898, Vol, II, pág. 27; em Teixeira Botelho, História Militwr e 
Política dos Portugueses em Moçambique — Da Descoberta a 
1833, pág. 233; em Alcântara Guerreiro — Quadros da História 
de Moçambique, in «Moçambique», Documentário Trimestral, 
n.° 60, Lourenço Marques, 1949, pág. 31. Este último reprodu-lo 
de António Bocarro—Liw) das Fortalezas da índia Oriental, 
1630, ms da Biblioteca Pública de Évora. 
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Metrópole e que se gastavam em grande abundância no 
resgate de S. Jorge da Mina. 

Apanhada a madeira suficiente e construídas as pali¬ 
çadas em quadrado, Pero de Anhaia mandou abrir uma 
cava à roda, para dentro se fazer a fortaleza. Casta¬ 
nheda marca o início destes trabalhos em 21 de Setem¬ 
bro, data que Damião de Góis atribui ao começo de 
toda a obra. Cada lanço de cava tinha 120 passos de 
comprido (uns 82 metros) por 12 palmos de largura e 
outros tantos de profundidade, e o trabalho foi dividido 
pelas companhias dos capitães Pero Barreto de Maga¬ 
lhães, João Vaz de Almada e Francisco de Anhaia, de¬ 
vendo supor-se que o próprio Pero de Anhaia se encar- 
iegou do quarto lanço. Com a areia da cava mandou o 
capitao fazer um muro de terra ou tranqueira entre as 
paliçadas que serviam de taipais, com altura suficiente 
para proteger das vistas de fora seus defensores. 
Teria 20 palmos. Ao mesmo tempo limpava-se à roda 
da fortaleza o mato para se arranjar bom campo de tiro. 

Durante os trabalhos, que a mao-de-obra dos cafres 
fazia crescer rapidamente, os mouros tiveram artes de 
convencer os pretos a abandonar o serviço. Parece que o 
genro do rei chefiava o partido contrário aos portu¬ 
gueses, mas Pero de Anhaia não se atemorizou. Homem 
de expediente, procurou pessoalmente o velho Iuçufe, 
indo a povoação em dois batéis armados. Obteve assim 
a mão-de-obra de que necessitava para concluir o reduto 
que ficou fechado, artilhado, e em estado de defesa, por 
todo o mês de Novembro de 1505 (Castanheda) ou em 
Outubro ainda (Correia). 

Iíá indícios de que a tranqueira estava em estado de 
ser ocupada nos fins de Outubro de 1505: trata-se dum 
mandado de Pero de Anhaia sobre compra de mantimen¬ 
tos para os doentes, que devia ser feito pelo almoxarife 
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dos mantimentos e onde se lê: «dioguo dalcaçoua o fez... 
per quãto o almoxarife dos mãtymêtos ada ocupado õ 
recolher os mãtimêtos e apousentassões» (® B ). Em Ou¬ 
tubro, tal azáfama só podia corresponder à instalação da 
feitoria e dos armazéns nas casas da tranqueira. E na 
tarefa árdua da descarga não podia o almoxarife dos 
mantimentos acudir aos doentes. 

A instalação dos serviços em terra é confirmada por 
outro documento de BO de Outubro que manda entregar 
ao almoxarife dos mantimentos panos, contas, livros 
encadernados em pergaminho, tinta e papel necessário 
para o seu ofício ( 86 ). 

O esforço dispensado por todos os homens de Pero 
de Anhaia foi violentíssimo, a ponto de terem morrido 
uns 40 no curto espaço duns dois meses. Os seis navios 
deviam comportar uns 300 homens, pelo que as baixas 
iniciais foram avultadas. «Não auia nenhu. que não tra¬ 
balhasse sem auer deferença de pessoas : & como ho tra¬ 
balho era muyto de cauar: & cortar madeyra & acarre- 
tala às costas, & não auia nenhüa recreacã parele, & os 
ares da terra muyto rois & cõtrairos â compreição dos 
nossos, adoecerão muytos & morrerão bem quarenta 
deles, & outros chegarão muy perto da morte: & dos que 
ali leuarã môr trabalho forão Frãcisco danhaya, João 
Vaz dalmada, o feitor Manuel Fernãdez, Diogo dalca¬ 
çoua, João rodriguez mealheiro, & Sancho tauares escri- 
uães da feitoria» (»)'.. Não se pode negar que os gra¬ 
duados não dessem o exemplo, tantas vezes repetido no 
Oriente, onde os mouros viram fidalgos de Portugal e 

(as) Mandado de Pero de Anhaia — 24 de Outubro de 1505 

— Torre do Tombo —Corpo Cronológico— 2-10-57. 

(ao) Mandado de Pero de Anhaia — 30 de Outubro de 1505 

— Torre cio Tombo — Corpo Cronológico— 2-10-62. 

(sq Castanheda, oi. cit, Livro I, Cap. XI. 
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governadores andar à padiola a carregar pedra para as 
fortalezas do Império. 

Logo que Pero de Anhaia se achou em estado de poder 
defender-se com menos gente, e que podia mandar seguir 
para a índia os navios que trouxera e ali se destinavam, 
despachou-os sob a capitania de Pero Barreto de Ma¬ 
galhães, que levou a nau Santo Espírito, de Pero de 
Anhaia, sob o comando de Gonçalo Álvares, que nela 
viera por piloto, a nau Santo António com João Vaz 
de Almada (Barros) e a SmVIago Galega por capitânia. 
Um desastre enlutou a partida, pois o batel de Pero Bar¬ 
reto virou-se com a ondulação do mar, perdendo-se um 
cofre com dinheiro para o cabedal da pimenta (natural¬ 
mente trazido de Portugal, ou obtido em Sofala, não 
sabemos) e morreu a maior parte da gente, em que se 
contaram Francisco da Gama, escrivão da nau, e o con¬ 
tramestre dela. Castanheda afirma que os outros capi¬ 
tães não foram com Pero Barreto, como vinha em regi¬ 
mento, por a fortaleza ainda não estar acabada, mas 
não é aceitável esta informação, como veremos. 

Os cronistas fazem coincidir o termo da primeira fase 
das obras da tranqueira de Sofala com a partida de Pero 
Barreto para a índia, com excepção de Castanheda que 
antecipa a viagem deste capitão, devido ao risco de qual¬ 
quer ciclone fazer perder o navio em costa tão má e pouco 
.segura. Barros, por seu turno, afirma que «di a poucos 
dias» Pero de Anhaia, sentindo-se seguro na terra man¬ 
dou seu filho Francisco correr a costa com dois barcos, 
-conforme trazia em regimento, e acrescenta que Pero 
Barreto, saído primeiro em 25 de Março', encontrou em 
Quíloa Francisco de Anhaia que partira em Feverâro. 
Estas indicações de Barros estão erradas, 

A partida de Francisco de Anhaia no navio S. João 
-está certa e é confirmada por um mandado de 3 de Fe- 


vereiro, assinado pelo pai, em que manda o feitor Manuel 
Fernandes entregar mantimentos e certas mercadorias 
para mostrar pela costa ( 83 ). A partida de Pero Barreto 
indicada por Barros é que está errada porque existe um 
mandado do comendador Pero Ferreira Fogaça, capitão 
de Quíloa, mandando entregar diàriamente às naus «de 
que Pero Barreto he capitam, .s * a galega e santo esprito 
que hora achegaram a este porto a bij de feujreyro pera 
a gente delas quorenta arates de carne»; os capitães e fi¬ 
dalgos comeriam à mesa do capitão que também foi abo¬ 
nado com mais 20 arráteis de carne por dia ( 89 ). Por¬ 
tanto Pero Barreto estava em Quíloa no dia 7 de Feve¬ 
reiro e de modo algum pode ali ter achado Francisco de 
Anhaia. Conciliando os documentos com Castanheda é 
possível aceitar que Barreto se tenha despachado pri¬ 
meiro que a nau Santo António com João Vaz de Almada 
e partido alguns dias antes com a Santo Espírito e a 
Galega. O naufrágio do batel pode ter originado esse 
atraso. De qualquer forma, em 7 de Fevereiro chegaram 
a Quíloa apenas duas naus e não sabemos se já ali estava, 
a terceira, mas segundo Castanheda não estava ( 90 ). 

No mesmo mês largou para Quíloa a caravela Espera,. 
que chegara a Sofala em Janeiro e saiu antes de 11 de' 
Fevereiro, data esta em que se registou que Diogo de 
Alcáçova partira para Portugal ( w ). A caravela Espera, 
que Gonçalo Vaz de Góis trouxe com fazendas de resgate 
confiscadas em Quíloa e Mombaça, estava pronta a re- 


( sa ) Mandado de Pero de Anhaia— 8 de Fevereiro de 1506 

— Torre do Tombo — Corpo Cronológico— 2-10-111, 

(89) Mandado de Pero Fogaça— 8 de Fevereiro de 1506 

— Torre do Tombo— Corpo Cronológico —2-10-114. 

(®°) Castanheda, ob. eit., Livro II, Gap. XXVII. 

( 01 ) Mandado de Pero ée Anhaia— 11 de Fevereiro de 150& 

— Torre do Tombo —Corpo Cronológico— 22-10-115. 
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gressar no dia 4 de Fevereiro, conforme se lê no man¬ 
dado para o feitor lhe dar mantimentos (° 2 ). 

Seria interessante saber quantos homens levou Pero 
Barreto, de Sofala, Pero Fogaça informa que chegaram 
nos dois navios aportados a Quíloa, em 7 de Fevereiro, 
40 homens da marinhagem, mas não dá nota dos capitães 
e fidalgos. Podemos grosso modo calcular uns 10, o que 
perfaz 50 pessoas para dois barcos; na mesma proporção 
teríamos uns 75 para os três navios do seu comando, 
mas como os barcos não eram todos iguais podemos dar 
ao Santo António lotação maior, pelo que podemos atri¬ 
buir 100 homens a Pero Barreto. 

Quanto 1 a Francisco de Anhaia existe uma relação de 
40 nomes para o abono de mantimentos no mês de 
Maio de 1506, que parece compreender quase toda a gen¬ 
te dos dois navios naufragados (° 3 ). 

Contando com os mortos do batel podemos calcular 
que Sofala se viu desfalcada de 150 homens pelo menos, 

Não podendo acreditar-se que Pero de Anhaia, em 
presença das obstruções praticadas pelos mouros (mes¬ 
mo que lhes não conhecesse a má vontade), se dispusesse 
a perder o apoio valioso dos navios e portanto desemba¬ 
raçasse Pero Barreto com três velas para a índia, Fran¬ 
cisco Anhaia com duas para a costa e Gonçalo Vaz de 
Góis com uma para Quíloa, com a tranqueira em atraso 
para garantir defesa suficiente, temos de concluir que, 
ou as obras demoraram mais tempo do que é dado pelos 
cronistas ou então foram levadas a um estado eficiente. 
Cremos antes que Pero de Anhaia não despachou os na¬ 
vios sem ter a tranqueira bem segura, porque o que devia 


(o») Mandado de Pero de Anhaia— 3 de Fevereiro de 1506 
Torre do Tombo — Corpo Cronológico'— 22-10-111. 

( 93 ) Rol ão pagamento dos mantimentos— Quíloa—1 de 
Maio de 1506 —Torre do Tombo— Corpo Cronológico— 2-11-19. 







conter os mouros era a quantidade de gente de que a for¬ 
taleza dispunha, servida por esmagadora superioridade 
de armamento. É provável que a tranqueira em Novem¬ 
bro já pudesse servir mas o prudente Pero de Anhaia 
só se deu por seguro em Fevereiro, altura em que dis¬ 
pensou o apoio dos navios de que dispunha, porque na 
verdade estava Sofala ocupada com firmeza. 


CAPÍTULO II 

CONSOLIDAÇÃO DA FEITORIA DE SOFALA 
(1506-1507) 

1 - REVOLTA WS MOUROS 

Os cronistas registam em 1506 uma revolta dos mou¬ 
ros de Sofala, confirmada por várias cartas, e por alguns 
documentos do feitorado de Manuel Fernandes, Segundo 
Castanheda e Barros, o motivo da revolta foi a concor¬ 
rência que a feitoria começou a fazer aos mercadores 
mouros depois da chegada do navio Espera, que Gonçalo 
Vaz de Góis trouxe de Quíloa com fazendas de Cambaia 
próprias para o resgate, apanhadas nos saques de Mom- 
baça e Quíloa. O Vice-Rei, ao seguir para a índia, deixara 
instruções para que se remetessem tais fazendas à fei¬ 
toria de Sofala (Barros). Gonçalo Vaz de Góis partiu de 
Sofala para Quíloa nos primeiros dias de Fevereiro de 
1506, pois no dia 4 entregou Manuel Fernandes a Manuel 
da Rosa, escrivão do navio Espera «que veyo de Quiloa 
cõ a mercadoria e que se ora vay pera la», certos artigos 
para compra de mantimentos ( 04 ). Em 11 registou-se na 

(M) Mandado de Pero de Anhaia — Torre do Tombo — 
Corpo Cronológico —2-10-111. 
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feitoria a saída da amostra de ouro que Diogo de Al¬ 
cáçova tinha levado para se analisar no Reino ( 9B ), e ele 
declarou ter embarcado naquele navio ( 86 ). A preciosa 
carta de Diogo de Alcáçova reporta-se pois à vida da 
feitoria até Fevereiro de 1506,e ainda não eclodira a re¬ 
volta nem havia suspeitas dela, Portanto, Gonçalo Vaz 
de Góis não podia ter chegado a Sofala muito antes. Em 
15 de Janeiro já estava em Sofala, que nesse dia Pero 
de Anhaia fez despesa de panos vindos de Quíloa < 97 ); ou¬ 
tro documento do dia 17 de Janeiro, pelo qual se abo¬ 
naram artigos para a compra de frescos, declara que a 
caravela «ora veio de quiloa» ( 9S ). Foi portanto em mea¬ 
dos de Janeiro que chegaram a Sofala as fazendas de 
Quíloa e se animou o trato da feitoria. 

A chegada dum navio a Sofala movimentava sempre 
as trocas, porque vinham coisas novas. É natural que o 
bloqueio da barra pela esquadra portuguesa não tivesse 
permitido a entrada de navios mouros e na terra hou¬ 
vesse falta das fazendas de uso corrente. A chegada dum 
bom carregamento chamou naturalmente os negros à fei¬ 
toria e os mouros começaram a ver parado o negócio 
próprio. Nada aflige mais o comércio que o negócio 
parado. Os mouros devem ter começado a sentir os in¬ 
convenientes da presença dos portugueses, que senhores 

(w) Mandado de Pero de Anhaia—Tom do Tombo — 
Corpo Cronológico —2-10-115, 

( 06 ) Diogo de Alcáçova — Carta a EIRei —Cochim 20 de 
Novembro de 1506 —■ Torre do Tombo — Corpo Cronológico — 
1-5-118 e Gavetas — 20-4-15, Impressa em Cartas de Affonso 
de Albuquerque, Lisboa, 1898, Vol. II e Arquivo Português 
Oriental, T. IV, Vol. I, P. I, Bastorá, 1937, pág. 155. 

(m) Mandado de Pero de Anhàia— Torre do Tombo — 
Çorpo Cronológico — 2-10-103. 

(S8) Mandado de Pero de Anhaia— Torre do Tombo — 
Corpo Cronológico — 2-10-105. 


do transporte e da distribuição das mercadorias os não 
deixavam viver. Gs nossos tanto vendiam fambules aos 
mouros como aos pretos, e ao mesmo preço. Para reven¬ 
da teriam ou mouros que elevar os preços e isso repre¬ 
sentava desviar automàticamente para a feitoria por¬ 
tuguesa a massa dos consumidores. 

O choque de interesses entre mouros e portugueses 
■era inevitável, e aqueles começaram naturalmente a pro¬ 
curar uma saída para suas dificuldades. Viam que os 
trabalhos da fortificação e o clima iam dizimando os nos¬ 
sos, e viram com prazer reduzir-se quase nos meados de 
Fevereiro a força que estacionava em Sofala. O momento 
surgia oportuno, porque, se bem que a tranqueira es¬ 
tivesse pronta, os nossos eram menos, achavam-se em 
bom número apalpados pela doença, e só dispunham do 
navio Nazaré, cie Manuel Fernandes, e dum bergantim 
que se armara no Rio de Sofala ("). 

Os mouros constituíam uma comunidade à parte em 
Sofala, com organização política e social privativa, à 
margem da população negra. O rei Iuçufe exercia o do¬ 
mínio pleno na ilha, e decerto numa zona em redor. Pa¬ 
rece que pouco adiante da povoação já dominavam as 
soberanias indígenas que os mouros sabiam manobrar 
com habilidade e contentar com presentes. O pretexto 
invocado pelos mercadores mouros que fomentaram o 
levantamento contra os portugueses foi de que a sobe¬ 
rania do rá de Sofala estava em perigo e os nossos, che¬ 
gados como mercadores, lhe queriam tomar a terra. Era 
testemunho disso a tranqueira tão rapidamente cons¬ 
truída. Demonstraram ao xeque que o momento era 
oportuno, e Zufe, que já nos não teria boa vontade, con- 

(oo) Rol do pagamento do mantimento aos moradores de 
Sofala em Fevereiro de 1506 — Torre do Tombo —Corpo Cro¬ 
nológico—2-W-130. 
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cordou. Assim triunfou o partido de Mengo Mufafe, o 
inconformado genro do rei. A notícia dos suces-sos de 
Quíloa e Mombaça e o conhecimento dos feitos da índia 
devem ter contribuído poderosamente para decidir os 
mouros pela expulsão dos portugueses. Os cronistas não 
se esqueceram de relacionar o levantamento de Sofala 
com a destruição de Quíloa e Mombaça, factos que devem 
na verdade ter emocionado os mercadores de Sofala. 

Mas os mouros de Sofala não eram dados às armas, 
que sua vida era o trato difícil com o preto. Cultivavam 
a astúcia, que não a guerra, e não tendo, por lhes faltar 
ânimo ou por lhes faltar gente, possibilidade de executar 
com êxito um ataque de surpresa à tranqueira, aliciaram 
o rei negro mais próximo. Para o preto a guerra é uma 
arte de viver, a mais nobre e honrosa, porque, acima de 
tudo, a guerra é o saque dos bens do inimigo. O rei negro 
vizinho de Sofala seria um tal Moconde ( 10 °). Barros é 
o único que refere a participação do rei negro; todos os 
outros se limitam a mencionar o assalto por cafres como 
se estes pertencessem aos mouros ou fossem seus re¬ 
crutados. 

Na versão de Barros, o Moconde era vassalo do Mono- 
motapa e foi aliciado pelos mouros que lhe acenaram com 
as riquezas da feitoria. Ter-lhe-iam dito que os nossos 
eram «de mau trato e viver, que como vàdios andavam 
pelo mar, roubando sem perdoar alguém, dos quais rou¬ 
bos tinham ali um grã tesouro de muitos panos de seda 
e ouro e outras cousas da índia, as quais pertenciam mais 
a Monomotapa, por ser senhor da terra, que a eles» ( 101 ). 
Alusão evidente aos panos de Quíloa. Os portugueses es¬ 
tavam em dificuldades, lutando com as febres e a fome 
— «por ele os ter apartado com os mantimentos que não 

( 10 °) Barros, ism—Dec, I, Livro X, Cap. III. 

( 101 ) Barros, oh.'cit, loc. cit. 
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consentia que lhe dessem». De facto, a feitoria adquiria 
provisões na localidade. Teriam os mouros dificultado o 
abastecimento? O que é certo é que Moconde—segundo 
Barros — aceitou participar no assalto à tranqueira com 
o propósito de pelo menos saquear as povoações dos mou¬ 
ros no caso de não lograr êxito contra os portugueses. 
Alguns mouros, conhecedores da índole dos cafres, te¬ 
riam receado o aliado, pelos desmandos que fizesse ou 
por vender o segredo aos brancos por um saguate de 
panos, Mas o Moconde não os traiu. Quem lhes vendeu 
o segredo foi Acote, que por isso recebeu largo pre¬ 
sente ( 102 ). 

Acote com sua casa tinha-se feito amigo dos portu¬ 
gueses, mas, veremos, havia mais «mouros servidores 
delrei». Anhaia iniciara imediatamente uma política de 
captação que deu os melhores frutos. Por isso duvida¬ 
mos que o rei negro tenha abertamente tomado parte no 
ataque. Todavia o rei Moconde existiu porque seu 
nome aparece num Mandado de Manuel Fernandes, que 
lhe ofereceu um saguate em Dezembro de 1506, visto o 
Moconde ter enviado recado de haver feito a paz na sua 
terra para de lá poder vir mantimento à feitoria ( 1M ). 
Na área dominada pelos mouros havia pretos em 
número suficiente. «E ha em todo o senhorio delrei 
de Çofala X homeens», informava Diogo de Alçá- 
çova a D. Manuel ( 104 ). Castanheda e Góis devem estar 
mais na verdade. O primeiro diz que o rei Çufe «aper- 


(10 2 ) Mandado de Pero de Anhaia —19 de Maio de 1506 
Torre do Tombo —Corpo Cronológico —■ 2-11-23. 

(103) Mandado de Manuel Fernandes — 30 de Dezembro de 
1606 —Torre do Tombo —Corpo Cronológico — 2-13-133. 

(io4) Diogo de Alcáçova — Carta a El-Rei, de 20 de No- 
vembo de 1506 — Torre do Tombo -Corpo Cronológico- 1-5-118, 
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cebeo sua gente pera ho executar» ( 103 ), Góis informa 
que o rei arranjou «secretamente mais de mil Cafres, 
pera de súbito darem sobre os nossos» ( 108 ). Barros atri¬ 
bui ao Moconde 5 a 6 mil homens. 

Gaspar Correia apresenta versão totalmente diferen¬ 
te, em que decerto se misturam factos relativos a ocor¬ 
rências de muitos anos depois. Acusa os portugueses de 
soberbos e altivos «que tratauão a gente da terra pior 
que catiuos de que se muyto queixauão ao Regedor e a 
EIRey, que sobre isso mandou recado ao Capitão-mor, 
que posto que por isso os castigasse como parece razão, 
os males nom cessarão, e forão em tanto crecimento com 
todos, os da terra se muyto queixando com EIRey por 
assy dar tanta possança aos nossos, bradandolhe que os 
deitasse fora da terra primeiro que o matassem...» ( 107 ). 
Nada disto podia ter ocorrido em Sofala em 1506, mas 
apenas cerca de vinte anos depois. Em Correia, o capitão 
teria apresentado desculpas, o rei convidado os nossos 
a abandonar Sofala por Moçambique e a vir ao trate 
em navios, e da firmeza do capitão resultara a guerra, 
com longo cerco de que os salvara o primáro emprego 
que se fez da artilharia. E no fim .fez-se paz amigá¬ 
vel, em pé de igualdade, com honra para ambas as 
partes, em que «o Rey e todos forão contentes». Nem 
fala na morte do velo Zufe. 

Os cronistas divergem sobre o número dos portu¬ 
gueses que então havia em Sofala. Castanheda aponta 
«quarenta homens ou pouco mais todos doentes», Góis 
diz «que seriam ate quarenta porque os mais erão ja 
mortos de doença», Correia informa «que erão até cento 
e trinta homens que podião pelejar», e Barros refere 35 


(ws) Castanheda, ób àt, Livro II, Cap. XXIX. 
( 106 ) Gòia-Chronica— 2.* P., Gap. IX. 

H Correia, o®. A I, Pág. 578. 
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capazes de combater. Gaspar Correia é quem se apro¬ 
xima mais da verdade, porque no fim de Maio de 1506 
havia em Solafa, e figuravam no rol dos mantimentos, 98 
pessoas, pertencendo 78 à guarnição 1 , 17 ao bergantim 
e 6 à nau Nazaré. Existiam ainda 2 mulheres ( 10S ). Os 
cronistas devem ter reduzido o total ao número dos sãos, 
admitindo-se que a maior parte dos homens não estam 
em estado de pegar armas, pois eram precisos cinco e 
seis para armar uma besta (Barros). Em 11 de Junho 
Pero Quaresma chegou a Sofala e já tinham morrido 
78 homens ( 10 °). 

A situação era em verdade difícil se os nossos fos¬ 
sem acometidos de improviso, mas graças a Deus o 
mouro Acote resolveu-se a denunciar a conjura aos por¬ 
tugueses. Castanheda refere que, despedido o mouro 
amigo, Pero de Anhaia fez um apelo aos companheiros, 
considerando a informação obtida favor milagroso de 
Deus. Dissera que o principal objectivo dos atacantes era 
queimar as casas dentro da tranqueira atirando-lhes 
frechas incendiadas e fogachos. A esperança de Anhaia 
estava na resistência da tranqueira e no poder da arti¬ 
lharia. Para obstar ao incêndio, que seria catastrófico 1 , 
mandou encher tinas de água e descobrir as casas, que 
eram telhadas a capim ou palma. Além disso contava 
com o socorro de Acote, que de tão chegado aos portu¬ 
gueses era suspeito aos outros mouros e por isso ficou 


(iM) 'Rol do pagamento do mantimento dos meses de Mwço, 
Abril e Maio ãe 1506 aos moradores de Sofala. Torre do Tombo 
— Corpo Cronológico — 2-11-38 (1,° rol). 

(x°a) p ero Quaresma —Carta a ElR&i— Moçambique 31 de 
Agosto dei 1506. Torre do Tombo — Corpo Cronológico — 1-5-111; 
Alguns Documentos do Arquivo Nacional da Tom do Tombo— 
Lisboa, 1892; Arquivo Português Oriental —Bastorá —1937 — 
T. IV-Vol. I-P. I, pág. 133. 
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de se meter na tranqueira com toda a numerosa gente 
de sua casa, antes de se iniciar o ataque. 

No dia seguinte Acote apareceu açodado com suas 
mulheres, filhos e mais cem cafres (Castanheda e Bar- 
ros), logo seguido dos negros saídos do palmar vizinho, 
que armados de azagaias e paus tostados cercaram a 
tranqueira. Sob a direcção dos mouros começaram a 
atulhar a cava com mato, e conseguiram-no depressa, 
chegando-se à estacada exterior que sustentava o muro 
de terra, querendo uns arrancá-la e outros subi-la. E no 
meio da refrega choviam as zagaias, pedras, tições e 
fogachos que molestaram principalmente os refugiados 
de Acote. Logo que os negros se mostraram, em massa 
no campo de tiro, a artilharia de oito peças montadas 
na tranqueira varejou-os com pelouros e rocas de pedra 
(Correia). A artilharia era ali desconhecida e o efeito 
foi estrondoso. Os negros não sabiam como os matavam 
e o terreiro ficou juncado de mortos. Em todo o caso 
não foi nada fácil repelir o assalto, porque os negros 
eram muitos e fizeram várias investidas por todo o perí¬ 
metro da tranqueira, que não tinha nenhum lado a co¬ 
berto. Só com o andar dos anos a erosão do rio pôs a 
fortaleza de pedra à beira da água. O ataque durou 
alguns dias, e segundo Barros os melhores vigias e es¬ 
cutas eram dois cães lebreus que denunciavam as ten¬ 
tativas nocturnas. Durante um dos assaltos Pero de 
Anhaia saiu da tranqueira em sortida com 15 portu¬ 
gueses e 20 mouros, dando-lhes tão bem que os pretos 
desistiram de escalar a tranqueira e se refugiaram no 
palmar próximo. Na descrição de Castanheda o assalto 
durou apenas um dia, até ser noite. Barros conta que 
os negros se refugiaram no palmar vizinho, onde esti¬ 
veram três dias, durante os quais fizeram várias tentar 
tivas, que foram castigadas pela artilharia. Os pelouros 


escodeavam as árvores cujos estilhaços feriam e ma¬ 
tavam a esmo. Supersticiosos e sem compreender como 
é que os brancos de longe os dizimavam, começaram a 
queixar-se dos mouros, que «buscaram aquele modo de 
os matar, pois os traziam a pelejar contra Deus», que 
os matava «polo mal que fizeram em cometer aquela 
sua gente branca». (Barros). A historieta é verosímil 
e cabe na índole da magia negra. Tal foi o caso, que os 
negros abandonaram o ataque à tranqueira e lançaram-se 
sobre as povoações dos mouros. Iuçufe não se deixou 
surpreender e organizou a defesa de suas casas. 

Livre dos negros, e aproveitando a desorientação que 
reinava entre os mouros, Pero de Anhaia resolveu vin- 
gar-se da traição de Zufe. Talvez não tencionasse mar 
fcá-lo, mas apenas castigá-lo pelas armas e tirar daí par¬ 
tido para jogar de futuro com as vantagens dum triunfo 
indiscutível. Para isso, uma noite, por escutas, mandou 
observar as casas do rei que estava em Iângoe; a vigia 
era pouca porque não receava a tranqueira, e Pero de 
Anhaia, com os portugueses mais sãos, meteu-se no ber¬ 
gantim de Martim Velho «e, levandoi suas espias diante, 
deu nas casas del-Rei». O desembarque dos portugueses 
foi descoberto, refugiando-se os mouros nas casas ne 
Çufe. Anhaia atacou-as, travando-se «hüa muy aspera 
peleja sobre a etrada» (Castanheda) que se forçou com 
grande matança de mouros. O velho e cego Zufe não 
perdeu a decisão de seus antigos tempos de guerreiro, 
dispôsrse a vender a vida «& começou de tirar com as 
azagayas q tinha a par de si: & acertou de dar com hüa 
no pescoço ao nosso capitão & ferio ho pouco» (Casta¬ 
nheda). Na descrição de Barros o xeque pôs-se atrás 
duma porta «e em Pero de Anhaia vindo com ua tocha 
diante, que ao entrar da casa se lhe apagou, sentindo 
pessoa junto de si, descarregou com um terçado e alcan- 







çou a Pero de Anhaia sobre o pescoço». Na versão de 
Castanheda acode o feitor Manuel Fernandes a cortar 
a cabeça a Iuçufe; em João de Barros o capitão Pero 
de Anhaia defende-se com a tocha acesa e o rei morre 
às mãos de Manuel Fernandes, achando-se presente João 
Roiz Mealheiro. Pereceram também alguns mouros que 
acudiram ao xeque. 

Segundo Barros-, morto o rei, os portugueses me¬ 
teram-se apressadamente no bergantim de regresso à 
tranqueira, e os mouros, juntando a gente que puderam, 
atacaram-na furíosamente. A defesa foi difícil e os por¬ 
tugueses viram-se em apuros. Talvez fosse nesse ataque 
que se danificou um lanço da tranqueira que Pero Qua¬ 
resma ajudou depois a reparar ( 110 ). Neste assalto os 
homens de lacote auxiliaram valiosamente a defesa. 

Não se conhece a data da revolta dos mouros contra 
os portugueses de Sofala, mas foi decerto nos primeiros 
dias de Maio ou nos fins de Abril que ela se deu, porque 
está datado de 19 de Maio o mandado do Capitão pelo 
qual o feitor Manuel Fernandes entregara a três mu¬ 
lheres de Acote certos saguates e dera uns fambules 
«a hü filho de hü Rej mouro seruidor delRej noso Senor 
que uiue polo Rio arriba o quoal me o dito seu pay mã- 
dou depois da mõte (sic) delRej de çofala» ( m ). O mes¬ 
mo mandado refere-se à gratificação dum mouro que 
levou cartas de Pero de Anhaia ao dito rei e voltou com 
seu filho. Não se sabe a distância a que ficava tal rei, 


( uo ) Pero Quaresma—Caria a EIRei, de Moçambique a 31 
de Agosto de 1506. Torre do Tombo — Corpo Cronológico — 
1-5-111; Arquivo Português Oriental — T. IV — Vol. I — P. I, 
pág. 133, Bastorá 1937; Alguns Documentos cta Torre do Tombo — 
Lisboa 1892. 

( U1 ) Mmdado cte Pero de Anhaia — 19 de Maio de 1506 — 
Torre do Tombo — Corpo Cronológico — 2-11-23. 
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mas considerando que os saguates foram contabilizados 
dias depois de entregues e as jornadas demoraram algum 
tempo, não parece desacertada aquela conjectura. 

2-INTERVENÇÃO NA POLÍTICA DE SOFALA 

O primeiro efeito que os portugueses tiraram da 
situação desafogada em que se viram, depois de malo¬ 
grado o ataque dos cafres e destruída a conjura dos mou¬ 
ros, foi de natureza psicológica, e consistiu, à boa ma¬ 
neira da época, em espetar num pau de uma lança, de¬ 
fronte da tranqueira, a cabeça do degolado Zufe «pera 
que os da terra a vissem, & se escarmentassem pera 
goardarê lealdade aos nossos», como escreve Castanheda. 

A revolta fora considerada na tranqueira como trai¬ 
ção injusta merecedora de exemplar castigo, que incidiu 
sobre os mouros. Pode-se duvidar da participação aberta 
do Moconde na luta, embora soja aceitável que alguma 
gente sua tivesse vindo ao assalto. Toda a atenção dos 
portugueses se volta contra os mouros. 

Em poucos dias, mudou-se completamente o pano¬ 
rama de Sofala, pois, pela guerra, o diplomático favor 
da concessão inicial para a construção da feitoria trans¬ 
formou-se no indiscutível direito de soberania, A terra 
estava agora conquistada, a sua posse ganha pelas ar¬ 
mas, e Pero de Anhaia não se esqueceu de explorar ime¬ 
diatamente todas as vantagens duma situação militar 
excelente, que fortalecia e sustentava sua posição política. 
Pela primeira vez o capitão português podia arbitrar a 
situação de Sofala, porque o desbarato dos mouros arras¬ 
tara sua organização política. Zufe morrera e era pre¬ 
ciso dar-lhe sucessor. Era o primeiro grande problema 
que precisava ser resolvido. 

É indiscutível que havia na terra um partido de mou - 
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ros favoráveis aos portugueses, não por amizade, claro, 
mas porque via a impossibilidade de salvar Sofala da 
sorte de Quíloa e Mombaça ou dos portos da índia, que 
não tinham acolhido favoravelmente os mercadores euro¬ 
peus, se acaso se lhes resistisse. Essa corrente de opi¬ 
nião fora vencida pela ideia da revolta contra os estran¬ 
geiros, mas os factos davam-lhe agora razão. A gover¬ 
nação política dos mouros tinha que ser confiada a esse 
grupo, porque os intransigentes a tinham arruinado. 
Nera o capitão consentiria que o governo da população 
fosse confiado a qualquer que nos fosse hostil. Por outro 
lado o capitão tinha que atender aos sentimentos locais 
e não podia impor um xeque a seu bei prazer, sob pena 
de lhe tornar impossível o exercício da autoridade con¬ 
veniente à paz social e económica. O xeque a eleger tinha 
que ter o placet dos portugueses e o apoio dos mouros. 

Faltam-nos detalhes do que se passou com a sucessão 
de Zufe, que deixou filhos-, e parece que os mouros não 
se acalmaram logo, porque a sortida de Pero de Anhaia 
às casas delrei e a morte do xeque na refrega do assalto 
os excitou. Deve-se ter dado um rompimento grave entre 
portugueses e mouros. 

Damião de Góis não hesita afirmar que Acote, em 
prémio dos serviços prestados, foi escolhido pelo capitão 
para o senhorio de Sofala e proclamado como tal em 
nome do rei D. Manuel, em acto público pelo qual pres¬ 
tou vassalagem ao rei de Portugal, do que se lavraram 
autos que foram assinados por ele e mouros principais, 
e pelo capitão, oficiais e moradores da feitoria, em nú¬ 
mero de cerca de 40, que os mais eram já mortos. Sa¬ 
bemos ao certo que havia quase o dobro daquele número 
de portugueses. Castanheda também anuncia a procla¬ 
mação de Acote «& coisso ficou a terra de todo pacifica». 

Devemos considerar que a escolha de lacote seria 


impolítica: denunciara o segredo do assalto aos portu¬ 
gueses, refugiara-se na tranqueira e batera-se contra 
os seus. Pero de Anhaia erraria se o escolhesse, tanto 
mais que lacote era estrangeiro entre os mouros de So¬ 
fala por ser abexim. Mas se porventura o apoiasse não 
era o caso novo nos problemas políticos dos portugueses 
no Oriente, que já D. Francisco de Almeida elegera em 
Quíloa o prestável Mafamede Anconi, que não era c!e 
linhagem real. 

Segundo Barros, o problema da sucessão foi resolvido 
a favor de Soleimão 1 , filho de Zufe, que por intermédio 
de lacote captou as boas graças de Pero de Anhaia. So¬ 
leimão era mais amigo da fortaleza que os outros pre¬ 
tendentes. Pero de Anhaia teria aceitado o alvitre e favo¬ 
recido a eleição com dádivas que fez de saguates ros 
mouros principais que não apoiavam Soleimão. Foi este 
afinal aclamado e ficou amigo dos portugueses. 

Mas as coisas não se passaram como dizem Damião 
de Góis e João de Barros, porque não foi Pero de Anhaia 
quem resolveu a questão da sucessão de Sofala. O capi¬ 
tão pouco sobreviveu ao triunfo alcançado porque fale¬ 
ceu no fim de Maio. Lê-se no «Rol do pagamento do 
mantimento dos meses de março, abril e maio de 1506 
aos morados de Sofala»: «a pero da naya capitã moor 
que deos ajaa tres mitjcaaes dos ditos tres meses na 
fim dos quaes faleçeo» ( Mz ). 

Morreu de febres, diz Castanheda e confirma Góis, 
que atribui a morte do primeiro capitão de Sofala a 
infecção do clima «por a terra ser de maos ares, e doen¬ 
tia». O último documento que existe assinado por Pero 


( lu ) Rol, dt. — Torre -do Tombo — Corpo Cronológico — 
2-11-38 (1.* rol). 
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de Anhaia tem a data de 22 de Maio ( t13 ). Sucedeu-lhe 
o alcaide-mor Manuel Fernandes ( 1U ) por ter morrido, 
em Abril, Diogo de Sousa, que o era (“•), e a quem com¬ 
petia a sucessão. 

Uma passagem da carta de Pero Quaresma elucida 
que este se manteve de assistência a Sofala com seu 
navio «ate que hos mouros se poserom era fazer paz com 
a fortaleza», e logo que a Manuel Fernandes pareceu 
que já não precisava dele, pediu-lhe cinco homens, pao 
e artilharia, e dispensou-o. Quaresma deixou Sofala em 
4 de Julho ( uõ ). Portanto o estado de guerra com cs 
mouros, ou melhor, a situação de inimizade,manteve-«e 
até os primeiros dias de Julho. De modo algum poderia 
ter Anhaia solucionado o conflito, porque morrera no 
fim de Maio. 

Coube essa tarefa ao capitão interino Manuel Fer¬ 
nandes. Não sabemos como se abriram as negociações 
entre o capitão e os mouros para a solução da crise dinás¬ 
tica de Sofala, mas é de prever que se prolongaram as 
dissensões entre os partidos dos vários pretendentes até 
que Soleimão se resolveu a pedir o apoio dos portugueses 
para sua aclamação, por intermédio do favorito Iacote, 
que estava nas boas graças dos nossos, e cuja influência 
podia ser decisiva. 

Nada sabemos das regras da sucessão entre os 


( m ) Mrnãaão de Pero de Anhaia — Torre do Tombo — 
Corpo Cronológico— 2-11-26. 

Rol do Pagamento do mantimento âe Fevereiro de 
1506— Torre do Tombo — Corpo Cronológico— 2-10430. 

( l '^)Rol do Pagamento do mantimento de Março, Abril e 
Maio âe 1506 — Torre do Tombo—Corpo Cronológico —2-11-38 
(l.° rol). 

( m ) Pero de Quaresma —Caria a EIRei— Moçambique, 81 
de Agosto de 1506 —Torre do Tombo —Corpo Cronológico — 
1-5-111. 
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reis mouros de Sofala, nem se tem a certeza sé 
Iuçufe era ou não simples emir ali colocado pelo 
xeque de Quíloa, e dele se tornara pràticamente inde¬ 
pendente. Não se sabe se havia ou não dinastia. Se¬ 
gundo Barros, que compulsou uma história dos reis de 
Quíloa, os mouros foram ter a Sofala, levados pelo comér¬ 
cio e por este motivo se instalaram com benefício seu, 
porque levavam ouro e marfim, e com agrado dos nativos, 
porque em troca lhes forneciam panos da índia. Os reis 
de Quíloa teriam chegado a residir em Sofala, o que não 
é provável, e passaram a nomear governadores. Iuçufe, 
filho de Mahamede, foi o último governador nomeado 
pelo xeque de Quíloa ( m ). Nesta versão não havia di¬ 
nastia em Sofala e isso pode explicar o longo tempo gasto 
em resolver o problema da sucessão. 

A escolha de Soleimão não foi isenta de dificuldades, 
naturalmente porque apesar de filho de Iuçufe não era 
dos que tinham melhores direitos à coroa. Existe um 
mandado de 12 de Outubro de 1506, em que Manuel Fer¬ 
nandes manda levar em conta ao feitor Sancho Tavares, 
uma vespiça dobrada de três miticais, três varas; e três 
quartas de pano de bretanha, dois barretes baixos e uma 
dúzia de cascavéis grandes que se tinham dado «ao hüs 
caferes que el Rej de çofala trouxe a esta feitoria pera 
cõ elles ter sm cõuersaçam e amjzade» ( 118 ). Trata-se, 
mdubitàvelmente, duma conferência de Soleimão com 
alguns chefes resistentes à sua realeza, Foi Manuel 
Fernandes o árbitro do apaziguamento político dos mou¬ 
ros de Sofala, no interesse evidente da própria feitoria, 
a cujo negócio não convinha a instabilidade que existia 
havia meses. 


'( m ) Barros —Dec. I, Livro X, CapítuloII, 

( 118 ) Mandado de Manuel Fernandes — Torre do Tombo — 
Corpo Cronológico —2-11-121. 
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Já nessa altura Soleimão era rei de Sofala. São da¬ 
tados de 12 de Setembro dois outros mandados para os 
contadores dei rei levarem em conta a Sandio Tavares 
as fazendas dadas ao novo xeque e aos quarenta e dois 
mouros que o acompanhavam no dia em que Manuel 
Fernandes o investiu, com solenidade e dentro da tran¬ 
queira: «hü pano que se chama aziza avaliado em vymte 
mjticaes e duas pesas de chamalote que se comprara 
que mãdey daar com o dito pano a Coleymaão filho 
delRey de cofalla quamdo o ergy per xeque e Regedor 
desta terra per elRej noso Seííor e quorêta e dois barets 
baixos que deu per meu mãdado aos mouros que vierã 
em sua companhia» ( llü ) ; duas peças de chamalote que 
mamdey daar a colejmaão filho delRej de çofalla quamdo 
nesta fortalleza o ergy per xeque» ( 120 ). 

A proclamação, a que assistiram quarenta e dois dos 
mouros principais da terra, foi precedida, como informa 
Damião de Góis, do indispensável preito de vassalagem 
aos reis de Portugal, com promessas de sempre o servi¬ 
rem bem e lealmente, jurado em acto público de que se 
lavraram «estromentos públicos» assinados por todos os 
presentes ( Ml ). 

3- GOVERNO INTERINO DE MANUEL FERNANDES 

Manuel Fernandes, feitor, ascendeu nos termos do 
regimento da capitania a capitão interino em 1 (?) de 


( us ) Mandado de Manuel Fernandes—Tone do Tombo— 
Corpo Cronológico— 2-11-117. 

( 12 °) Mandado de Manuel Fernandes—Tone do Tombo — 
Corpo Cronológico— 2-11-118. 

(isi) Góis — Crônica. 
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Junho de 1506, e governou até à chegada de Nuno Vaz 
Pereira, em 24 de Fevereiro de 1507 ( m ). 

Não é fácil dar conta do que foi seu governo porque 
as informações que restam são muito escassas. Fernan¬ 
des recebeu a capitania numa situação desesperada, com 
a maior parte dos 98 homens que tinha, prostrados pela 
doença, e sem médico, com a terra em pé de guerra, os 
abastecimentos locais, tão necessários aos doentes, cor¬ 
tados, dois navios com uns 50 homens em viagem pela 
costa, uma nau sem gente para a manobra, um bergan¬ 
tim imobilizado, e a tranqueira desmoronada num lanço. 

Seu plano de governo tinha que ter por base a recon¬ 
ciliação com a gente da terra para segurança da guar¬ 
nição e recomeço do resgate, e a preparação para a de¬ 
fesa. Acabámos de ver a acção diplomática de Manuel 
Fernandes e como ele resolveu hàbilmente o problema 
da sucessão do xècado de Sofala de forma a garantir ao 
capitão a direcção política dos mouros e a fiscalização 
de suas actividades económicas. O novo rei de Sofala 
ficava sob a protecção dos portugueses e isso queria 
dizer que todo o comércio de Sofala se havia de efectuar 
por intermédio da feitoria e com as fazendas dela. Era 
assim em teoria, mas Fernandes não contou com o desvio 
do comércio para o interior, pelo Punguè, pelo Búzi e 
pelas bocas do Zambeze, como aconteceu imediatamente. 

Com a morte de Pero de Anhaia houve alterações 
grandes nos quadros da administração. Manuel Fernan¬ 
des, feitor nomeado pelo rei, assumiu o governo da ca¬ 
pitania; João Roiz Mealheiro, l.° escrivão da feitoria, que 


( 12í ) O último Mandado de Manuel Fernandes ê de 24 de 
Fevereiro de 1507. Torre do Tombo— Corpo Cronológico — 
2-12-97 e o primeiro documento de Nuno Vaz Pereira, a Inqui¬ 
rição contra Manuel Fernandes é de 25 de Fevereiro de 1507. 
Torre do Tombo— Corpo Cronológico — 2-12-98. 


119. 

















ascendera à alcaidaria-mor vaga por morte de Diogo de 
Sousa em Abril, tomou conta da feitoria, voltando depois 
a ficar apenas com a alcaidaria e a escrivaninha; Sancho 
Tavares, que era 2.° escrivão da feitoria, passou a feitor; 
Afonso Ribeiro, que era 3.° escrivão da feitoria e almo¬ 
xarife dos mantimentos, passou a 2.° escrivão e continuou 
com seu almoxarifado, mas por falecer na 2. a quinzena 
de Junho sucedeu-lhe na escrivaninha Gil Eanes, que era 
acostado de Manuel Fernandes; e Duarte Roiz, que era 
almoxarife do armazém, passou para almoxarife dos 
mantimentos, sendo substituído por Vasco de Soajo, que 
era medidor dos vinhos. São estas as alterações princi¬ 
pais que se notam nas relações do pagamento de venci¬ 
mentos, já citadas. 

Dias depois da morte de Pero . de Anhaia chegou a 
Sofala Cide Barbudo com uma caravela. Foi a 10 de 
Junho de 1506. No dia seguinte entrou o porto Pero 
Quaresma com uma nau. Tinham ambos em regimento 
percorrer a costa à procura de Francisco de Albuquerque 
e Pero de Mendonça, que desapareceram vindos da ín¬ 
dia ( 128 ). Eram os primeiros socorros. Felizmente orde¬ 
nara D. Manuel que os dois navios fossem a Sofala. 
«Achamos a fortaleza desbaratada, com pero d Anhaya 
morto, e o alcaide mor e setenta e sseis homens, e sem 
mantymentos», escreve Pero Quaresma ( m ). Cide Bar¬ 
budo que tinha a capitania-mor dos dois navios, mudou-se 


( m ) Regimento de Cide Barbudo. Tone do Tombo—Leis 
—Maço 1, n.° 24, publicado in: Cartas de Affonso de Albu¬ 
querque, Lisboa 1898, Vol. II, pág, 345. 

( 1M ) Pero Quaresma — Carta d EIRei— Moçambique, 31 de 
Agosto de 1506 —Torre do Tombo — Corpo Cronológico —1-5- 
-111, publicada no Arquivo Português Oriental, T. IV, Vol. I, 
P. I, Bastorá 1937, pág. 133. 
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para a nau de Quaresma é seguiu para a índia. Pero 
Quaresma, que se demorou até 14 de Julho, reparou com 
sua gente um lanço da tranqueira, forneceu trigo à fei¬ 
toria, cedeu cinco homens e alguma artilharia, e depois 
de os mouros se terem reconciliado com os nossos, e Ma¬ 
nuel Fernandes se achar suficientemente seguro, seguiu 
para Moçambique a esperar Tristão da Cunha, como o 
rei lhe mandava. 

Embora Quaresma nada nos diga do auxílio dado a 
Sofala por Cide Barbudo, existem vestígios dele. Creio 
que Sofala não foi reforçada apenas com cinco homens 
cedidos por Pero Quaresma, porque o Boi âos Paga¬ 
mentos do trimestre de Junho a Agosto de 1506 inclui 
trinta e quatro nomes que se não encontram registados 
no rol do trimestre anterior. Destes 34 homens, cinco 
estão registados com a nota de que entraram ao serviço 
na segunda quinzena de Junho, 10 de que entraram ao 
serviço em 15 de Junho, e 3 bombardeiros e 2 degredados 
de que foram deixados em Sofala por Cide Barbudo, 
começando a servir em 15 de Junho. 

O reforço deixado em Sofala foi de 20 homens: 2 bar¬ 
beiros, para substituição do físico e outro barbeiro que 
morrera em Fevereiro; 3 bombardeiros para as novas 
peças e substituição do bombardeiro falecido em Abril; 
2 homens de armas que ficaram acostados ao escrivão Gil 
Eanes; outro homem de armas que ficou acostado ao al¬ 
moxarife dos mantimentos; e mais 12 homens de armas. 

Pero Quaresma e Cide Barbudo deixaram em Sofala 
bom reforço de gente, decerto por instrução regimental 
do rei ou arbítrio conferido pelo monarca. 

Cide Barbudo ordenou certamente a Pero Quaresma 
que desse assistência a Sofala, porque o navio de Qua¬ 
resma, que era a nau Santa Maria da Ajuda, vinha desti¬ 
nada ao trato de Quíloa para Sofala. Em virtude do 
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auxílio dado a Sofala, Pero Quaresma ficou a dispor 
apenas de 27 homens para a manobra da nau ( 125 ) o que 
era na realidade muito pouco. 

Cide Barbudo seguiu para a índia e por ele soube o 
Vice Rei dos desmandos de Quíloa e do desbarato de So¬ 
fala, dois problemas que o obrigaram a tomar, como to¬ 
mou, imediatas providências. 

Em 28 de Julho lavrou-se em Sofala um documento 
que é hoje precioso : o auto da entrega da feitoria a San- 
cho Tavares que adiante se analisará por nos for¬ 
necer dados importantes para o estudo da vida econó¬ 
mica da feitoria. 

O mais que podemos afirmar da acção de Manuel Fer¬ 
nandes é que, além de prover à reparação da fortaleza, 
reatou imediatamente as relações com o sertão. Um man¬ 
dado seu de 25 de Agosto de 1506 prova que veio à for¬ 
taleza «hü filho dum rey que viue pollo Rio acima que 
se chama maxandyra» ( 1[27 ). E o novo capitão não perdeu 
tempo nisso, porque a paz com os mouros é de Julho, e de 
Setembro a aclamação de Soleimão como rei de Sofala. 
Ê até provável que o eco da vitória portuguesa levasse os 
régulos vizinhos a promover visitas de cortesia à fei¬ 
toria, cujo nome ia avançando pelo sertão. Assim se re¬ 
gista em Outubro a chegada de «hüs eaferes de demtro 
de benabotaque [Monomotapa] pera cõ elles asêtar paaz 
e amjzade» (“»). 

O 26 ) Mandados de Pero Fogaça— 15 de Setembro de 1606 
— Torre do Tombo — Corpo Cronológico — 2-11-119 e 2-11-124. 

{™) Inventário da carga das fazendas da feitoria de So¬ 
fala,, Torre do Tombo — Corpo Cronológico — 2-11-98, 

( 127 ) Mandado de Manuel Fernandes — Torre do Tombo — 
Corpo Cronológico —2-11-92. 

( 12a ) Mandado de Manuel Fernandes —de 21 de Outubro de 
1506 — Torre do Tombo—Corpo Cronológico — 2-11-160. 
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No princípio de Novembro chegou a Sofala, enviada 
por Tristão da Cunha, a taforea «S. Jorge», sob o coman¬ 
do de Afonso Lopes da Costa, com ordem del-rei para lhe 
ser entregue o ouro que houvesse. Tem a data de 21 de 
Novembro o recibo dos 4.000 miticais de que Sancho 
Tavares fez entrega ( 12ü ) e é de 22 de Novembro uma 
relação extensa de mercadorias próprias para resgate, 
fornecidas por Sofala a Tristão da Cunha para ir «des¬ 
cobrir a terra de sam lourenço» ( 13 °). 

Nesta taforea* vieram para Sofala 14 homens, seis dos 
quais foram registados sem data; em sete deles consta 
que principiaram a servir no princípio de Novembro. O 
que falta, é o clérigo de missa Gomes Alonso, que era da 
taforea e ficou em Sofala, onde faleceu em Janeiro de 
1507. Foi o primeiro padre que morreu em Moçambique. 

Deduz-se duma carta de Afonso de Albuquerque 
a D. Manuel, escrita de Moçambique em 6 de Fevereiro 
de 1507 ( m ), que a taforea fez duas viagens a Sofala. 
Da primeira vez Manuel Fernandes recusou-se a entre¬ 
gar o ouro que havia. A nau regressou a Moçambique 
com informação do estado da tranqueira e por isso Tris¬ 
tão da Cunha a mandou lá segunda vez, com os 14 homens 
já referidos, ordem para lhe entregarem o ouro que hou¬ 
vesse e a requisição de fazendas de resgate para levar ao 
«descobrimento» de Madagáscar. A primeira viagem da 
taforea teve lugar entre meados de Julho e o fim de 
Agosto. O primeiro limite é-nos dado pela partida de 
Pero Quaresma e o segundo pelo Rol do Pagamento dos 

(«o) Mandado de Manuel Fernandes — Tom do Tombo — 
Corpo Cronológico — 2-11-183. 

(iso) Mandado de Manuel Fernandes — Torre do Tombo — 
Corpo Cronológico — 2-11-185. 

(i8i) Cartas de Affonso de Albuquerque, Tomo I —Lisboa 
1898 — Carta I. 
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Vencimentos do trimestre que findou em Agosto e em 
que figuram 11 acostados: 9 de Manuel Fernandes e os 
outros dois de Mealheiro e Sandio Tavares, sem data de 
assentos que não constam no toI do trimestre anterior. 
A taforea teria assim deixado em Sofala segundo so¬ 
corro de homens em Agosto e terceiro em Novembro. 

Castanheda põe justamente em relevo a construção 
que Manuel Fernandes fez de um cubelo de alvenaria na 
tranqueira. Pedra não existe no local, de modo que teve 
decerto Fernandes que a mandar buscar pelo bergantim. 
O rol do trimestre que abrange Novembro de 1506 re¬ 
gista um desastre em que pereceram afogados 5 homens 
do bergantim. Como se sabe, o bergantim, armado no Rio 
por Pero de Anhaia que o trouxera aparelhado de Por¬ 
tugal, destinava-se ao serviço da feitoria, para as viar 
gens curtas, nas vizinhanças, em que se não empregavam 
os batéis nem os navios. Eram barcos principalmente 
usados nos rios. Quanto à cal para a obra é natural que 
fosse de Quíloa. O activo Pero Ferreira Fogaça, que 
D. Francisco de Almeida deixou a capitanear a fortaleza 
de Santiago, escreveu a D. Manuel «que avia de mãdar 
Gonçalo Vaaz cõ dous zambucos caregados de cal a 
Coffala», segundo o sumário que existe duma carta 
sua ( 182 ). Abundavam em Quíloa os materiais de cons¬ 
trução que tanta falta faziam em Sofala, e a notícia de 
que os negros tinham arrombado a tranqueira deve ter 
contribuído para a ideia de se ajudar de Quíloa a cons¬ 
trução duma fortaleza de pedra. 

Manuel Fernandes foi acusado de, com a cumplici¬ 
dade do feitor Sancho Tavares e do escrivão Gil Eanes, 

(ws) p ero peueira Fogaça — Carta a El-Rei em 31 de Agos¬ 
to de 1506 — Sumário — Torre do Tombo — Gavetas, 20-4-15; 
publicado m Axelson, South East África, London 1940, Doct. n." .10, 
pág. 240. 
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ier aberto o cofre do ouro na noite de 24 para 25 de 
Fevereiro de 1506, quando Nuno Vaz Pereira já estava 
no Rio de Sofala, à espera de poder entrar no dia se¬ 
guinte para tomar conta do governo. O novo capitão 
em face da denúncia mandou tirar a respectiva inqui¬ 
rição. Assim, de noite, Fernandes, ao saber pelo língua 
João Gomes (no rol só figura um bombardeiro com este 
nome, ali deixado por Cide Barbudo) que os navios sur¬ 
tos na barra traziam o novo capitão, foi à casa da fei¬ 
toria onde estariam obra de mil miticais, com Gil Éanes 
(que tinha uma chave) e de posse da outra chave que 
não entregara a Pero Gonçalves nesse mesmo dia por 
ele nomeado escrivão, abriu o cofre. Gil Eanes afirmou 
à testemunha que a feitoria devia ouro a Manuel Fer¬ 
nandes, que na mesma noite fora «a casa da Cote mouro 
apertar cÕ elle que pagase a divida que devia a ellRey 
loguo» ( 18í ). Também se afirma na inquirição que Fer¬ 
nandes durante o seu governo assentou na matrícula 10 
escravos que recebiam mantimentos e venciam soldo de 
homens de armas a vinte mil réis por ano (mesmo 
quando fugidos). Gil Eanes «tã bem lleva certidã de 
solido de dous homens darmas, e que nã tinha senã 
dous meninos negros seus escravos em coto dos ditos 
dous homens». Estes homens estariam assentados na 
matrícula com «nomes mudados em conta domes 
darmas», isto é, com nomes de falecidos. Quaisquer 
irregularidades que houvesse não se provaram; Manuel 
Fernandes obteve completa quitação do exercício em 
Sofala ( m ) e «ho fez despois el rey dom Manuel fidalgo 

(133) Auto c Inquirição de 25 de Fevereiro de 1507 — Torre 
do Tombo — Corpo Cronológico — 2-12-98. Parcialmente publi¬ 
cado em Axelson, ob. cit. Doc. n.° 18, pág. ,246. 

(134) Çarta de quitação ao feitor de Sofala Mamei Fernan¬ 
des, de 1 de Janeiro de 1505 a 31 de Dezembro de 1506 - Torre 






de sua casa, e lhe deu apelido de menajem por amor do 
cobelo que fez. Deu lhe por armas hüa torre de menaje 
azul em campo verde, & encima da torre Mia cabeça díí 
rey negro por mor dei rey çufe que ele matou...» ( 185 ). 

Um dos últimos actos do governo de Manuel Fernan¬ 
des foi gratificar o rei de Sofala com um «quãdalym» 
roto, avaliado em 4 miticais «polo bom avyameto q de a 
pedra pera a furtaleza» ( 13f! ). Como em Sofala não havia 
pedra e Nuno Vaz Pereira preparara semanas antes a 
expedição dum carregamento dela em Quíloa, é de crer 
que se trate da chegada de algum ou alguns dos zambu- 
cos enviados pelo novo capitão. 

Nos primeiros dias de Março de 1507 Manuel Fer¬ 
nandes deixou Sofala para sempre, parece que aborreci¬ 
do por lhe não terem reconhecido os relevantes serviços 
que prestara durante o período crítico dos primeiros 
tempos da feitoria portuguesa; tem a data de 5 de 
Março o mandado do fornecimento de uma caldeira, um 
púcaro e um tacho «pera sua seruêtia do mar» e naquele 
dia já entregues ( lí7 ). 

De passagem pela índia a caminho de Portugal, Ma¬ 
nuel Fernandes, como os mais, fez suas compras de 
coisas miúdas por intermédio do Feitor dm Partes que 
!he adquiriu 116 miticais de aljofre por 55 cruzados, 
um rubi e toucas de Mamora ( 13S ). 

do Tombo — Chancela/ria ãe D. Manuel, L.° 41 F. 38v e L." das 
Ilhas F. 186 ; publicada m Braamcamp Freire — Archivo Histó¬ 
rico Portugim — Yol. IV Lisboa, 1906, pág. 441. 

( 13! ) Castanheda — 06. dt. Livro II, Cap. XXIX. 

(M6) Manuel Fernandes — Mandado — 22 de Fevereiro de 
1507 — Torre do Tombo — Corpo Cronológico — 2-12-95. 

(is?) Nuno Vaz Pereira — Mandado — Torre do Tombo — 
Corpo Cronológico — 2-12-113. 

( 13 *) Uvro das mercadorias miúdas que várias pessoas com- 
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Em Portugal tomaram-lhe contas e o Barão de Al- 
vito, Vedor da Fazenda, comunicou em 17 de Julho de 
1510 ao feitor e oficiais da Casa da índia que o antigo 
feitor de Sofala ficara a dever, de suas contas, 112.256 
réis que elrei mandava pagar por desconto nas suas 
quintaladas de pimenta. Em 16 de Dezembro de 1510 
João Fernandes, escrivão da Casa da índia, passou cer¬ 
tidão do pagamento e no mesmo documento despachou 
o Barão de Alvito; «conheça a recadaçã desta conta cõ 
a quytaçã feita» ( 18 °). A carta de quitação foi lavrada 
dias depois, em 8 de Janeiro de 1511 ( wo ). 

4-0 SERVIÇO DAS ARMADAS DE GUARDA COSTA 

Quando em 1505 o rei D. Manuel ordenou a constru¬ 
ção da feitoria de Sofala em virtude das informações 
colhidas sobre a excelência do comércio do ouro do ser¬ 
tão por intermédio daquele porto, cuidou imediatamente 
de monopolizar o negócio. Sabia-se que Sofala era ape¬ 
nas a porta do ouro cujo comércio tinha por centro 
Quíloa. Mombaça e Moçambique eram mercados muito 
menores. Também se sabia que as fazendas para o 
comércio de Sofala vinham de Cambaia para a costa 
Oriental de África e desciam ao longo desta para So¬ 
fala: «Porque as mercadorias de cambaya sam muito 

pranam m Cochim no ano âe e 506 — Torre do Tombo — Núcleo 
Antigo - Maço 155 - n. # 774, F. 20R, 21R, 21V e 24B. 

( 130 ) Barão de Alvito — Mandado ao feitor e oficiais da Casa 
da índia m 17 de Julho ãe 1510 — Torre do Tombo — Corpo 
Cronológico — 3-4-26. 

'(mo) Carta ãe Quitação ao feitor de Sofala Manuel Fernan¬ 
des — Chanc. D, Manuel L, n 44 F. 38v e L.“ das Ilhas F. 186; 
Braamcamp, Arohivo Historico Portuguez, IV — Lisboa, 1906, 
pág. 441. 










proueitosas pera çufala, segundo a emformaçam que 
teemos», dizia D. Manuel (“*). As monções da costa 
impõem uma bordada de Sofala a qualquer porto muito 
mais a norte e outra para a índia. Era por isso que o 
comércio se fazia à formiga, pela costa abaixo e acima, 
em zambucos. Isto obrigava, para se obter o monopolio 
do comércio de Sofala, a senhorear toda a costa de 
África, e vimos que D. Manuel ordenou a D. Francisco 
de Almeida a ocupação de três bases: Sofala, para a 
compra do ouro; Quíloa para impedir o abastecimento 
de Sofala; uma outra nas proximidades do Mar Ver¬ 
melho, sobre a costa africana, para barrar a navegação 
de Cambaia para a África Oriental. Plano simples^ e de 
objectivos evidentes, mas muito custoso, que implicava 
despesas enormes. Mas Sofala compensaria tudo se fosse 
uma nova S. Jorge da Mina. 

Claro que as fortalezas não bastavam. Era preciso 
vigiar o mar. Cada capitania teria para isso seus navios 
e bergantins. Em, Sofala ficaram três navios para a 
missão de vasculhar as enseadas e os portos e varrer 
do mar os zambucos dos mouros, desde Sofala ao Cabo 
Guardafui ( 142 ), mas um deles estaria sempre em So¬ 
fala. Lá estava em 1506 o nau Nazaré. Para o cruzeiro 
da costa veio nomeado Francisco de Anhaia, filho do 
capitão. Calculamos que trazia para os dois navios 50 
homens, porque a guarnição dum navio pequeno orçava 
por 25 a 30. 

O serviço de fiscalização da costa era feito em com¬ 
binação com Quíloa, onde ficou para o efeito Gonçalo 
Vaz de Góis com a caravela Espera, e um bergantim, 

(in) Regimento de D, Fmnoitco de Almeida de 5 de Março 
á& 1505, dt. 

(i«) Barros — Dêe, I-L" X — Gap. II. 


«com regimento que havia de responder à fortaleza de 
Sofala» ( w ). 

Foi Sofala, como vimos, que recebeu primeiro a vi¬ 
sita dum navio de Quíloa, a caravela Espera, em Ja¬ 
neiro, e que partiu de regresso nos primeiros dias de 
Fevereiro de 1506, entre 4 e 11, levando Diogo de Al¬ 
cáçova com uma amostra de ouro para se analisar na 
Casa da Moeda em Lisboa e um presente de ouro ofere¬ 
cido pelo rei de Sofala a D. Manuel, e que valería 200 
cruzados ( m ), Pela mesma altura deixaram Sofala dois 
dos três navios sobrantes da expedição, comandados por 
Pero Barreto de Magalhães, com uma centena de ho¬ 
mens, em direcção a Quíloa, e dias depois seguiu Fran¬ 
cisco de Anhaia com escalas obrigatórias por Moçam¬ 
bique, Quíloa e Melinde, acompanhado da Espera e do 
terceiro navio de Barreto, com Vaz de Almada, segundo 
Castanheda. 

Não é verdade, como quer Barros, que já então 
houvesse uma feitoria portuguesa em Moçambique. O 
cronista diz que D. Francisco de Almeida aí dei¬ 
xou uma feitoria para as roupas e fazendas destina¬ 
das a Sofala ( M6 ) f mas a notícia não tem fundamento, 
Moçambique era porto pacífico e aberto aos portugue¬ 
ses, como Melinde, sem necessidade de ser ocupado, e 
ainda na época se considerava Quíloa o centro do comér¬ 
cio de Sofala. 

Em Moçambique os nossos capitães entravam e es¬ 
palmavam os navios à vontade, e deixavam cartas de 

( u:i ) Barros - Dêe. I, L.° VIII - Cap. VIL 

( Ud ) D. Francisco de Almeida — Corta a El-Rei — 27 de 
Dezembro de 1506 — Torre do Tombo — Gavetas 20-4-15 — Ar¬ 
quivo Português Oriental — IV — Vol, I — P, I, Bastorá — 
1937; — Cartas ãe Affonso de Albuquerque, Vol. II. 

(“«) Barros, Dec. 1-L’X- Cap. II. 
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serviço aos cuidados do xeque. D. Francisco de Almeida 
ao passar para Quíloa limitou-se a mandar lá saber se 
havia notícias dos navios que lhe faltavam, porque não 
tocou ali. 

Diogo de Alcáçova e a caravela Espera i chegaram a 
Quíloa sem novidade. Castanheda diz que este navio 
acompanhou Francisco de Anhaia até Moçambique e é 
aceitável a informação, porque a Espera só volta a apa¬ 
recer em Quíloa no dia 26 de Março, podendo, no en¬ 
tanto, ter chegado antes ( llfl ). No Rol dos Mantimentos 
de Quíloa, para Abril, Alcáçova figura no dia 1 com a 
nota de que «ora aqui chegou de Sofala doente» ( 147 ). 

Dois dos navios de Barreto, as naus Santiago Galega 
(capitaina) e Santo Espírito, chegaram sem novidade 
a Quíloa em 7 de Fevereiro ( m ). Do terceiro navio não 
há notícias, e não chegou ao mesmo tempo que os outros. 

Da viagem de Francisco de Anhaia o relato mais 
completo é o de Castanheda ( li0 ), que nos informa ter 
ele partido no navio em que saíra de Portugal levando 
em sua conserva a caravela que fora de João de Queirós. 
Os documentos de Quíloa confirmam esta passagem: 
Anhaia levava efectivamente a sua caravela S. João, 
e a <S. Paulo. 

Em Moçambique Francisco de Anhaia sofreu o pri¬ 
meiro desastre. A caravela S. Paulo alquebrava, isto é, 
dobrava pelo meio, de velha e comida do bicho. Anhaia 
resolveu-se a mandar corregê-la e a pô-la em seco, mas 

(ué) p 6 ro Fogaça — Mandado — Torre do Tombo— Corpo 
Cronológico — 2-10-161. 

(W) Rol dos Mantimentos de Quíloa — Torre do Tombo — 
Corpo Cronológico 2-11-1. 

( W8 ) Peno Fogaça — Mandado —■ Torre do Tombo — Corpo 
Cronológico — 2-10-114. 

(*- 49 ) Castanheda — 'Ob; dt Livro 2.° — Cap. XXVII. 


nesta operação o navio partiu-se «querendo-o tirar a 
monte por lhe alquebrar, a mingua de não ter aparelhos 
pera isso» ( lr, °). Pero Quaresma confirma esta versão 
de Barros: «ha caravella que fora de Johão de Qeiros 
era aqui [Moçambique] perdida comesta do busa- 
no» ( m ). 

Segundo Castanheda, Francisco de Anhaia não 
assistiu ao desastre da caravela S . Paulo, porque a 
deixou a reparar e foi-se na S. João a continuar o cru¬ 
zeiro. No caminho «tomou por força darmas hua nao de 
mouros de Cabaia carregada de mercadoria em que ca- 
tiuou sesseta deles, & indose eoesta presa a Moçãbique 
determinado de carregar coela o seu nauio, & deixar hi 
ho outro, & tornarse a çofala hua noyte por mâ vigia 
se perdeo cõ a nao dos mouros em hü bayxo perto de 
terra, & de hüa ilha â que com bayxa mar podião ir a 
pê enxuto, & nesta ilha se saluou Frãcisco de danhaya 
com os que leuaua que todos escaparão, & perdeose a 
mercadoria somente, & primeiro que se acolhesse a esta 
ilha mandou matar todos os catiuos porque se lhe não 
leuãtassem, & vedose assi perdido ouue conselho cõ a 
gête que se fossem a Quiloa q estaua perto, porque não 
tinhão outro remedio, & forão no seu batel a que fizerão 
grades arrombadas, & de caminho tomou hü zãbuco de 
mouros que hía carregado de Marfim que todos forão 
mortos & tomado este Zãbuco mudouse a ele parte da 
gente do batel, & assi chegou à Quiloa em vespera de 
Ramos do anno de mil & quinhêtos & seís» ( 15B ). 

Existe um documento a confirmar a versão de Cas- 

( lli0 ) Barros, Ob. dt, Dec. I, Livro 10.° — Cap. 2.°, 

( 151 ) Quaresma — Carta, a El-Rei — 31 de Agosto de 1506 — 
Torre do Tombo — Corpo Cronológico —: 1-5-111; «Alguns Do » 
eimentoB da Torre âo Tombos, Lisboa, 1892. 

( l82 ) Castanheda — Ob. dt, Livro 2.°, Cap. XXVII. 
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tanheda: é uma relação de náufragos «do nauio de q 
fr c0 danhaya era capytam e porquãto lio dito nauyo se 
perdeo e ho eapytam e gete dele ueo ter a esta forte- 
leza». Tem a data de 15 de Abril de 1506 e compreende 
o piloto Mem de Álvares e mais 24 pessoas ( 153 ). Trata- 
-se duma ordem para os alimentar e por isso nela não- 
figura Francisco de Anhaia, que tinha ração à parte 
ou comia à mesa do capitão, como fidalgo que era. Na 
ordem para se lhes fornecer alimentação para o mês 
de Maio figuram, atribuídos à companha da nau S. João , 
39 pessoas; falta um bombardeiro que deve ter morrido 
e aparecem pela primeira vez 15 novos nomes ( 1M ). 
Teriam ida para a Quíloa, em zambuco, parte dos homens 
da Sm Paulo, que Anhaia deixara em Moçambique para 
a corregerem? O exame comparativo das listas dos náu¬ 
fragos, feitas em Maio, Junho ( 155 ) e Julho ( lii0 ) mostra 
que se mantêm os nomes apenas com 2 baixas, mas na 
lista de Agosto há em relação à de Julho uma supressão 
de 25 nomes e um aumento de 7 novos nomes. Estes de¬ 
vem representar algum resto da tripulação de S. Paulo 
que se conservara em Moçambique; os desaparecidos de¬ 
vem ter seguido para a índia, visto que não regressaram 
a Sofala porque se não encontram aumentados nas rela¬ 
ções desta feitoria. Fogaça informa no rol de Maio que 
o afluxo de tanta gente criava sérias dificuldades de ali¬ 
mentação e Francisco de Anhaia ali fora ter com 40 ho- 

(153) p ero Fogaça — Mandado — Torre do Tombo — Corpo 
Cronológico ~ 2-11-11, 

( 154 ) Pero Fogaça — Mandado — 1 de Maio de 1506 — Torre 
do Tombo — Corpo Cronológico — 2-11-19, 

(155) pero Fogaça — Mandado — 1 de Junho de 1506 — 
Torre do Tombo — Corpo Cronológico — 2-11-31. 

( m ) Pero Fogaça —- Mandado — 1 de Julho de 1506 —- 
Torre do Tombo — Corpo Cronológico — 2-11-51. 
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mens da sua nau. Havia mais 16 ali deixados por Pero 
Barreto, que ao partir para a índia perdera a sua Galega 
de que tudo se recuperou menos o casco. O naufrágio deu- 
-se antes de 15 de Abril, à saída da barra de Quíloa, e 
Pero Fogaça contratou negros para a recolha dos sal¬ 
vados do navio ( 1H ). 

Pero Ferreira Fogaça, que não era homem para com¬ 
placências, ordenou uma inquirição «de como se perdeo 
Francisco d Anhaya a rreguerymeto do pilloto», e pren- 
deu-o confiscando-lhe ainda a fazenda, onde se encon¬ 
traram 1410 miticais de ouro («*), Além disso, Fogaça, 
arbitrariamente, condenou Anhaia a pagar o navio e as 
cargas perdidas, alegando, para o confisco do ouro, que 
Anhaia não era portador da necessária «reeadaçã». Cas- 
tanheda refere que Pero Fogaça conseguiu salvar, ti» 
rando-a de mergulho, a artilharia do S. João e «também 
a mór parte da mercadoria da nao cie Cambaya». 

Sob a acção enérgica e por vezes desmandada de 
Pero Fogaça a fortaleza de Quíloa apertava considera¬ 
velmente os mouros no mar. Assim, Fogaça vendeu em 
Melinde um zambuco de Mombaça apresado por Gonçalo 
Vaz de Gois, e que lhe rendeu 46 miticais de ouro, 813 
miticais de prata, 80 fardos de arroz e 17 «peças des- 
cravos»; deu resgate a três mouros de Mombaça por 400 
miticais de ouro; fez um bergantim e transformou nou¬ 
tro um zambuco; apresou outro zambuco com 50 fardos 
de milho; libertou um mouro por 200 miticais,; em coisas 
miúdas apanhadas em cruzeiro fez 108 miticais de prata; 
apresou mais um zambuco com 487 miticais de ouro e 

(W) p ero Fogaça - Mandado - 1 de Agosto de 1506 - 
Torro do Tombo — Corpo Cronológico — 2-11-71, 

(uss) p ero Fagaça - Carta a El-Rei - 31 de Agosto de 1506 
— Torre do Tombo - Gavetas — 20-4-15; Axelson, South East 
África, London, 1940, pág. 240. 



570 dentes de marfim; apanhou dois bergantins, com 42 
marcos de oum, 29 dentes de marfim, 20 mm» * ** 
ta aljôfar e âmbar, 180 escravos, milho e arroz. Um 
deles trazia mrtoz de seguro passado por Pero de Anhaia, 
peio que «tomoulhe tudo, somente o ouro e marfymj, 
isto é, excepto estas duas mercadorias cujo comercio sra 
vedado a mouros. Ao ex-rei de Quíloa apreendeu vanos 
carregamentos de milho num total de 300 fardos, e nas 
presas tomou o bergantim 160 quintais de marfim (■ ). 
Vê-se que o comércio marítimo dos mouros era impor¬ 
tante e Sofala «cousa de grande proveyto», atendendo * 
quantidade de ouro apreendida. Havia então no cofre da 
feitoria de Quíloa mais de 4.000 miticais de ouro. Fogaqa 
informava o rei «que se pode aver grande catida.de de 
marfy de Cufalla ate Quyloa, que he avaliado e XV mi- 
ticaes douro o quintal, e que avera quanto Vosa Afeza 
quiser, no avemdo ally Rey, ne mouros brãcos» ( lfl0 )* 

Se com esta acção irradiada de Quíloa se conjugasse 
' igual actividade de Sofala, o comércio mouro seria con¬ 
sideravelmente reduzido. Infelizmente os desastres de 
Francisco de Anhaia impossibilitaram a capitania de 
Sofala de fiscalizar a costa. 

Fogaça remeteu Anhaia com o auto de culpas ao 
Vice-Rei, que o soltou, absolveu, e mandou restituir-lhe 
os bens confiscados «porque ha que homem que sabe 
pouco» ( 161 ). Anhaia voltou a Quíloa e Sofala para arre¬ 
cadar os bens de seu pai, que não chegou a saber as des¬ 
graças do filho. 

Rareiam as notícias da actividade naval dos navios 

(i59) pera Fogaça, Carta a EIRei de 31 de Agosto de 
1506, cit. 

(«») Idem, Carta, cit. 

(mi) D. Francisco de Almeida — Carta a El-Rei — 27 de 
Dezembro de 1506. 


de Sofala, porque não aparecem as cartas de Pero de 
Anhaia e Manuel Fernandes, que D. Francisco de Al¬ 
meida mandou a D. Manuel. Por isso, além das presas que 
fez o filho do capitão, se sabe apenas duma que se fez 
nos Rios de Sofala, com o batel e o bergantim São Cris¬ 
tóvão comandado por Martim Velho: 117 fardos de fei¬ 
jão, 1 fardo de lentilhas e 11 de arroz por pilar. 0 do¬ 
cumento que a refere tem a data de 10 de Maio, no mês 
crítico da revolta ( m ). Tal presa, contra legem em tempo 
de paz, traduz um evidente estado de guerra em que se 
encontravam então portugueses e mouros. Depois dos de¬ 
sastres de Francisco de Anhaia a capitania ficou redu¬ 
zida à nau Nazaré, ao bergantim S. Cristóvão e aos ba¬ 
téis, mas faltava-lhe marinhagem. Nas listas de paga¬ 
mentos figuram escassos homens em serviço na Nazaré, 
tanto mais que iam buscar-lhe gente para o bergantim 
que sofreu um desastre em Novembro. Quanto às presas 
de Franicsco de Anhaia há de concreto o facto de ter 
apanhado 70 miticais de ouro num dos zambucos que 
apresou 

5-VIAGENS DE SOCORRO A SOFALA 

O aparecimento de Cicie Barbudo e Pero Quaresma foi 
providencia], não só pelo socorro que deram, como ainda 
pela notícia que o primeiro levou ao Vice-Rei acerca da 
situação de Sofala. 

Era muito grande a solidariedade entre as diversas 
fortalezas e as armadas de viagem, ajudando-se entre si, 


(<«) Mandado de Pero de Anhaia — Torre do Tombo — 
Corpo Cronológico — 2-11-21. 

(«») Nuno Vaz Pereira — Mandado de 16 de Janeiro de 1507 
— Torre do Tombo — Corpo Cmiológico — 2-12-56. 
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e muitas vezes, no mar, os capitaes, ao tomarem conheci¬ 
mento dos seus maus sucessos, iam socorrê-las. 

Assim, o caso de Sofala foi considerado em Moçam¬ 
bique por Vasco Gomes de Abreu, que ali aguardava um 
auxílio de arroz, cera e breu para duas naus, e que Pero 
Ferreira Fogaça lhe mandou de Quíloa ( 1M ). Vasco Go¬ 
mes de Abreu enviara para isso àquela feitoria um zam- 
buco. 

«Vasco Gomez me dise da vosa parte — escreve Pero 
de Quaresma a D. Manuel—que eu não fezesse nenhum 
outro fundamento senão de estar em Çofalla com Ma- 
nuell Fernandes ate Vosa Allteza mandar repayro e ou¬ 
tros navyos a dita fortaleza, apertando-me muito da 
vossa parte a fazer ysto» Ficou assente ir Quares¬ 
ma a Quíloa para receber instruções de Tristão da Cunha 
sobre o caso, se ali o acha-sse, e não o encontrando, re¬ 
querer ao capitão de Quíloa a artilharia do navio de 
João de Queirós que Francisco de Anhaia perdera em 
Moçambique, e para ali fora enviada por Vasco Gomes 
num zambuco, e levá-la com os homens dela, panos e 
mantimentos a Sofala. 

Quaresma não encontrou Tristão da Cunha em Quí¬ 
loa onde entrou em 13 de Setembro de 1506 ( 166 ) porque 
ele nem sequer chegara a Moçambique, onde deve ter 
ancorado em Outubro. Castanheda refere a chegada em 
Dezembro, mas erradamente, porque, se em meados de 
Janeiro, como escreve Albuquerque a D. Manuel, de Mo¬ 
çambique em 6 de Fevereiro de 507, Afonso de Albu¬ 
querque se separou de Tristão da Cunha em S. Lourenço-, 

( w ) Pe ™ Fogaça - Mandados de 10 de Setembro de 1506 
— Torre do Tombo — Corpo Cronológico — 2-9-109; 2-11-115. 

( 18B ) Pero Quaresma — Carta a El-Rd - 81 de Agosto de 
1506, dt. 

( M8 ) Pero Fogaça - Corta <w Rd - Quíloa 22 de Dezembro 
de 1506 — Torre do Tombo — Gavetas 16-12-19 — F. 5v. 
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e este perdera quase três meses na viagem a esta ilha, 
depois de terem estado em Moçambique, a chegada aqui 
não se pode ter efectuado senão em Outubro, ou ainda 
em Setembro. 

A ausência do capitão-mor levou Pero Fogaça a or¬ 
ganizar um socorro para Sofala, e em 21 de Setembro o 
navio de Quaresma, que era a caravela Santa Mwrk da 
Ajuda, recebeu 120 % alqueires de milho destinados à 
alimentação dos 27 homens que nela andavam, durante 
a segunda quinzena de Setembro e o mês de Outu¬ 
bro ( 107 ). No dia 22 a mesma caravela recebeu quatro 
quintais de breu para ser reparada ( 108 ). Pero Fogaça 
entregou-lhe 1.400 miticiais de ouro tomados a Fran¬ 
cisco de Anhaia, para ir comprar panos e mantimentos 
a Melinde, para Sofala, mas os ventos contrários impe¬ 
diram a viagem. 

Em 13 de Novembro chegou a Quíloa João da Nova 
na Fml d& la mwr, com 267 fardos de panos que Pero 
Fogaça mandou transferir para o navio de Pero Qua¬ 
resma para os levar a Sofala para onde partiu em 8 
de Dezembro; o socorro compreendia uma remessa de 
19666 panos singelos ( lfl0 ). Por Leonel Coutinho que ali 
chegara em 22 de Outubro soubera Fogaça que o rei 
«mandaua diretamente a çofala huua naao de que afonso 
lopez he capitam e asy outra de que também Amtonyo 
do cãpo he capita com provymemtos de mãtymemtos e 
asy doutras cousas necesarjas»; não lhe .remeteu por isso 
os mantimentos. 


(M7) Peno Fogaça — Mandados de 15 de Setembro de 1506 — 
Torre do Tombo — Corpo CromUgieo — 2-11-124 e 2-11-119, 

( M8 ) Pero Fogaça — Mandado de 18 de Setembro de 1506 
— Torre do Tombo — Corpo Cronológico — 2-11-127, 

( 10 °) Pero Fogaça — Carta ao Rei — Quíloa 22 de Dezembro 
de 1506 — Torre do Tombo — Gavetas —15-12-19 F. 5v. 
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Entretanto, Tristão da Cunha, ao chegar à altura do 
parcel de Sofala, mandou Afonso Lopes da Costa na sua 
taforea «S. Jorge» tomar notícias daquela feitoria e re¬ 
ceber o ouro que lá houvesse do resgate feito, para o 
levar à índia com destino à compra da pimenta. A no¬ 
tícia é dada por Pero Fogaça e por Afonso de Albuquer¬ 
que na citada carta de 6 de Fevereiro de 1507, a propó¬ 
sito da segunda viagem que a taforea fez a Sofala ( 17 °) e 
é confirmada por um averbamento no Rol dos Pagamen¬ 
tos de Sofala do trimestre de Junho a Agosto, onde apa¬ 
rece mencionado um Afonso Roiz, com assento de mo¬ 
rador em 15 de Julho (viagem de Cide Barbudo e Pero 
Quaresma) e baixa de soldo em 15 de Agosto, mês em 
que calculamos se tivesse efectuado a primeira viagem 
da taforea. 

Tristão da Cunha ao chegar a Moçambique tinha per¬ 
dido a monção da travessia do índico, que findara em 
Setembro, e tinha que invernar ou continuar ao longo da 
costa de África. 'Albuquerque preferia a continuação da 
viagem. Em Moçambique, Tristão da Cunha entrou em 
contacto com Quíloa, aliás fácil, e, ou por Pero Fogaça, 
ou pela taforea entretanto regressada, soube da situação 
de Sofala. Resolveu acudir-lhe imediatamente e voltou a 
expedir a taforea «S. Jorge» em fins de Outubro com al¬ 
guns homens para a guarnição, (e que aparecem acres¬ 
centados no ,Rol dos pagamentos de Sofala no princípio 
de Novembro), e ordem para trazer ouro de resgate e fa¬ 
zendas do trato. 

Entretanto Tristão da Cunha resolvera ir «desco¬ 
brir» a terra de S. Lourenço, de modo que a taforea 
recebeu instruções para ali se lhe juntar com o ouro e 


( 1T0 ) Cartas de Afonso de Albuquerque — Vol, I Lisboa, 
1884 — Carta I. 
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as fazendas. A taforn chegou a Sofala no princípio de 
Novembro e no dia 22 Manuel Fernandes assinou o 
mandado da entrega das fazendas de resgate destinadas 
à permuta em S. Lourenço ( 1T1 ). 

João de Barras confirma esta viagem, informando 
que em virtude das notícias de Sofala trazidas por Lo¬ 
pes da Costa, Tristão da Cunha o mandou ali segunda 
vez com mantimentos e munições na taforea ( 172 ). Não 
há notícia de António do Campo ter ido a Sofala. 

A grande crise de Sofala era nessa altura a falta 
de mantimentos, devido à guerra que lavrava nas suas 
vizinhanças e só em Dezembro acabou em terras do Mo- 
conde, segundo uma informação do próprio régulo trans¬ 
mitida a Manuel Fernandes ( m ). 

Na «entrada de Novembro» ( 17i ) partiu Tristão da 
Cunha com boa parte da armada para o acidentado «des¬ 
cobrimento» de Madagáscar, na mira de ali achar a 
especiaria de que lhe dera notícia um capitão seu que 
por lá passara, e com ela achar uma nova índia menos 
trabalhosa. Antes de largar deixou por capitão-mor da 
frota invernada a Rui Dias Pereira com ordem «que 
vindo ali ter Pero coresma que atras disse que lhe to¬ 
masse ho nauio q andaua por capitão, & ho desse a hü 
Ruy soarez comendador da ordê de são João que fora 
criado do prior de Crato dõ Diogo dalmeyda que trazia 
Ma prouisão pera lhe ser dado pera andar cp Afonso 
dalbuquerque. E deyxou regimêto a Ruy soarez que se 
fosse a çofala com a mercadoria que ho nauio trouuesse, 

(m) Manuel Fernandes — Mandado — Torre do Tombo 
Corpo Cronológico — 2-11-185. 

(i«) Barros, 06. dt. Dec. 2.°, Cap, I. 

(nra) Manuel Fernandes — Mandado de 30 de Dezembro de 
1506 — Torre do Tombo — Corpo Cronológico— 2-13-133. 

(i 74) «Commentariios do Grande Affonso Dalboquerqu», 
Parte I, Cap. X, 
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donde se tornaria a Moçãbique pera ir coele, & ficar 
com Afonso dalbuquerque, & ho nauio foi dado a Rui 
soar®, & foy a çofala: mas quando tomou nã achou 
ho capitão mor como direi adiãte» ( 175 ). 

Efectuou-se a viagem de Pero Quaresma entre De¬ 
zembro de 1506 e Janeiro de 1507, tendo Pero Fogaça 
ordenado a Pero Quaresma que passasse por Moçam¬ 
bique e no caso de Tristão da Cunha necessitar de alguns 
panos lhe desse o que pedisse. Rui Dias Pereira, neces¬ 
sitado de fazendas para ocorrer às despesas locais com 
a invemagem da parte da frota a seu cuidado, requi¬ 
sitou 1.000 panos da carga destinada a Sofala( 176 ). O 
feitor da armada, Pero Carneiro, recebeu efectivamente 
no dia 31 de Dezembro de 1506, de Heitor Soarez, feitor 
da nau de Quaresma, 700 vespiças singelas, 200 can- 
ãeqiim grandes e 100 panos sabones ( m ). 

O comendador Rui Soares assumiu o comando da 
Sanh Maria da Ajuda e quando Tristão da Cunha re¬ 
gressou de Madagáscar a Moçambique ainda aqui não 
chegara Soares. 

Em meados de Janeiro de 1507 Afonso de Albu¬ 
querque deixou Tristão da Cunha em S. Lourenço e re¬ 
gressou a Moçambique onde chegou em poucos dias. Já * 
ali estava a taforea de Lopes da Costa, com as fazendas 
e o ouro de Sofala: «vyo tantos meses gastados sem no 
capitam moor vir [a S. Lourenço, onde ela o esperava], 
que detriminou vir se a momçambique», escreve Albu- 
querque ( m ), que recebeu os 4.000 mitieais que ela tra- 

( m ) Castanheda — Oh. cit, — Livro 2.° — Cap. XXXI. 

( m ) Eui Was Pereira - Mandado - Dezembro de 1506 - 
Torre do Tombo — Corpo Cronológico — 2-13-130. 

M Pedro Carneiro - Conhecimento - 31 de Dezembro 
de 1506 — Torre do Tombo — Corpo Cronológico — 2-13-137. 

( 17í ) Afonso de Albuquerque — Cwta a El-Rei — 6 de Fe¬ 
vereiro de 1507 - in «Cartas», Vol. I, Carta I. 


zia dei.,Sofala e os mandou carregar ao feitor da sua 
armada para os enviar depois à índia. 

Castanheda informa que Rui Soares no regresso de 
Sofala encontrou nas paragens de Angoxe o navio de 
João Gomes de Abreu, sem capitão, e que por acidente 
de navegação ficara em S. Lourenço; deu-lhe ajuda 
para Moçambique onde já não achou Tristão da Cunha. 

O mesmo cronista refere ainda que os restantes ho¬ 
mens de João Gomes, que tinham ficado em S. Lou¬ 
renço por o mau tempo obrigar o navio a partir sem 
os recolher da terra, aventuraram-se ao mar num batel 
com rumo a Moçambique e «a traues da ilha d ãgoxa 
toparão com Lucas da fõseca que hia da índia na sua 
carauela carregada pera Çofala, & leuaua a João vaz 
dalmada pera ser lâ feytor por mandado do viso-rey 
que lhe deu a feytoria despois q Manuel femandes foy 
ter a índia; & Lucas dafonseca os recolheo na sua ca¬ 
rauela onde forão curados: & despois fazendo volta de 
çofala os leuou a moçambique, donde se forão a ín¬ 
dia» ( 179 ). Ora isto só pode ter acontecido já no segundo 
semestre de 1507, para dar tempo a que Manuel Fer¬ 
nandes chegasse à índia. Damião de Góis também re¬ 
fere a viagem de Lucas da Fonseca com João Vaz de 
Almada para feitor ( l8 °). 

A confusão de viagens nos cronistas é flagrante e os 
erros cronológicos são evidentes. Esta viagem de Lucas 
da Fonseca tem que ser transferida para mais tarde. 
Os sucessos de Rui Soares contados por Castanheda é 
de crer que se refiram a uma segunda viagem, 

Em ;6 de Feveráro, ou em 1 pelo menos, ainda a 
Santa Mana da Ajuda não tinha regressado de Sofala, 
conforme diz Albuquerque: «a carauella de pero coresma 


( 17 °) Castanheda, 06. cit:, Livro 2.°, Cap. XXXI, 
( 18n ) Góis, Chronica, 2." P.; Cap. XXI. 
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veyo de quiloa aquy com Roupa pera çofalla, e aquy em 
momçambique a entreguarom ao criado do prioll do crato 
que aqui ficou, e quando cheguey achey que era llá; se 
vier, irá comigo, e senam, nom me deterey por dia 
nada», Este trecho escrito em 1 de Fevereirode 1507 ( 1S1 ) 

prova que Rui Soares ainda estava para Sofala. 

Barros fala-nos duma outra viagem de que não há 
documentos e diz que «pelo recado que Afonso Lopes 
da Costa trouxe do estado de Sofala como per passar 
per ali Nuno Vaz Pereira que ia servir de capitão da 
fortaleza, o qual leixou um criado seu comprando man¬ 
timentos pera provisão dela, pera se navegarem em 
navios da terra, mandou Tristão da Cunha estes manti¬ 
mentos comprados, e outros que houve na ilha de S. Lou- 
renço, per o Comendador Rui Soares em o navio de Pero 
Coresma, que ali estava, o qual el-Rei D. Manuel lhe 
mandava dar, porque havia de ficar de armada em com¬ 
panhia de Afonso de Albuquerque, levando Rui Soares 
por regimento que, tanto que chegasse a Sofala, se ainda 
lá fosse Tristão Roiz com o seu navio, o qual Afonso 
de Albuquerque mandou ir com mais mantimentos em 
companhia de Nuno Vaz, que o trouxesse consigo e se 
fosse a Melinde» ( 182 ). 

Segue-se daqui que, em Fevereiro de 1507, Afonso 
de Albuquerque mandou novo socorro a Sofala. Na carta 
de 6 de Fevereiro diz que ao chegar a Moçambique achou 
ali Nuno Vaz Pereira, de viagem para Quiloa; tratava-se 
dum salto que Nuno Vaz dera a Moçambique para tratar 
da compra de mantimentos para Sofala e sua remessa 
em zambucos. Albuquerque deu-lhe muito arroz, de que. 

( m ) Cartas de Affonso de Albtiquerqm, Vol. I, Carta I, 
pág. 5. 

( 1S2 ) Barros, Ám, Dec, '2.*, Cap, 2.", 


levou parte para Quiloa deixando o restante em Moçam¬ 
bique com destino a Sofala. 

Ao que parece, depois de 1 de Fevereiro e de Nuno 
Vaz regressar a Quiloa, Albuquerque despachou a cara- 
■vela de Lagos com arroz, milho, pão e vinho para Sofala, 
devido à grande necessidade em que estava a feitoria. 

«Á feitura desta—escrevia ela a D. Manuel em 6 
de Fevereiro— [há em Sofala grande] necesidade de 
mantimentos [pão] e vinho, do quall nós temos [abun¬ 
dância e ] fiz loguo prestes a carauella da compacte] 
de laguos porque ha de pero coresma he careguada de 
Roupa a çofalla, e ha d antonyo do campo he em busca 
das naoos que tenho escripto a vossa alteza, a qual ca¬ 
rauella careguey d arroz e de milho, e asy de pam e de 
vinho lhe mandaremos aquyllo que bem podermos es¬ 
cusar, e asy ho espero de fazer sempre domde quer que 
esteuer, abastecellos de mantimentos». 

Segundo Barros esta caravela da Cmpmhia de Lar¬ 
gos seguiu para Sofala com Nuno Vaz Pereira. De facto 
este fez-se acompanhar dum navio, que seria, na lição 
de Barros, comandado por Tristão Roiz. Existe porém 
referência a um «tristã aluerez capytã do naujo saluar 
dor q aquj veo a esta fortaleza comjguo de moncêbyque 
careguado mjlho» ( lsa ). Outro mandado afirma que Nuno 
Vaz comprou em Moçambique 670 alqueires de milho 
por 51 miticais de ouro ( m ), Aquele Tristão Álvares é 
apontado em Castanheda no comando duma caravela ( 18s ). 

Temos que registar finalmente uma nova viagem 
efectuada por Rui Soares na Smta Maria da Ajuda, 

( m ) Nuno Vaz Pereira — Mandado — 6 de Março de 1507 

— Torra do Tombo — Corpo Cronológico — 2-12-115. 

( m ) Nuno Vaz Pereira — Mandado — 6 de Março de 1.507 

— Torre do Tombo — Corpo Cronológico — 2-12-111. 

( 1B5 ) Castanheda, Oh. cit„ Livro 2.° — Cap. XXX. 
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com mais mantimentos, incluindo alguns que o capitão- 
-mor trouxera de São Lourenço. 

Não se pode afirmar que Soíala tivesse ficado aban¬ 
donada depois da rude prova que sofrera, porque lhe 
assistiram Cide Barbudo e Pero Quaresma em Junho e 
Julho, Afonso Lopes da Costa em Agosto e Novembro, 
Rui Soares em Dezembro, Nuno Vaz Pereira e Tristão 
Roiz em Fevereiro e de novo Rui Soares em Março. 
Notável exemplo de solidariedade. 

6-0 GOVERNO INTERINO DE NUNO VAZ PEREIRA 

Ao saber na índia que Pero de Anhaia morrera a a 
capitania de Sofala se achava' em aperto, o Vice-Rei, 
D. Francisco de Almeida foi buscar à companhia de seu 
filho, D. Lourenço, seu capitão e conselheiro Nuno Vaz 
Pereira, e nomeou-o para a governar ( 13B ). 

0 Regimento de 5 de Março de 1505 dava-lhes poderes 
para o fazer, porque no Item do «Prouymento das capy- 
tanias» se lê: «E quanto as capitanyas das ditas for- 
tallezas, e asy dos nauios que la comvosquo ham de ficar, 
e também dos que vaão pera vyr, e alcaydarias das ditas 
fortallezas, nestas proueres aquellas pesoas que vos mais 
noso seruiço parecer niso encaregardes, e que mais autas 
e pertencentes pera yso sejam em quallquer caso em que 
acontecer, pera diso prouerdes asy de fallecimento de 
pesoas como em quallquer outro em que por noso seruiço 
o deuaaes. E aqueles que asy prouerdes nas ditas capy- 
tanyas e alcaydaryas estaram e as seruiram atee nolo 
fazerdes saber, e as causas porque os prouestes, e vos 
mandarmos o que ouuermos por beem, e aos taaes po¬ 
deres lemytar os soldos e ordenados que ajam daver 
segundo que beem visto vos for, e vos mai-s noso seruiço 

(wq Barras - Dec. 2. p , Cap. IV. 
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parecer, nam crecando porem do que por nos for horde- 
nado a cada huma das ditas capytanyas e alcaydaryas, 
e asy mesmo ho guardares no prouymento dos ofy- 
ciaes» ( 187 ). 

Nuno Vaz Pereira não foi despachado apenas com a 
simples missão de governar Sofala. O vice rei andava 
então preocupado com as dificuldades políticas do go¬ 
verno de Quíloa, onde Pero Ferreira Fogaça se não en¬ 
tendia com seus oficiais nem com a gente da terra. Con¬ 
tra desmandos e prepotências do fogoso capitão de Quí¬ 
loa chegavam à índia protestos e queixas graves que 
requeriam averiguação e remédio. D. Francisco de Al¬ 
meida aproveitou a oportunidade de Nuno Vaz Pereira 
ir para Sofala para lhe conferir poderes especiais a fim 
de resolver o problema de Quíloa. 

João de Barros é o único cronista que dá algumas 
informações sobre os dissídios de Quíloa. Assim informa 
que foi Cicie Barbudo quem levou o Vice Rei ao conhe¬ 
cimento da questão que tinha por fulcro a sucessão da 
coroa por morte de Mafamede Anconi. Os quiloenses 
estavam divididos e o capitão Fogaça não conseguia re¬ 
solver o assunto, de modo que a cidade se ia despovoando, 
com prejuízo para o seu valor comercial. 

Segundo Barros, Fogaça, em cumprimento do Regi¬ 
mento que D. Manuel mandara a Quíloa «sobre a guarda 
da costa de Sofala, que ninguém tratasse com roupa e 
fazenda per que se havia ouro das mãos dos cafres da 
terra» ( lss ) tinha em cruzeiro um navio e um bergantim 
afectos a tal serviço. Entre as presas foi tomada uma 
nau que vinha de Angoxe trazendo^ a bordo um filho do 
rei de Tirendicunde, vizinho de Quíloa e parente do de- 

( 18T ) Regimento de D. Francisco de Almeida em Cartas de 
Affonso de Albuqwrqw, Vol. II, Lisboa, 1896, pág. 821. 

( U8 ) Barros 1 , Deo. 1.", Livro X — Cap. VI. 
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posto Abraemo que estava em guerra com os portugueses. 
Fogaça considerou-o boa presa e cativou-o com a família 
toda. Mafamede Anconi, rei posto em Quíloa pelos por¬ 
tugueses, resgatou-o por 3.000 miticais e mandou-o, ao 
pai para assim o captar. Este convidou Anconi a visitá-lo 
para lhe agradecer, e apanhando-o, assassinou-o. Os ofi¬ 
ciais de Quíloa e alguns mouros principais pronunciar 
ram-se pelo filho de Mafamede Anconi, que foi repu¬ 
diado por Fogaça e outros mouros, oom fundamento na 
sua baixa linhagem. «Polos bandos e ódios» que se se¬ 
guiram muitos moradores emigraram. 

«Ajuntou-se também a estas diferenças — escreve 
Barros—as tomadias que os nossos faliam por causa 
da defesa do regimento, que defendia que os mouros não 
tratassem com as cousas que tinham valia em Sofala. 
E porque eles muitas vezes eram compreendidos nesta 
defesa, e os nossos, que andavam em os navios em guarda 
da costa, com título de servivço del-Rei, às vezes exce¬ 
diam o modo, .despovoava-se a terra com estes rigo¬ 
res» ( m ). Vimos atrás, de facto, longa lista de valiosas 
presas que Pero Fogaça fizera na costa de Quíloá, O 
problema era difícil, porque reprimir a navegação de 
Quíloa era arruinar a cidade, mas deixá-la à vontade 
era minguar o resgate português de Sofala. 

Do arranjo que fez com os mouros sobre o comércio 
para Sofala deu Pero Fogaça conta ao rei dizendo-lhe 
que assentara paz com os mouros dumas ilhas vizinhas 
«contra mombaça», passando-lhes cartas de segurança 
«nom tratando eles nas mynas de çofala». Mas acres¬ 
centava que «a sua verdade he çofalla a quall ha de ser 
sempre hua das mylhores cousas que vosalteza ca tem 


( M8 ) Barros, Dee, I, L° X — Cap. VI. 


em caso que agora asy nom pareça polia jmfyrmydade 
da jemte» ( 180 ). 

Ainda antes de entrar em Quíloa, via Moçambique, 
Nuno Vaz Pereira, conhecedor dos factos, a fim de res¬ 
tituir a cidade ao seu esplendor e depois de se aconselhar 
com Francisco de Anhaia e António da Fonseca, que 
trazia a bordo e conheciam Sofala, mandou apregoar 
pela costa «que todo mercador natural de Quíloa segu¬ 
ramente pudesse vir a ela, a tratar em mercadorias que 
tratava, assi e pola maneira que se fazia em tempo iel- 
-Rei Abrahemo, sem encorrerem nas penas que encor- 
riam pela defesa» ( m ). Segundo Barros, Nuno Vaz Pe¬ 
reira abriu aos mouros de Quíloa o comércio de Sofala, 
e quando ele entrou naquele porto em meados de De¬ 
zembro iam na sua companhia «mais de vinte zambucos 
•carregados de povoadores, que levaram muitas merca¬ 
dorias pera Quíloa». 

A sucessão resolveu-a Nuno Vaz a favor do filho de 
Mafamede Anconi por este ter sido elevado à realeza 
pelo Vice Rei em nome de D. Manuel e ao mesmo tempo 
ordenou que se restituíssem as presas feitas aos mouros 
principais da terra, que ficaram satisfeitos e se aquie¬ 
taram. Existem ainda alguns documentos deste acto po¬ 
lítico de Nuno Vaz, que, com a restituição das presas e 
a liberdade de comércio, desviou as atenções do problema 
da sucessão. Assim, em 14 de Janeiro de 1507, foram 
•entregues a Xaque Timão e Xarife Mafamede, moiros, 
41 marcos, 1 onça e 5 H oitavas de oiro que lhes fora 
tomado pelo bergantim da fortaleza ( 192 ) e no dia 18 o 

(ião) Pero Fogaça — Cwta, ao Bei — Quíloa, 22 de Dezem¬ 
bro de 1506 — Torre do Tombo - Gavetas — 15-12-19. 

- (iP) Barros - Dee. I - L.° X - Cap. VI. 

(lo 2 ) Mandado de Nuno Vaz Pereira — Torre do Tombo — 
•Corpo Cronológico — 2-12-48. . 
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feitor Fernão Cotrim recebeu ordem para entregar a 
diversos mouros 264 dentes de marfim que pesavam 78 
quintais, 1 arroba e 20 arráteis e lhes tinham sido to¬ 
mados pelo bergantim ( i93 ). 

A solução de Nuno Vaz foi um expediente de mo¬ 
mento, que não durou por muito. Não só era ilegal a 
liberdade de comércio dada aos mouros, e que lhes foi 
retirada em benefício do resgate de Sofala, como afinal 
a cidade não ficou aquietada com o novo rei. 

Nuno Vaz Pereira esteve em Quíloa até 20 de Fe¬ 
vereiro de 1507, data em que ordenou ao feitor Fer¬ 
nando Cotrim que adiantasse 12 miticais de ouro à conta 
de soldo a quatro pedreiros mouros que levava a So¬ 
fala ( m ). Dera, entretanto, um salto a Moçambique. 
Quatro dias depois, numa viagem extraordinariamente 
rápida, com escala por Moçambique, chegava, já alta. 
noite, à barra de Sofala. 

Uma das grandes preocupações de Nuno Vaz Pe¬ 
reira, enquanto esteve em Quíloa, foi arranjar pedra, 
para a construção da fortaleza de Sofala. Nenhum cro¬ 
nista cita o facto, apenas documentado por alguns mu¬ 
dados que se guardam na Torre do Tombo. O mais 
antigo, de 11 de Janeiro de 1507, manda o feitor de 
Quíloa entregar quatro bespicas dobradas a quatro pe¬ 
dreiros mouros que vão para Sofala ( 10B ). Outro, de 15 
de Janeiro, manda fornecer 24 fardos de milho para 
mantimento de 85 marinheiros da terra que vão com. 

(toa) Mandado de Nuno Vaz Pereira — Torre do Tombo — 
Corpo Cronológico — 2-12-59. 

(iM) Mandado de Nuno Vaz Pereira — Torre do Tombo — 
Corpo Cronológico — 2-12-93. 

Idem— Idem — Idem — 2-12-46. 


pedra para a fortaleza da feitoria de Sofala ( 10a ). Ter¬ 
ceiro mandado, da mesma data, manda pagar soldo aos 
85 marinheiros da terra que iam a Sofala levar pedra 
em dois zambucos ( 107 ). No dia 18 de Janeiro Nuno Vaz 
Pereira assinou novo mandado para o feitor de Quíloa 
dar ao xeque Tumao (que deve ser o mesmo Xaque 
Timão,» já citado, a quem mandou restituir presas) um 
escravo para ir num zambueo levar pedra a Sofala ( 198 ). 
Parece, deste modo, que Nuno Vaz utilizou no trans¬ 
porte da pedra para Sofala os serviços dos principais 
mouros de Quíloa, fretando-lhes os zambucos. É de crer 
que o capitão enviasse mais de dois zambucos, porque 
em 19 de Janeiro mandou entregar três bespicas do¬ 
bradas a um marinheiro mouro que ia a Sofala ( w9 ), e 
três fardos de milho para mantimento dos marinheiros 
mouros que iam numa embarcação com pedra a Sofa- 
la ( ,#0 ). De 20 de Fevereiro é o último mandado que 
manda adiantar vencimentos a quatro pedreiros mouros 
que o capitão levava consigo ( a01 ). Como vimos, a pedra 
chegou a Sofala ainda no governo de Manuel Fernan¬ 
des, uma parte pelo menos. 

A iniciativa da remessa de pedra e cal para a for¬ 
taleza de Sofala parece pertencer ao capitão de Quíloa 
que em 31 de Agosto e 22 de Dezembro de 1506 in- 


(iM) idem — Idem — Idem — 2-12-53. 

(ror) _ Idem — Idem— Idem — 242-52. Estão reunidos 
diois documentos, e cotado apenas um de 30-1-507, O mandado é 
a folha apensa. 

(ms) idem — Idem — Idem — 2-12-61. 

(loo) Idem — Idem — Idem — 2-12-64. 

( 2 00) idem — Idem — Idem — 2-12-65. 

( 2 01) idem — Idem — Idem — 2-12-93. 












formou D. Manuel que tencionava mandar cal a Sofala 
por Gonçalo Vaz de Góis no navio e dois zambucos ( 202 ). 

Ainda em Quíloa, e em 16 de Janeiro de 1507, orde¬ 
nou Nuno Vaz Pereira que o feitor de Quíloa entregasse 
a Francisco de Anhaia «fidalgo da Caza Real» toda a 
fazenda que lhe fora tomada para EIRei e D. Fran¬ 
cisco de Almeida mandara restituir ( zo? ). 

Nuno Vaz foi para Sofala na caravela Espera, de 
Gonçalo Vaz de Góis. A presença deste navio é assina¬ 
lada em Sofala no dia 5 de Março em que ao seu dis- 
penseiro se fez certo pagamento ( 2M ). O outro navio que 
a acompanhava era o Salvador, comandado por Tristão 
Álvares, que trouxe para Sofala um carregamento de 
milho adquirido em Moçambique ( 20B ). Eram 670 alquei¬ 
res que custaram 51 miticais de ouro. 

Constitui de certo modo um problema interessante 
a definição das condições em que Nuno Vaz Pereira 
esteve em Quíloa. Nos seus mandados feitos em Quíloa 
usa expressões como esta: «nuno vaz pereira fidalguo 
da casa dei rej noso Senor e capitam que hora uou pera 
cofala com todos os poderes do vyso Rej pera prouer 
todas as cousas desta forteleza de qujloa mamdo a uos 
fernã cotiym feytor...» ( 209 ). Nuno Vaz Pereira inter¬ 
vinha de facto no governo administrativo e econónimo 
de Quíloa, passando ordens ao feitor, mas Pero Fer- 

( m ) Pero Fogaça — Carta ao Rei — Quíloa 31 de Agosto 
de 1506 — Sumário — Torre do Tombo — Gavetas 20-4-15; idem, 
idem, de 22 de Dezembro de 1506 — Torre do Tombo — Gavetas 
15-12-19. 

( 20s ) Mandado de Ntrno Vaz Pereira — Torre do Tombo — 
Corpo Cronológico — 2-12-57. 

( 2W ) Idem — Idem — Idem — 2-10-110, 

( S05 ) Idem — Idem — Idem — 2-12-116. 

(aos) idem- Idem — Idem — 2-12-48, datado de 14 de Ja¬ 
neiro de 1507. 


reira Fogaça continuou a exercer a capitania da forta¬ 
leza, e da mesma época existem ordens suas e de Nuno 
Vaz. 

Mas a autoridade deste sobrepunha-se à de Fogaça 
naquilo em que o capitão de Sofala o julgasse conve¬ 
niente. Nuno Vaz era assim um delegado especial do 
Vice Rei, representando-o em pessoa. Os seus poderes 
especiais cessaram logo que abandonou Quíloa, (onde 
procedeu a algumas reformas) porque nos mandados 
elaborados em Sofala usa o formulário normal de sim¬ 
ples capitão. Uma das suas reformas consistiu em subs¬ 
tituir o almoxarife dos mantimentos, António Fernan¬ 
des, por Luís Mendes de Vasconcelos, que trouxera da 
índia. A ordem para a entrega do almoxarifado foi pas¬ 
sada em 16 de Janeiro de 1507 ( 207 ). 

Quando Albuquerque chegou a Moçambique, vindo 
de S. Lourenço, em vinte e tantos de Janeiro de 1507, 
Nuno Vaz Pereira estava em Moçambique: «E aquy 
neste porto achey hüua carauella que ho capitam jerall 
mandaua a çofalla, e nella vinha nuno vaaz pireira por 
capitam da fortaleza, e por alcayde Ruy de brito, e por 
escripuam amtonyo Raposo, e com todo ho poder que 
vossa alteza deu ao capitam gerall; dey lhe muyto arroz 
que leuou, e muyto lhe fica aquy pera mandar por elle; 
pydio me hüua bombarda grossa que foy do nauio de 
framcisquo d anhaya: hindo pera quyloa, nom podemdo 
naueguar, tornousse aquy e no caminho achou a bom¬ 
barda e a trouxe e lha dey; nom quys mais de mim e 
asy fiz prestes estas naoos, e oje que he ho primeiro de 
feuereiro estou com as vergas d allto pera partir» ( zos ). 

(207) Nxmo Vaz Pereira — Mandado — Torre do Tombo — 
Corpo Cronológico — 2-12-57. 

(sos) Cartas de Affonso de Albuquerque Vol. I — Lisboa, 1884 
— Carta I, pág. 5. 



0 facto é implicitamente datado por Albuquerque que o 
coloca depois de «meado janeiro» quando se separou de 
Tristão da Cunha e veio para Moçambique «em muy 
poucos dias», como escreve linhas atrás na mesma carta 
de 6 de Fevereiro. Temos, pois, que limitar a passagem 
de Nuno Vaz por Moçambique à vintena de Janeiro. 
Temos ainda a considerar que em 11 de Janeiro Nuno 
Vaz estava em Quíloa ( 20 °). A sua presença é assina¬ 
lada na mesma cidade em 15, 16, 18 e 19 de Janei¬ 
ro ( 21 °) e 20 de Fevereiro de 1507 ( m ). Cinco dias de¬ 
pois estava em Sofala ( 212 ). A estadia de Nuno Vaz em 
Moçambique cabe perfeitamente no período da sua au¬ 
sência de Quíloa, mas trata-se dum salto que ele deu a 
Moçambique para se avistar com os capitães das naus 
que aqui estavam e tratar de comprar mantimentos para 
Sofala, tratar de obter o navio Salvador, e até, possi¬ 
velmente, de arranjar mais pedra para a fortaleza, que 
pensava construir, e obter o seu transporte para Sofala. 

Nuno Vaz Pereira mostrava-se extraordinariamente 
dinâmico e o Vice Bei tinha-o em grande conta, tanto 
que o pusera a servir sob as ordens de seu filho D. Lou- 
renço. Só isto pode explicar que lhe desse poderes es¬ 
peciais para intervir em Quíloa «por ser emformado 
que pero ferreira faz cousas que nam deue», escreveu o 
Secretário de Estado ao sumariar a carta do Vice-Rei 
de 27 de Dezembro de 1506 em que se participava a 


( 200 ) Nuno Vaz Pereira — Mandado — Torre do Tombo — 
Corpo Cronológico — 2-12-46, 

( 21 °) Nuno Vaz Pereira — Mandados — Torre do Tombo — 
Corpo Cronológico - 2-12-48; 2-12-49; 2-12-56; 2-12-59 e 2-12-64. 

t 211 ) Nuno Vaz Pereira — Mmdado — Torre do Tombo —- 
Corpo Cronológico — 2-12-93. 

( 212 ) Anto e Inquirição contra Manuel Fernandes — Torre 
do Tombo — Corpo Cronológico — 2-12-98. 
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nomeação e se dizia que não ia para Sofala Diogo da 
Fonseca, «por sua ydade e por outros respeitos» ( 21S ). 
Nesta carta, de que existe apenas o sumário, o Vice Rei 
propunha a mudança da fortaleza de Sofala para a 
ponta, o abandono da fortaleza de Quíloa e o estabeleci¬ 
mento dum pequeno apoio em Moçambique. É o pri¬ 
meiro alvitre dum plano que se executou com pouca 
•demora. 

Quase nada se sabe, infelizmente, da actividade de 
Nuno Vaz Pereira em Sofala. Aqui chegado à barra 
na noite de 24 de Fevereiro, Nuno Vaz tomou posse do 
governo no dia seguinte e mandou logo proceder a um 
inquérito contra Manuel Fernandes, Sancho Tavares e 
Gil Eanes, acusados por denúncia de terem aberto na 
noite anterior o cofre do ouro. Cremos que a acusação 
se não provou. Rui de Brito Patalim assumiu a alcai- 
daria que estava servida interinamente pelo escrivão 
João Roiz Mealheiro ( 2U ), e em 25 de Março, depois 
de conferidas as cargas, Sancho Tavares entregou a 
feitoria a António Raposo ( 215 ). Manuel Fernandes 
ainda assinou o rol dos pagamentos do trimestre de 
Dezembro de 1506 a Fevereiro de 1507 ( 216 ). 

Tudo o mais que se sabe da governação de Nuno Vaz 
Pereira em Sofala é que autorizou que um zambuco fosse 
a Angoxe vender panos de Cambaia vindos a Moçam- 


( 213 ) D. Francisco de Almeida — Carta a El Bei em 27 de 
Dezembro de 1506 — Sumário em Cartas de Affonso de Albuquer¬ 
que, Vol. II — Lisboa, 1898, pág. 391. 

(214) Manuel Fernandes —- Mandado de 30 de Janeiro de 
1507 — Torre do Tombo — Corpo Cronológico — 2-12-80. 

( 2 i 6 ) Auto die entrega — Torre do Tombo — Corpo Crono¬ 
lógico — 2-12-128. 

( 216 ) R 0 i _ Torre do Tombo —■ Corpo Cronológico — 2-11-38 
(4.° rol). 
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bique pelas naus da índia. Quem dá a notícia é Pero 
Vaz de Orta em Carta ao Rei, datada de 4 de. Março 
de 1507, que se conhece por sumário de António Car¬ 
neiro ( 217 ). Nuno Vaz, continuando a política de apazi¬ 
guamento, permitia o comércio aos mouros, mas queria 
que se fizesse com mercadorias fornecidas pelos por¬ 
tugueses. 

Em seis meses e dias de permanência em Sofala nao 
teve decerto Nuno Vaz Pereira tempo para muitos fei¬ 
tos na administração. Deve-se-lhe, porém, a iniciativa 
e a perseverança na construção da fortaleza de pedra e 
esse é de longe o melhor título de seu governo, t natural 
que com a pedra de Quíloa tivesse iniciado imediata¬ 
mente a construção da muralha em substituição da 
tranqueira de pau e terra penosamente levantada por 
Anhaia. 

Barros diz com razão que D. Manuel não sabia da 
nomeação de Nuno Vaz Pereira quando em 20 de Abril 
saiu de Lisboa Vasco Gomes de Abreu, provido na ca¬ 
pitania de Sofala. 

Na verdade a carta do Vice-Rei a dar a notícia da 
nomeação de Nuno Vaz é de 27 de Dezembro e chegou a 
Portugal por via de António de Saldanha que Tristão 
da Cunha despachou de Moçambique em Fevereiro de 
1507, ou de Cide Barbudo que chegou depois dele. Já 
então Vasco Gomes de Abreu tinha partido para tomar 
conta de Sofala e fundar a feitoria de Moçambique. No 
dia 9 de Setembro de 1507, em Sofala, Nuno Vaz Pe¬ 
reira entregou-lhe a capitania. Coincidência curiosa, a 
de o capitão que ia continuar a obra de Nuno Vaz, de 
modo a dar estabilidade à ocupação portuguesa, ser o 

(2i7) «Cartas de Affomfío de Albuquerque, Voi. III — Lis¬ 
boa, 1903, pág, 277. 


mesmo que estava encarregado de fundar a nova fei¬ 
toria que em poucas dezenas de anos havia de levar 
Sofala à ruína completa. 

A saída de Nuno Vaz Pereira fecha o primeiro ciclo 
da história de Sofala, porque a fundação da feitoria de 
Moçambique inicia uma nova fase da vida da Con¬ 
quista. 


m 
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CAPÍTULO III 


FUNDAÇÃO DA FEITORIA DE MOÇAMBIQUE 
(1498-1508) 


1- DESCOBRIMENTO 

A Ilha de Moçambique foi achada na viagem do des¬ 
cobrimento do caminho marítimo da índia por Vasco 
da Gama, na tarde de 5. a feira 1 de Março de 1498. Por 
ser a primeira terra em que os mareantes portugueses 
obtiveram notícias seguras da índia e encontraram 
ambiente nitidamente oriental, na população, nos costu¬ 
mes, e até nas ciladas que sofreram, dedicaram-lhe os 
cronistas largas referências. Naquele dia entrou Mo¬ 
çambique logo em grande plano na acidentada história 
cios portugueses no Oriente, ocupando seu merecido lu¬ 
gar de relevo, tão intimamente aquela pequenina Ilha 
de coral viveu pelos séculos fora as alegrias e os sofri¬ 
mentos da nossa expansão. 

A viagem do Gama, pela projecção universal que 
teve, é dos factos mais estudados e conhecidos da his- • 
tória portuguesa, mas nem por isso cada um dos cro¬ 
nistas do século XVI deixou de narrá-la a seu modo, 
com variantes de pormenor. Nas linhas gerais todos 
concordam; na minúcia todos divergem. E assim acon- 



tece no episódio da chegada da pequena esquadra ao 
porto de Moçambique. 

O sóbrio Álvaro Velho, que nos deixou o precioso 
Diário da viagem, conta que estando a bordo do pe¬ 
queno navio de Nicolau Coelho, na tarde de 1 de Março 
de 1498 se avistaram as ilhas e terra de Moçambique. 
Era já tarde pelo que se fizeram ao mar, pairando até 
pela manhã. No dia seguinte Nicolau Coelho ao entrar 
na baía do Mossuril bateu-lhe o navio num baixo e vol¬ 
tou para traz. Nisto, de dentro do porto, apareceram 
barcos à vela. Entretanto, Nicolau Coelho, contente por 
ter safado o Bérrio , «foy cÕ mujto prazer a saluar o 
capitam moor e a seu jrmão» que vinham bastante atrás. 
O Bérrio afastou-se da terra para o mar e os pequenos 
barcos da ilha seguiram-no «capeando nos que aguar- 
dasemos» — diz o cronista. Nicolau Coelho lançou ferro 
«na lagoa daquella jlha» (na baía, portanto) e sete ou 
oito barcos e almadias «os quaees vinham tamgendo 
hüus anafijs q elles traziam», aproximaram-se, dizen¬ 
do-lhe que fossem para dentro e que se quisessem que 
eles os meteriam no porto, Segundo Álvaro Velho, os 
mouros de Moçambique entraram a bordo, comeram e 
beberam, e retiraram-se, e o conselho dos capitães re¬ 
solveu «que emtrasem e esta amgra pera saberem o trato 
desta gemte», 

Nicolau Coelho recebeu nova missão de sondar a en¬ 
trada do porto e ao demandá-lo o Bérrio quebrou o leme 
nas rochas submersas à entrada da ponta da Ilha onde 
se construiu anos depois a ermida da Senhora do Ba¬ 
luarte. O navio conseguiu safar-se por si e não entrou 
o porto — «saímos pera o alto», diz Álvaro Velho — 
indo a esquadra fundear a dois tiros de besta da po¬ 
voação, no mar fronteiro à chamada contra-costa ( 218 ). 

( 218 ) Diário da Viagem ãe Vasco da Gama — Vol, I (fac-sí- 


Castanheda conta que na tarde de 1 de Março se 
avistaram quatro ilhas (que são Moçambique e S. Lou- 
renço à terra e Goa e Sena ao mar), e para não dar 
nelas de noite, a esquadra se fez ao largo visto o capi¬ 
tão-mor tencionar navegar pelo meio dos dois grupos 
como fez no dia seguinte, numa manobra em que Ni¬ 
colau Coelho bateu no fundo, saindo logo para o mar, 
ao mesmo tempo que vinham ao seu encontro almadias 
de mouros tocando atabales. Segundo Castanheda os 
mouros subiram à capítaina e não ao Bérrio como pa¬ 
rece querer dizer Álvaro Velho; é assim mais provável, 
porque Nicolau Coelho fugindo ao baixo passara pelo 
navio do Capitão-mor que ia em direcção à ilha donde 
vinham as almadias. Cruzara-se com ele, Os mouros 
subiram afoitamente a bordo, comeram, beberam, e fo¬ 
ram interrogados em árabe pelo língua Fernão Martins, 
informando eles que aquela «era hüa ilha do senhorio 
du grãde rey q estaua a diãte: e chamauase a ilha Mo- 
çãbique, pouoada de mercadores q tratauão com mouros 
da índia, que lhe trazião prata, panos, crauo, pimenta, 
gengibre, aneys de prata, com muytas perlas, aljôfar, e 
rubis E q doutra terra q ficaua atras lhe trazião ouro: 
e 3 se ele quisesse entrar pera dentro do porto q eles ho 
meteríão, e lá veria mais largamente o que lhe clezião». 
Vasco da Gama tomou conselho com os oficiais e resol¬ 
veu entrar, para saber se eram verdadeiras as boas no¬ 
tícias que lhes davam, e para tomar pilotos que levas¬ 
sem a frota à índia, Nicolau Coelho foi sondar a barra 
mas deu na ponta da ilha, quebrou o leme, «e quis nosso 
senor q assi como deu na ponta, assi tornou a sair pera 

mile) pág. 16 e segs, Porto, 1945; Roteiro da Primeira Viagem 
de Vasco ãa Gama — Ed. Fontoura da Costa — Lisboa, 1940, 
pag. 20 e segs, 
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o alto e não perigou: e achando que a barra era boa 
pera entrar foy surgir dous tiros de besta da pouoação 
da ilha» ( 219 ). Embora no capítulo imediato Castanheda 
nos diga que o sultão de Moçambique foi visitar o navio 
de Nicolau Coelho, que «estaua surto no porto» a ver¬ 
dade é que a frota não entrou logo no porto, que fica 
situado na angra formada pela ilha de Moçambique e a 
Terra Firme. A frota estava ancorada no mar fronteiro 
à contra-costa. 

Barros é mais conciso porque se limita a afirmar 
que a frota surgiu nos ilhéus de S. Jorge e apareceram 
três ou quatro zambucos onde mouros vinham tangendo 
e cantando. Chegados ao navio de Vasco da Gama um 
dos mouros perguntou em árabe que gente era e o que 
buscavam os da frota. O capitão-mor respondeu por Fer- 
não Martins que eram portugueses, e quanto ao mais 
que depois de saberem que povoação era aquela, então 
o diriam. Disse o mouro (soube-se depois que era de 
Fez e, portanto, conhecedor da presença de Portugal 
em Marrocos) que se chamava a terra Moçambique e o 
senhor dela era o xeque Sacoeje, que tinha por costume 
indagar do que desejavam os navios estrangeiros ali 
aportados, para os prover se fossem navegantes de pas¬ 
sagem, ou consentir trato em terra no caso de serem 
mercadores. Replicou Vasco da Gama que se dirigia à 
índia, rumo a Calecut, mas por não saber o caminho 
precisava que o xeque lhe fornecesse um piloto, e que 
pagaria bem, acrescentando que mercadorias para ne¬ 
gócio não as tinha, mas apenas algumas para comprar o 
que precisasse e dar presentes aos reis que o agasa¬ 
lhassem. E como esperava de ser ali bem agasalhado 
«segundo trazia por notícia» enviou ao xeque, pelo tal 


( m ) Castanheda — L.° I, Cap. V, 
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mouro, um mimo de frutos da Madeira em conserva, e 
deu ao portador um capelhar de grã, e outras cousas 
desta sorte, com que se partiu contente» ( 22 °). 

O perspicaz Vasco da Gama notou logo que o mouro 
não ficara satisfeito com a presença de cristãos; apesar 
disso o mouro voltou com um refresco de presente, e 
«lhe disse da parte do xeque tais palavras sobre a estân¬ 
cia que tinha mui longe da povoação pera se comuni¬ 
carem de mais perto, que moveu Vasco da Gama a entrar 
dentro no pôrto». Foi nesta manobra, feita sob indi¬ 
cação dos pilotos locais—«que nisso houve resguardo 
dos pilotos do lugar» — que Nicolau Coelho, apesar de 
ir de sonda na mão, «deu em parte que lhe lançou o leme 
fora; e contudo, salvo o barco, surgiram diante da po¬ 
voação, um pouco afastados dela» ( m ). 

Damião de Góis também apresenta suas variantes. 
Segundo ele, de uma das quatro ilhas avistadas em 1 
de Março viram os da nau de Nicolau Coelho sair sete 
ou oito zambucos «ho que vendo derão huma grande 
grita, e com ella forão salvar ha capitaina». Vasco da 
Gama mandou então Nicolau Coelho adiante sondar o 
caminho, o os dos zambucos chegaram-se às naus, «e 
has forao seguindo ate que ancorarão, tangendo ana¬ 
fis...». Entraram sem receio nos navios portugueses 
onde lhes ofereceram frutas e os foram interrogando 
sobre a terra. Entretanto, conhecendo os nossos que eles 
eram mouros, puseram-se de sobreaviso. Soube-se que 
o xeque local, Cacoeia, era vassalo do Rei de Quíloa, «e 
que dalli perá índia, e para ho mar Darabia havia trato 
de muitas mercadorias, e assi o havia douro em huma 
terra, que lhes ficava atrás- que se chamava Çofala...». 

( 22U ) Barros — Ásia — Década I — L.° 3.", Gap-, III. 

(* 21 ) Barros — Ásia — Déc. I, Livro 3.yCap. iy. 
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Góis afirma que os mouros se retiraram convencidos 
de que os portugueses eram mouros de muito longe e 
por isso os não entendiam. O capitão mor presenteou-os 
a todos ( 222 ). A seguir, Góis abrevia muito a narrativa, 
passando logo à visita do xeque ao capitão-mor. 

Não nos detemos em Gaspar Correia porque toda a 
descrição que nos dá é visivelmente lendária, mostrando 
como estava já entretecida de fantasia, apenas seis 
décadas volvidas, a maravilhosa viagem do Gama. No 
entanto é deliciosa a leitura do Cap. XII do Vol. I das 
Lendas da índia. 

Há nos principais cronistas um fundo comum ver¬ 
dadeiro, mas como se não serviram todos das mesmas 
fontes e à documentação escrita se juntou naturalmente 
a tradição oral, não existe entre eles rigorosa harmonia. 
É no entanto possível reconstituir o episódio da che¬ 
gada, tendo em mente as instruções que norraalmente 
eram dadas aos capitães mores, visando essencialmente 
a segurança das armadas e das suas pessoas. Nesta 
ordem de ideias não é aceitável uma entrada precipitada 
dentro do porto de Moçambique. A frota do Gama ficou 
fora do porto, ancorada do lado do mar e defronte da 
Ilha de Moçambique, em águas baixas, porque logo à 
chegada se verificou que o mar não era sepro, tanto 
no canal de acesso por entre as ilhas (pormenor escla¬ 
recido por Castanheda), como no acesso pela ponta 
depois chamada do Baluarte, para o interior do porto. 
Só Castanheda fala na barra colocando-a à entrada para 
o interior do porto, na ponta do Baluarte, mas é notório 
que ia barra é muito antes, à entrada do canal. Tenho 
para mim que os cronistas—Castanheda, Barros e 
Góis — chamaram porto ao mar da contra-costa, do lado 

( 222 ) Góis — Chrómca — P. I, Cap. XXXVI. 


d e fora da ilha , onde os navios ancoraram depois de 
terem estado mais ao largo ainda; em resumo, o porto 
era para eles a baía de Mossuril, e é hoje para nós o 
espaço entre a Ilha de Moçambique e o Lumbo, na Terra 
Firme. A solução do problema foi dada por Hümmerich, 
numa frase apenas, ao escrever: «Onde se conta a pri¬ 
meira entrada na baía de Mossuril (Moçambique) lê-se 
(pág. 28): ...indo Nicollao Coelho por dentro daquella 
angra errou o canall e achou baixo» ( 2 - :i ). Tudo se pas¬ 
sou, pois, fora do que chamamos hoje o porto de Mo¬ 
çambique e a esquadra fundeando a dois tiros de besta 
ficou a mais de uma légua de terra ( 224 ), Segundo Bar¬ 
ros, como vimos, o xeque obteve de Vasco da Gama que 
a esquadra se fizesse mais à terra. 

De todas as narrativas da chegada de Vasco da Gama 
á Ilha de Moçambique, a de Álvaro Velho é a melhor, 
esclarecida por Castanheda e completada por Barros, 
como vimos. 

2- A TERRA , A GENTE E AS NOTÍCIAS DE SOFALA 

E DA ÍNDIA 

Os portugueses mostraram-se entusiasmados com as 
notícias que obtiveram em Moçambique e chegaram até 
nós preciosas notas das observações registadas naquela 
antecâmara da índia. 

Todos os cronistas se impressionaram com o ar fes¬ 
tivo dos mouros que foram aguardá-los em almadias e 

( 223 ) Hümmerich — Estudo Crítico sobre o «Roteiro» da pri¬ 
meira viagem de Vasco da Gama — Trad, Moura Brás m «Diário 
da Viagem de Vasco da Gama»—Vol. II—Porto—1945, pág. 318. 

(224) Segundo uma nota de Fontoura da Costa o tiro de besta 
teria 2.750 ra de alcance. Roteiros de D. João ãe> Castro — I — Bo¬ 
ieiro de Lisboa a Goa — Ed. Fontoura da Costa — Lisboa, 1940, 
nota 128, pág. 219, 









zambucos tocando uns instrumentos a que os nossos cha- 
caram anafis ou atabales. 

Álvaro Velho escreveu que os homens de Moçam¬ 
bique eram «ruyvos e de bõos corpos e da seita de ma- 
famede» e notou usarem por vesturário «panos de linho 
e dalgodam mujto delgados e de mujtas cores e de lis¬ 
tras... ricos e laurados... toucas nas cabeças com viuos 
de seda laurados com fio douro» 

Na descrição de Castanheda os mouros de Moçam¬ 
bique «erã homês baços & de bõs corpos, vestidos de 
panos dalgodão listrados & de muytas córes, hus cin¬ 
gidos ate o giolho, & outros sobraçados como capas: 
& nas cabeças fotas cõ viuos de seda laurados de fio 
de ouro, & trazião terçados mouriscos e adagas ( a20 ). 

A melhor descrição da povoação foi-nos dada por 
Barros que dela escreveu que «estava assentada em um 
pedaço de terra torneado de água salgada, com que fica 
em ilha, tudo terra baixa e alagadiça, donde se causa 
ser ela mui doentia; cujas casas eram palhaças, somente 
üa mesquita, e as do Xeque, que eram de taipa com 

eirados per cima C 227 )- 

Não passou despercebido aos portugueses a prove¬ 
niência dos mouros de Moçambique: «sam mercadores 
e tratam com mouros brancos dos quaes estavam aquy 
e este logar quatro navios delles § traziam ouro prata 
e pano e crauo e pimenta e gingiure e anes de prata 
com mujtas perllas e aljôfar e robis e jso mesmo todas 
estas cousas trazem os homês desta terra» (*“). 

(225) Álvaro Velho — Diário — Ed. fac-similada, Porto, 
1945, pág. 18. 

( m ) Castanheda — L.° I, Cap, V. 

(■227) Barros — Década I — L.° 4.°, Cap. IV. 

C 288 ) Álvaro Velho — Diário — ed. fac-similada. Porto, 1945, 
pág. 18. 


Soube-se imediatamente pelo intérprete Fernão Mar¬ 
tins que tudo ia ali ter «de carreto e que aquelles mou¬ 
ros o traziam saluo o ouro», que vinha de Sofala. A 
informação de Castanheda parece decalcada nos dizeres 
de Álvaro Velho: a ilha de Moçambique era «pouoada 
de mercadores q tratauão com mouros da índia, que lhe 
trazião prata, panos, cram>, pimenta, gengibre, aneys 
de prata, com muytas perlas, aljôfar, & rubis. E q dou¬ 
tra terra q ficaua atras lhe trazião ouro» ( 22 °). Barros, 
como sempre, em questões de geografia é o mais preciso, 
e atribui aos descobridores o conhecimento de que os 
habitantes «eram mouros vindos de fora, os quais fize¬ 
ram aquela povoação como escala da cidade Quíloa que 
estava diante, e da Mina Sofala, que ficava trás; porque 
a terra em si era de pouco trato, e os naturais, que eram 
negros de cabelo revolto, como de Guiné, habitavam na 
terra firme» ( Í3U ). 

Em Castanheda, os portugueses souberam que os 
mouros «íratauã dali pera çofala em grandes naos, & 
sem cuberta nê pregadura, cosidas cõ cayro: & as velas 
erão desteiras de palma: & algüas trazião- agulhas ge- 
nuiscas, porque se região por quadrãtes e cartas de 
marear». E acrescenta: «Coestes mouros vinhão tratar 
mouros da índia & do mar roxo por amor do ouro q ali 
achauão». 

Álvaro Velho impressionou-se com a fruta da terra; 
ao coco chamou «huu frutu tão grande como mellões e 
o mjollo de dentro he o que comem e sabe como junça 
avellanada». Diz que também resgatavam pepinos e me¬ 
lões, em grande quantidade; os melões devem ser as 
conhecidas papaias, porque em Moçambique não há 
melões. 

( 229 ) Castanheda — Livro I, Cap. V. 

(™) Barros - Década I - L.° 4.°, Cap. IV. 
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Mais importantes para os navegadores foram, porém 
as notícias da índia e do Preste João. Da índia acha¬ 
ram ali pequena amostra, nas gentes, nos vestuários, 
nas mercadorias e nos navios. Souberam mais que para 
diante achariam novas terras fartas de especiaria. Do 
Preste João colheu-se a prometedora notícia de ser ali 
conhecido: «que o preste joham estaua muito dentro 
pello sertã e que nom podiam la jr se nam ê camel- 
Ios»( 831 ). 

Para a história de Moçambique tem porém primacial 
importância a notícia do ouro de Sofala, colhida por 
Vasco da Gama na pequena e famosa ilha com enco¬ 
miásticos louvores por parte dos mouros. 

8 - DILIGÊNCIAS DE VASCO DA GAMA . 

Álvaro Velho também diz com Barros, Castanheda 
e Góis, que os mouros de Moçambique ficaram com a 
impressão de que seus visitantes eram turcos. Barros 
contradiz-se, porque, segundo ele, um mouro dum dos 
barcos que se aproximou da nau de Vasco da Gama per¬ 
cebeu que os nossos não eram turcos, e acreditou que 
eram portugueses, os quais pelo menos conhecia de nome 
porque era natural de Fez. 

Castanheda seguindo em absoluto o que escreveu 
Álvaro Velho noticia uma primeira visita do xeque ao 
navio de Nicolau Coelho em 2 de Março, indo acompa¬ 
nhado de muita gente, «& ele atauiado de panos de 
Seda». Nicolau Coelho recebeu-o com muita honra e por 
não haver língm a bordo, e não ser por isso possível 
entenderem-se, o xeque não se demorou ( íM ). Sendo na- 


(23i) Álvaro Velho, Diário, ed. cit. pág. 19. 

( 288 ) Castanheda, Livro I, Cap. VI; Álvaro Velho, Diário, 
ed. cit. pág. 21. 
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tural que o xeque se informasse de qual era a nau do 
capitão e se fizesse saguatear primeiro, é mais lógica 
a versão de Barros. Segundo este cronista o xeque man¬ 
dou pedir ao capitão que se aproximasse mais de terra 
(o que se deve ter efectuado no dia 3) e «ao dia seguinte» 
— portanto em 4 de Março—- «em companhia do mouro 
do recado que o veo visitar», mandou Vasco da Gama 
pelo escrivão do seu navio um presente ao xeque. O ?a- 
guate teve tal efeito que de terra começaram logo a vir 
vender mantimentos a bordo «como gente que começava 
ter sabor no retorno que haviam destas cousas» ( 2S3 ). 
Principiou a fazer-se comércio. 

A lição de Góis é inversa, e neste autor, o xeque, 
convencido pelos mouros que foram à frota de que os 
navegantes eram muçulmanos, mandou um presente de 
refresco ao capitão mor e ordenou que os moradores 
fossem vender mantimentos às naus, «em retomo do 
que mandou Vasco da Gama alguns vestidos, e outras 
cousas» ( 23á ). 

A divergência dos cronistas é explicada por Álvaro 
Velho ao dizer que «em este lugar e jlha a que chamão 
mocõbiquy estaua huü S. or a que elles chamavam co- 
lyytam [Sultão] que era como viso rey o quall veo aos 
nosos navios per mujtas vezes com outros seus que com 
elle vinham» ( 285 ) . As várias visitas relatadas por fontes 
diversas levaram os cronistas a divergir consoante a 
informação seguida; mas Barros parece ser mais exacto 
neste pormenor que o Diário não refere com minúcia. 
Desta forma a visita ao Bêrrio é uma das várias que 
o xeque fez à frota durante os dias que duraram as rela¬ 
ções amigáveis. Nicolau Coelho teria oferecido ao xeque 

(233) Barros, Década I — Livro IV — Cap. IV. 

(234) Góis — Chronica — Parte l.\ Cap. XXXVII. 

(233) Álvaro Velho — Diário, ed. cit. pág. 19. 
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um capuz vermelho «de q ho çoltão não fez muyta cõta», 
e recebido dele «Mas cõtas pretas que leuaua na mão». 
0 xeque regressou a terra no batel da nau e com ele foram 
alguns portugueses de visita a sua casa onde lhes. ofe¬ 
receu tâmaras e outras coisas. Para Nicolau Coelho 
também enviou tâmaras em conserva. Depois desta cor¬ 
tesia mandou o Sultão visitar Paulo da Cama e o capitão- 
-mor, remetendo-lhes «muyto refresco». Na versão de 
Castanheda replicou o capitão-mor com «hü presente 
de chapeos, marlotas vermelhas, corays, bacias de latão, 
cascaueis e outras cousas muytas, q segado disse o que 
lhas leuou não teue em conta dizêdo, que pera q era 
aquilo boõ, que porq lhe não mandaua ezcarlata, que 
isso era o q queria» ( 2:i,t ). Isto é confirmado por Álvaro 
Velho para quem, o xeque «era tam alterado que des¬ 
prezava quanto lhe davam. E pedia que lhe desem esçra- 
lata». 

A visita cio xeque ao capitão-mor é relatada por.Cas¬ 
tanheda e Góis, Sabendo da visita, Vasco da Gama man¬ 
dou embandeirar e toldar a frota, esconder os doentes, 
passar à sua nau os homens sãos, e armá-los secreta- 
mente, diz Castanheda. Estava tudo preparado quando 
chegou o xeque, acompanhado de muita gente «toda be 
atauiada de panos de seda» com grande acompanha¬ 
mento de trombetas de marfim e outros instrumentos. 
O xeque, que ali era governador em nome do rei de 
Quíloa, «era homem magro, alto de corpo e bem dis¬ 
posto, de mea idade, trazia vestido huma cabaia ao modo 
turquesquo, de panno branco fino dalgudão, e sobresta 
outra desabotoada de veludo de Meca, na cabeça huma 
touqua de cores foteada, entresachada de fios douro, na 
cinta hum terçado douro, e pedraria, com uma adaga 

p«) Castanheda — L.° I — Cap. VI, 
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do mesmo jaez, e nos pés humas alparcas de veludo», 
conforme a descrição de Góis ( 23T )* Vasco da Gama rece¬ 
beu-o ao portaló e levou-o para a tolda onde lhe apre¬ 
sentou desculpas por não ter escarlata (Castanheda). 
O xeque passou por entre duas filas de homens arma¬ 
dos, e a todos foi servida uma merenda, de vinho e 
fruta, «do que comerão e beberão ate se alegrarem» 
(Góis) 

Foi durante a merenda que teve lugar a entrevista, 
servindo de intérprete o língua Femão Martins. Disse- 
-lhe o capitão português que ia descobrir a índia por 
ordem do seu grande rei e perguntou-lhe o xeque, 
curioso, se eram turcos «porq ouuira dizer q erão braços 
assi como os nossos»; pediu-lhe que lhe mostrasse os 
«arcos de sua terra e os liuros de sua lei». Em Góis, o 
xeque perguntou se eram mouros ou turcos. Segundo 
Castanheda o xeque ficou espantado com. as armas que 
lhe foram mostradas (bestas e couraças), tanto mais 
que se fizeram alguns tiros de besta; Góis acrescenta 
que lhe mostraram também lanças, espingardas e bom¬ 
bardas de que se deram alguns tiros que muito alegra¬ 
ram os visitantes. O mesmo Castanheda informa que 
Vasco da Gama disse ao xeque que era dum país vizi¬ 
nho da Turquia «e os liuros de sua lei não os trazia, 
porq no mar não tinhão necessidade deles»; Góis diz 
que o Gama ficou de lhos mostrar depois.^ 

Durante tudo isto não deixou o capitão mor de se 
inteirar das coisas da navegação para a índia, e soube 
que ela ficava a 900 léguas, e precisava de piloto, por¬ 
que havia muitos baixos pela derrota. Também se falou 
do Preste João, que ficava no sertão, e em muitas cida¬ 
des que havia pelo caminho. 


( 237 ) (jóis _ Ghronim,. Parte I, Cap. XXXVII. 
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Assim teve o capitão oportunidade de pedir o auxí¬ 
lio do xeque, e solicitou-lhe dois pilotos, que logo foram 
prometidos sob condição de bom pagamento. Estava 
atingido o objectivo da visita quanto ao ponto de vista 
português, e passado mais algum tempo, ou como diz 
o cronista, «depois de bem festejados» retiraram-se os 
visitantes para terra. 

Dois dias depois (Góis), em 6 de Março, portanto, 
ao que prece, o xeque voltou a bordo da capitaina 
S. Gabriel e levou dois pilotos. Vasco da Gama ajustou 
corri eles o preço de o guiarem até à índia: a cada, duas 
marlotas e trinta miticais «4 he hü peso douro q na 
terra serue por moeda, & pesa vinte hü vintes» (Cas- 
tanheda) ( 28S ). Álvaro Velho refere que o capitão-mor 
impôs a condição de ficar sempre a bordo um dos pilotos 
contratados quando o outro fosse a terra, durante a sua 
estadia na ilha por mais alpns dias. 

4 —OS PILOTOS E AS TRAIÇÕES 

Começaram bem e acabaram mal as primeiras rela¬ 
ções dos portugueses com os mouros de Moçambique, 
e deve ter razão Castanheda ao noticiar que «feito este 
concerto: auendo muyta communicação antre os nossos 

( 23S ) O mitical pesa 4,s83 e valia inicialmente 500 mis do 
reino. Em 1515 o seu valor foi fixado, por alvará régio de data 
desconhecida, dado a Cristóvão de Távora, em 467 réis. Góis 
( Chronm , Parte I, Cap. XXXVII) atribuiu-lhe em 1566 (1.» edi¬ 
ção) o valor de 420 reais do Reino, ou sejam os 21 vinténs apon¬ 
tados por Castanheda. Barros (Década I, L.° IV, Cap. IV) con¬ 
verte o mitical a 467 reis, dando, para os 30 mta , «até catorze mil 
reais dos nossos»; seriam exactamente 14.010 reais. No entanto 
até 1516 o mitical foi sempre cambiado a 500 reais, como consta 
dos documentos da feitoria de Sofala. 


& os mouros vierão eles a entender que os nossos erão 
christãos» ( 2S9 ). A suspeita existiria desde o dia da 
chegada, conforme no-lo diz Barros, mas foi a convi¬ 
vência que a converteu em certeza. Por isso os mouros 
pensaram logo na melhor forma de fazer cair os por¬ 
tugueses numa cilada. É a versão de todos os cronistas, 
incluindo Álvaro Velho, que declara ter sido a conjura 
do xeque revelada por um dos dois pilotos contratados 
pelo capitão-mor enquanto o companheiro fora a terra. 
Foi isto em 10 de Março de 1498, sábado, e havia sete 
dias que chegara, subentendendo-se que o prazo é con¬ 
tado do dia em que a esquadra, a pedido do xeque, se 
aproximou da contra-costa da Ilha. Vasco da Gama 
resolveu imediatamente levantar ferro e foi fundear 
próximo dos ilhéus vizinhos, para ao outro dia se rezar 
missa em terra e haver comunhão geral antes de se 
prosseguir viagem. 

João de Barros dá curiosa notícia dos motivos que 
levaram ao rompimento das relações com Moçambique. 
Assim, entre os mouros vendedores vieram a bordo três 
abexins da terra do Preste João que, apesar de con¬ 
vertidos ao islamismo, se ajoelharam ante a imagem 
do anjo Gabriel pintada na capitaina. Perceberam os 
mouros que Vasco da Gama se alegrara com o facto 
e folgava de falar com eles, de modo que apressada¬ 
mente se abalaram com os abexins, escondendo-os de 
tal forma que nunca mais foi possível vê-los. Na nar¬ 
rativa de Barros a vinda dos pilotos é posterior a este 
incidente dos abexins, e não foi o xeque que os trouxe 
a bordo: «por estes sinais e outras cautelas que usavam 
com ele, quis saber se tinha certo os pilotos que lhe 
prometeram, e mandou-os pedir ao xeque... o qual... 


( m ) Castanheda — Livro I, Cap. VII. 
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lhe mandou dous mouros que acerca da navegação a seu 
modo praticaram bem» ( 240 ). Os pilotos contratados 
foram, portanto, examinados pelos pilotos e capitães da 
frota, perante os quais exibiram as cartas e aparelhos 
náuticos usados pelos árabes do índico ( 2W ). Deram 
naturalmente boas provas, porque além de cartas de 
marear os árabes usavam a agulha magnética com sus¬ 
pensão, o quadrante para a medição da altura do sol e 
«pouco prémio cediam aos portugueses na inteligência 
e meneio das cousas marítimas» ( 242 ). 

Vasco da Gama, depois de se afastar da Ilha de 
Moçambique para os ilhéus de S. Jorge, deixou aqui a 
frota, sob o comando de Paulo da Gama, e voltou a 
Moçambique num batel artilhado, acompanhado noutro 
por Nícolau Coelho. Ia buscar um dos pilotos contra¬ 
tados, que ali ficara, mas nem chegou à fala, porque 
lhe saíram ao encontro seis almadias.com mouros arma¬ 
dos a intimá-los que entrassem no porto. 0 outro piloto 
mouro que ia com o capitão-mor no batel aconselhou-o 
a entrar no porto senão lhe não daria o xeque o piloto 
que ficara em terra. Vasco da Gama julgou tratar-se 
dum estratagema para o piloto poder fugir e por isso 
o prendeu; e mandou as bombardas fazer fogo contra 
os mouros, que fugiram, tanto mais que ao ouvir os 
tiros Paulo da Gama se pusera em marcha no Bêrrio 
para dar socorro ao capitão-mor ( 243 ). 


(240) Barros, Década I. Livro IV — Cap. IV. 

( m ) A náutica árabe foi largamente estudada nas publica¬ 
ções da Bibliothèque des Gêographes Árabes. Cf. Introâuction a 
ÜAstronmie Nmtique Árabe, de Gabriel Ferrwnã, Paris, 1928. 

(242) Osório — Vida e Feitos de El-Rei D. Manuel — Porto 
1944, Vol. I, pág. 58. 

(243) Álvaro Velho — Diário, ed. cit. pág. 20, 


No dia seguinte, domingo e 11 de Março, foi rezada 
missa em terra, no Ilhéu de S. Jorge, hoje Goa ( 2U ), 
«debaixo de hüu arvoredo mujto alto», diz Álvaro Ve¬ 
lho, «e todos comulgarão cõ muyta deuacã estado cõfes- 
sados da noite passada», acrescenta Castanheda ( 245 ). 
Nesse mesmo dia o capitão-mor resolveu seguir viagem 
com um piloto apenas; aliás o mouro prometera levá-lo 
a uma ilha povoada metade de cristãos e metade de 
mouros, a cem léguas adiante, onde arranjaria pilotos 
para a índia (Castanheda). Álvaro Velho informa que 
a frota largou bem abastecida, «com muytas galinhas 
e mujtas cabras e pombas que aquy resgatamos por 
hüas comtinhas amarellas de vidro». Eram as famosas 
contas de Veneza ou cristalino, depois muito usadas 
pelos portugueses no resgate de Sofala. 

Dois dias depois (terça-feira, 13 de Março) a frota 
estava apenas a vinte léguas de Moçambique, com terra 
à vista; os dias 13 e 14 foram de calmaria e na noite 
de 14 fez algum vento levante, mas as correntes arras¬ 
taram a frota para quatro léguas a sul daquela Ilha. 
Na tarde de quinta-feira, 15 de Março, a frota surgiu 
junto do ilhéu S. Jorge, aguardando ventos favoráveis 
para poder seguir. 

Durante a nova estadia nas águas de Moçambique 
veío à frota um mouro branco, que era xerife, da parte 
do Sultão, com recado para se fazer a paz e assentar 
amizade. Segundo Castanheda, o capitão-mor impôs a 
condição de lhe ser entregue o piloto que ficara em 
terra; e o xerife não voltou a aparecer. Apareceu de¬ 
pois um mouro com um menino, a pedir que o levassem; 

( 244 ) Fontoura da Costa, nota 75 ao Roteiro da Primeira 
Viagm de i Vasco da Gama — Lisboa, 1940, pag. 115. 

(245) Castanheda — Livro I, Cap. VII. 
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viera como piloto duma nau de Moçambique e queria 
voltar à terra, para os lados de Meca. Vasco da Gama 
aceitou-o, tomou-lhe noticias da costa a percorrer, do 
estreito do Mar Roxo, e soube que não devia esperar 
resposta do xeque. O mouro garantiu que em Melinde 
so arranjaria piloto para a índia. 

A frota manteve-se ancorada junto do ilhéu S. Jorge 
até o dia 22 de Março de 1498. 

5-A LUTA PELA ÁGUA E OS BOMBARDEAMENTOS DO 

MOSSUR1L E MOÇAMBIQUE 

Entretanto, com as demoras, começava a água a es¬ 
cassear, e Vasco da Gama resolveu ir fazer aguada; 
coisa difícil, porque os poços ficavam na Terra-Firme, 
fronteira à Ilha de Moçambique, entre o Mossuril e as 
Cabaceiras. Era preciso entrar o porto e aproveitar as 
poucas horas da maré que permite aos botes aproxi¬ 
marem-se da praia; na baixa-mar as águas descobrem 
um vasto lodaçal que atinge por vezes mais de um qui¬ 
lómetro de extensão. 

Parece que foi então a primeira vez que a frota 
portuguesa entrou no porto interior de Moçambique, 
em 22 de Março; não existe prova de ter ali entrado 
durante a estadia anterior. Devido ao regime das ma¬ 
rés, só pela meia-noite se lançaram os batéis, artilha¬ 
dos, guarnecidos e carregados com os barris. Não sa¬ 
biam os portugueses onde ficava a água, e era de noite. 
Vasco da Gama, levando Nicolau Coelho, comandou 
pessoalmente a operação, tendo por guia o piloto mouro 
que lhe cedera o xeque. O próprio Álvaro Velho reco¬ 
nhece a dificuldade que havia de encontrar os poços ( 248 ). 
Na verdade, a vegetação ali é cerrada de mangais e 


palmares, todos iguais, sem acidentes nem referências, 
e a água não apareceu. Parece que o piloto mais dese¬ 
java fugir que revelar os poços, mas pode muito bem 
ter acontecido que lhe não tivesse sido possível encon¬ 
trá-los. Os cronistas permitem esta interpretação, abso¬ 
lutamente aceitável para quem conhece a região. Ao 
amanhecer, depois duma noite de pesquisas vãs, o capi¬ 
tão-mor resolveu regressar à frota, por ter consigo 
pouca gente e recear que os mouros do continente o 
atacassem. 

Na tarde do dia 23 fez-se nova tentativa de aguada, 
levando Vasco da Gama outra vez o piloto guia, que 
imediatamente mostrou o sítio dela, junto à praia. An¬ 
davam ali, armados, obra duns 20 mouros, com ar de 
se disporem a impedir o enchimento dos barris. Alguns 
tiros de bombarda afugentaram os mouros, desembar¬ 
cando os portugueses à vontade. Entretanto fugiu um 
negro do piloto João de Coimbra, quando, ao entarde¬ 
cer, todos se recolheram à frota. Barros informa que 
também fugiu a nado o piloto mouro contratado, mas 
a notícia não é confirmada, antes desmentida por 
Álvaro Velho. 

No dia seguinte, 24 de Março, de manhã, «veo huü 
mouro é dereito dos navios a dizer q se qujsesemos 
agoa 3 fosemos por elle dando a êtender que 11a estaua 
quem nos faria tornar» ( 247 ). Castanheda, alterando 
esta passagem, afirma que «apareceo hü mouro em 
terra bem defronte da frotaa e disse em voz alta», 
etc. ( 24S ). A pequena armada fundeada no porto inte¬ 
rior de Moçambique nunca podia estar tão perigosa¬ 
mente perto da Ilha que nela se ouvisse uma voz em 


(w) .Alvaiio Velho — Diário, ed. cit. pág. 23. 
( 2 * 8 ) Castanheda — Livro I, Cap. VII. 


( 2 * 8 ) Álvaro Velho — Diário, ed. cit. pág. 22. 












terra, nem tão perigosamente porto do continente fron¬ 
teiro que na vasante ficasse atolada no lodo ; e evidente 
que o mouro veio da Terra-Firme numa almadia qual¬ 
quer e a frota estava niuito afastada da ilha por motivo 
do segurança. 

Considerou-se o capitão-mor insultado e resolveu 
bombardear a povoação dos mouros, povoação que era 
provavelmente o Mossuril, que foi durante séculos a 
mais importante aldeia de mouros no continente fron¬ 
teiro, rodeada de densos mangais, esteiros ou lânguas 
e vastos palmares. O Mossuril era a porta de Moçam¬ 
bique para o sertão. 

Barros conta que este pequeno castigo foi motivado 
pela fuga do grumete negro de João de Coimbra e do 
piloto mouro, mas é mais aceitável a razão do insulto, 
invocada por Álvaro Velho, que escreve: «pera lhe mos¬ 
trarmos como lhe podiamos fazer mall se qujsesemos»; 
e também aduzida por Castanheda, que acrescenta o 
motivo da fuga do negro. 

Meteram-se os nossos nos batéis artilhados e de¬ 
mandaram a praia, onde os esperavam uns 100 homens 
armados de zagaias, arcos e escudos. Às primeiras 
bombardas refugiaram-se os mouros e negros atrás de 
uma paliçada que os escondia dos portugueses, e donde 
atiravam setas e pedradas. Seriam ao todo uns 2.000 
homens, segundo Barros. A artilharia de desembarque 
desfez depressa a paliçada, cujos estilhaços muito inco¬ 
modavam os defensores, que se viram obrigados a fugir 
para a povoação, deixando dois mortos. «Njsto esteue- 
mos obra de tres oras», diz Álvaro Velho. Batidos, os 
mouros começaram a embarcar-se em almadias para 
outra povoação afastada, e depois do jantar, isto é, de¬ 
pois do almoço, lançaram-se os batéis a ver se se podiam 
cativar alguns deles,, para se obterem por troca o negro 
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fugido e dois índios cristãos que, segundo o piloto, esta¬ 
vam cativos em Moçambique. 

Não foi fácil nem proveitosa a tarefa; os mouros 
preferiam varar em terra, abandonar os haveres e pro¬ 
curar refúgio no mato. Apenas Paulo da Gama conse¬ 
guiu deitar mão a uma almadia, onde tomou quatro 
mouros. Nos diversos barcos abandonados pelos habi¬ 
tantes acharam os nossos, principalmente num deles, 
«muytos panos dalgodam finos e seiras de palma e húa 
talha vidrada de mãteiga e aredomas de vidraço com 
augoas e liuros da sua ley e huü cofre com mujtas 
meadas dalgodam e huã rede jso mesmo dalgodam e 
mujtos seiroês cheos de mjlho. E todas estas cousas 
que se alij tomaram o capitam moor as deu aaquelles 
marinheiros que se alij acharam cÕ elle e cõ os outros 
capitãees saluo os liuros que elle guardou pera mostrar 
a elRey» ( 24 °). 

No domingo 25 de Março os portugueses foram to¬ 
mar mais água sem que achassem qualquer oposição. 

Quanto ao dia 26 de Março, escreve Álvaro Velho: 
«e a segunda feira fomos ante a villa com os bates 
armados e os mouros falavam de detrás as casas por 
que nom ousavam de vir a praya e depois que lhe tira¬ 
mos cõ as bombardas nos viemos pera os navios e a 
terça feira [27 de Março] nos partimos dante a villa 
e viemos a pousar junto CÕ os Ilheos de sam Jorge» ( 25 °). 

A vila é virada—e sempre o foi — ao porto interior 
e à terra firme; diz-nos, pois, Álvaro Velho que a frota 
se manteve no porto interior e esta demonstração se 
fez do lado do ancoradouro, mas Castanheda, confusa¬ 
mente escreve; «e a segunda feyra seguinte tornou a 

( 24fl )' Álvaro Velho— Diário, ed, cit., pág. 24. 

( 25 °) Álvaro Velho— Diário, çâ, cit, págv 24. 
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esbombardear a pouoação dos mouros e destruyo ha de 
maneyra que eles se recolherão por dentro da ilha» ( 251 )* 
Farece tratar-se da repetição do bombardeamento feito 
na praia, que supomos do Mossuril, mas nenhuma outra 
fonte autoriza esta versão de Castanheda. Cremos poi 
isso que ele confunde a povoaçao da Terra Firme, junto 
à água, com a dos mouros na Ilha de Moçambique, 
a frase «que eles se recolherão por dentro da ilha» 
permite esta interpretação. Álvaro Velho só fala depois 
no bombardeamento da ilha, aliás numa acção de pouca 
monta, distinguindo nitidamente a aldeia do continente 
q a Vila da Ilha, À confusão de Castanheda junta-se 
,a de Barros, que depois de referir a l. a aguada (em 
que fugiu o negro) e o retorno dos portugueses no dia 
seguinte (quando acharam a paliçada), mistura nesta 
passagem os factos ocorridos durante o bombardea¬ 
mento da Ilha. 

Segundo Barros, antes do bombardeamento houve 
troca de mensagens; Vasco da Gama teria exigido o 
negro fugido e os pilotos (sic) e provavelmente os abe¬ 
xins ou índios cristãos. Mas o xeque mostrou-se renitente 
e queixou-se do mau tratamento que a gente portuguesa 
dava aos seus, «porque, querendo os seus folgar com ela 
em modo de festa, segundo uso da terra, ao tempo que 
iam buscar água, saltaram com eles, matando e ferindo 
alguns, e mais meteram um zambuco no fundo com muita 
fazenda» (Barros). Dos pilotos não sabia, que eram es¬ 
trangeiros, e o capitão-mor que os mandasse buscar; 
quanto ao mais bem via que os portugueses eram «ho¬ 
mens vadios, que andavam roubando os portos do 
mar» ( 2S2 ). Transmitido este recado, o mensageiro reti- 

(251) Castanheda — Livro 1, Cap. VII. 

(252) Barros, Década I, Livro IV — Cap. IV. 
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rou-se «pera o Xeque» e sobre os batéis portugueses 
começaram a chover setas e pedras. 0 capitão-mor man¬ 
dou abrir fogo e «assi os castigou, que por detraz da 
ilha onde tinham os zambucos, se passaram à terra fir¬ 
me» i(Barros). Esta frase põe um problema, que é o de 
saber de que lado se fez o bombardeamento. O Diário é 
omisso e segundo Barros foi pelo lado da contra-costa, 
visto que os zambucos só podiam estar no porto interior, 
onde existe fundo para ancoradouro'. Mas nesse caso já 
a armada estava do lado de fora da Ilha; a não ser, que 
por a ilha ser extensa (2,5 km. de comprido pelo máximo 
de 400 m. de largo na parte central), Vasco da Gama 
se tivesse chegado à actual praia da Alfândega à For¬ 
taleza e os Mouros tivessem fugido pela actual praia do 
Mercado do Peixe nas proximidades de S. João de Deus 
e do Hospital. Nesta hipótese os Mouros ter-se-iam es¬ 
capado pela costa interior do lado da «Ponta da Ilha» 
em direcção ao continente fronteiro separado aí pelo 
braço de mar mais estreito. A explicação não briga com 
esta frase de Barros: «Na qual passagem [para a terra 
firme] rodeando um dos nossos batéis a ilha pera lhe 
defender o passo, tomou um zambuco carregado de fato». 
Fica ainda por saber se este zambuco de Barros não é 
a almadia que tomou Paulo da Gama, segundo Álvaro 
Velho, no dia 24 de Março. 

Na versão de Barros, foi depois do bombardeamento 
de Moçambique que se fez outra aguada tendo por guia 
um mouro velho apanhado no zambuco com mais dois 
negros. Posto a tormentos o Mouro dera notícia do trato 
de Sofala, da especiaria, do caminho para Calecut, e do 
sítio da água, e antes que o xeque mandasse guardar os 
poços, foram «aquela noite» [de 26 para 27 de Março] 
os batéis apercebidos de todo o necessário... ao lugar 
dos poços, onde chegaram com assaz trabalho, por ser 
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de noite e per muitos alagadiços, de maneira que quando 
tomaram já era alto dia» (Barros). A estranha notícia 
não é confirmada pelo Diário de Álvaro Velho, nem por 
Castanheda. Álvaro Velho diz apenas que na terça-feira 
[27 de Março] a frota foi para junto dos Ilhéus de 
S. Jorge, onde esteve três dias — até 29 de Março — 
aguardando ventos. Neste dia a frota seguiu viagem ao 
longo da costa. 

Mais uma vez julgamos que Barros estabeleceu certa 
confusão, agora com factos passados, A verdade é que 
ele próprio se contradiz ao escrever na página anterior, 
que depois de falhada a primeira tentativa, nocturna, 
para aguada, Vasco da Gama a obtivera de dia, e «apesar 
dos negros que a vinhm defender, tomaram água»; ao 
acrescentar adiante: «e quanto aos poços pera fazerem 
aguada, aqueles dous negros que eram naturais da terra,, 
podiam mui bem encaminhar a gente que lá houvesse 
de ir» { m ), Barros dá a entender que era a primeira 
aguada que se ia fazer e os nossos até essa data não a 
tinham obtido 1 . O Diário e Castanheda desmentem esta 
cronologia. Não negamos a veracidade dos factos; nega¬ 
mos apenas a cronologia deles, porque tudo isto só se 
pode ter passado entre 11 e 22 de Março, isto é entre 
a partida do porto exterior de Moçambique para os Ilhéus 
de S. Jorge (que foi a 10) e a primeira águada (que 
foi a 23); ou então pode também ter acontecido que a 
segunda aguada se não tivesse realizado no lugar da pri¬ 
meira, tanto mais que a segunda foi a 25 de Março e 
Paulo da Gama apresou a «almadiado xerife», carregada, 
de fato, no dia 24. Como o Diário nada esclarece sobre o 
local da segunda aguada, podemos, para salvaguardar a 

(sés) Bairros, Década I, Livro IV, Cap, IV, págs. 144 e 145- 
da edição de 1945. 
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conhecida probidade de Barros e conciliar fontes diver¬ 
gentes, aceitar que ela teve lugar noutro sítio, talvez por 
ser melhor e mais abundante. 

Mais intrincado é o problema dos pilotos. Em Álvaro 
Velho a frota fez-se à vela levando um piloto mouro que 
foi açoitado nas alturas da actual Ilha Quisiva, que é 
uma das Querimbas ( 2S4 ). Em Castanheda, Vasco da 
Gama partiu com dois pilotos: o contratado em Moçam¬ 
bique, que não conseguira fugir, e foi açoitado por dizer 
ao capitão que as Querimbas eram terra firme, e o outro, 
negro, que Paulo da Gama tomara numa almadia em 
Moçambique ( í55 ). Na versão de Barros, fugiram em 
Moçambique os dois pilotos contratados, mas o capitão- 
-mor obteve um terceiro porque o xeque Sacoeje, re¬ 
ceando que lhe queimassem a povoação e os navios-, pediu 
paz e mandou dizer que um dos pilotos fora morto pela 
artilharia, o outro fugira para o mato, e lhe mandava 
por isso o melhor que tinha, e mais o negro fugido e os 
presentes oferecidos aos fugitivos. Vasco da Gama-, como 
«o tempo não era pera muitas réplicas» aceitou o piloto, 
vestiu e soltou os negros da terra que tinha cativos, e 
devolveu os presentes para o xeque os dara quem qui¬ 
sesse. 0 terceiro piloto mencionado em Barros é na sua 
versão o que foi açoutado nas Querimbas. 

Desta forma Vasco da Gama teria ficado em paz com 
o xeque de Moçambique, coisa que não é corroborada pe¬ 
las fontes mais minuciosas, que são Álvaro Velho e Cas¬ 
tanheda. Góis não é claro nesta passagem, Velho é 
omisso, mas Castanheda exclui de todo a hipótese de 
Vasco da Gama ter obtido novo piloto, porquanto partiu 
«muyto ledo porque achara que hu dos quatro mouros q 

( 2M ) Pomtoura da Costa — nota 90 do Roteiro da Primeira 
Viagem cfe Vasca da Gema , Lisboa, 1940, pág, 116. 

( 255 ) Castanheda - Livro I, Cap, VIII. . 






Paulo da Gama tomara era piloto 4 ho sabería leuar a 
Calicut». Depois de três dias de espera nos Ilhéus de 
S. Jorge, a armada deixou Moçambique em 29 de Março, 
e cremos que de mal com o xeque. E de mal, porque 
mesmo que se tivesse feito a paz a que se refere Barros, 
o terceiro piloto ia encarregado de meter a frota em 
Quíloa, que era terra de mais poder para a destruir. 

* 

Dizimada por longa e trabalhosa viagem, a frota por¬ 
tuguesa, vinda da índia, voltou a passar por Moçambi¬ 
que, com dois barcos mal guarnecidos, no dia 1 de Fe¬ 
vereiro de 1499 em cuja tarde foi «pousar devante as 
jlhas Sam Jorge». E ao outro dia peJla manham — es¬ 
creve Álvaro Velho — fomos põor ê a jlha onde a jda 
diseramos mjsa hüu padram. E foy tanta a chuva q 
nuca podemos fazer fogo pera derretermos chumbo pera 
lhe pormos a cruz o quall ficou sem ella/e nos viemo nos 
aos navios e partimonos logo» ( 250 )* 

Depois de mais seis meses e dias de viagem Vasco 
da Gama chegou a Lisboa. Ouçamos a notícia do recebi¬ 
mento solene em 11 de Julho de 1499, tal como no-la 
deixou intercalada nas «Crónicas dos Sete Primeiros 
Reis de Portugal», com aguçado sentido do histórico, o 
cronista Duarte Galvão: 

«Aos dez dias do mes de Julho de noventa e nove a 
huã quarta fejyra chegou a esta çidade o dicto vasco da 
gama o qual foy Reçebido do dicto Rey como de todo 
ho pouoo e ao outro dia se RepiquarÕ os synos Õ todas 
as Igrejas e elRey ouuyo mysa na see ê pontefiquai e 
daly foy cõ precysão [= procissão] a nosa senhora ida 


(258) Álvaro Velho —• Diário — ed. cii, pág. 78. 





m 


graça solene de sacabuxos e churomelas onde pregou ho 
bispo de tãgere calcadilha E aly manifestou como correi 
rom muytas terras e Reynos do müdo que avia tera que 
chegarõ quatrro mjl e sejs cemtas leguoas a qual terra 
chamõ caliquu ê que a toda a speçearja que se gasta per 
todo mumdo. a saber, canela crauo gengibre e Ruybarbo 
e êçemco e asy muyta pedrarja e Riqua ê outras muytas 
cousas» ( 256 a ). 

6— 1500: VIAGEM DE PEDRO ÁLVARES CABRAL 

Descoberto o caminho marítimo do Oriente, apres¬ 
sou-se o Rei D. Manuel a organizar o comércto da espe¬ 
ciaria para o que deliberou fundar feitoria na índia, 
para termos um feitor provido de mercadorias para o 
resgate da pimenta e outras drogas que sucessivas ar¬ 
madas anuais iriam ali buscar para o mercado distri¬ 
buidor de Lisboa. Ao mesmo tempo, dadas as fascinantes 
notícias que Vasco da Gama trouxera da fabulosa Mina 
de Sofala, resolvera também o Rei fundar uma feitoria 
na costa oriental de África, para o resgate do ouro, à 
semelhança da que tinha na costa da Mina. E ainda por¬ 
que na época o proselitismo religioso era um factor de- 


( 25(i “) Ê cora esta notícia que abre o Códice Cadaval n." 965 
que contém as «Crónicas dos Sete Primeiros Reis de Portugal» 
publicadas em 1953 .pela Academia Portuguesa da História, numa 
edição crítica do Padre Carlos da Silva Taaxraca, S. J, A notícia 
que Duarte Galvão registou no seu manuscrito vem complicar 
ainda mais 1 o problema da chegada da notícia do descobrimento 
a Lisboa, e de quem a trouxe porque os cronistas afirmam que 
o portador da boa nova foi Nicolau Coelho e aqui nos aparece 
referido o próprio Gama. Pode ver-se sobre a questão: Alfredo 
Pimenta—-«Quando chegou a Lisboa a notícia do descobrimento 
da índia» in «Idade Média—Problemas & Sb-luçoens» — Lisboa 
1946—Pág. 343. 
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cisivo na vida dos povos, concebeu D. Manuel o gran¬ 
dioso projecto de cristianizar o Oriente. 

Para iniciar esta nova fase da expansão ultramarina 
portuguesa organizou-se em Lisboa a poderosa armada 
de Pedro Álvares Cabral, que saiu do Tejo em 9 de Março 
de 1500 com 13 velas e 1.200 a 1.500 homens criteriosa¬ 
mente escolhidos, porque a frota tinha acentuada missão 
política a desempenhar. 

Celebrizou-se a viagem pela descoberta do Brasil e 
pela furiosa tempestade que afundou quatro valiosas 
naus, destroçando a armada que foi reagrupar-se em 
parte já na costa oriental, a sul de Sofala. No dia 20 
,de Julho entraram em Moçambique apenas 4 naus (Cas- 
tanheda), faltando as de Diogo Dias, Nuno Leitão e 
Sancho de Toar que desarvoraram. «Foi mui bem rece¬ 
bido da gente da terra, por quanto dano que tinham feito 
a Dom Vasco da Gama, e assi do que dele receberam 
estavam tam temorizados de lhe sobrevir outro maior, 
que mostraram grande prazer com sua chegada», escreve 
Barros ( 2cr ). Góis acrescenta que «fez auguada pacifica¬ 
mente, tomando mantimentos, e pilotos ate a ilha de Quí- 
loa» ( m ). Segundo Barros, Pedro Álvares Cabral demo¬ 
rou-se em Moçambique seis dias e «se repairou do dano 
que lhe a tormenta fez nas cousas da mareagem». Em 
João de Barros, Cabral entrou em Moçambique com seis 
navios «desaparelhados de mastos, velas e enxárcea, que 
mais estavam pera se tomar a este reino, se fora perto 
dele, que ir avante a conquistar os alheos» ( 2B9 ), mas 
Castanheda diz que «cõ Pedraluarez foy Simã de miran- 
da, & Pero dataide, & Niculao Coelho». Em Quíloa reu- 


( 257 ) Barros, Década I — Livro V, Gap, II. 

C 258 ). Góis — Chronica — Parte 1 — Cap. LVII. 
C 2B0 ) Barros, Década I, Livro IV - Cap. II. 


niram-se à frota Nuno Leitão e Sancho de Toar ( m ). 
Damião de Góis por seu lado declara que todas as velas 
se reagruparam no dia 16 de Julho, excepto a de Diogo 
Dias que foi ter ao estreito da Arábia ( 2G1 ). O mesmo 
cronista diz que Álvares Cabral chegou a Quíloa em 26 
de Julho, que é a data assinalada por Barros para a 
partida de Moçambique. Osório data o reagrupamento 
da armada em 17 de Julho, com 6 navios e fixa em 21 
de Julho a chegada a Moçambique, onde «fez sua aguada 
sem estorvo dos naturais» e comprou mantimentos (•**). 

As outras notícias que exi-stem da viagem de Cabral 
são escassas de informações sobre Moçambique. Apenas 
a Relação do Piloto Anónimo r informa que a chegada à 
Ilha foi a 20 de Julho e a terra era «não muito povoada 
apesar de assistirem nella mercadores ricos»; acrescenta 
que fizeram aguada, tomaram refrescos e obtiveram pi¬ 
loto para Quíloa ( 203 ). 

Gaspar Correia escreveu que as naus «se forão ajun¬ 
tando até Moçambique, somente Diogo Dias» ( 8M ). O 
mesmo cronista conta que a armada fundeou fora do 
porto e o xeque mandou logo recado ao capitão-mor, que 
julgava ser Vasco da Gama, a pedir «poramor de Deos 
lhe perdoasse o erro passado». Cabral aceitou as des¬ 
culpas e o xeque enviou-lhe logo «seis almadias grandes 
com presente de cousas de comer». Na maré cheia desse 
dia entraram as naus no porto interior e o xeque lhes 


(2«(i) Castanheda — Livro I, Cap. XXXII. 

(soí) Góis — Chronica — Parte I, Cap. LVII. 

(aos) Osório — Vida e Feitos de El-Rei D. Mmml — Vol. I, 
pág. 94 — Porto. 1944. 

(263) Collecgão de Notícias para a História e Geografia das 
Nações Ultramarinas — T. II — Lisboa, 1867, pág. 103. 

(soí) Correia — Lendas da índia — Tomo I, Cap. III. 
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foi fazer visita. «O Capitão mor lhe mostrou gasalhado 
e fez honra», pondo-se o xeque ao seu serviço, pelo que 
recebeu «hum balandrao de grã, forradas as mangas de 
cetym azul com muytos alamares de fio d’ouro e hum 
chapeo de felpa de seda vermelha com hum penacho 
branco, que o Xeque logo poz na cabeça, e vestido o ba¬ 
landrao com que se foy muyto contente» ( 283 ). É aceitá¬ 
vel esta versão de Gaspar Correia porque parece que 
Vasco da Gama não reatou relações com os Mouros de 
Moçambique. Por outro lado, o xecado não tinha qualquer 
poder militar, de modo que é razoável o reatamento de 
relações por via de Pedro Alvares Cabral. Em resultado 
disso o xeque «como chegou a terra mandou apregoar 
que todos seruissem os Portugueses, porque quem lhe 
fizesse mal logo seria morto». 

Gaspar Correia é dos mais interessantes cronistas 
da índia pelo colorido, pitoresco e sabor peculiar de 
seus quadros. Simplesmente, não é rigoroso, não é uma 
valiosa fonte histórica. Sente-se que recolheu e escreveu 
quase a esmo tudo quanto lhe disseram, sem espírito 
crítico, quase sem nexo. É mais novelista que historia¬ 
dor, e tem que ser manuseado com cuidado. Vem isto 
a propósito de tudo quanto nos conta sobre o desembar¬ 
que dos doentes da armada de Cabral na Ilha de Mo¬ 
çambique, a fuga de Damião Rodrigues na primeira 
viagem do Gama para ficar em Moçambique por com¬ 
panheiro do seu amigo João Machado que aquele capitão 
ali teria deixado, a morte do mesmo Rodrigues e o seu 
enterramento no actual Campo de S. Gabriel, em chão 
que Alvares Cabral mandou sagrar e teria sido o pri¬ 
meiro cemitério português naquela ilha. É improvável 
que Vasco da Gama tivesse deixado em Moçambique o 


(205) Correia — Lmárn, Vol. I, Cap. IV. 


degredado João Machado em 1498, porque nenhum cro¬ 
nista refere o facto que não é natural escapasse a Álvaro 
Velho; e também não é natural que Pedro Álvares Ca¬ 
bral fizesse desembarcar os seus doentes em Moçambique 
para os deixar ao cuidado do xeque. Ninguém mais re¬ 
fere o facto, a frota esteve ali uma semana escassa, e 
não é aceitável que o capitão-mor confiasse em tão re¬ 
cente amizade, depois de conhecer o que se passara com 
Vasco da Gama. Estas páginas de Gaspar Correia, admi¬ 
ráveis aliás, não podem de modo algum referir-se a 
factos do ano de 1500. Cremos que podem porém relatar 
as ocorrências de 1504. 

Em 16 de Janeiro de 1501 Pedro Álvares Cabral 
partiu de Cananor, regresso a Portugal, com rumo à 
costa de Melinde nuns baixos da qual se perdeu a nau 
de Sancho de Toar, Cabral não tocou em Melinde e apor¬ 
tou a Moçambique, provavelmente na segunda quinzena 
de Fevereiro. Daí mandou Toar ao descobrimento de 
Sofala, e deu pendor às naus. Foi a primeira vez que se 
corregeram naus portuguesas naquele porto, e onde ainda 
hoje os Mouros dão igual pendor aos pangaios, na faixa 
de areia que vai da Ponte Cais à Praia do Peixe: O tra¬ 
balho não deve ter sido fácil porque as naus vinham 
carregadas; por isso diz Gaspar Correia que «por muyta 
necessidade mandou dar querenas ás naos conio pôde, e 
calefetar os altos e as cubertas, porque as chuvas pas- 
sauão a baixo» (*“). Segundo o mesmo cronista, o rei 
de Melinde mandou a Moçambique, ao capitão-mor, um 
zambuco «carregado de biscoito e carnes, e pescados 
seccos, e carneiros pera a viagem», e cartas para EIRei, 
ao ter notícia de que a frota passara sem tocar seu 
porto, «com algum mal e dano» como lhe constava pela 
perda duma nau naquela costa. 

f 200 ) Gaspar Correia — Lendas — Vol. I, Cap. XIV. 
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7—15M: VIAGEM DE JOÃO DA NOVA 

Antes de Cabral chegar a Lisboa, largou para a 
índia uma frota de quatro naus, sob o comando cio 
galego João da Nova e em cuja armação participavam 
alguns dos mais importantes mercadores de Lisboa. 
Tendo saído de Lisboa em 5 de Março de 1501, chegou 
a Moçambique «na entrada de Agosto», como dizem 
Barros e Góis. Aí fez aguada e tomou lenha, e, segundo 
Gaspar Correia, achou «a propia nova da carta» que 
Pero de Ataíde deixara com notícias da índia e de So- 
fala metida num sapato velho, pendurado dum pau na 
aguada de S. Brás. O mesmo cronista informa que esta 
armada não fez em Moçambique nenhum mal nem 
agravo, «porque EIRey assi lho muito defendia em seu 
regimento, que em todas as terras em que fossem onde 
achassem o que houvessem mister, o pedissem com ro¬ 
gos, e muyto pagassem à vontade de seus donos, e que 
nenhuma força nem mal fizessem, e o escusassem 
quanto fosse possiuel sob pena de morte» ( 207 ), 

A propósito desta viagem aparece em Quíloa o de¬ 
gredado António Fernandes a entregar a João da Nova 
uma carta que para ali lhe remetera Pedro Álvares Ca¬ 
bral por um zambuco de Moçambique. A notícia é dada 
por João de Barros ( m ) e aquele degredado, carpinteiro 
de naus, tem sido identificado com o degredado do 
mesmo nome que anos depois devassou os sertões da 
Zambézia e Manica e descobriu o Monomotapa. 

Quanto ao regresso de João da Nova, Gaspar Cor¬ 
reia afirma que não tocou em Moçambique ( sõ °); Barros 
e Góis, pelo contrário, dizem que fez ali aguada. 

( w ) Correia — Lendas da índia — YoJ. I, pág. 235. 

(Ma) Barros — Década I — Livro V — Gap. X. 

(aàs) Correia — Lendas, Vol. I, pág, 260. 


Com importantes notícias desta viagem existe a Lü- 
tem de Frmcmho de b Smta Cnmonese escrita em 
Lisboa a 16 de Setembro de 1502 para Pietro Pasqualigo 
«oratore» da Senhoria de Veneza junto dos Reis de Cas¬ 
tela. A armada chegara a Lisboa cinco dias antes e logo 
passaram a fronteira notícias do que ela trouxera, e da 
situação comercial e política da índia, além de novas 
relativas aos preparativos da frota de 1502, com apon¬ 
tamento da tonelagem e número de navios. 

Em Moçambique não se fala, mas há notícia de um 
pormenor que não aparece em qualquer cronista ou do¬ 
cumento português, que me conste: duas das quatro naus 
da armada de 1501 destinavam-se ao trato de Sofala 

che doe de esse hmesseno ad anãare ala mm mm 
a cata/re lo oro — mas «le .iiii naue fureno de longo 
a Calichut non potendo hauere notitia de la mina 
noua» ( 2õ9a ). 

8—1505: SEGUNDA VIAGEM DE VASCO DA GAMA 

Como vimos, a propósito de Sofala ( 27 °), voltou 
Vasco da Gama ■ novamente à índia, em 1502, com uma 
frota que partiu de Lisboa em dois escalões. Por altu¬ 
ras do parcel de Sofala o almirante expediu para Mo¬ 
çambique a maior parte de seus navios, sob comando 
de Vicente Sodré, seu tio, que chegou àquela Ilha em 
21 de Maio, quinze dias antes do capitão-mor, que foi 
ao Rio de Sofala. Vicente Sodré armou na futura Ri¬ 
beira de Moçambique uma caravela que trazia apare¬ 
lhada para montar. Moçambique, depois de servir para 
refrescar e correger as naus, começava a desempenhar 


(230») Paeisi Novamente Retrovati... —1508 — Ed, facsimi- 
lada da Princeton University Press—1916 —Págs. 145 a 149. 
,( m ) V. Cap. I, § 5. 
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a função de arsenal. A caravela destinava-se à guarda 
da costa até Sofala. 

O xeque de Moçambique já era outro, diz Bar¬ 
ros ( 271 ), e com ele o almirante assentou paz e amizade. 
O mesmo cronista informa que Vasco da Gama se de¬ 
teve em Moçambique apenas quatro dias, mas este prazo 
é manifestamente insuficiente para permitir espalmar 
as cinco naus de que dá conta Tomé Lopes ( 272 ). 

Esta viagem do Gama põe um problema de crono¬ 
logia de real interesse para a história moçambicana, 
e que é possível resolver com socorro de Barros e Tomé 
Lopes, pelos quais se vê que Vicente Sodré chegou a 
Moçambique em 21 de Maio, com as naus grossas, e 
Vasco da Gama em 4 de Junho; ambos partiram para 
Quíloa em 11 de Julho. Estêvão da Gama, que coman¬ 
dava o 2.° escalão da armada, partiu de Moçambique 
em 18 de Julho, e Tomé Lopes, cujo navio desgarrara, 
chegou a Moçambique em 22 de Julho e partiu a 25 
ou 26. A cronologia de Barros está errada, pois diz que 
o almirante chegou a Moçambique a 4 de Junho, esteve 
ali quatro dias e só chegou a Quíloa em 12 de Julho. 
A demora da viagem para Quíloa ê inverosímil. 

Em Moçambique os mouros entregaram ao capitão 
do navio de Tomé Lopes uma carta do almirante, infor¬ 
mando, quem chegasse, de que fizera amizade com o 
xeque, tinha reparado as naus e seguia para Quíloa 
para prosseguir até Angediva. Via-se pela carta que 
o almirante partira onze dias antes. Na mesma carta 
D. Estêvão da Gama escrevera também algumas linhas 


( 2 Ti) Barros — Década I — Livro VI — Cap. III. 

( 272 ) Tomé Lopes — Navegação às índias Orientais in Coíec- 
ção de Notícias para a História e Geografia das Nações Ultramar 
rinas—Vol, II. Lisboa, 1812. 
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anunciando que partira dali com mais duas naus no dia 
18 de Julho, quatro dias antes. 

Dá-nos Castanheda a notícia de que Vasco da Gama 
estabeleceu uma feitoria em Moçambique «pera as naos 
que ali fossem acharê mãtimêtos» ( 273 ) e Gaspar Cor¬ 
reia corrobora-a. Tal como o facto aparece em Casta¬ 
nheda não se trata verdadeiramente duma feitoria do 
tipo das que já havia no Oriente, mas dum simples de¬ 
pósito de mantimentos, e a distinção é importante por¬ 
que a palavra feitom tinha no século XVI sentido 
próprio, definido, significando uma organização comer¬ 
cial do Estado para a compra e venda de mercadorias. 

Desta pretensa feitoria de Moçambique dá Gaspar 
Correia pormenores, declarando ter o almirante deixado 
em Moçambique 10 homens com Gonçalo Baixo e fa¬ 
zendas para este comprar roupas para Sofala e ir pes¬ 
soalmente ao seu resgate ou mandá-las por João Serrão. 
Para isso teria Serrão ficado com uma caravela armada 
na ilha e guarnecida com 20 homens, 4 bombardeiros 
c oficiais, num total de 30 homens, com duas peças 
grossas, artilharia miúda, os petrechos necessários e um 
regimento administrativo. A feitoria só seria mantida 
no caso de Pero Afonso de Aguiar conseguir assentar 
o resgate de Sofala, diz Gaspar Correia, porque no caso 
de falhar a tentativa de Sofala o material, o pessoal 
ô as fazendas seguiriam para a índia ( 2Tá ). 

Na lição de Gaspar Correia a fundação da feitoria 
de Moçambique encontra-se intimamente ligada à via¬ 
gem de Pero Afonso de Aguiar e já vimos que esta 
viagem só pode ter tido lugar em 1504 ( 27Ei ). Por outro 

( 273 ) Castanheda — Livro I, Cap. XLIII.. 

( m ) Corneia. — Lendas — Vol. I, pàg, 275. 

( 27S ) V. Cap. I, § 6. 
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lado, consta que Vasco da Gama levou para Quíloa a 
caravela que se armou em Moçambique, e sabe-se que 
deixou (iú xeque desta Ilha cartas para D. Estevão da 
Gama e outros navios desgarrados. D. Estêvão chegou 
dias depois a Moçambique, registou na carta do almi¬ 
rante a sua vinda e largou para Quíloa a 18 de Julho. 
Em 22 de Julho o navio de Tomé Lopes recebeu das 
mãos do xeque a mesma carta do almirante. João de 
Barros e Tomé Lopes, e este especialmente, são as fon¬ 
tes que condenam em absoluto a notícia de Gonçalo 
Baixo ter ficado por feitor em Moçambique; não ficou 
ali ele, nem qualquer outro português, porque nesse caso 
a carta do almirante não teria sido entregue aos cuida¬ 
dos do xeque. 

No entanto a Ilha de Moçambique nem por isso dei¬ 
xou de se mostrar valioso ponto de apoio. Além das 
excelentes notícias que nela obteve o almirante acerca 
da Mina de Sofala, consolidou-se a posição portuguesa 
na Ilha, que ficou definitivamente aberta, à nossa ocupa¬ 
ção. Do ambiente que os Portugueses acharam em Mo¬ 
çambique em 1502 escreveu Tomé Lopes : «os Mouros 
da terra vinhão livremente ao nosso bordo, e com elles 
fazíamos algum contrato de ouro e pérolas; andavamos 
seguros pela terra e elles nos tratavão com grande cor- 
tezía» ( ,w ). 

E no regresso a Portugal Vasco da Gama voltou a 
servir-se do porto de Moçambique para correger algumas 
naus ( 277 ) e fazer «augoada e camagem» (*”'). Gaspar 
Correia afirma porém que não tocou o porto por não 

(M6) Tomé Loptes — Navegação às índias Orientais in Colec- 
ção de Notícias — Tomo II — Lisboa, 1867, Cap. III. 

(W) Barros, Década I, Livro VI, Cap. VII. 

(278) Góis — Ghconica — P. I, Cap. LXIX. 


ter necessidade ( m ), mas Tomé Lopes dá razão aos ou¬ 
tros cronistas, afirmando que a esquadra chegou de¬ 
fronte de Moçambique a 12 de Abril de 1503 «aonde 
algumas das nossas náos se espalmarão, porque vinhão 
muito comidas do guzano; e os naturaes da terra — 
diz Lopes — nos ajudárao a dar-lhe pendor, e a calafe¬ 
tadas com palha, por não podermos fazer de outra mar 
neira, havendo taes que pregárao de quatro a sinco mil 
tomos em os buracos». Foi também a primeira vez que 
se obteve água da própria ilha, para o que Vasco da Gama 
mandou «cavar em certo lugar, e a achou; com O' que 
os naturaes se alegrárão muito». Teriam sido assim des¬ 
cobertos os poços da Marangonha? Em 19 largaram para 
Portugal duas naus com a notícia de a armada ficar por 
mais alguns dias na Ilha de Moçambique. Dez dias mais 
partiu outra parte da frota depois de se abastecer de 
lenha num dos ilhéus vizinhos, e no dia 1 de Maio o 
resto da esquadra sob o comando de Pero Afonso de 
Aguiar, Na tarde de 1 de Maio Vasco da Gama deu 
ordens a toda a esquadra para arribar a Moçambiqae, 
porque duas naus «fazião muita agoa e não podião se¬ 
guir viagem». A 4 despachou duas naus para o reino 
com a notícia da arribada e só a 20 Maio saiu de Moçam¬ 
bique para afinal arribar de novo a 25, pairando nas 
imediações, até que de dia 30 de Maio a 1 de Junho fun¬ 
deou de novo toda a frota para se reparar uma nau que 
na noite do dia 28 ficara perigosamente arrombada no 
abalroamento com outra, perdendo parte do castelo da 
proa e enxárcias durante uma quadra de mar bravo. A 
demora conduziu à escassez de mantimentos, cuja ração 
foi reduzida, pelo menos em três naus. O navio de Tomé 
Lopes conseguiu comprar algum milho na Ilha, mas caro, 


(270) Correia — Lendas, Vol. I, pág. 338. 
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e a marinhagem passou fome. Sabedor do facto, o almi¬ 
rante foi inspeccionar a amassadura do pão, 0 vendo 
qne em três navios havia «pouco pao e vinho, nenhum 
azeite ; senão um'pouco para a caldeira, nem mel, nem 
carne, nem peixe, nem legumes» mandou-os seguir para 
0 reino e ficou-se aprontando por mais dois ou tres dias. 
Tomé Lopes partiu a 16 de Junho ( m )> 

Foi nesta viagem que Vasco da Gama tributou 0 Rei 
de Quíloa em 1.500 miticais por ano (7,245 hg. de ouro), 
como declara na carta ãe seguro que em 20 de Julho pas¬ 
sou aos Mouros daquele porto. Chegara, ali a 12, 0 como 
0 rei não quisesse avistar-se voluntariamente com ele, 
0 Almirante teve que intimidá-lo, chegando a tomar pre¬ 
parativos de ataque à cidade. Acabou por fazer paz e 
amizade e cobrou logo as páreas relativas ao primeiro 
ano. 

O documento anónimo publicado por von Rohr diz 
que a frota do Almirante partiu de Sofala para Moçam¬ 
bique em 28 de Junho, e gastou sete dias, chegando a 
4 de Julho. Ali acharam todos os navios e mais uma 
mmelmha e 0 navio de Femão Lourenço-, 0 rico feitor 
das Casas da índia 0 Mina e Tratos de Sofala. Neste 
relato a demora em Moçambique prolongou-se até 0 dia 
8, pois a 9 largou a armada para Quíloa, seguindo «sem¬ 
pre ao longo da costa», de modo que atingiu este porto 
no dia 12. 

Em Moçambique nada se passou de notável, porque 
0 noticiarista se demora apenas nos acontecimentos de 
Quíloa, onde Vasco da Gama entrou ao som das bombar¬ 
das das naus. Lá estava ainda ó degredado que Pedro 

( 280 ) Tomé Lopes — «Navegação às Índias Orientais» in 
«Colecção de Notícias» — Tomo II, Lisboa, 1867 — n,° V, Capí¬ 
tulos XXVI e XXVII. 
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Álvares Cabral deixara, e fez entrega de uma carta de 
João da Nova e do relato verbal de ruindades do Rei de 
Quíloa. Consta do. documento ter 0 Almirante dito ao 
rei que desejava resgatar 2.000 miticais de ouro por 
mercadorias que levava, e que lhe pediu 0 tributo anual 
de «dez perllas per a rainha», sob pena de guerra. O rei 
prometeu fazer 0 resgate que pudesse, e «em fym vyerom 
ha conçerto que helles heram contentes de dar em cada 
hum ano de trabuto mjll he quynhentos mjtycaes», De¬ 
ram reféns para garantia da promessa e efectuaram 0 
pagamento em duas partidas, a primeira de mil. 

De 22 a 24 de Julho os navios deixaram 0 porto, com 
dificuldade porque era preciso aproveitar a maré alta 
para sair. Daí a demora. Entretanto em 22 chegara a 
desgarrada froll delia m ar. 

Nesta relação , foi a 22 de Fevereiro de 1503 que a 
armada deixou Cananor em demanda da costa de África 
«com determinaçom de tomarmos Mocanbique per haly 
fazermos agoa». 

Embora 0 descobrimento das ilhas existentes em 
pleno Índico se não relacione com a história de Moçam¬ 
bique, parece-me interessante chamar a atenção do leitor 
para as notícias que a esse respeito nos fornece 0 do¬ 
cumento, 0 que podem ajudar a esclarecer de vez 0 assun¬ 
to. Fixemos que a frota deixou Cananor em 22 -de Feve¬ 
reiro de 1503, e 

1. °—■ «A sesta feyra polia manhãa que eram 24 dyas 
pasamos por huma ylha grande. E fycou nos da banda 
do norte». 

2. ° —«Ao sabado 25 djas as dez oras ouvemos vysta 
de duas ylhas por a banda do norte». 

3. °-—«A terça feyra 28 dias em hamanhecendo an¬ 
dando em grandes calmarjas nos achamos junto con duas 
ylhas mujto grandes que jazyarn huma com a outra a 
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nordeste e a sueste e alguma cousa toma [=huma?] 
parte do norte o da banda do soll era huma banda do 
soll. ([= sul?] sic na leitura de von Rohr). Huma era 
muj alta e averya nella de comprido nove ou doze legoas. 
E da banda do sueste era em algumas bandas alta o 
noutras tynha grandes vales. E por a banda do sueste 
tem hum pouquo [entenda-se jnco ] mujto agudo e esta 
he muj fermosa ylha e bem parecera nella de comprido 
15 ou 20 legoas», 

5,°—«Segunda feyra quo forom dez dyas dabryll, 
ao quarto d’alva sondaram dous navyos pequenos que 
hyam dyante, e acharom fundo e tyrarom bombardas, E 
emtam payramos ate que foy de dya que nos adiamos 
junto com ha terra. E oramos aredor de Mocambyque 
doze legoas», 

A relação anónima menciona ilhas avistadas em 
24-25-28 de Fevereiro, próximas da costa da índia, evi- 
dentemento, o outra» não podem ser senão as Laquedi- 
vas, algumas das quais já tinham sido vistas na viagem 
do descobrimento da índia ( m n ). Em 2fi de Março foram 
avistadas as Almirantes, segundo o Oakom e em 10 dc 
Abril a frota estava perto do Moçambique. 

O local que avistaram «era huma terra bayxa c 
cuberta darvoreclo e a longo da rybeyra maneira de lon- 
badazynha. E por cyma da lonbada 7 ou 8 montes agudos 
huns mors que os outros. E duas habres se fazem como 
emseadas, E na banda do norte esta hum monte agudo, 
mayor que nenhum dos outros, que faz de sy huma ma- 
moa, e aqui eram os ventos quasy para hyr nesta volta 
que vynhamos, E fyzemos na volta do mar. E andamos 
á balravento, ora na volta do mar, ora na volta da terra 

(280 a) Damiâo Peres in «História dos Descobrimentos Portu¬ 
guês» —Porto—1948 —■ estuda no Cap, XVII—«Descobrimen¬ 
tos no Índico» todos os problemas inerentes ao tema, 


que nom podemos emtrar ate quarta feyra a tarde doze 
dyas. E a estas oras fomos pousar junto com ho lugar». 

Pela descrição julgo que a frota foi avistar terra 
junto aos Picos Fragosos que ficam entre as baías Lúrio 
e Memba, próximo do Baixo Pinda ( 280 b ). 

Nove dias esteve a frota em Moçambique, começando 
a largar os navios para Portugal em 19 de Abril, dia 
em que partiram a S. Gabriel e Smito António, Em 28 
«a hum sabado» que por sinal foi domingo o Almirante 
abalou, para arribar em 24 «porque fazya muyta agoa 
e também Froll deito mar que a nom podiam estancar». 
Em 30 de Abril «tomou ho almirante a emtrar no porto 
de Moçambique» e em 2 de Maio «se partio ho navyo de 
Femam Lourenço e o de Luys Femandez para Porta-, 
gall». Os restantes navios foram postos a monte, e entre 
eles o do Almirante e a «Froll delo mtm para serem 
calafetados. Em 20 de Maio, um sábado, saíram de Mo¬ 
çambique todos os navios que tinham ficado em repa- 
raçãa 

Foi a 50 ou 60 léguas «na volta do mar», e quando 
para ganhar caminho as naus bordejavam «na volta da 
terra» que «nestas voltas a naao Lyonarda abryo e to¬ 
mava mujta agoa». Resolvido o regresso a Moçambique, 
andando os navios às voltas para atingir o porto, em 
28 de Maio «ve» ho navyo de Ruy Mendez de noute e 
deu por a Lyonarda e a Lyonarda por elle e desapare- 
lliGuo». Foi milagre não metê-lo no fundo porque o vento 
era rijo e o mar grosso. No dia seguinte, 29 de Maio, 
tornou o Almirante a arribar com a frota «e foy pousar 
al xyo de Fernam Velho [= Veloso] que he hum valle 
muj grande e muj fermoso», e onde esteve até 30 de 

(são b) Podem veir-sie desenhos com as conhecenças da costa 
em Carlos Dinis —Informções sobre a Gosta N. de Moçambique 
— Lisboa—1890. 
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Maio. No dia seguinte entrou em Moçambique, onde «pos 
a Lyonarda em monte e algumas outras naaos». 

Só em 16.de Julho [que deve ler-se Junho] partiram 
para Portugal alguns navios: Leytoa nova, navio de Rui 
Mendes e Angedym. Era já muito grande a falta de ? 

mantimentos, como também nos diz Tomé Lopes, e «to¬ 
dos comjam por onças», como escreve o autor anónimo 
deste valioso relato. O Almirante largou em 22 de Junho 

j * 

com as outras naus. 

Não se mostrou a viagem favorável, porque «era ho 
vento ponente e — escreve o autor da relação—andava¬ 
mos as voltas ao longo da questa costa com mujto vento» 
que só acalmou em 1 de Julho, para se virar a «levante» 
no dia seguinte, domingo, e durar até terça à meia noite, 
hora a que saltou o «ponente», rijo e longo até sexta 
feira. Uma viagem tormentosa ao longo da costa. À meia- 
-noite do dia 6 de Julho viram terra, amanhecendo «no 
hacabamento dos medos de ouro»; estavam a sul de Lou- 
renço Marques. Um dia com ponentes, no outro com le¬ 
vantes, chegaram a 18 à «ylha da cruz». O contorno do 
sul da África foi trabalhoso e acidentado. A Lywwéi, 
em que viajava o autor da relação anónima, perdeu-se 
dos mais navios, e apesar de ir aberta conseguiu passar 
o Cabo em 18 de Julho, e navegando só, foi encontrar j 

o Almirante na volta dos Açores em 22 de Setembro. 

Aí constou que a «Ffoll ãello m&n desaparecera. Os 
trabalhos e as privaç&es ainda continuaram, até que a 
21 de Outubro— escreve—ouvemos vysta do cabo de :ÍT 

Spychell que foy ho môr prazer que nunca vymos ( 28 ° °). 

Encontra-se ainda nesta relação uma notícia interes¬ 
sante: «Aquj em Mocambyque [—e no regresso da In- 


( 28 o c) Christine von Mr—Neue Quellen zur Zweiten In- 
dienfáhrt Vasco da Gainas—Leipzig'—1939 — Págs. 8 a 40. 


dia —] acham com (sic) dous homens da naao de Crys- 
tovãao Jusarte de que vynha por capytãao Antonjo do 
Campo. E a naao era pasada camjnho da Yndya». Mais 
nada. 

Mateo di Begnino esclarece porém: «Habiamo tro- 
vato qui il maestro e il fatore dela nave Santa Croce 
zoe sancta la quale secundo dicono cerca de XV zorni 
parti de qui per la volta de índia dicano va piu presto 
per andare daraiata che de merchanzíe e che tíene poche 
victualie e gente amalata ha lassato il ditto maestro e 
fattore per discórdia hebeno cum el capitano de essa an¬ 
dando a carichare dove noi non po esser costi prima da 
ogi a uno ano de modo che passa asai pericolo. Dichano 
fo a Cefala e rischato asai oro». É pena que nada mais 
se saiba do destino destes homens, nem se conheçam 
pormenores da vagarosa viagem costeira de António do 
Campo. 

Na relação de Mateo di Begnino também se lê que 
foi trabalhosa a viagem desta armada do Almirante. À 
ida para a índia, já passado o Cabo, um temporal desfez 
a conserva «de modo se apartamo le nave de riscatto 
[naus de mercadores?] e fior de la mare [= Flor de 
la Mar] e noi [= o navio em que ia o autor] e se per- 
domo de noi il navilij de Ruy mendes e la galiana...» 
Foi ainda com temporal que o navio de Begnino chegou 
«a vista de terra dei Cabo de bona Speranza verso Mo- 
zambique 270 lege a di 8 de luyo dela quale terra har 
yeriamo cognoscenza» diz. Entrou em Moçambique em 
15 de Julho, e ali se achou a carta do Almirante orde¬ 
nando o seguimento para Quíloa onde nenhum navio de¬ 
via entrar se ele já lá não estivesse. Por isso, após a 
demora de quatro escassos dias, Mateo partiu em 18 para 
Quíloa. E acrescenta: «et quivi non risentamo ^res¬ 
gatámos] cosa alcuna per il breve tempo e perche Ste* 
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fano da Gramina [— Estêvão da Gama] capitan mag- 
giore che era manda che quivi ne in altro locho non se 
resentassi se non in sua nave in presentia lui e cosi 
mostro per il regymento clel Re e per tal riscatto non 
essa* cosa de substantia a Cefala non curano de andai 
altrimento in protesti 110 altro per non haver moita mer- 
chantia e per il perieulo grandíssimo al intrare e per 
non perdere il tempo. Seguimo nostro camino al volta 
de Chiloa dove arívamo alli XXIII dei ditto mese». 

De volta à Costa Oriental de África escreveu Mateus 
di Begnino a carta que mandou para Lisboa por um 
dos navios que partiu primeiro. Começou-a no mar em 
80 de Março de 1508 e acabou-a já em Moçambique, mas 
não a datou. 

As notícias que dá dos últimos dias de permanência 
em Moçambique, e despacho de navios para 0 Reino, são 
muito sumárias e confusas, pois escreve apenas: «De 
qui asai giorni piazendo Idio partiremo tutti e per che 
alcune nave sono male delia vella fa conto de poi seremo 
ala mare lassaria che una desse e la galliana e laltra de 
Ruy mendes e laltra il navilio de Fernando Lorenzo e 
il navilij in che venne Pedro Alfonso dei ixola per capi- 
tano e il navilio de Pedro Alfonso Cyritio si continuo e 
Pedro de Castro e cercha XV giornj che si perdi de noi 
e qui laspetamo ogni giorno piaza a Dio conidurlo sal¬ 
vo». ( 280 d ). 

9 - Í50S: OS ALBUQUERQUES E ANTÓNIO DE SALDANHA 

As viagens de 1503 quase não interessam a Moçam¬ 
bique, mas revestem-se de alta importância quanto à 
política portuguesa no índico norte-ocidental. Essa po- 

( 2 sod) Pramz Hununerich—Vasco da Gama und die Entdec- 
kung des Saeiwegs nach Ostindien— München —1898. 


lítica de barragem naval ao comércio árabe, na costa 
oriental de África, para norte de Moçambique, e da 
índia ao Mar Vermelho, foi iniciada em 1502 por Vi¬ 
cente Sodré e continuada em 1503 por António de 
Saldanha. 

! Neste ano saíram de Lisboa três pequenas armadas. 

Uma, de três naus, comandava-a Afonso de Albuquer¬ 
que. A segunda, doutras três, ia sob a capitania de 
«Á Francisco de Albuquerque, e a terceira, de três naus 

também, destinava-se ao cruzeiro naval sob 0 comando 
de António de Saldanha, tendo por objectivo a des¬ 
truição das naus de Meca que saíssem do Mar Vermelho. 

Os Albuquerques não tocaram em Moçambique na 
viagem de ida, mas no regresso (partiram da índia no 
fim de Janeiro de 1504) entrou naquele porto 0 navio 
em que viajava 0 noticiarista João de Empoli, que não 
deixou quaisquer pormenores dessa breve estadia ( 2S1 ). 
Da frota que se organizou para 0 regresso fazia parte 
a caravela de Pero de Atai de, que fora com Vasco da 
Gama e ficara com Vicente Sodré no cruzeiro de 1502; 
salvou-se do desastre que vitimou os Sodrés em Cúria 
Múria para vir naufragar na costa do Cabo Delgado, 
donde se transportou num zambuco a Moçambique, em 
Fevereiro de 1504. 

* A armada de António de Saldanha notabilizou-se pela 

vigorosa acção punitiva que exerceu sobre a navegação 
árabe. Dela fazia parte Rui Lourenço Ravasco, que par- 
| . tiu de Lisboa com seu capitão mor em 3 de Maio de 

1503 ( 282 ), mas desgarrou e foi ter a Moçambique. Daí 
seguiu para Quíloa, à saída de cujo porto tomou dois 

( 28 i) João de Empoli — Viagem às índias Orientais m Coiec- 
ção âe Notícias para a História e Geografia das Nações Ultra- 
maroinas — Vol, II, Lisboa 1867. 


m 


201 









zambucos de Mombaça. Passou depois a cruzar a costa 
da Ilha de Zanzibar e em dois meses que aí esteve «to¬ 
mou mais de vinte zambucos carregados de mantimentos 
da terra ( 2S3 ). Mal recebido depois em Zanzibar teve que 
bombardeá-la para desfazer os preparativos dum ataque 
ao navio, acabando o xeque por se fazer vassalo do rei 
de Portugal com o tributo anual de 30 miticais de ouro. 
Dali saltou a Melinde, cujo rei estava em aperto com a 
guerra que lhe fazia o de Mombaça. A caminho de Mom¬ 
baça tomou Ravasco duas naus e três zambucos da cidade 
de Brava (que resgatou um navio e se fez tributária 
com 500 miticais por ano) e deitou a mão a quantos zam¬ 
bucos e naus lhe apareceram com matrícula em Mom¬ 
baça. António de Saldanha, que segundo Gaspar Correia 
passara por Moçambique { m ), foi encontrar Ravasco à 
entrada de Mombaça na tarefa de apresar navios. Sal¬ 
danha também já apresara três. Os dois tiveram depois 
que bombardear Mete (já na Arábia) por causa duma 
escaramuça no momento em que ali faziam aguada. Os 
portugueses eram indiscutivelmente senhores do mar da 
costa oriental de África e não é difícil calcular o efáto 
material e moral que produzia esta guerra de presas que 
por seu lado dava avultados rendimentos. 

W-m: VIAGEM DE LOPO SOARES 

Em 22 de Abril de 1504 (Castanheda e Barras) par¬ 
tiu de Lisboa para a índia a armada de Lopo Soares com 
doze naus grossas de «luzida gente» e que chegaram a 
Moçambique em 25 de Julho. Aí se demorou a armada 
até 1 de Agosto «fazendo aguada é repairando alguas 

( 282 ) Simão Fercteira Pais — As Famosas Armadas Portu¬ 
guesas — Rio, 1937, pág. 14. 

( 2S8 ) Barros — Década I — Livro VII — Cap'. IV. 

( 28 í) Gaspar Correia — Lendas da índia. 


naus, principalmente a de Pedro Afonso de Aguiar e a 
de Afonso Lopes da Costa, que com um temporal que te- 
veram de noite deu ua per outra» ( 383 ). 

Logo que chegou a Moçambique «ho xeque lhe fez 
grande recebimêto, & lhe mandou muytos mantimentos, 
& lhe deu a carta de Pero dataide q lhe deixou antes q 
morresse» ( 28l! ). Pero de Ataíde, que regressava ao Reino, 
desarvorou com o temporal e naufragou junto à costa a 
20 ou 25 léguas de Moçambique. 

Os acidentes do naufrágio foram contados em carta 
que Pero de Ataíde escreveu ao Rei a 20 de Fevereiro 
de 1504, em Moçambique, e deixou ao xeque desta ilha 
para a entregar ao primeiro capitão que ali tocasse. Se¬ 
gundo ele, sua nau perdeu-se junto à costa em 27 de Ja¬ 
neiro, próximo duma povoação de 4 ou 5 mouros, e cafres, 
onde deixou os náufragos com mantimentos que salvou 
do navio, enquanto veio no esquife com 15 homens a pro¬ 
curar socorro em Moçambique. «E asy vim ter a Moçam¬ 
bique — escreve — com muita fortuna e say loguo em 
terra e fuy lopo falar ao xeque contandolhe nosa desuen- 
tura e requerilhe que por seruiço de uosa senhoria raan- 
dase alguns zambucos por aquela jente que asy ficaua e 
ele daly a dous dias ho pos em obra e mandou lopo». 

Quando os zambucos iam buscar os náufragos en¬ 
contraram António do Campo que se dirigia a Moçam¬ 
bique, vindo da índia a caminho do Reino, conta Pero 
de Ataíde. Apesar de estar perto da aldeia dos náufragos, 
António do' Campo recusou-se a ir recolhê-los, do que 
amargamente se queixou Pero de Ataíde, fazendo notar 
que durante cinco dias António do Campo não conseguiu 
entrar em Moçambique, e apesar dos requerimentos que 

(aar.) Barros — Década I — Livro VII — Cap. IX. 

(-*sc) Castanheda — Livro I — Cap. XC. 
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lhe foram feitos persistiu em não dar qualquer auxílio 
aos náufragos, que em Moçambique passaram fome, vi¬ 
vendo das «esmolas» dos mouros que comnosquo auiam 
mais piedade que elle», disse o desventurado capitão ( 287 ). 
António do Campo não quis transportar para o reino 
mais de quatro ou cinco homens da nau perdida e por 
isso teve Pero de Ataíde que ficar na Ilha, com os outros* 
já tão doente que morreu pouco depois. 

Foi este o primeiro grande serviço que o xeque de 
Moçambique prestou aos portugueses. Mais uma vez na¬ 
quele porto se pôs uma nau a monte. Como se viu, Gas¬ 
par Correia informa que em Moçambique Lopo Soares 
tratou das coisas de Sofala; julgamos que a referência 
diz respeito à viagem de Pero Afonso de Aguiar (*»).; 

Existe ainda a minuta dum Regimento para Lopo 
Soares; está incompleta, não menciona Sofala e cita Mo¬ 
çambique como porto de escala ( 289 ). 

Os cronistas mais acreditados são escassos de notícias 
acerca da estadia desta armada em Moçambique. Gaspar 
Correia, como vimos, fala duma viagem de Pero Afonso 


(as?) Pero de Ataíde — Carta a El-Rei, de 20 de Fevereiro 
de 1504—Torre do Tombo — Corpo Cronológico — 1-4-57; Cartas 
de Afonso de Albuquerque — Tomo II, Lisboa, 1898, pág. 262. 
(“ss) V. Cap. I, § 6. 

(289) Identifiquei como tal o doc.” da Toire do Tombo—Leis 
e Regimentos sem data—Maço 1 — n° 20, publicado a págs. 186 do 
Vol. III das Cartas de Affonso de Albuquerque, por citar. Pero 
Afonso de Aguiar entre os capitães e dizer que o almirante não 
tocara em Melinde à ida e à volta. Só por isto se vê que o regi¬ 
mento se destinava a uma armada posterior à de 1602, e que só 
pode ser a de 1504 em que foi Pero Afonso de Aguiar, A intro¬ 
dução do regimento indica que a armada se compunha de duas 
divisões, mas a de Lopo Soares constituiu um só agrupamento, 
pelo que se pode crer que a minuta não serviu para o regimento 
definitivo. Bulhão Pato atribuiu b regimento à armada de Afonso 
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de Aguiar a Sofala, em 1502, e dissemos que tal viagem 
só podia ter sido realizada em 1504, precisamente duran¬ 
te a jornada de Lopo Soares. O mesmo cronista atribuiu 
a Pedro Álvares Cabral o desembarque de doentes na Ilha 
de Moçambique, mas o primeiro ano em que isso podia 
ter acontecido foi o de 1504. O caso de Pero de Ataide 
mostrara a boa aceitação que os portugueses tinham na 
Ilha, mas ao tempo da passagem de Cabral ainda era 
cedo para haver confiança. Por isso não pode aceitar-se 
sem reservas a informação de Gaspar Correia, segundo 
a qual o capitão-mor «porque hauia muytos doentes, os 
mandou leuar a terra todos, e feita huma casa grande 
com velas em que os pozerão, o Capitão mór mandou 
estar com elles os mestres com hum enfermeiro que tinha 
cargo delles, dandolhe muitas galinhas e refresco da 
terra, com que se acharão bem, posto que alpns mor¬ 
rerão que ja vinhão pera isso. O Xeque mandaua dar tudo 
de graça pera os doentes, e morrendo o primeiro, que lhe 
fazião huma coua, o Xeque foi mostrar no cabo da pouoa- 
ção onde estaua huma coua que tinha huma cruz á ca¬ 
beceira» ( 2Ü0 ). Era a sepultura dum português. Mesmo 
que a notícia não seja rigorosamente histórica—e é sob 
reservas que aqui se regista —■ vale por marcar a origem 
da ermida de S. Gabriel e do cemitério que se construiu 
no seu adro. A ermida foi destruída pelos holandeses no 


de Albuquerque (1503) mas nesta não ia Pero Afonso de Aguiar, 
c além disso era independente da arma de Francisco de Albu¬ 
querque que partiu no mesmo ano. Creio portanto que esta minuta 
foi um esboço do regimento de Lopo Soares, Fica ainda de pé a 
hipótese de Pero Afonso de Aguiar ter sido substituído por outro 
capitão no regimento definitivo a ser a minuta o esboço das w* 
truções para a armada dos Albuquerques, de 1503, que depois se 
constituiu em duas armadas separadas. 

(29o) Correia — Lendas — Vol. I, pág. 159. 





século XVII; ficava no actual-Campo de S. Gabriel jun¬ 
to à fortaleza de S. Sebastião. O chão, oferecido pelo xe¬ 
que, foi sagrado-, e cercado «de sebe com huma só porta, 
e sobre élla huma cruz grande de pao». 

Em 1 de Fevereiro de 1505, Lopo Soares tocava Me- 
linde, de regresso ao reino ( m ). Passou a seguir por 
Quíloa para receber as páreas de 2 anos, mas o xeque 
não as pôde pagar por estar pobre. Partiu a 10 de Fe¬ 
vereiro «e em Moçambique se deteve dez ou onze dias 
tomando água e lenha e esperando por corregimento da 
nau de António de Saldanha, que fazia muita água ( m ). 
Dali partiram adiante dois navios pera. o reino, mas no 
caminho, perto da aguada de S. Brás (Barros) ou sem 
se saber onde (Góis) ou à entrada do parcel de Sofala, 
perdeu-se o navio de Pero de Mendonça ( 29s ). 

11-1505: VIAGEM DE D. FRANCISCO DE ALMEIDA 

0 capitão-mor D. Francisco de Almeida partiu de 
Lisboa com uma poderosa armada em 25 de Março de 
1505, a 18 de Julho estava à vista das Ilhas Primeiras e 
em 19 passou ao largo de Moçambique ( m ). Tendo pres¬ 
sa de chegar a Quíloa para ali fazer fortaleza a tempo 
de se passar à índia, não tocou em Moçambique, mas en¬ 
viou ali a caravela de Gonçalo de Paiva «a saber nouas 

(291) Castanheda, Livro I, Gap. XCVII. 

(aos) Barros — Década I, Livro VII, Cap. XI. 

(203) Gaspar Correia coloca a perdição de Pero de Mendonça 
na 2. a viagem de Vasco da Gama em 1602 -— Lendas^ Tomo I, 
pág. 272. É um dos argumentos a lavor da atribuição de certos 
factos por ele referidos nesse ano e nessa viagem ao ano de 1504 
e viagem de Lcpo Soares. 

(294) «Relação da Viagem de D, Francisco de Almeida» in 
«O Manuscrito de Valentim Fernandes» —Lisboa, 1940—pág. 14. 


de como estaua, e se passarão à índia as armadas de 
Frãcisco dalbuquerque, & de Lopo soarez e se tornarão 
pera Portugal». Como Gonçalo- de Paiva lhe ricasse para 
trás «mandou a Fernão bermudez que fosse saber a Mo¬ 
çambique as nouas q mandara saber a Gonçalo* de 
payua» ( >M ). O segundo capitão tem na Ásia de Barros 
o nome de Bermum Dias ( 296 ). 

Osório conta que estes capitães foram a Moçambique 
«para explorar de que ânimo estava o xeque da ilha 
acerca dos lusitanos, e se por cartas que nela os nossos, 
em tal carreira, tivessem deixado, se pudesse rastrear o 
que se passava pela índia». Na Ilha tudo estava sossegado 
e «mostraram cartas de Francisco de Albuquerque e 
Lopo Soarez por eles encomendadas ao xeque, de partida 
para Lisboa, notadas todas de prosperas notícias» ( 207 ), 

O regimento de D. Francisco- de Almeida contém al¬ 
gumas referências a Moçambique, de importância para 
o estudo do regime da navegação para o Oriente. Infe- 
lizmente há pequenas lacunas no regimento, mas nem 
por isso é menos claro. Estabelece-se nele que qualquer 
navio que se perca da conserva do capitão «se yra di¬ 
reitamente a [Moçambique ?] onde esperara por vos 
dez dias estamdo sempre ao melhor recado que ser possa 
asy de noyte como de dia, nos quaaes se poderá prouer 
daugüa e lenha, e do que mais lhe compr/r» ( 298 ). No caso 
de o navio se atrasar e encontrar as estacas e as cartas 


(293) Castanheda — Livro II — Cap. I; Góis — Chmwa 
P. II, Cap. II. 

(290) Barros — Década I — Livro VIII — Cap. III. 

( 207 ) Osório — Vida e Feitos ãc El-Rei D. Manuel Poiao 
1944 — Vol. I, pág. 198. 

( 298 ) Regimento de D. Francisco de Almeida in «Cartas cie 
Affonso de Albuquerque — Vol. II — pág. 279. 
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que assinalassem a passagem do capitão-mor,, cumpria- 
Alie abastecer-se sem demora e demandar Melinde. 

À data em que D. Francisco de Almeida partiu de 
Lisboa, Lopo Soares estava para a índia c de Francisco 
de Albuquerque não havia notícias. O regimmto ordena 
por isso que no caso de os encontrar o capitão-mor se 
informe das coisas do Oriente e se viessem em.estado de 
necessidade os mandasse entrar em Moçambique onde 
podiam «descarregar a mereadorya... poencloa a todo 
bom recado que poder seer», abastecer as naus e cor- 
regê-las, fornecendo-lhe D. Francisco «qualquer estopa 
pregadura e breu que lhe for necesario e caliafato se o 
não trouxer». Se mesmo assim não fosse possível reparar 
as naus deviam esperar em Moçambique por socorro da 
índía. Era o reconhecimento oficial do valor de Moçam¬ 
bique como base naval, e a consagração dos serviços ja 
tantas vezes prestados por aquele porto. 

Gaspar da Gama, que foi nesta armada, escreveu da 
índia a D. Manuel ( m ) dizendo-lhe: «quarta feira man- 
doume o uoso capitam moor no navio de belindes [é 
Bermudes] ha moçambique a ver nouas da terra, e do 
que passou lopo soares na índia, e cheguei quinta feiia 
pela manha a moçambique, he estiue hy ateo bespera 
(síc), e achey cartas de lopo soares do que pasou na 
yndia, 0 comprey rrefresco pera a frota, e torneime loguo 
a naao, e cheguey sabado a quiloa, e dey as cartas e 
nouas ao noso capitam...». Continuava Moçambique a 
pacífica torra ao dispor dos portugueses e é natural que 
os mouros da ilha, militarmente impotentes para dali. 
afastarem os navegadores, ao menos tirassem de suas 


(ao») Gaspar da Gama — Carta ao Rei — Tora do Tombo 
— Ça/rtas do® Vice Reis, m° 76. 
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frequentes estadias a vantagem do comércio que com 
eles faziam. 

12—1506: VASCO GOMES DE ABREU E PERO QUARESMA ; 

INVERNAGEM DA ARMADA DE TRISTÃO DA CUNHA 

Em 19 de Dezembro de 1505 partiram de Lisboa Cide 
Barbudo e Pero Quaresma, com dois navios, m busca 
de Francisco de Albuquerque e Pero' de Mendonça, per¬ 
didos entre Sofala e 0 Cabo, no regresso da índia. Deu- 
-lhes D. Manuel Regimento ( 30 °), pelo qual os mandava 
ir de Sofala a Moçambique «pera saberdes se as naaos 
da armada da Imdia, que ham de yyr.com 0 careguo 
da especiarya pera estes reynos sam já pasadas». No caso 
destas naus se encontrarem em Moçambique 0 rei orde¬ 
nava que elas trouxessem para 0 reino os sobreviventes 
dos dois navios perdidos; sendo «ja pasadas pera estes 
reynos» as naus da carga, Cide Barbudo seguiria com os 
náufragos na sua nau para a índía. Se Pero de Anhaia 
lhe requeresse que ficasse em Sofala, aquele capitão man¬ 
daria dar aviso a Tristão da Cunha em Moçambique para 
não esperar ali por Cide Barbudo. No entanto, se depois 
0 capitão de Sofala 0 dispensasse e ainda fosse tempo, 
não deixaria de ir a Moçambique saber da frota da carga 
e entregar-lhe os náufragos. A caravela de Pero Quares¬ 
ma era, pelo Regimento, destacada para Quiloa onde 
aguardaria Tristão da Cunha «pera se ajuntar com ele». 
Não sabemos se este regimento foi depois alterado, por¬ 
que dele existe apenas uma minuta. 

Cide Barbudo chegou a Sofala em 10 de Junho ( 301 ) e 

( 800 ) Tora do Tombo — Leis e Regimentos sem data — 
Maço 1 — 24; Cartas de Affonso de Albuquerque II, 345. 

(3oi) pero Quaresma — Carta ao Rei — Tora do Tombo — 
Corpo Cronológico — 1-5-111; Arquivo Português Oriental — 
T. IV — I, Bastorá, 1937, p&g. 133. 
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depois de prestar algum socorro deixou de estação a ca¬ 
ravela de Pero Quaresma e seguiu para a índia, via 
Moçambique. Pero Quaresma, que chegou a Quíloa em 8 
de Setembro, entrou por sua vez em Moçambique a 27 
de Julho, encontrando ali Vasco Gomes de Abreu e Diogo 
Fernandes que regressavam da índia, «hos qoaes estavão 
em gran necessydade» pelo que lhes forneceu lonas, breu, 
cebo e a maior parte do pão que lhe sobrara do socorro 
de Sofala; Vasco Gomes fomeceu-lhe por sua vez milho 
e pescado para a guarnição, e um carpinteiro e dois ca¬ 
lafates para o serviço do corregimento da caravela, que 
foi posta a monte, porque «vynha em necessydade disso». 

De Moçambique mandara Vasco Gomes pedir so¬ 
corro ao capitão de Quíloa, Pero Fogaça, que em 10 de 
Setembro mandou entregar num zambuco 7 bares de 
breu (23 quintais) para as naus S. Gabriel e Madw- 
nelai ( m ), 75 fardos de arroz por pilar ( 303 ) e 2 faraçolas 
de cera pura «pera se fazerem candeas pera a bitaquora» 
por faltar o azeite ( 30 ~ 4 ). Escrevendo ao Rei, em 22 de 
Dezembro de 1506, Pero Fogaça dizia que fornecera tudo 
o que Vasco Gomes de Abreu pedira, incluindo 25 quin¬ 
tais de mantimentos, 75 fardos de arroz e outras coisas, 
e acrescenta que Abreu fora socorrido por Cide Barbudo, 
Pero Quaresma e Leonel Coutinho, de modo que não 
aguardara socorro de Quíloa que chegou a Moçambique 
no próprio dia em que Abreu seguiu para o Reino; as 


(302) Pero Fogaça — Mandado de 10 de Setembro de 1506 — 
Torre do Tombo — Corpo Qromlógico — 2-11-109. 

(aos) idem — Idem — Torre do Tombo — Corpo Cronológico 
-2-11-113. 

(301) Idem - Idem - Torre do Tombo - Corpo Crmlógvso 
-2-11-115. 


coisas voltaram a Quíloa pela nau de Leonel Couti- 
nho ( 305 ). 

Meses antes tinha-se perdido em Moçambique, numa 
idêntica operação de «por a monte», uma caravela da ar¬ 
mada da guarda da costa de Sofala, que ia era cruzeiro 
ao norte sob a capitania-mor de Francisco de Anhaia, 
como vimos. A artilharia e homens desta caravela man¬ 
dara Vasco Gomes de Abreu recolher a Quíloa. A carta 
cie Pero Quaresma, de 31 de 1 Agosto de 1506, informa 
que ele se dispunha a ir naquela data a Quíloa aguardar 
Tristão da Cunha ou receber de Quíloa socorro para le¬ 
var a Sofala, conforme melhor se resolvesse em confe¬ 
rência com Pero Fogaça, capitão daquela fortaleza. 

A armada de Tristão da Cunha chegou a Moçam¬ 
bique em Novembro (preferivelmente, ou Dezembro de 
1506 ( 800 ) informando Brás de Albuquerque que ali se 
achava «huma caravela, que partira de Portugal mui¬ 
tos dias depois de Tristão da Cunha» ( 307 ). Não sei que 
barco fosse, e não achei outra notícia dele, parecendo-me 
que o filho de Albuquerque fez confusão com a nau de 
Nuno Vaz Pereira que Afonso de Albuquerque achou, cm 
Moçambique quando regressou da Ilha de S. Lourenço 
em fins de Janeiro de 1507 ( 30a ). 

Já era tarde para passar à índia, e a amada teve 
■que invemar. Entretanto Tristão da Cunha aproveitou 
a demora para ir com parte da frota reconhecer a Ilha 

(sos) pero Fogaça — Carta ao M — Quíloa 22 de Dezembro 
de 1506. — Torre do Tombo — Gavetas 15-12-19. 

(soo) Góis _ Ghronioa — P. II, Cap. XXL 

(307) CommmUrios ão Grande Afforno Dalboqu&rqm P. I, 
•Cap. VIII - Lisboa, 1912. 

(sos) Afonso de Albuquerque — Carta ao Rei — Moçambique 
‘6 de Fevereiro de 1507 m Cartas, I pag. 5. 











de S. Lourenço donde um navio seu, desgarrado, lhe 
trouxe a notícia de fabulosa riqueza de especiarias. 

Com sete navios foi-se Tristão da Cunha para S. Lou¬ 
renço na entrada de Novembro ( 300 ) ou no fim de Dezem¬ 
bro de 1506 ( 31 °), ficando em Moçambique Rui Dias Pe¬ 
reira por capitão da invemagem das restantes naus que 
ali se concentraram, excepto a taforea S. Jorge que es¬ 
tava 2. tt vez para Sofala, a Leitm Velha de Leonel Cou- 
tinho que fora ter a Quíloa, e a Garça que se achava em 
Melinde, Durante a viagem a Madagáscar vieram ter a 
Moçambique a nau de Pero Quaresma com panos para 
Sofala e Nuno Vaz Pereira noutro navio, a tomar conta 
de sua capitania. Pero Quaresma, em Moçambique, e 
nos termos do regimento que lhe dera Pero Fogaça, for¬ 
neceu 1.000 panos para as naus invernadas, destinados 
certamente à compra de mantimentos ( m ); eram 700 
vespiças singelas, 200 candequins e 100 panos saboues 
que em 31 de Dezembro de 1506 foram entrepes a Pero 
Carneiro, feitor da armada ( 312 ). 

Castanheda informa que Tristão da Cunha, arribado 
da Ilha de S. Lourenço, «achou João da noua que partido 
da ilha de Zãzibar onde inuemou, arribou a Moçãbique 
do cabo de boa esperança por lhe a nao fazer hüa grade 
agoa c5 q se ho piloto & mestre não atreuerão a prose- 
guir sua viagem» ( ,13 ). Segundo Brás de Albuquerque, o 

pó®) CmmMtános do Grande Afforno Dalboquerque — 
Parte I, Gap. X. 

(«o) Castanheda - Livro II - Caps. XXX e XXXI. 

( 811 ) Rui Dias Pereira — Mandado — Moçambique, 31 de 
Dezembro de 1506 — Torre do Tombo — Corpo Cronológica — 
243-138. 

( 812 ) pero Carneiro — Conhecimento — Moçambique, 31 de 
Dezembro de 1506 — Torre do Tombo — Corpo Cromlógico — 
248-137. 

(«3) Castanheda ~ Livro II - Gap. XXXVI. 


encontro deu-se quando Tristão da Cunha, partido de 
Moçambique, regressou a este porto com Albuquerque, 
com quem se encontrou nas alturas das ilhas de Como- 
ro ( 3U ) entre 8 e 14 de Fevereiro ( 81 °). Tristão da Cunha, 
que era amigo de João da Nova, acudiu-lhe, tendo para 
isso comprado uma nau, das que levava de mercadores, 
para a qual baldeou a carga de João da Nova, que seguiu 
com o capitão-mor para a índia, vindo para o reino a 
comandá-la o capitão António de Saldanha, trazendo^ em 
conserva outro navio, Góis e Barros afirmam erradamen¬ 
te que João da Nova «que invernou nas ilhas de Angoxa» 
entrou em Moçambique no mesmo dia em que o capitão- 
-mor regressou de S. Lourenço, e a carga foi baldeada 
para uma nau cujo capitão falecera, e entregue a Amó¬ 
nio de Saldanha para a trazer ao reino. A Frol de h 
mar, de João da Nova, foi corregida no porto de Mo¬ 
çambique ( 818 ) e Tristão da Cunha demorau-se mais 
alpns dias em preparativos no porto de Moçambique até 
que partiu para Quíloa e Melinde, corria o mês de Fe¬ 
vereiro de 1507 ( 317 ); pode avaliar-se da demora havida 
sabendo-se que João da Nova entrou em Quíloa, vindo 
de Zanzibar, em 14 de Novembro de 1506, e ali se demo¬ 
rou todo o mês de Dezembro, para descarregar e carregar 
a nau ( 31S ). 

Pelo que vimos pode classificar-se o ano de 1506 como 
o primeiro em que se manifestou plenamente todo o alto 
valor daquele porto em caso de emergência. Não tinha 

( m ) Commentários — P. I — Cap. XI. 

(3i5) Torre do Tombo — Corpo Cromlógico — 2-12-80 e 
Gavetas 204-15. 

(3«) Barros, Década II, Cap. II. 

(31.7) Castanheda — Livro II, Cap. XXXVI. 

(3i8) Pero Fogaça — Carta ao Rei — Quíloa 22 de Dezembro 
de 1506 — Torre do Tombo — Gavetas — 15-12-19. 
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os recursos de Melinde, que era terra amiga mas mau 
porto; estava, porém, perto de.Quíloa e era terra verdar 
deiramente pacífica onde as tripulações e os navios po¬ 
diam aguardar com segurança o tempo das viagens e os 
socorros necessários. Tristão da Cunha também se valeu 
dos fracos recursos de Quíloa, pedindo escravos a Pero 
Fogaça «pera juda da navegaçam das naos per lhe ser 
mujta gemte morta» ( 31B ). O capitão de Quíloa enviou- 
-Ihe 27 e remeteu-lhe 4 vacas e 200 cocos ( 32 °). O socorro 
chegou a Moçambique em 8 de Feveráro, data em que 
Albuquerque assinou o conhecimento ( m ). 

18 -1507: VASCO GOMES DE ABREU E A FUNDAÇÃO DA 

FEITORIA DE MOÇAMBIQUE; INVERNAGEM DAS 

ARMADAS DE 1507 

Infelizmente não está datada a minuta da extensa 
carta que D. Manuel escreveu ao seu Viso-Rei da índia 
em 1507, de resposta às que dele recebera por via de Fer- 
não Soares e de Vasco Gomes de Abreu ( m ). A impor¬ 
tância do documento consiste em se anunciar nele que 
em Moçambique mandava o Rei «fazer huua casa», isto 
é uma feitoria. E não há dúvida de que era a primeira 
tentativa de feitorizar a terra: «honde agora mãdamos 
fazer huua casa», é o que se lê na minuta. O negócio de 
Sofala é o motivo invocado pelo Rei ao recomendar a 

(319) p ero fogaça — Mandado — Quíloa 26 de Janeiro de 
1507 — Torre do Tombo — Corpo Cronológico ~~ 2-12-71. 

(320) Pero Fogaça — Mandados — Quíloa 27 de Janeiro de 
1507 — Torre do Tombo — Corpo Cronológico — 2-12-72; 2-12-73; 
2-12-74; 2-12-76; 2-12-77 e 2-12-122. 

( 321 ) Afonso de Albuquerque — Conhecimento — Torre do 
Tombo — Corpo Cronológico — 242-89; Cwrtas, II, pág. 50. 

( S22 ) D. Manuel — Carta ao Vice-Rei — minuta s/d — Torre 
do Tombo — Cartas dos Vice-Reis — n.° 168, pág. 16. 


D. Francisco de Almeida que adquira a maior quantidade 
possível de panos de Cambaia, «a mais proveitosa cousa 
e mais necesaria pera o resgate de cufalla» e os mande 
entregar em Moçambique ao feitor «pera dhy serê em- 
víados a cufalla», A carta è indubitavelmente de 1507, 
e das vésperas da partida das frotas daquele ano, porque 
se refere a dois navios pequenos que iam para a armada 
da índia, dizendo que «se pella vetuira nam forem na 
companhia destas naao[sj yram apos ellas muy cedo 
praz[end]o a nosso senõr por que serã dam[noso] es- 
perare pera hyr na companhia de va[sco Go]mez dabreu. 
cõ outro[s] nauyo[s pe]quenos que lena pera cufalla e 
mocanbique honde ho êviamos per capitam». 

Os navios pequenos partiram afinal com Vasco Gomes 
e eram as naus S. Cristóvão , de Martim Coelho, eS.João, 
de Diogo de Melo ( 323 ). 

Até meados de Abril, segundo Castanheda, saíram de 
Lisboa três pequenas armadas capitaniadas por Jorge 
de Melo, Filipe de Castro e Fernão Soares, com dois na¬ 
vios cada uma das duas primeiras e três a terceira, todas 
destinadas ao retorno com a carga da especiaria. Em 20 
de Abril saiu de Lisboa Vasco Gomes de Abreu «por ca¬ 
pitão de Sofala com cinco velas pera guarda de tôda 
aquela costa até Melinde ( m ), levando consigo Lopo Ca- 
breira, Pero Lourenço,. Rui Gonçalves e João Chanoca, 
e os navios pequenos de Martim Coelho e Diogo de Melo, 
estes «pera andarem de armada com Afonso de Albu¬ 
querque na costa da Arábia». 

Existe ainda a minuta do regimento de Fernão Soa- 
res ( 325 ), determinando que o navio que se perdesse da 


(323) Castanheda — Livro II — Cap. XLIV. 

( 324 ) Bàrros — Dêc. II — Livro I, Cap. VI. 

( 828 ) Regimento de Fernão Soares — Torre do Tombo — 
Gavetas —15-20-1. 
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conserva do capitão fosse «direitamente a moçambique, 
aguardá-lo durante dez dias, prazo em que devia prover- 
-se de água e lenha» «e do que mais lhe comprir», não 
deixando de estar «sempre ao milhor recado que ser posa 
asy de noute como de dia». Findo aquele prazo o navio 
desgarrado deixaria cartas e seguiria para a índia, pas¬ 
sando por Melinde se o pudesse fazer sem perder a 
monção. No caso do navio desgarrado saber em Moçam¬ 
bique, por cartas e sinais de estacas plantadas em lugar 
visível, que o seu capitão mor já tinha passado para a 
índia, cumpria-lhe não se demorar mais que o indispen¬ 
sável e seguir-lhe no encalço, por Melinde, ou directa- 
mente até Angediva. Se no caminho achasse naus de 
Tristão da Cunha, delas colheria notícias da situação na 
índia e devia pedir-lhe ou dar-lhe socorro, consoante a 
necessidade. As naus de Tristão da Cunha que viessem 
para o Reino com perigo na viagem deviam ser manda¬ 
das a Moçambique no caso de se acharem a norte daquele 
porto para aí descarregarem e se corregerem, para o que 
Fernão Soares lhes forneceria estopa, pregadura, breu, 
calafates, e o que fosse necessário. No caso de não ser pos¬ 
sível corregê-las invernariam em Moçambique até Fer¬ 
não Soares lhes poder acudir na. volta. Mandava, mais o 
Regimento que no caminho até o Cabo de Guardafui fos¬ 
sem apresadas todas as naus e fazendas de inimigos de 
Portugal. 

Parece que inicialmente o Regimento se destinava a 
uma armada que englobasse mais naus e não estava nre- 
vista uma capitania-mor para Vasco Gomes de Abreu. É 
o que se deduz do Item que diz! «Vos mamdamos que 
levees em roll todas as artelharias e almazens e todas 
outras cousas desta calidade, que for na frota em vosas 
naos, e asy aquelas cousas, que forem ordenadas per as 
Jeixardes em mocanbique pera Cufalla e Quyloa, se em 
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alguüa das naaos de vosa companhia forem, porque as 
avês aly todas de leixar a pesoa, que pera ysso vay orde¬ 
nada, e postas aly, fazerdes vosso caminho em booa ora 
pera a Yndia, e este roll vos dara Yorge de Vasconcelos». 
À margem do Item que manda estar dez dias em Moçam¬ 
bique o navio desgarrado lê-se: «que espera aqui sempre 
o navyo da conserva de Vasco Gomes até ele chegar»; 
pouco mais abaixo está a frase, «até aqui Vasco Gomes» 
significando-, indubitàvelmente, que a minuta do Regi¬ 
mento de Fernão Soares serviu de base ao regimento de 
Vasco Gomes de Abreu, cuja conserva, no caso de se des¬ 
fazer, devia esperar por ele em Moçambique. Àquele «até 
qui Vasco Gomes» marca até onde se devia fazer cópia 
do regimento para a viagem deste capitão. 

Castanheda diverge nos capitães que foram com Vas¬ 
co Gomes, atribuindo as capitanias do S. Simão a Rui 
Gonçalves de Valadares, do S. João a Pero Lourenço-, do 
S. Romão (ou S. João, segundo Duarte de Lemos) a 
Lopo Cabral e duma caravela a João Chanoca ( 3í)íi ). Diz 
o cronista que os capitães iam ordenados para a guarda 
da costa de Sofala, a Melinde, de modo «que não leuassem 
os mouros dela nenhum ouro pera o mar roxo, ne pera 
a índia, nê pera nhüa outra parte, & per esta maneyra 
tolheria aos mouros a Cõuersação cõ os Cafres: & se 
tornarião mais asinha a nossa santa fê catholica». Disto 
esperava o Rei «resultasse tãbê mayor proueyto de ço- 
fala». Quanto à feitoria de Moçambique, que em Cas¬ 
tanheda é uma fortaleza, ia construir-se «porque as ar¬ 
madas que ali hião fazer agoada achassem gasalhado». 

A viagem foi acidentada. Em 3 de Maio ordenou Vas¬ 
co Gomes que a caravela de João Chanoca, por ser mais 
veleira, fosse adiante com o farol, vindo a perder-se, por 

( 3M ) ■ Castanheda Livro II — Cap. XLIV. 















má vigia, uma noite, na costa do Reino de Gelofo, sal¬ 
vando-se toda a gente, e os restantes navios que iam 
mais ao mar. Os náufragos foram recolhidos pouco 
adiante, em Bezeguiche, onde se fez a habitual aguada 
e aquela gente foi ter, «roubada dos negros» ( 327 ). 

Só em 8 de Setembro de 1507, devido a «roins têpos», 
chegou Vasco Gomes de Abreu a Sofala, desembarcando 
no dia 9. Nuno Vaz Pereira entregou-lhe imediatamente 
a capitania, partindo para Moçambique em 16 de Setem¬ 
bro no navio de Rui Gonçalves, acompanhado dos navios 
de Diogo de Melo e Martim Coelho ( 328 ) que decerto le¬ 
vavam os provimentos para a nova feitoria de Moçam¬ 
bique. Barros conta que Nuno Vaz embarcou no navio 
de Martim Coelho e no caminho encontrou-se com Jorge 
de Melo, entrando todos em Moçambique a 20 de Se¬ 
tembro ( S29 ). 

A viagem das armadas de 1507 é confusa nos cronis¬ 
tas. Vejamos Castanheda: 

Neste autor Jorge de Melo Pereira (nau Belém) era 
capitão-mor de Anrique Nunes de Leio (navio Santo 
António);, Filipe de Castro era capitão-mor de Jorge de 
Castro, seu irmão; Fernão Soares ia por capitão-mor de 
Rui da Cunha, Gonçalo Carneiro e João Colaço. Todos 
sairam de Lisboa até meados de Abril de 1507 ( 33 °). 
Vasco Gomes de Abreu partiu com sua frota em 20 de 
Abril, chegando a Sofala em 8 de Setembro, donde os na¬ 
vios de Martim Coelho, Rui Gonçalves e Diogo de Melo 
largaram em 16 de Setembro. No dia 5 de Outubro estes 
capitães encontraram na altura das Ilhas Primeiras o 
capitão Jorge de Melo Pereira, em necessidade. Martim 

( 327 ) Barros — Déc. II — Livro I,. Cap, VI. 

(328) Castanheda — Livro II, Cap. LXXI. 

(a 2 ü) Barros — Déc, II — Livro I, Cap. VI. 

( 38 °) Castanheda—Livro II, Cap, XLV. 


Coelho para lhe socorrer a gente dum batel que fora por 
ápa ficou para trás, e quando entrou em Moçambique, 
no dia 24 de Outubro, já lá estavam Jorge de Melo Pe¬ 
reira, Rui Gonçalves e Anrique Nunes de Leão. Aí sou¬ 
beram que os outros capitães não tinham ainda passado. 
Martim Coelho, depois de pôr a monte e correger sua 
nau, partiu para a índia em 18 de Novembro na com¬ 
panhia de Diogo de Melo; já os levantes eram contrários 
para a viagem e Jorge de Melo Pereira receou partir, 
por ter muitos doentes. Os dois ousados capitães não pu¬ 
deram passar das ilhas de Maluane e em 6 de Dezembro 
entravam de novo em Moçambique para invemar ( 3S1 ). 

Em 9 de Janeiro de 1508 Tristão da Cunha entrou 
em Moçambique «onde achou os quatro (sie) capitães 
móres que hi inuemauão»; o 4.° capitão só poderia ser 
Vasco Gomes de Abreu, e teriam por isso chegado os 
restantes navios das três pequenas armadas até 8 de 
Janeiro. Tristão da Cunha e os seus navios partiram. 
Entretanto os capitães internados não chegaram a 
acordo sobre a eleição dum chefe da invernagem, que 
decorreu em discussões. Em 18 de Março de 1508 Mar¬ 
tim Coelho e Diogo de Melo partiram, a reunir-se a 
Afonso de Albuquerque, para o Cabo Guardafui, via 
Melinde, e os outros capitães continuaram em Moçam¬ 
bique .(*"), donde seguiram para a índia só em meados 
de Agosto ( m ) de 1508 portanto. 

João de Barros conta que Duarte de Melo, primeiro 
alcaide de Moçambique, ia no navio de Jorge de Melo 
Pereira, com o escrivão Rui Varela e outros oficiais da 
nova feitoria, e acrescenta que os capitães invemados 
resolveram gastar o tempo a fazer «üa fortaleza com 

( 3S1 ) Castanheda—Livro II, Cap. LXXI. 

(832) Castanheda—Livro II, Cap, LXXXIIII. 

(888) Castanheda —Livro II, Cap. XC. 














casas pera recolhimento da gente», conforme el-rei man¬ 
dava, tendo ainda construído a ermida de S. Gabriel e 
o hospital para agasalhar os doentes das naus ( 3M ). Como 
as armadas não pudessem passar à índia, resolveram os 
capitães, diz Barros, enviar recado ao Vice Rei, e a 
missão foi cometida ao comendador Rui Soares que ali 
teria ficado à ida da armada de Tristão da Cunha, à 
espera da nau Santa Mma da Ajuda, de Pero Qua¬ 
resma, para ir encorporar-se na Armada do capitão-mor 
do mar Afonso de Albuquerque. Soares encontrou no 
caminho a desgovernada nau de João Gomes (de Tris¬ 
tão da Cunha) de que parte da tripulação, por acidente 
em Madagáscar, arrojadamente se aventurara ao mar 
e chegara a Moçambique num batel. A frota invernada 
seguiu para a índia logo que chegou a monção. 

Castanheda e Góis dizem que Duarte de Melo foi 
de Sofala para Moçambique enviado por Vasco Gomes 
de Abreu ( 335 ), e Góis afirma que Nuno Vaz Pereira 
saiu de Sofala no navio de Rui Gonçalves, acompanhado 
de Diogo de Melo e Martim Coelho, em 19 de Setembro, 
e estes dois capitães arribaram de Maluane a Moçam¬ 
bique em 6 de Novembro «sem ate então serem chegadas 
outras nenhumas naos das que partirão do regno que 
as que ja dixe»; eram as de Jorge de Melo Pereira, 
Diogo de Melo, Rui Gonçalves e Anrique Nunes de 
Leão ( 33fl ). 

Não conheço documentação que corrobore ou negue 
o que dizem nesta matéria os cronistas. Existe apenas 
um documento declarando que D. Filipe de Castro levou 
alguns passageiros de Moçambique para Cochim com 
escala por Cananor, e se encontrou naquele porto com 

( 334 y Barros — Dêo. II — Cap. VI. 

(s35) Castanheda — Livro II, Cap. XC. 

(ase) Góis— Chronim, Parte II, Cap. XIV. 


Lucas da Fonseca, que vinha da índia; o Vice-Rei man¬ 
dou pagar 20 cruzados de ouro, devidos por mantimentos 
dos passageiros, e 1.500 réis de uma beta fornecida à 
caravela S, Jorge de Lucas da Fonseca ( S87 ). 

Gaspar Correia noticia que de Sofala escreveu Vasco 
Gomes de Abreu aos capitães que estavam em Moçam¬ 
bique, enviando cópia das instruções que tinha para a 
construção da casa de Moçambique, a fim de eles reu¬ 
nirem pedra e cal para as obras; e enviou «a vitola, que 
EIRey dera, de como as casas se auião de fazer ( 33S ). 
A informação não é aceitável em virtude do que diz 
Duarte de Lemos, e adiante veremos. 

Estamos, nesta digressão cronológica e crítica, no 
limiar da construção da Torre de S. Gabriel de Moçam¬ 
bique, para a nova feitoria que neste ano de 1507 come¬ 
çou a funcionar naquela Ilha sob a gerência do alcaide 
Duarte de Melo e a jurisdição do Capitão de Sofala 
Vasco Gomes de Abreu. A iniciativa visava fomentar o 
negócio de Sofala, e veio afinal com o tempo a contribuir 
para a sua ruína. Vale por isso a pena referir que 
no mesmo ano em que D. Manuel mandou construir a 
feitoria lhe escreveu Pero Vaz de Orta a aconselhar que 
se fizesse «Casa em mocanbique, onde se rrecolherya 
muito ouro», conforme se lê no sumário que dela nos 
deixou o secretário de Estado António Carneiro ( 339 ). 
A mesma carta contém outras interessantes notícias de 
Moçambique, como sejam a larga venda que ali se fazia 
de panos de Cambaia quando as naus regressavam da 

(337) viso Eei — Mandado — Cochim, 4 de Outubro de 1508 

— Torre do Tombo — Corpo Cronológico — 2-15-76. 

(338) Correia — Lendas — Vol. I, pág. 785. 

(339) pero Vaz de Orta — Carta o Rei — 4 de Março de 1507 

— Torre do Tombo — Gavetas, 20-4-15; Cartas de Affouso de Al¬ 
buquerque, III, 277, 
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Índia, e os altos serviços que prestava aos portugueses 
«o alcayde braheem (Ibraímo) b« Amiro», mouro Aa 
Ilha «gramde seiujdor de vosa alteza, que serue em tudo 
muito bem», como sumariou António Carneiro. 

0 Visconde de Lagoa, que infelizmente não prosse¬ 
guiu a preciosa publicação das biografias dos «Grandes 
e Humildes na Epopeia Portuguesa do Oriente» deu-nos 
interessantes notícias biográficas de Vasco Gomes de 
Abreu que era de nobre família de fronteiros e alcaides 
de castelos do Minho. Segundo aquele historiador foi à 
índia na armada do Vice-Rei D. Francisco de Almeida 
para andar ao corso no Cabo de Guardafui contra a nave¬ 
gação árabe. Desempenhou papel importante no assalto 
a Mombaça em 18 de Agosto de 1505 segundo Gaspar 
Correia, ou não entrou no feito, segundo Barros. Tomou 
parte na batalha contra a armada de Calecut. Era das 
pessoas mais importantes da índia. Gaspar Correia 
atribui a desavenças com o Vice-Rei o seu regresso a 
Portugal, mas, como expõe o Visconde de Lagoa, Cas- 
tanheda dá do regresso versão que exclui aquela causa, 
dizendo que a nau de Vasco Gomes, por ser grande, de 
400 tonéis, não podia ser varada em seco nem ficar em 
rio de pouco fundo, sob risco de perder-se. 

O Visconde de Lagoa, que opta pela explicação de 
Gaspar Correia, atribui a nomeação de Vasco Gomes para 
capitão de Sofala ao bom seguimento que teve em Lis¬ 
boa sua queixa contra o Vice-Rei. Vasco Gomes veio a 
morrer no mar devido ao ciclone que pelo Natal de 1507 
assolou a Costa de Sofala. Na informação biográfica 
dada pelo Visconde de Lagoa figuram porém duas ine- 
xactidões importantes: 

l.° — que Vasco Gomes se tivesse feito acompanhar 
«de numerosos indivíduos que tinham o propósito de 


fixar-se em Sofala», visto não haver absolutamente nada 
que de longe ou de perto possa autorizar tal informação; 

2.°--que se lhe deva atribuir o início da construção 
da fortaleza de Sofala, que como se sabe, seguramente, 
foi começada por Manuel Fernandes e beneficiou de 
grande impulso no breve governo de Nuno Vaz Pereira. 
Também não consta que Vasco Gomes de Abreu esti¬ 
vesse encarregado de edificar um hospital na Ilha de 
Moçambique. 

Vasco Gomes de Abreu também era poeta, e Garcia 
de Resende que arquivou no conhecido Cancioneiro Geral 
produções de tantos cortesãos do seu tempo, também não 
esqueceu Vasco Gomes. Eis uma trova composta em 
louvor da Senhora Dona Felipa $ Abreu, e incluída nos 
Louvores que à mesma Senhora promoveu o craveiro da 
côrte: 

Fermosura tam sobeja 
lhe deu deos qidantre nos, 
que nam sey quem na bem veja, 
que nam digua como vos. 

Çerto he que sera seu 
seruydor d’esta senhora, 
quem nam for da que sam eu, 

& esta tyrando afora, 
todas leua a d’Abreu. ( 33B a ) 

14 — GOVERNO DE VASCO GOMES DE ABREU E ÁR- 

MADAS DE 1508 

Logo nos primeiros dias de 1508, em 9 de Janeiro, 
chegou Tristão da Cunha a Moçambique de regresso a 
Portugal com três naus apenas. É o que dizem Barros 

( a3 ° “) Cancioneiro Geral — Ed. von Kausler — Stuttgart — 
Vol. III - 1852. 




e Castanheda ( 3Í0 ). Segundo Barros passou por Quíloa, 
mas existe um mandado de Pero Fogaça, de 31 de De¬ 
zembro de 1507, ordenando a gratificação de um negro 
«que ora veo de mocambique com cartas de tristam da 
cunha capitam mor da frota» ■(•“). A estar certa a carta 
estão errados os cronistas, mas não foi possível desfazei 
a dúvida, e pode acontecer que esteja errado o ano iefe- 
rido no documento. 

Tristão da Cunha encontrou em Moçambique as naus 
que ali invemaram em 1507. Demorou-se apenas até 17 
de Janeiro de 1508 (Castanheda), o tempo necessário 
para tomar água e lenha. Depois de partido chegaram 
e seguiram em 11 de Fevereiro (Castanheda) mais duas 
naus de sua frota, capitaneadas por João da Veiga e 
Job Queimado (Barros). Este tornou a arribar e a par¬ 
tir só, depois de corregida a nau, em 8 de Março, vindo 
a ser apresado pelos piratas franceses na costa de Por¬ 
tugal. Uma terceira nau que vinha com Tristão da 
Cunha (Castanheda) ou com aquelas duas (Barros), a 
Ldíoa Velha, de Leonel Coutinho, ficou em Moçambique 
por fazer água, mas a carga seguiu para o Reino, bal¬ 
deada para a nau de Anrique Nunes de Leão, que ali 
invemava. Para Góis os navios de João da Veiga e Job 
Queimado invemaram em Moçambique à volta, che¬ 
gando a Portugal em 1509 ( 342 ). 

Conta Castanheda que os capitães invernados, estando 
a chegar os ponentes com que podiam navegar para o 
Norte, por ser Março, resolveram eleger um chefe que 
os governasse, mas não chegaram a acordo quanto à 
forma de eleição, de modo que a 13 de Março de 1508 

(340) Barros, Dêo. II — Liv. I, Cap. VI; Castanheda Liv. II 
-Cap. LXXXIHI. 

(341) Torre do Tombo — Corpo Cronológico — 2-13-136.. 

(342) Góis — Chronm — P. II, Cap. XXIV. 
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Diogo de Melo e Martim Coelho largaram para o Cabo 
Guardafui via Melinde, continuando em Moçambique os 
restantes capitães (( 34,a ). O cronista diz páginas adiante 
(no Capítulo XC) que os restantes navios da armada 
de 1507 só largaram para a índia em Agosto de 1508; 
É lapso, pois deviam ter seguido meses antes, em Março 
também. Se assim não 1 fosse ter-se-iam encontrado em 
Moçambique com a armada de Jorge de Aguiar, e Duarte 
de Lemos não nos dá tal notícia, como veremos. 

Em Abril ou Maio de 1508 principiou Duarte de Melo 
e construção da Torre de S. Gabriel. A notícia é dada 
por Duarte de Lemos ( 344 ) que escreve: «Duarte de Mello 
esperou por elle [Vasco Gomes de Abreu] sete me¬ 
ses.../.,. quando vio que nam vinha, mandou começar 
a fortaleza com muyto poiiqua yemte». Se o alcaide che¬ 
gou a Moçambique em 20 de Setembro como diz Barros, 
ou em Outubro, pouco depois de a expedição de Abreu 
chegar a Sofala, a contagem atira com o começo das 
obras para um daqueles meses. A referência ao traba¬ 
lhar-se com muito pouca gente desmente o que dizem 
Castanheda, Barros e Góis quanto à substancial ajuda 
dada pelos capitães das frotas de 1507. Quando muito, 
poderiam ter mandado arrancar alguma pedra, mas não 
devem ter passado disso. Todos os cronistas confundiram 
a d^cansada invernagem de 1507 com a trabalhosa de 
atribuindo às armadas daquele ano o- auxílio pres¬ 
tado pela de Jorge de Aguiar. A informação do sota- 
-capitao de Jorge de Aguiar sobreleva os cronistas e são 


q* ^ - Ctóa o Eei - Moçambique 30 do 

State, de 1508 - Torre do Tomlo - C«j» ftj i oia 1 
; Arquivo Português Oriental T. IV — Vol T — P t 
Doc. 39 — Bastorá, 1937. 
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duas cartas suas tudo o que resta para a reconstituição 
deste obscuro período da história moçambicana. 

Duarte de Lemos era sota-capitão da armada de 
Jorge de Aguiar, e seu sobrinho. Este capitão-mór saiu 
de Lisboa em 9 de Abril de 1508 com 12 naus, sendo 7 
para a carga e 5 para a habitual armada da costa da 
Arábia. Em Moçambique dividia-se a frota em duas, 
ficando as naus de guerra com Jorge de Aguiar nomeado 
capitão-mor da armada da costa de Sofala a Cambaia 
e seguindo as restantes para a índia. A viagem foi muito 
acidentada, perdendo-se a capitaina nas Ilhas de Tristão 
da Cunha. Todas as restantes naus foram ter a Moçam¬ 
bique, tendo a Bemalda de Gonçalo Mendes de Brito 
chegado a 25 de Julho e partido a 28, a Judfa de João 
Colaço entrado em 8 e saído em 12 de Agosto, a Mar 
dmçh de Tristão da Silva arribado a 14 e saído a 20 
de Agosto; Duarte de Lemos na Santa Cruz entrou em 
19 de Agosto, e a 22 chegaram a Botafogo de João Roiz 
Pereira e a Carvalha de Vasco de Carvalho que se encon¬ 
traram apenas a umas 10 léguas do porto. A Camilha, 
à entrada «varou em sequo, ha qual—-escreve Lemos— 
socorremos muito rijamente, com batés de navios, e assy 
com a barca que aquj tem Duarte de Melo». A nau che¬ 
gou a meter muita água, mas conseguiram salvá-la ao 
anoitecer. Ambas seguiram para a índia em 26 de 
Agosto. Em 1 de Setembro chegou a Santa Mwrta , de 
Álvaro Barreto, que no dia 5 partiu com o correio para 
o Vice-Rei. Duarte de Lemos ficou em Moçambique com 
Vasco da Silveira e os irmãos Correia (Diogo e Pedro). 

A extensa carta de 30 de Setembro de 1508 é do¬ 
cumento, precioso', por ser quase tudo quanto nos resta 
sobre a acção de Vasco Gomes de Abréu è a construção 
da Torre de S. Gabriel. 

Na viagem para Moçambique Duarte de Lemos 
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<®tevs num dos primeiros dias de Agosto à vista de 
bofala, uma noite, «de maneira que do castello mati- 
■raram bombardas» diz ele, mas não desembarcou por- 

Em °f ,“°, dla . Seg ? Íllte “ lhe fe tempt> de ViagBm. 
Em 19 de Agosto chegou a Moçambique e «Vasco da 

J t ve,ra ya Queimado o navio e emsevadoj. Os 
outros capitaes aparelhavam para seguir. Na falta do 
capitao-mor, Duarte de Lemos consultou o Regimento 
que mandava nao se demorarem naquele porto as naus 
da carga se chegassem tarde, e ouvidos os pilotos e oa- 
pitaes for resolvido despachar imediatamente aqueles 
prarosos navios. Picou em terra a gente que vinha em 
dois deles destoada à flotilha das naus de guerra: fi- 
curam também «ofiçiaes, pedereiros, ferreiros», natu- 
ralmmte para as obras da fortaleza. Outra nau, a Smta 
Marta, desembarcou mais gente destinada às naus de 
guerra, azougue destinado a Melinde, e ferro, espin¬ 
gardas e reinos, que com as outras coisas deixadas pelas 
outras naus Duarte de Lemos «poos todas na feytoria». 

Enquanto se aguardava Jorge de Aguiar os outros 
navios foram queimados, ensebados, e aparelhados de 
todo, com agua e lenha. Os navios tinham ordem de não 
partir sem ele chegar, mas Duarte de Lemos não se 
manteve mactivo: «eses dias que apuj estamos-es¬ 
creve—com a yante de meu navyo e assy com ha des- 
toutros, e com os oficyaes, e com creados de Vossa Alteza 
que aquj estam, trabalhamos quada hum seu dia nas 
obras desta fortaleza, e assy Duarte de Mello, com lia 
yente da terra; e nisto se da toda a presa e bom avia- 
mento, que he posyvell». 

E a propósito louva os bons serviços do alcaide de 
Moçambique. Duarte de Melo merecia do rei agrade¬ 
cimento e mercê, porque em meados de Agosto já estava 
de pé «huã torre de tres sobrados, quam boa pode ser, 
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traveyada, e suas yanelas feytas», obra que principiara 
sete meses depois de ali chegar «com muyto pouqua 
yemte». Duarte de Lemos começou «os aliceses da cer- 
qua», que prosseguiu côm ajuda dos outros capitães. À 
data em que escrevia ao rei metade da cêrca já tinha 
«hua braça da qraveira em alto, com suas bombardei¬ 
ras», e os outros alicerces cresciam rapidamente. Além 
disto o alcaide vigiava «todas as outras eoussas da go¬ 
vernança da terra», com recado e diligência, e tudo sem 
quaisquer instruções porque Vasco Gomes de Abreu, 
escreve Lemos, o «dáxou aqui sem regimento e ssem 
nenhüa coussa lhe mandar que fezesse esperando tomar 
logo aqmp. Estas poucas palavras põem problema difí¬ 
cil. Vasco Gomes de Abreu foi a Moçambique? Os úni¬ 
cos vestígios dessa sua passagem pela ilha são esta frase, 
e outra que diz: «Aquj em moçambique mm kixou 
rregimento, como ya tenho dyto a Vossa Alteza espe¬ 
rando tomar aquj». Por mais voltas que estas frases, 
levem não me parece possível concluir senão pela visita 
do capitão de Sofala à Ilha de Moçambique; nos cro¬ 
nistas que registam a perdição de Vasco Gomes nada 
se encontra que brigue com a hipótese, porque ele dis¬ 
punha de navios e a viagem era curta. É natural que 
tivesse vindo a Moçambique despejar material e gente 
para a feitoria e voltasse num salto a Sofala enquanto 
na Ilha se preparavam materiais para as obras. 

O desembaraçado alcaide de Moçambique, na falta 
do seu capitão, requereu a Duarte de Lemos que abrisse 
as cartas chegadas do reino para Vasco Gomes. O ime¬ 
diato# do capitão-mór reuniu conselho, e os oficiais pre¬ 
sentes foram pelo deferimento do pedido. Duarte de 
Lemos abriu por isso as cartas e tomou conhecimento 
das instruções do rei. 

Assim, numa delas notificava D. Manuel o capitão 


de Sofala que Jorge de Aguiar vinha por capitão-mór 
do mar de toda a costa de Sofala a Cambaia, «e lhe 
mandava que, tamto que aquj chegasse o dito Jorye de 
Aguiar lhe dese conta de tudo o que tinha feito, se- 
gumdo o que trrouxerra de Portugall per rregimento..., 
e d ahiy a em diamte, todalas cousas que o dito Jorie 
d Aguiar... rrequerese e mandasse, íezese, segumdo 
forma do poder e alçada» que trazia. Fundado nesta 
passagem o erudito Visconde de Lagoa aponta Vasco 
Gomes de Abreu como vítima da ingratidão do Rei Ma¬ 
nuel ( m ), Não é procedente a acusação, porque o cargo 
de capitão-mor do mar era o segundo da hierarquia da 
índia, mas pràticamente independente da jurisdição do 
Vice-Rei. Se é verdade que D, Manuel destinava Jorge 
de Aguiar ao governo geral da índia, pode afirmar-se 
que projectava fazer da capitania-mor do mar um tiro¬ 
cínio para aquele governo; Afonso de Albuquerque tran¬ 
sitou dum lugar para outro, e Diogo Lopes de Sequeira 
também esteve nas operações navais antes de gerir a 
administração central. Nesta ordem de ideias é natural 
que o rei desse a Jorge de Aguiar poderes de Jnspeccuo 
e administração das fortalezas por onde passasse. 

Para se avaliar da categoria mental de Jorge de 
Aguiar atente-se na contribuição em que deu ajuda em 
fauor do cuydado con[tra] o sospirar», célebre torneio 
poético do Cancioneiro Geral. 

Ante tanta fremosura, 
ante saber tam sabydo, 
ante quem syso s’apura, 

( S4S ) Visconde de Lagoa — Grandes e Humildes da Epopm, 
Portuguesa, do Oriente ws séculos XV, XVI e XVII — Lisboa, 
1942. L° Vol. pág. 303. 
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ey por muy grande bayxura, 
de bater no sabydo: 

Que pera sua merçe 
auer de sser acupada 
no que tam cravo se ue, 
no que todo inundo cre, 
e y por cousa muy errada 

Cuydado faz nam dormyr, 
cuydado faz nam comer, 
cuydado faz nunca rryr, 
cuydado, emsandeçer, 
cuydado, nam ter prazer. 
Cuydado da myl payxões, 
cuydado da myl cuydados; 
cuydado myl corrações, 
cuydado myl namorados 
tem feyto desesperados 

Cuydado, suas folganças 
são em muyto sospirar; 
cuydado, suas bananças, 
todo seu desabafar, 
he em myl sospiros dar. 
Sospiros sam testemunhas, 
sospiros sam pregoeyros, 
sospiros sam ceramunhas, 
dos cuydados et marteyros 
dos amores verdadeyras. 

Mas quem pode sospirar, 
vay de pena j’alyuando; 

& quem nam pode fallar, 
em cuidando & maginando 
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vay seus dias acabando. 

Assy, que quyfa primeyra, 
poys soys tam mao namorado 
que falays contr’o cuydado, 
senhor Jorge da Silueyra, 
mas nam quyta a derradeyra. 

Muytos vy esmoreçydos 
cayr de grandes cuydados; 
com sospiros & gemydos, 
quefe synal de rresurgydos, 
os vejo sempr’acordados; 

E ssy que cuydado mata 
& sospirar auyuenta; 

& s’aquesta nam contenta^ 
nam sey, quem mays rrezam cata, 
poys vos esta tanto ata 

Uede bem, que perdiçam 
vem de cuydado sofrer; 
holhay bem por dom Joam, 
que jaz ja pera morrer, 
soo de gram cuydado ter. 

E por verdes, que cuydado 
traz consigo curta vyda, 
nunqua yystes descuydado, 
que lh’a nam vyseys comprida 
mays que todos sem medida. 

E ainda nesta «Cantiga sua que daa contra os sos¬ 
piros». 

Sospiros, nam me prasmeys, 
poys soes todos fengidores, 
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dyzer-vos, que mereçes 
nunca sser crydos (Tamores. 

Com braados desentoados 
cuydays de me fazer crer, 
que vindes de namorados, 
que vindes de padeçer. 

Ja me nam enganares, 
dynos de myl desfanores, 
poys sey, que nunca naçes 
se nam dos maes féngidoras ( â44a ) 


Feia carta de Duarte de Lemos sabemos que D. Ma¬ 
nuel encarregara Vasco Gomes de saber melhor o que 
havia de positivo acerca «da abastamça do ouro de So- 
fala» e o informasse «asy da terra firme e ilhas; e se 
tinha descuberto com os navios algua cousa». ' 
Eespondeu Duarte de Lemos que Vasco Gomes em 
Sofala feera uma sala, isto é, organizara a mess dos 
oficiais, como hoje se diz, e quanto ao ouro escreveu- 
«a muito ua terra, e na feituria de Vossa Alteza à muita 
merquadoria e rresgatam muito pouquo. Per mouros e 
per cnstãos e pellos proprios ofiçiaes d aqtiy de Mo- 
çamhque, que sam alcaide e feitor e escripvam, tenho 
sabido que he cullpa de vosos ofiçiaes nam om mays 

SriLTv 6 C<,f AH 6 ÍUe ya - tem "“fcdo hfia 
Z™ V vf ^ 9ue 86 ‘«WÍ tirou». Conti- 

ulTaf ^-^^ 0 - 0 3e SofaIa: mistéri0 

as para a corte, que nao para os oficiais da fortaleza. 

Um ano excepcional, sem mortes nem doenças, levou 
Duarte de Lemos a um exagero hoje célebre: «Da saude 


( mi ) Cancioneiro Geral 
Vol. I — Pág. 17. 


Ed. 


de Stuttgart — 1852 
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da jemte de Cofalla, Deus seya louvado, he mais saão 
que Symtra.../... que nam adoeçeo em todo este ano 
pasado huum soo omem». - 

Parece que D. Manuel incumbiu Vasco Gomes de 
Abreu de concertar com os mouros de Melinde e dou¬ 
tras cidades um modus vivendi sobre o comércio dos 
panos de Cambaia para o resgate de Sofala. A matéria 
foi objecto dum regimento especial de que Duarte de 
Lemos recebeu em Lisboa uma cópia que lhe foi entre¬ 
gue por Luís de Atouguia ao partir das naus. Vasco 
Gomes não teve tempo para negociar o arranjo; Duarte 
de Lemos pôde porém escrever ao rei: «el rrey de Me- 
limde, por sua parte, o trabalharra quanto seya posivell; 
e pareçe me que se comçertarram». 

D. Manuel perguntava também a Vasco Gomes se 
em Moçambique havia madeira para navios. E com isso 
visava certamente fazer dç Moçambique um . arsenal de 
reparações navais. Duarte de Lemos informou-o de que 
havia muita, e perto 1 , na Terra Firme; podendo cons¬ 
truir-se naquele porto navios até 150 tonéis, e naus 
grandes se viessem mastros da índia. Para .dar notícia 
certa teve o cuidado de mandar examinar as madeiras 
à terra-firme, por oficiais que foram de parecer que os 
navios ali feitos durariam mais tempo e ficariam mais 
baratos. Sobre o valor da feitoria de Moçambique acres¬ 
centava: «Vossa Alteza nam pode aquj escusar ofiçiaes 
estamtes, poys tammho fundamento faz d esta casa; a 
quall he muito neçeçaria pera todas vosas armadas estar 
aquj muyto bastiçida». 

Para serviço do porto e da feitoria o alcaide fizera 
já «hum bragamtim de onze bancos, e muyto bem feito 
e veleiro, hüa barquaza que serve de aguda he madeira 
pera esta fortaleza e asy às naqs quando aquj vem». 

A seguir expôs. Duarte de Lemos, na sua carta, o 
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difícil problema dos mouros de Angoxe, considerando 
pouco serviço del-rei «estar alij aquella Iadrroeira». 
Dom Manuel ordenou a Vasco Gomes que os varresse. 
Lemos estaria disposto a executar a ordem se não esti¬ 
vesse à espera de Jorge de Aguiar, «porque, com a a 
estada d estes mouros d Amguoja, e asy com alguns 
outros que ao lomguo d esta costa d quy pera Çofalla 
estam tudo danado é». Os de Moçambique não eram me¬ 
lhores, e também não era serviço do rei deixá-los ali 
estar, porque eram mercadores e «secretamente» tra¬ 
tavam com os de Angoxe, apesar de toda a vigilância, 
porque logo que chegavam navios portugueses com pa¬ 
nos a Moçambique, compravam-nos os mouros «todos 
secretamente por quatro galinhas», mandando-os a An¬ 
goxe pelos mouros que daqui levavam mantimentos à 
feitoria; «e d alij rresgatam com Çofalla». As buscas 
não resultavam, pois nada aparecia de coisas defesas 
quando se faziam, porque um ou dois dias antes passa¬ 
vam tudo à terra-firme em almadias. O remédio, segundo 
Lemos, era acabar com os honrados mouros em toda a 
costa de Moçambique a Sofala, porque eram mercado¬ 
res e danavam o trato, Os outros mouros podiam ficar 
porque eram «bystiaes», contentavam-se com um alqueire 
de milho e serviam nas obras «como escpravos». Os 
prejudiciais eram estrangeiros e mercadores. Nessa 
altura estavam em Moçambique um de Ormuz, outro 
de Adem e mais doutras terras. 

Quanto a Sofala, sabe-se apenas que Vasco Gomes 
organizou a mm de oficias e construiu uma caravela 
de 40 tonéis que levou na , viagem em que se perdeu. 

A capitania de Sofala não era afortunada com seus 
navios: em 1506 perderam-se as 2 naus de Francisco 
de Anhaia; em 1508, ou ainda em 1507, perderam-se 
as 4 caravelas de Vasco Gomes (3 do reino e 1 de So- 
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fala), salvando-se apenas a S. Gião, do comando de 
Lopo Cabral, que então estava para Moçambique e à 
data da carta de Duarte de Lemos (30 de Setembro de 
1508) se achava em Sofala, onde fora levar manti¬ 
mentos. 

D, Manuel, como de costume, mandara Rui de 
Araújo, feitor da armada de Jorge de Aguiar, receber 
o ouro que houvesse em Sofala para o levar para o cabe¬ 
dal da pimenta; mas «nam sse fez nada pello nam auer 
em Çofalla e menos aquj», escreveu Duarte de Lemos. 
Noutra passagem informa que em Sofala se tinha res¬ 
gatado apenas até 3.000 miticais desde que Vasco Go¬ 
mes partira de Sofala ( 34E - a ). Toda a gente em Moçam¬ 
bique, e especialmente o feitor, achava que tudo estava 
«mal aparelhado», isto é, desorganizado, com a falta do 
capitão de Sofala. Rui de Brito Patalim ( ws - b ), que 
Nuno Vaz Pereira trouxera para Sofala, exercia inte¬ 
rinamente o governo, e por feitor estava Pero Pessoa, 
que substituira António Raposo. 

Quanto aos negócios de Sofala, a carta termina por 
uma informação das mercadorias do reino aproveitáveis 
para aquela feitoria. De Portugal os mouros só aceita¬ 
vam «brabantes alvos e larguos», isto é, panos de bre¬ 
tanha; de resto, só queriam «panos de Cambaya e com- 
qas que ha .em Mylimdj». Duarte de Lemos tomou nota 


( 315 - a ) Ignora-se o ouro da feitoria que Nuno Vaz Pereira 
levou para a índia quando entregou o Governo a Vasco Gomes de 
Ajbneu em 9 de Setembro de 1507. (Ver: Visconde de Lagoa — 
Grmiess e Humildes... Vol, I — Pág. 302 — Col. 2,\ 

( w - b ) Não é exacto, como diz o Visconde dê Lagoa, que Par 
talim tivesse vindo do Reino com Vasco Gomes (ob, e loc. dt.). 
Foi enviado da índia com Nuno Vaz, como disse Albuquerque (Car¬ 
tas — Vol. I — Carta I — Pág. 5). 
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das mercadorias a adquirir pela costa, consoante as ne¬ 
cessidades de Sofala. 

Duarte de Lemos dispunha-se a partir para Quíloa, 
Melinde e Socotorá, na esperança de encontrar Jorge 
de Aguiar, mas se este não aparecesse—como não 
apareceu — prometia prover todas as coisas daquela 
costa «como ho tenho por regimento de Vossa Alteza, 
ou como faria Yorie d Agujar». À passagem por Me¬ 
linde trataria do caso dos panos de Cambaia para a fei¬ 
toria de Sofala, contando para isso com a boa vontade 
do rei de Melinde. 

Noutra carta da mesma data ( 84G ) Duarte de Lemos 
informa o rei que em Moçambique achou posto em almo¬ 
xarife um homem que não era criado delrei; como os 
oficiais se queixavam dele por negligente, substituiu-o 
por Afonso Soeiro, moço da câmara e criado que fora 
do Conde de Portalegre, mas sem lhe nomear soldo, até 
chegar o capitão-mor Jorge de Aguiar. É a única inter¬ 
venção que se conhece de Duarte de Lemos nos negó¬ 
cios da capitania, Não se sabe quem fosse o almoxarife 
substituído. Dos restantes oficiais conhecem-se apenas 
dois: o feitor Diogo Vaz e o escrivão Rui Varela, que 
assinam o conhecimento de 29 quintais de breu que o 
feitor de Quíloa, Fernão Cotrim, remeteu para Moçam¬ 
bique ( M7 ). 

Do ano de 1508 restam-nos dois documentos a refe¬ 
rir. Um deles é um mandado do Vedor da Fazenda, 
D. Martinho de Castelbranco, ordenando ao tesoureiro 


( 346 ) Duarte de Lemos — Carta m Rei — Moçambique, 30 
de Setembro de 1508 — Torre do Tombo — Corpo Cronológico — 
2-5-70, . . 

. ( W7 ) Conhecimento — Moçambique 31 de Janeiro de 1508 — 
Torre do Tombo — Corpo Cronológico — 2-12-32. 
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da. Casa delRei, Luís de Góis, que entregue a Vasco 
Queimado, Tesoureiro da Casa da Rainha, «todollos 
panos de ljnho de quallquer sorte» que Estêvão Vaz, 
«feytor da dita casa e da myna», requerer «pera armacõ 
de cofalla» ( â4S ). Foram entregues duas mil varas, sendo 
902 de 68 réis a vara, 250 de 75 réis e 848 de 69 réis, 
em 12 de Outubro. 

O outro documento é uma carta do Vice-Rei, quei¬ 
xando-se da substituição de Nuno Vaz e condenando 
a construção da feitoria de Moçambique, «porque os que 
hy estiuessem resgatando em Angoja tem praçaria com 
os de Çofala». Ao mesmo tempo declarava não prover 
Sofala de Capitão, apesar da necessidade, «porque 
quando de cá chegasse o que eu mandasse chegaria o 
que Vossa Alteza enviasse, que o botaria desonrada- 
mente fora, e minha obra ficaria embalde». Fora o suce¬ 
dido com Nuno Vaz Pereira, muito estimado do Vice- 
-Rei. A carta aconselha o Rei a regular de futuro as 
relações entre o capitão ou alcaide de Moçambique e os 
capitães das frotas. Algum incidente se deu para o 
Vice-Rei recomendar o problema. A seguir aborda 
D, Francisco de Almeida o caso de António Raposo, 
a quem Nuno Vaz Pereira pusera no lugar de Sancho 
Tavares, em 25 de Março de 1507, e Vasco Gomes de¬ 
certo destituiu. «Trouxe tanto ouro, que me conueo 
entender o que me dizião», escreve o Vice-Rei. O inqué¬ 
rito que se fez provou que tinha culpas e D. Francisco 
remeteu-o para o Reino, com a fazenda sequestrada. 
O caso deste feitor não é na índia ou em Sofala exemplo 
isolado. 


(348) Dom Martinho de Castelo Branco — Mandado — Lis¬ 
boa, 6 de Outubro de 1508 — Torre do Tombo - Corpo Crono¬ 
lógico — 2-9-9. • ' 
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0 Vice-Rei tratou finalmente o problema das inver- 
nagens em Moçambique. Atribuía justamente o facto 
à partida tardia das naus; ganhava-se um mês ou dois 
de soldos em Lisboa para se perder um ano deles em 
Moçambique, porque chegavam aqui já tarde para a 
travessia, com todos os inconvenientes para a regula¬ 
ridade das viagens, normalidade do comércio e preciosa 
poupança de vidas, porque em Moçambique a gente 
morria «ao desemparo» ( M9 ). 


( M0 ) D. Francisco de ■Almeida — Carta, ao Rei — Ciochim 5 
de Dezembro de 1508 m Gaspar Correia — Lendas da índia — I, 
pág. 897, Lisboa 1858; Anais âas Ciências e> Letras, Lisboa, 
tomo II, págs, 79 e 141; Arquivo Português Oriental — T. IV —- 
Vol. VIVI, Bastorá 1937, doe. n.° 42. 




CAPÍTULO IV 

EXPLORAÇÃO COSTEIRA 
(1498-1508) 

1—A VIAGEM DE VASCO DA GAMA 

A) — Na Tem da Boa Gente: Inharrme 

Vasco da Gama navegava ao longo da costa sul da 
actual província de Moçambique nos primeiros dias de 
Janeiro de 1498. Era grande a escassez de água a bordo, 
de modo que já só se distribuía um quartilho por dia 
a cada homem e a comida cozinhava-se com água sal¬ 
gada. A situação exigia que se fizesse aguada, para o 
que a frota se aproximou de terra. Em 11 de Janeiro 
foi avistado um rio pequeno e a esquadra ancorou ao 
longo da costa. Em 12 os batéis foram a terra. Era o 
rio Inharrime, segundo a identificação de Fontoura da 
Costa ( 85# ) e a que os navegadores chamaram Rio do 
Cobre, depois conhecido por Aguada da Boa Paz (24° 
53’ S). Aí, «no rollo do mar», estiveram cinco dias, 


(350) Fontoura da Costa — nota 51 ao Roteiro da Primeira 
Viagem de Vasco da Gama, Lisboa, 1940, pág. 112. 
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mas não completaram a aguada para aproveitarem o 
vento que surgiu de feição. 

Foi o primeiro contacto com terras de Moçambique, 
ali povoadas de «mujtos homees e molheres negros», 
de grandes corpos. O entendimento com o chefe da po¬ 
voação fez-se por intermédio dum tal Martim Afonso, 
«que ãdou e manjcongo mujto têpo», e outro. Foram 
bem recebidos e o capitão-mor mandou ao senhor da 
terra «hüua carapuca e hua manjlha». Martim Afonso 
compreendeu que o chefe negro se dispunha a ceder o 
que fosse preciso, e como as conversações corriam ami¬ 
gavelmente os dois portugueses ficaram aquela noite 
nas palhotas dele. 

Álvaro Velho observou bem os costumes locais e re¬ 
gistou o grande contentamento do chefe da povoação 
pelas coisas que lhe deram e vestiu, e mostrou pelo 
caminho aos outros negros que «batianlhe as palmas 
por cortesia e jsto fezeram por tres ou quatro vezes 
ate que chegou aldea». Os dois portugueses foram aga¬ 
salhados «em hu cerrado» — a clássica cerca das povoa¬ 
ções — e servidos de papas de milho e uma galinha. 
Organizou-se toda a noite uma romaria de negros para 
os ver, O chefe da povoação visitou-os no dia 13 em que 
se recolheram às naus na companhia de dois negros 
carregados de galinhas para o capitão-mor. Pelo cami¬ 
nho juntaram-se mais uns 200. O chefe da povoação 
disse a Martim Afonso que ia mostrar o presente «a 
hum grande Senhor que elles tinham», e era o régulo. 

Álvaro Velho estranhou a abundância de mulheres 
— o dobro dos homens —viu as palhotas e observou 
as armas, que eram arcos, frechas e azagaias de ferro. 
Pareceu-lhe haver na terra muito cobre, que, escreveu, 
«trazem nas. pernas e pellos braços e pollos cabellos 


rretorcidos». Também viu estanho nas guarnições de 
punhais com bainhas de marfim. Os negros apreciaram 
muito o pano de linho e dispunham-se a trocar por 
cobre quantas camisas velhas os nossos quisessem ven¬ 
der. Assistiu à curiosa extracção do sal, para que os 
pretos transportavam em cabaças água do mar para o 
sertão, onde a vasavam em covas, recolhendo o depósito 
que deixava ( 351 ). 

João de Barros conta que a expedição chegou ao 
Rio do Cobre em 6 de Janeiro, no dia de Reis, e o chefe 
da povoação visitou o navio ( 352 ). Castanheda segue o 
relato de Álvaro Velho ( 353 ). Góis opina que os indíge¬ 
nas que falaram com Martim Afonso, «que sabia muitas 
lingoas barbaras... devião ser estrangeiros das partes 
de Guiné» e informa que o capitão deixou ali dois de¬ 
gredados ( 354 ). 

B) —No Rio dos Bom Sinais: Quelimmc 

Em 22 de Janeiro a frota avistou terra baixa e de 
arvoredos muito altos e juntos. Era a costa do delta 
do Zambeze. Em 24 o Bêrrio entrou num rio onde no 
dia 25 à noite entrou o resto da frota; era o Rio de 
Quelimane, a que os navegantes chamaram dos Bons 
Sinais .(■■*). 

Álvaro Velho descreve a terra como baixa e alaga¬ 
diça e de grandes arvoredos que produziam muita fruta 

( 351 ) Álvaro Velho — Diário da Viagem de Vasca da Gama 
—Ed. fac. similada, Vol. I, Porto, 1945, pág. 13. 

(sés) Barros — Década I, Livro IV — Cap. III. 

( 353 ) Castanheda — Livro I, Cap. IIII. 

( 354 ) Góis. - Chrónica-?. I, Cap. XXXVII. 

( 355 ) Fontoura da Costa — Nota 59 ao Roteiro do Álvaro 
Velho — Lisboa, 1940, pág, 113. 
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que os naturais comiam. Os negros, fortes, cingiam 
apenas uns langotins de algodão. As mulheres, moças, 
de bom parecer, furavam os lábios e usavam neles bo¬ 
tões de estanho. A população recebeu muito bem os 
navegadores, aos quais ia vender géneros, em almadias; 
por sua vez, os portugueses aventuravam-se pelas 
povoações. 

Quelimane, a norte de Sofala, era terra islamizada, 
e dois ou três dias depois de chegada a frota aparece¬ 
ram dois mouros—«Senhores desta terra» lhes chamo, 
Álvaro Velho — «tam alterados que nom prezavam 
coussa que lhe desem». Um deles usava uma touca com 
vivos lavrados de seda, outro uma carapuça de cetim 
verde, e acompanhava-os um mancebo que era doutra 
terra longe e já vira navios como os nossos, segundo 
entenderam por acenos. Foram estes os bons sinais que 
ali acharam da índia. Os dois mouros mandaram cons¬ 
truir ramadas à beira do rio, onde se instalaram, e 
durante uma semana mandaram vender aos navios pa¬ 
nos com marcas de almagra, seguindo depois rio acima 
em almadias. 

A frota esteve em Quelimane 32 dias-, tempo que se 
gastou em varar os navios, um de cada vez natural¬ 
mente, para limpeza do casco; o mastro do S. Rafael 
também foi reparado. Vinha neste navio, e dele tomou 
o nome, o padrão que foi colocado na margem norte 
do Eio de Quelimane, e que desapareceu devido à acção 
erosiva do rio ( aM ). Durante a estadia em Quelimane 
«adoeceram mujtos homes que lhe jnchavam os pees e- 
as mãos e lhe creçiam as gingivas tanto sobre os dentes 


( 3M ) Fontoura da Costa informa que a Carta do Dr. Hany 
(1604) localiza na margem norte o sítio do padrão. V, Nota 59 ao 
Roteiro de Álvano Velho, Ed. 1940 — pág. 113, 
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que os homes nom podiam comer». Era o terrível escor¬ 
buto originado pela má alimentação. 

Barros conta que à saída de Quelimane (24 de Feve¬ 
reiro) o S. Rafael deu num banco de areia, onde esteve 
até à maré cheia, e diz que Vasco da Gama esteve 
quase a sofrer grave acidente quando, numa bateira, 
foi falar a seu irmão, porque a corrente lhe levou o bote 
ficando ele e os dois marinheiros remadores pendura¬ 
dos nas cadeias da enxárcia até lhes acudirem ( 357 ). 
Castanheda refere que Paulo da Gama forneceu em 
Quelimane aos doentes os remédios da sua farmácia 
pessoal e os visitava assiduamente ( 35B ). 

C) — As Ilhas Primeiras 

Em 24 de Fevereiro a frota fez-se ao mar, avistando 
no dia seguinte à tarde três pequenas ilhas, sendo duas 
de grandes arvoredos e outra «calva» e mais pequena. 
Pertencem ao Arquipélago das Ilhas Primeiras, e Fon¬ 
toura da Costa aventa, judiciosamente, que o próprio 
Gama lhes deu tal nome por serem as primeiras que 
avistava no índico ( 35D ). A partir de Quelimane e até 
Moçambique a armada começou a navegar só de dia 
e a pairar durante a noite. Assim se explica a demora 
da chegada a Moçambique, que se verificou em 1 de 
Março. 

D) —Ilhas cie Querimba 

Quando Vasco da Gama deixou Moçambique a frota 
navegou para norte e em 1 de Abril avistou ilhas perto 

( 3W ) Barros Déo. I, Livro IV, Cap. III. 

(aM) Castanheda — Livro I — Cap. IV. 

(aso) Fontoura da Costa — Nota 60 ao Roteiro, de Álvaro 
■Velho, pág. 113. 











de terra. A primeira recebeu o nome de UM do Açou¬ 
tado, porque nesse ponto o capitão-mor mandou casti¬ 
gar o piloto mouro por na véspera lhe dizer que as 
ilhas eram terra firme. Álvaro Velho registou que os 
navios locais navegavam em 4 braças de água entre a 
terra e as ilhas, mas a frota passou por fora ( 3<n ). 
A ilha do Açoutado é a actual ilha Quisiva ( 3ai ). 

No dia 2 de Abril foram avistadas mais algumas 
das Querimbas, que, segundo Fontoura da Costa, «são 
as do Sul do Cabo Delgado, a mais Norte das quais fica 
à entrada da Baía do Tungue» ("*). 

2 -VIAGEM DE PEDRO ÁLVARES CABRAL OU DE JOÁO 

DA MV A: BAÍA DE LOURENÇO MARQUES 

A baía de Lourenço Marques foi descoberta entre 
1500 e 1502. Até há poucos anos acreditava-se que o 
fora posteriormente por António do Campo, mas o 
Comandante Fontoura da Costa provou que ela se acha 
marcada no célebre mapa de Cantino que regista o des¬ 
cobrimento da Ilha da Ascensão por João da Nova em 
1501. O erudito historiador da cartografia portuguesa 
afirma que aquele navegador «descobriu em 1501 ou 
1502 o Rio da Lagoa e a baía em que ele desagua, sem, 
contudo, os denominar» ( 3oa ). O mapa foi desenhado 


C 60 ) Álvaro Velho — Diário — Ed. de 1945 — pág. 25. 

( 3C1 ) Fontoura da Costa — Nota 90 ao Roteiro, de Álvaro 
Velho — Lisboa, 1940, pág. 116. O Dicionário Corográfico daPro- 
virnk de Moçambique — I Lisboa — 1919, chama-lbe Quisive, 
Quiseeva ou Quiziba. 

C 382 ) Fontoura da Costa — Nota 91 ao Roteiro de Álvaro 
Velho—Lisboa, 1940, pág. 116. 

( 863 ) Fontoura da Costa — Descobrimento ãe Lourenço Mar¬ 
ques — comunicação à Academia das Ciências de Lisboa — int 


entre 13 de Setembro de 1502, data em que João da 
Nova chegou a Lisboa, e os fins de Outubro do mesmo 
s,no, em que Cantino o levou para Itália ( 864 ). 

Recentemente, Caetano Montez impugnou as con¬ 
clusões de Fontoura da Costa, que se baseou no facto 
de Gama e Cabral não terem entrado na baía de Lou¬ 
renço Marques para atribuir a sua descoberta a João 
da Nova. Montez ripostou com o próprio argumento de 
Fontoura da Costa: «o argumento negativo para as 
armadas do Gama e de Cabral é igualmente negativo 
para a armada de João da Nova. Se hão há nos cronis¬ 
tas e relatores das viagens qualquer indicação de que 
as duas primeiras armadas tenham tocado nesta altura 
da costa, também o não há quanto à terceira. A afir¬ 
mação, pois, de que esta entrou na baía é puramente 
gratuita» ( 3fi5 ), Caetano Montez aponta a seguir factos 
de considerar: Que João da Nova teve uma viagem feliz 
e Cabral uma jornada acidentada, em que se dispersa¬ 
ram as naus, pelo que a hipótese de que algumas dessas 
naus errantes tenham vindo à baía não é de desprezar. 
E não é de facto, pelo que é de aceitar, assim corrigida, 
a demonstração de Fontoura da Costa, pondo-se de 
parte a hipótese da descoberta por Vasco da Gama, 
porque o Roteiro, suficientemente minucioso, a não 
regista. 


«Moçambique, Documentário Trimestral» — n.° 18 — Lourenço 
Marqules 1989; «Roteiro da África do Sul e Sueste, dei Manuel 
Mesquita de Perestrelo — Lisboa 1939, pág. 86. 

( 3M ) Pode ver-se uma interessante descrição do Planisfério 
de Cantino em: Armando Cortesão — Cartografia e Cartógrafos 
Portugueses dos séculos XV e XVI — Vol. I Lisboa, 1935, pág. 142 
e segs. 

( 385 ) Caetano Montez — Descobrimento e Fundação de Lou¬ 
renço Marques — Lourenço Marques, 1948, pág. 14. 








Caetano Montês pôs também em dúvida que a baía 
de Lourenço Marques tivesse sido visitada por António 
do Campo no seu regresso da índia, em 1504, e aí tivesse 
sucedido o desastre que vitimou Mo de Queirós, da ex¬ 
pedição de Pero de Anhaia; e opina, apesar da precisão 
de Barros, que relaciona os dois factos, que António do 
Campo visitou a Baía das Vacas que é hoje conhecida 
por Fish Bay ( m ). Os negros mataram os homens de 
João de Queirós em vingança do cativeiro que António 
do Campo ali fez de alguns negros quando tomou agua¬ 
da ( 307 ). Barros coloca o episódio na Ilha da Inhaca, à 
entrada da baía de Lourenço Marques, mas Castanhe- 
da ( 30s ) e Manuel de Mesquita Perestrelo reportam-no 
à Baía das Vacas ( 36 °). As objecções de Montês têm foro 
de rectificação valiosa: na verdade o cabo das Vacas, 
de longe, parece um ilhéu; nos primeiros anos da carreira 
da índia as aguadas faziam-se de preferência entre o 
Cabo e o Natal; não há notícia de a Inhaca ter sido co¬ 
nhecida por Ilha das Vacas. Está, pois, sèriamente aba¬ 
lada a crença que havia nas visitas de Campo e Queirós 
à baia de Lourenço Marques em 1504 e 1505. 

3 -1502: V VIAGEM DE VASCO DA GAMA 

A) —Exploração da Costa por Vasco ãa Gama 

A divisão da armada de Vasco da Gama em dois 
escalões, na viagem para a índia, e a dispessão dos 
navios, foi decerto frutuosa para a cartografia da costa. 

( 38 °) Caetano Montez — Descobrimento e Fundação de Lou- 
reaiço Marques — Lourenço Marques, 1948, pág. 15. 

( m ) Barros, Déc, I, Livro IX — Cap. VI. 

( 3as ) Castanheda—Livro II, Cap. X. 

( 86 °) Manuel de Mesquita Perestrelo — Roteiro da África do 
Sul e Sueste — Lisboa, 1939, pág. 22. 


Infelizmente os vestígios documentais dessa tarefa são 
angustiosamente raros. 

Segundo o anónimo divulgado por von Rohr, a frota 
do Almirante avistou terra entre Santa Luzia e os Me- 
dãos do Ouro em 30 de Maio, e em 10 de Junho chegou 
à barra de Sofala. No domingo 12 de Junho «mandou 
o allmjrante sem dar [= sondar] a barra per as naos 
entrarem». Deve ter sido então que os portugueses fi¬ 
zeram o primeiro plano hidrográfico do porto de Sofala 
sem intervenção de pilotos mouros, embora se tratasse 
da referência esquemática dos canais de acesso ao rio. 
No dia seguinte os navios entraram, e treze dias depois, 
em 26 de Junho de 1502 perdia-se naquela barra o pri¬ 
meiro navio português —o de João da Fonseca —que 
encalhou ao sair na baixa-mar e foi incendiado. 

O mesmo documento só assinala viagem costeira de 
Moçambique para Quíloa «sempre ao longo da costa» 
durante quatro dias, sem acontecimento notável. 

No regresso da índia, e a 10 de Abril de 1503 tor¬ 
naram a achar fundo junto à costa oriental de África. 
O confronto deste documento com a narrativa de Tomé 
Lopes porece mostrar que os dois navios da frota do 
Almirante não navegavam juntos nem à vista. O de 
Tomé Lopes viu algumas ilhas e parcéis em 15 e 16 de 
Março, e duas ilhas entre 15 a 20 léguas da Moçambique 
e outras duas a 30 léguas. O do outro relato menciona 
ilhas em 24, 25 e 28 de Fevereiro e terra firma em 10 
de Abril em local que julgo serem os Picos Fragosos. 
A descrição deste litoral no documento não corresponde 
de modo algum ao das ilhas de Angoxe, que Mendo Tri- 
goso identificou com as ilhas que Tomé Lopes viu a 30 
léguas de Moçambique. No entanto não deixa de ser 
curioso notar que qualquer dos navios entrou no porto 
de Moçambique em 12 de Abril. Porém o de Begnino 

















chegou depois de 18, e isto basta para aceitar que no 
regresso da índia os diversos navios tivessem tomado 
terra em pontos diferentes da costa. 

Merece também referência a notícia de que Vasco 
da Gama esteve arribado em 29 de Maio de 1503 na 
baía de Pemão Veloso «que he hum valle muj grande ] 

e muj fermoso». 

B) — Exploração da costa por D, Estêvão da Gama í 

A secura dos cronistas acerca dos factos relativos à 
história de Moçambique é felizmente compensada por 
vezes por outras fontes. É o caso da segunda viagem de 
Vasco da Gama de que existe o relato de Tomé Lopes 
referente ao escalão que ia sob o comando de D. Estêvão 
da Gama. 

Tomé Lopes deixou-nos alguns valiosos pormenores 
da sua viagem ao longo da costa de Moçambique. Em 
13 de Julho o seu navio estava no Cabo Primeiro (32° 

42’ S) na costa do Natal; navegou mais 50 léguas para 

Nordeste, depois para Nornordeste e «chegámos defronte 

das lagoas que distavão de nós vinte e sinco legoas», 

como escreve. Trata-se do cordão das lagoas entre o Lim- 

popo e o Inharrime, algumas das quais comunicam com 

o mar. O navio seguiu ao longo da costa «Nordeste quarta *• 

a Norte» até 15 léguas do Cabo das Correntes, de cuja 

altura correram a Norte obra de 65 léguas. Em Sofala, 

onde chegaram a 15 de Julho, e onde pairaram, notaram f 

«humas restingas que entrão pelo mar duas ou três legoas 

e davão mostras que entre ellas havia algum rio porque 

a água corria berne trazia folhas». «Da banda do Poente 

havia hum pequeno Cabo a modo de huma colíina chata, 

e além delle apparecia huma pequena terra como Ilha». 

Na segunda-feira à noite (17 de Julho), viram no mar 


muitos sinais de terra, como canas, madeira, folhas «e 
grande corrente de agoa». Devem ter passado defronte 
do Zambeze. No dia seguinte, 18 de Julho, entraram 
numa enseada de pouco fundo e muitos parcéis, com sete 
ou oito léguas de extensão. Um dia e uma noite depois 
conheceram que estavam no Rio dos Bons Sinais. Até ali, 
correndo a costa, viram árvores grandes «como mastros 
•de navios» e a Oeste apareceu-lhes um cabo como o de 
Espichei. 

«Achamos aqui algumas ilhas junto a terra, huma 
das quais, que está mais para o Norte, tem a figura de 
hum chapeo, e a sete léguas de distancia hindo para 
Moçambique achamos outra de arêa». A região corres¬ 
ponde à extensa faixa litoral do delta do Zambeze. Sain¬ 
do da referida enseada navegaram «Nordeste quarta a 
Norte» e em 21 de Julho pairaram a 5 ou 6 léguas das 
Ilhas Primeiras onde fizeram pescaria de pargos «e ou¬ 
tros peixes pintados de diversas castas, e muito diffe- 
rentes dos de Portugal». A vinte léguas de Moçambique 
deram conta de um baixo ao longo do litoral «nordeste 
sudoeste do mesmo modo que a costa», duas léguas en¬ 
trado pelo mar e com oito ou nove de extensão. 

No regresso da índia Tomé Lopes veio sob o comando 
de Vasco da Gama. Diz-nos que o capitão-mor se meteu 
ao golfão para atravessar o índico ainda não descoberto. 
A 16 de Março viram muitas ilhas e parcéis {Smdy, 
Cosmoledo e Aldabrn segundo o seu editor Mendo Tri- 
goso). A 15 ou 20 léguas de Moçambique foram avista¬ 
das duas ilhas «e em fim outras duas muito grandes e 
bellas cheias de árvores, e pouco menores cada huma 
do que a Ilha da Madeira; distão de Moçambique trinta 
legoas, e huma da outra sete ou outo. Estão na direcção 
de Noroeste a Sueste». Em Moçambique Tomé Lopes foi 
informado de que nelas havia bastante carne, gengivre, 




canas de açúcar, boas águas, e eram muito férteis. Es¬ 
tiveram onze dias em calmaria defronte delas e ninguém 
foi a terra, por ordem do capitao-mor, m,as perceberam 
que «era paiz lavrado e rico». Mendo Trigoso identifi¬ 
cou-as como as Ilhas de Mafamede e Angoxa e de facto 
nas imediações de Moçambique existem apenas, mas a 
sul, as Ilhas de Angoxe e as Ilhas Primeiras. Portanto, 
na travessia do golfão os pilotos de alguns navios erra¬ 
ram o rumo ou foram descaindo de modo que tomaram 
terra muito a sul do ponto desejado. Rumaram para 
Norte para aquele porto que tão útil foi naquela via¬ 
gem^ 370 ). 

C) —Exploração da baía de Lourenço Marques por Luís 

Fernandes , 

Ainda se não reparou, que saibamos, na notícia duma 
exploração da baía de Lourenço Marques, efectuada oor 
Luís Fernandes, e inserta na «Navegação» de Tomé Lo¬ 
pes. Vale a pena transcrever o relato na íntegra: 

«Dizem também os da náo de Luiz Fernandes (a qual 
na sua hida para a índia, antes cio passar o Cabo de 
Boa Esperança, se perdeo da Frota e veio só, julgando-a 
todos perdida pela tardança que teve, procedida da gran¬ 
de tormenta que soffreo até passar o Cabo); que forão 
dar a huma terra de Negros, os quaes andão todos nus 
salvo as partes genitaes, que trazem em hum estojo de 
páo em que fazem quantas pinturas e galas lhes he pos- 
sivel; e pouco mais adiante achárão huma grande foz 

( 37 °) Tomé Lopes —Navegação às índias Orimtais in «Collac- 
ção de Notícias para a História e Geografia das Nações Ultrama¬ 
rinas que vivem nos Domínios Portugueses». — Nota de Sebastião 
Mendo Trigoso — Tomo II, 2.‘ ed. N.° V — Lisboa, 1867. 


inaior que a do Tejo, e entrarão por ella dentro cousa 
de dez legoas, pensando ser a mina de Çofala e encon¬ 
trarão huma grande povoação de negros, com muita 
quantidade de vaccas, do tamanho das nossas, porém 
mais gordas, quatro das quaes vendião por uma caldeira 
de cobre, ou cada huma por dous vinténs.; e tres galli- 
nhas por huma manga de camisa velha, que fazião em 
tres pedaços, e por cada hum davão huma gallinha; e 
nesta paragem estiverão hum mez, e se fornecêrão de 
quanta carne quizerão. Disserão mais que todos os dias 
vião sahir do mar grandes esquadras de cavallos mari¬ 
nhos castanhos e pretos, que hião pastar a herva das 
vizinhanças; erão da mesma fórma que os cavallos, mas 
não tão grandes, pouco mais ou menos como os Gallizia- 
nos: hum dia virão dous, que pastavão em hum prado; e 
dous marinheiros lhe correrão após pela banda do mar 
para não fugirem para a elle; mas por muito que corres¬ 
sem mais corrião os cavallos, de modo que se metêrão na- 
goa; e quando se affastárão com o batel para voltar á 
náo, os taes cavallos os forão atacar com muita furia, 
e morderão no batel por tal maneira que aonde chegavão 
com os dentes arrancavão grandes lascas de madeira, 
mordendo-o todo e apezar de lhe darem com as lanças 
não lhe podião fazer mal por terem a pele muito dura; 
de sorte que chegarão a persuadir-se que os metião a 
pique. Também disserão que tinhão visto neste mar mui¬ 
tas e muitas grandes balêas» ( m ), 

A notícia é muito sucinta e falha de pormenores mas 
as razões que me levaram a identificar a foz citada com 
a baía de Lourenço Marques são as seguintes : ter a foz 
umas dez léguas e portanto uma extensão enorme, o 
que exclui qualquer rio ou baía do litoral sul-africano; 

( 871 ) Tomé Lopes 1 — Navegação às índias Orientais — Cap. 
XIX, ed. citada. 
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o estado primitivo da população e a falta de referência 
a Mouros ou quaisquer vestígios muçulmanos, o que ex¬ 
clui a hipótese de se tratar do rio Zambeze; a abundân¬ 
cia de vacas que ainda hoje existe na região de Loureaço 
Marques muito rica de gado bovino; a abundância de 
cavalos marinhos notória nos rios Manhiça e Maputo; 
a existência de baleias, que se sabe terem povoado o mar 
nas imediações de Lourenço Marques ( 372 ) ; o costume de 
os homens usarem um estojo fálico, hábito ainda comum 
no século XVIII e hoje desconhecido ( 373 ). 

Compreende-se que a informação, dada em segunda 
mão por Tomé Lopes, seja despida de pormenores quanto 
a nos que desaguam na bak; conhecendo de ouvido, o 
noticiarista resumiu tudo numa vasta foz. Tenho, pois, 
para mim, que se está na presença da primeira descrição 
da baía de Lourenço Marques que foi demoradamente 
visitada pelo navio de Luís Fernandes. 


( 37S ) Nos princípios do século XIX foi muito discutida em 
Moçambique a viabilidade da pesca da baleia com base em Lou¬ 
renço Marques. Chegou a residir em Lourençot Marques a armador 
Sousa Caldas — Ofício ão Governador interino de Lourenço Mar¬ 
ques, Manuel Maria, ao Capitão General, em 2 de Julho de .1818 
in — Paiva Manso —- Questão entre Portugal e a Grm-Bretmha 
— Eéplica — Lisboa, 1874, Doc. n.° 182, pág. 39. 

( 373 ) Em 1784 ainda usavam «hum canudo feito, e tecido de 
pequenas tiras de palha, para preservarem somente a parte prin¬ 
cipal d’aquellas, que o pejo, e a honestidade manda esconder da 
vista dois, humanos, «Prei Francisco de Santa Teresa — Piam e 
Relação da Bahia ãe Lourenço Marques — Biblioteca da Univer¬ 
sidade de Coimbra — Códice 169; Caetano Monte — Descobri- 
mento e Fundação, de Lourenço Marques — Lourenço Marques^ 
1948, pág. 162. 

252 


4 — 1905: DO GABO DAS CORRENTES A CHILOANE POR 

TERRA 

Para poder ter boa viagem saiu de Lisboa a armada 
de Pedro de Anhaia com atraso, de modo que receando 
a passagem do Cabo deu a volta tanto por sul «que com 
frio não podiam marear as velas; té que os temporais 
do mar frio os vieram metendo no quente» (Barres). 
Castanheda informa que atingiram a latitude de 45° Sul 
«onde a neue.era tanta que auia bê que fazer em a dei¬ 
tarem fora das naos, & coalhauase a agoa, & também ho 
vinho: & os dias erão tão pequenos que quasi se não 
podia fazer nada neles». A frota sofreu depois uma tor¬ 
menta «hü dia & hua noyte sem saberem hüs parte dos 
outros, nem se virão mais ate auerem vista da terra de 
dentro do cabo» (Costa Sul da África). Em 4 de Setem¬ 
bro uma parte da esquadra dobrava o Cabo das Corren¬ 
tes (Castanheda). Eram os navios de Pero de Anhaia, 
Francisco de Anhaia e Manuel Fernandes que foram 
aguardar os mais à entrada do Rio de Sofala (Barros). 
Quanto aos restantes navios narraram os cronistas os 
trabalhos sofridos. Assim, Barros diz que João de Quei¬ 
rós foi ter ao Rio da Lagoa (que confunde com a baía 
das Vacas) e por necessitar de água desembarcou na 
ilheta das Vacas. Os negros fugiram, Queirós quando 
procurava mantimentos com cerca de vinte homens foi 
atacado e «escaparam quatro ou cinco bem feridos», en¬ 
tre os quais Antão de Gá, escrivão da nau. Barros atri¬ 
bui o acidente ao cativeiro de alguns negros que ali fizera 
António do Campo anteriormente, e condena este proce^ 
dimento que fazia pagarem os segundos o mal cometido 
pelos primeiros. O navio ficara sem comando^, mestre e 
piloto, e de guarnição reduzida, mas apareceu João Vaz 
de Almada no navio que fora de João Leite, de modo 
que o levou na sua conserva. Segundo Castanheda foram 
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ter com Pero de Anhaia à barra de Sofala a nau Smto 
António (que fora de João Leite) com Jorge Mendes e 
o navio de João de Queirós, capitaneado por João Vaz 
de Almada que referiu o desastre ocorrido obra de meia 
légua pelo sertão quando Queirós ia fazer camagem. 
Desmantelados, os de Queirós encontraram no mar Jorge 
Mendes, a quem pediram capitão e piloto. Almada tomou 
conta da nau a pedido de Mendes, que cedeu o mestre 
que tinha. 

O outro navio, de Pero Barreto de Magalhães refu¬ 
giou-se nas proximidades do Cabo de S. Sebastião por o 
piloto conhecer mal o parcel de Sofala e recear entrá-lo. 
Por isso o capitão mandou num batel seu irmão António, 
que foi a Sofala pedir piloto a Pero de Anhaia. O batel, 
correndo ao longo da costa topara cinco portugueses do 
navio de Lopo Sanches (armada do Vice-Rei), que se 
perdera entre o Cabo das Correntes e a Aguada da Boa 
Paz e «auia vinte dias que não comião outra cousa se 
não cangrejos mouros crus: & estauão tão fracos que 
quasí se não podião ter nas pernas, & hu morrera logo» 
(Castanheda). Conta Barros que os náufragos foram 
encontrados no Rio de Quiloane (Ilha de Chiloane) ( 374 ) 
e eram os sobreviventes dum grupo de 60 homens que 
se meteu pela praia e não quis obedecer a Lopo Sanches 
quando se perderam, por este ser castelhano. Outro grupo 
de náufragos que se meteu num caravelão que se armou 
com madeira que vinha a bordo desapareceu, e um ter¬ 
ceiro grupo foi depois entregue a Pero de Anhaia m 
Sofala. 

O Capitãcwnor enviou João Vaz de Almada e o piloto 
do navio de seu filho a socorrer Pero Barreto de Maga- 

( ÍM ) Eríc Axelson confunda Quiloane ou Chiloane com Que- 
limaae «in» South East África — 1488-1580 — London, 1940, 
pág.81. 


Ihães. E todos se reuniram no Rio de Sofala pela segunda 
quinzena de Setembro de 1505, depois duma atribulada 
viagem. 

Pelos séculos fora muitos náufragos portugueses so¬ 
freram penosos trabalhos ao longo da costa de Moçam¬ 
bique, mas esta viagem por terra, dos náufragos do na¬ 
vio de Lopo Sanches, é a primeira que a história regista 
naquelas paragens. 

5-VIAGENS COSTEIRAS DE 1505 A 1508 

Parece que se perderam por completo os livros de 
bordo e documentos cartográficos que registaram passo 
a passo as primeiras perigosas viagens ao longo da costa 
de Moçambique. Os pilotos, para seu governo, não se 
esqueciam de inscrever nos registos de bordo todos os 
incidentes das viagens e assim se constituíram os famo¬ 
sos roteiros, muitas vezes ilustrados com as úteis conhe- 
cençM que permitiam a identificação dos acidentes cos¬ 
teiros. As ilhas, rios, e vegetação frondosa, as dunas, 
palmares e baixios, os meses favoráveis, as bordadas a 
executar, tudo se registava com, minúcia, mas dos pri¬ 
meiros anos da navegação portuguesa na costa de Mo¬ 
çambique nada se conhece. 

Há no entanto notícia de algumas dessas viagens, 
cuja realização implica a elaboração conscienciosa de 
roteiros da costa. As viagens que logo de início se rea¬ 
lizaram entre Quíloa e Sofala, nos dois sentidos, podiam 
ter sido guiadas pelos pilotos dos zambucos dos Mouros, 
mas é legítimo supor que Gonçalo Vaz de Góis, capitão 
da caravela Espm, de Quíloa, e Francisco de Anhaia, 
dos navios de Sofala, e os seus pilotos, algum ensina¬ 
mento colheram dessas viagens. É de considerar que o 
mar do canal de Moçambique é rijo, a navegação estava 
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sujeita às monções, e abundam naquela zona as rajadas 
ciclónicas. Por outro lado, a costa é semeada de nume¬ 
rosas ilhas, de Norte a Sul, as entradas dos rios são 
excepcionalmente perigosas e só o \med de Sofala che¬ 
gava para intimidar os pilotos. 

Durante essas primeiras viagens fez-se decerto o le¬ 
vantamento cartográfico da costa de Moçambique, Não 
se trata de considerar o levantamento geral da costa 
num mapa de modelo Cantino, que era trabalho feito 
desde a viagem do Gama, mas o aperfeiçoamento minu¬ 
cioso desse primeiro esboço. Para isso era necessário per¬ 
correr demoradamente a costa e só os navios de Sofala, 
as suas caravelas, os seus bergantins e os seus zambucos, 
podiam cumprir a missão. Os muitos pilotos que até 1508 
navegaram ao longo da costa de Moçambique, os náu¬ 
fragos que percorreram a pé algumas léguas das suas 
praias, as arribadas que a necessidade forçou a fazer 
aqui e ali, para meter água, lenha ou mantimentos, tudo 
contribuiu para o aperfeiçoamento dos conhecimentos 
geográficos, em poucos anos. 

Uma das viagens que melhor deve ter contribuído 
para o estudo da costa Sul de Moçambique foi a de Cide 
Barbudo e Pero de Quaresma, que em 1506 foram so¬ 
correr Sofala e procurar Pero de Mendonça e Francisco 
de Albuquerque, perdidos entre os Cabos das Correntes 
e de Boa Esperança. Dois navios partiram com essa 
missão, de Lisboa, em 19 de Novembro* de 1505, entrando 
na aguada de Saldanha em 18 de Abril de 1506. Daqui 
navegaram vagarosamente para leste, de angra em angra. 
Em 2 de Maio Pedro Quaresma estava na aguada de 
S. Brás. Já na segunda quinzena de Maio, adiante da 
ponta de Santa Luzia «hüa noyte se perdeo a caravella 
da nao e eu com a nao fui a ver amtre o cabo das cor¬ 
rentes e de Santa Maria; e daly fuj sempre ao llongo 
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da costa ate Cofalla, como Vossa Allteza mandava; e 
chegey a Cofalla a xj dias de Junho» ( 376 ), 

A costa norte de Sofala foi ainda mais frequentada, 
devido à ligação* permanente que se estabeleceu com pe¬ 
quenos navios de Moçambique para Quíloa e para So¬ 
fala, porque o porto de Moçambique constituiu logo de 
início um centro de comunicações onde convergiam na¬ 
vios da Metrópole, da índia, das ilhas do índico e do 
norte e sul da Costa Oriental de África ( S7fl ), 


( 37S ) Pero Quaresma. — Carta ao Rei — Moçambique, SI de 
Agosto de 1506—-Torre do Tombo —Corpo Cronológico — 1-5-Hl. 

( 37e ) Sobre «Descobrimentos no índico» consulte-se Damião 
Peres — História dos Descobrimentos Portugueses — Porto — 
1943 — pág. 457 e sfegs. 

E, F. lí, — ,7 êS7 






ADITAMENTOS E CORRECÇÕES 


Depois de composto, revisto e paginado este volume, 
que por minha culpa se manteve longos meses ador¬ 
mecido na tipografia, apesar de repetidas e pacientes 
instâncias do editor, chegou ao meu conhecimento, a 
existência, entre outros, de documentos de grande impor¬ 
tância para o estudo dos primeiros contactos portugueses 
com terras moçambicanas, particularmente com Sofala. 
A falta de informações bibliográficas, e sobretudo de 
uma bibliografia sistemática de documentação e estudos 
sobre o vasto, complexo e importante problema dos 
Descobrimentos Portugueses — só agora em vias de 
realização por iniciativa do Dr. João Martins da Silva 
Marques sob os auspícios do Instituto Para a Alta 
Cultura — torna inevitáveis estes deslises com a con¬ 
sequente construção de sistemas interpretativos e expli¬ 
cativos deficientes. Há que pedir paciência ao leitor, já 
que o investigador está sempre certo de nunca ter esgo¬ 
tado a matéria nem utilizado todas as fontes de trabalho. 
Em todo o caso regosijo-me por o atraso da publicação 
do volume ter permitido acrescentar-lhe já este adita¬ 
mento para cujas informações peço a boa atenção do 
leitor. 
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Ao Livro I — § 5.° — Vasco da Gama em Sofala — 
Págs. 66 a 75. 

1 —Pág. 66 — «...calasse as veleidades de emancipação 
ao monopólio português e congregasse os favores 
dos chefes indianos ainda indecisos». 

Sobre esta matéria esclarece o anónimo que escreveu 
a Littera menta da li MercatmU de Spagwa ali soi 
corespondenti in Fiorenza & in Venetía : dei tratato de 
la pace infra el Re de portogallo .* & el Re de Caliehut O) 
que Vasco da Gama nà paz que fez com o rei de Calecut 
assentou «che li Mori delia meccha & dalcuni altri lochi 
non possano tractare in Caliehut saluo li naturali cie 
qualli. lo quali non possino alsi tratare in meccha : ne 
in dicti altri lochi : & per chel nostro re posa mandare 
a fare una forteza in Caliehut :/.../& che el factore 
dei re sia iudice de tuti portogalesi 1 in civile e in crimi- 
nali : & la iusticia de Caliehut non tegna nesuno a potere 
uedere sopra de loro : e che qualunche christiano se ríbe- 
laseno dela obediência dil factore : o ueramente si trouase 
moro ; che sia preso : e sia consegnato al factore dei 
re : / ... / & che el re de chuchin : el re decananor se 
intendeno in questa pace & liga & che tutfci loro confe- 
derati e amíci che uerano aiutare lamico de lamico & 
nemico dei nemico, / ... / e quando nel porto di caliehut 
si troueranno naue di portogalesi : che nesuna altra 
naue non possa carichar : fín che Ie portogalese non 
stano cariche : saluo sei in fosse speciarie in abastanza 
per carichar tuti : & che non paghi no piu de drito de 
quello se paga in chuchin che sonno circha. viii. p . c . 

( x ) Paesi novamente retrovati — Ed, facsimilada da original 
de 1508, da Prmeeton University Press — 1916 — . Pág, 149 a 153 , 
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questi sonno li capituli de la pace assai honoreuoli per 
lo nostro Ee : como potete uedere che ben se po dire 
signore de lindia :» 

Ser D. Manuel senhor da navegação e comércio da 
índia, implicava naturalmente, como diz o informador 
italiano em Lisboa, que escreveu esta carta decerto já 
depois de Agosto de 1504 que «al cairo & turchia non 
habia a passare speciaria nisuna per qualli porti». B 
acrescenta: «e faranno una forteza in su la boccha dei 
mare Rossoconmoita artegliaria : efossi/.../ grandi: 
per modo che / ... / nisun ui po intrare contra la sua 
uolunta : e altro tanto se fara in Chalicut : » 

Já então havia em Lisboa ideias muito daras sobre 
organização do comércio com a índia. O italiano refere 
a seguir os resultados do primeiro bloqueio, e sobre a 
participação de mercadores estrangeiros esclarece os 
patrões dizendo-lhes: «Questo Re pare uora dare licêtia 
de nauichare in índia a pagare I driti primi datii a 
. XXIX . per . cento . & cô tuto che li Merchadanti li 
pagano le naue : come glie costano a lui a ducati con- 
tati :» 

É também neste documento que aparece explícita a 
primeira referência à necessidade de fortificar Sofala: 
«fara una forteza per defendere naui di chambaia : e de 
laltre parte da lindia : che la non uadano : & tudo uorra 
per se». 

Voltando a referir-se à organização manuelina do 
comércio da índia o italiano insiste: «stimano che questo 
Re dara lieentia per potere mandare in índia pagando de 
dritto . xxix . per cento . ma uorra si pigliamo le sue 
naue per quello gli costano : e uora che tutto se mandi 
in india a soi factori per non demnare el tratto : li quali 

m 













tenerano il caricho de uendere & de comprare niente- 
demaneho stimano che lassara mandare nelle naue a 
chiaschadun uno faetore : che potera uedere quello se 
fara : ma non che la possa far niente».. 

Parece-me claro que os planos comerciais portugueses 
para a índia se definiram com a segunda viagem de 
Vasco da Gama, antes mesmo de se ter concretizado a 
resistência dos mouros de Calecut, e a missão do pri¬ 
meiro Vice-Rei foi delineada com larga antecedência. 

2 — Pág. 69 — «Não devemos crer que o Almirante ti¬ 
vesse ido a Sofala para escolher sítio para uma 
fortaleza. Ainda era cedo para se pensar nisso e 
nada autoriza a transportar tal ideia para antes da 
visita de Pero Afonso de Aguiar...». 

Temos agora um documento que efectivamente auto¬ 
riza: a Littera receuta, que nos dá uma das mais impor¬ 
tantes notícias sobre Sofala, ao dizer: «Le uenuto con 
queste naue uno portogalese stato in zaffal anni. iii. che 
la resto de una naue». 

Quem era este homem que esteve cerca de três anos 
em Sofala? O italiano chama-lhe português. No entanto 
pode tratar-se do cristão <k> Arábia que, segundo o Pi¬ 
loto Anônimo, Sancho de Toar mandara a terra e por 
quem esperara dois ou tres dias, acabando por largar 
para o Reino trazendo o mouro sofalense que recebera 
em reféns (V. pág. 62), Parece ter sido pessoa que via¬ 
jou na armada de Cabral. 

‘ O que parece certo é ter sido esse homem quem for¬ 
neceu indicações preciosas sobre Sofala pois «dice gran 
noue de la quantita de loro de la mina de dito loco». 
Por isso «Questo Re non uorra tendere ad altro : fara 


una forteza per defendere naui di chambaia : e de 
laltre parte de lindia : che la non uadano : & tuto uorra 
per se»: E comenta: «& de certo questa e la mina de 
Salamon : donde uene la Regina Saba : sonno queste 
cose grande : come potete uedere : si che questo Re se 
po ben dire auenturato : hauendo discoperto tante ri- 
cheze : e farsene signore come se dice :» 

A informação de Sofala enviada para Itália não des¬ 
merece nada doutras mais no espanto causado por tão 
excelente descoberta, e leva-lhes vantagem no pormenor 
de natureza económica e política, pois o italiano acres¬ 
centa: 

«Delia noua mina de zaffal non ui dico nulla : che 
certamête se ne ha tal information : che certo e una 
grandíssima cosa & questo Re se ne fara signore a ba- 
cheta dauanti passeno anni. ii. & tuta lindia & pérsia 
non teneua oro daltra parte se non da questa mina : la 
quale sta nel potere di gentili : posto che el Re di Caldea 
ne sia sipore de la bocha dei rio: doue se contracta con 
li dicti gentili con questo oro : che ogni anno uegniuano 
parechie naue de mori di chambaia». 

A colheita de notícias em Sofala foi tão minuciosa 
que o documento italiano se não esquece de focar 
também as relações entre o famoso porto do ouro e 
o reino de Quíloa e descer a detalhes sobre o comércio, 
pois escreve: «Et la mercantia sonno questi pani 
de gottoni listati de nero : & biancho : & tafetta 
neri : & certe peze de feta; rasi de piu colori : che non 
hanno dritto ne reuerso con certi antigradi che se fanno 
in Bursia : â intromesi molto larghi alia turchesca : & 
simelmente molti paternostri smaltati, Quelle sonno le 
mercantie che se uendeno in dicto loco : el quale re de 
Chilloa non uorra restar qua per paura de Gentili: stanno 
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lonzi leghe. xl. in una isola chiamata chilloa : & quiui 
uerrano tutte quelle íiaue a fare ubidientia & pagare soi 
deritti : dauaiiti che uadino alia mina : nella qual al 
porto de zaffal staciaschuna naue mesi. vi. in viii. 
dauanti habbia fornito la soa mercantia tuta a oro & 
denti de Elefanti & Cera : che sonno bone mercantie per 
india»: 

Atente-se neste pormenor, para se verificar noutro 
volume relativo à vida económica, que Sofala apareceu 
logo aos olhos dos portugueses corno vantajosa ma da 
moeda para o trato na índia. 

O ouro e o marfim eram já mercadorias de venda 
assegurada no Oriente, particularmente em Cambaia. 

Mas o nosso informador, com a sua queda mercantil 
de italiano, prossegue: «& de po in questo fomiti se ne 
parteno e se uoltano a chiloa : & portano tutto lo oro 
che hanno in terra: & pagano el dritto al re che e 
grande: & da poi se ne uanno per sua terra a Cambaia 
o Meccha: & sonno in cíascuna naue . xii . o . xv . 
mercandanti». 

O correspondente italiano ocupasse a seguir do pro¬ 
blema da Quíloa, e com tal clarividência das realidades 
que se pode considerar o seu relato digno de particular 
atenção. Quem o informou soube contar-lhe as coisas; 
ele, por sua vez, atento aos problemas e às ideias soube 
tirar dos factos a lição que encerravam. E o quadro 
geral que a sua eloquente carta nos dá completa-se com 
esta previsão: «lo quale re de Chiloa e tributário de 
questo nostro Re & glie da Mitigali. M, ccccc . de oro 
lanno : che uale uno mitigai de quello peso real. dcl. 
de questa rnoneta : niente demanco costor lo pono des- 
truzere in * iiii. zórni se ue manda milli homini armati 
tutto e spacciato: & stimase che lo habbia a fare presta¬ 




mente : & non serebbe marauiglia ne traessi ogni anuo 
ducati. dc . M . doro & non crediati che queste siano 
fauole : tenete tutto per certo:» 

Com um plano de ocupação de pontos estratégicos 
para dominar o comércio, e com informações da natu¬ 
reza das que vimos sobre a riqueza de Sofala, já consi¬ 
derada valioso meio de pagamento na índia, era impos¬ 
sível que Lisboa não pensasse anexá-la. Mesmo que 
Vasco da Gama não levasse ordens para estudar a ocupa¬ 
ção, ela impunha-se com manifesta evidência depois da 
colheita de tão importantes notícias. 

3 —Pág. 70 — Acrescentar ao § 5,° o seguinte: 

Em 1939 foram publicados na Alemanha dois do¬ 
cumentos anónimos que estão na Biblioteca Nacional de 
Viena ( x ), um em português e outro em alemão. Qual¬ 
quer deles relata acontecimentos da viagem de Vasco 
da Gama em 1502. 

O documento português começa por marcar a par¬ 
tida de Lisboa: 10 de Fevereiro; e vai dando o itine¬ 
rário: vista de Cabo Verde em 28 de Fevereiro ; chegada 
à ilha da Palma em 1 de Março; partida de Beseguiche 
para a índia em 6 de Março. De mistura alguns episódios 
da viagem: um mastro quebrado em 11 de Abril; abal¬ 
roamento de dois navios, que se engancharam durante 
meia hora, ao anoitecer de 22 de Abril; vista de terra 
«amtre hos medos he a terra de Santalozya», ao sul de 
Lourenço Marques, em 30 de Maio. E logo a seguir, 
como facto capital: «Sesta feyra 3 dias de junho anda- 
rom pellas naos mandando a mercadorya para Çofala 

P) Neue Quellen Zur Zweiten Iridienfahrt Vasco da Gamas 
vou Dr. Christine von Rohr — Leipzig — 1939. 
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e neste dia se espydyrom hos navyos da frota que la 
forom e se partyrom.» 

A divisão destacada da frota para ir a Sofala, e de 
que fazia parte o navio do relator anónimo, chegou à 
barra de Sofala em 10 de Junho de 1502, sexta-feira. 
Ficava a barra a 2 % léguas do lugar—a povoação. 
Ancorados os navios, Vasco da Gama chamou à sua 
câmara todos os capitães dos mais barcos, assentando-se 
que no sábado, 11, de manhã, fossem todos os capitães 
a Sofala, em seus batéis, bem armados «e a gente muy 
bem armada he suas armas secretas por que non pare- 
cesem que hyam de gera». 

Chegados todos na manhã de 11 a um tiro de pedra 
de Sofala acharam a praia cheia de gente. Uns quinze 
a vinte homens da terra deitaram ao mar uma almadia 
que estava varada em seco, e nela se meteram cinco ou 
seis mouros que foram ao batel do almirante. «E emtam 
lhe faliou Rodrigo Reynell e dyse lhe que estava aly 
hum recado do allmyrante de Portugal que na quellas 
naos fycava». 

Levado recado ao rei Çufe veio resposta de boas 
vindas, com, um saguate «de fygos he cocos e canas 
d’açuquar», e que lhe mandasse o recado. Vasco da Gama 
pediu refens, «E forom se dous mouros daguelles mais 
honrados ao batell do allmjrante e emtam foram [a] 
ell rey Rodrigo Reynell e Manuel Serão». Por lá esti¬ 
veram cerca de uma hora, regressando com a resposta. 
«He a' reposta deli rey non soube e por tal ha non es- 
crevy», diz o noticiarista. 

Todos regressaram às naus, assentando-se entrar em 
Sofala na segunda-feira, dia 13. No domingo, dia 12, 
Vasco da Gama mandou sondar a barra e no dia sepinte 
«emtrou ho allmjrante com tres e foy pousar junto com 
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ho lugar». Após, o rei de Sofala mandou saudar, en¬ 
viando-lhe «huma vaca e muitos fygos he cocos». 

O objectivo era comerciar e «Quarta feira que forom 
15 dias do dito mes eomeçarom a resgatar em Çofalla 
onde estevemos desde dias acima esposto ate domingo 
que forom 26 dias do dito mes. Porque neste dia sayou 
ho allmjrante da dita bare e em sayndo tocou ho navyo 
de Joham de Fomsequa e o marevazava e non ho po- 
derom tyrar. E aly lhe poserojn ho fogo e o queymaron». 

No dia 28 os navios deixaram Sofala caminho de 
Moçambique onde chegaram a 4 de Julho encontrando 
a frota que se apartara e mais dois navios que se tinham 
perdido da conserva, no Cabo. 

4—Pág. 70 — Acrescentar ao § 5.° o seguinte: 

Também Hümmerieh publicou, no século passado, 
um relato da viagem de 1502-1503 que se deve a Matteo 
di Bepino, e que foi escrito em parte na Ilha de Mo¬ 
çambique. 

Mateus conta que o seu navio partiu de Portugal em 
1 de Abril, três dias depois passou à vista da Madeira, 
não foi a Beseguiche, avistou em 18 de Maio, no Atlân¬ 
tico Sul «una ysola de la quale alcuno dele frotta sino 
a tal tempo haveva notitia alcuna», foi assaltado, bem 
como os mais, que se dispersaram, por temporal em 7 
de Junho, e chegou a Moçambique em 15 de Julho, 
adiando aí uma carta do Almirante informando que doze 
dias antes partira para Quíloa. Dias depois, em 18, o 
navio seguiu viagem. 

Foi já na índia que Mateus soube «como larmirante 
cum il navilio 5.° perho dei Re e San Gabriello e San 
Antonio de Ruy e Figaretti e il navilio de Giovan Dan- 
fonseehe abian intrato in Cefalla e quivi riscatato altro 
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ora e per quanto pote tirare seryano ducati 2500 over 
mytigalli in cercha che uno myttigal fatto conto valia 
uno ducato e non venderno molto bene ne como stima- 
veno*. 

Considerando o resgate fraco, Mateus, como bom 
feitor, explica as razões: «Dicano le cause che i mori 
che staveno in ditto logo de Cefalla tra tanti non lassia- 
veno riscatare alli dei locho perche Ioro sono Sipori 
e perche non venesse notitia a noi altri dela quantita dei 
oro ve e dicono che cum 4 o 5 navillij si pilgiarebe il 
ditto logo de modo che de poi si potrebe rischatare loro 
da quelli Io conducano per terra che alcuno dice sotto 
Christiani». Sobre a perda do navio de João da Fonseca 
informa que se recuperou apenas «danary e certe mer- 
oanzie le quale a ora le va acetada in piu nave de modo 
che se non dovera perder molto». 

No regresso da índia e à passagem por Moçambique, 
Matteo di Begnino encontrou, lançados na Ilha por 
António do Campo, ou, como ele diz, «dela nave Santa 
Croce... per discórdia hebeno cum el capitano», o mestre 
e feitor deste navio, que era propriedade de Cristóvão 
Jusarta António do Campo tinha-os despejado em Mo¬ 
çambique, pura e simplesmente, mas o que é importante 
é o que eles eles contaram ao italiano e até nós chegou 
em poucas palavras: «Dichano fo a Cefala e rischato 
asai oro». 

Segundo refere Castanheda, na capítulo em que trata 
da perdição de Vicente Sodré, António do Campo «indo 
com dom Vasco da gama lhe morreo logo ho piloto: & 
por isso foy sêpre ao longo da costa, pelo que se deteue 
tanto, & com muyto trabalho chegou a Anjadiua...» Sa¬ 
be-se agora que esteve em Sofala, e a dar todo o sentido 
às informações do Italiano, foi ali frutuoso o resgate. 

Matteo di Begnino era feitor do negociante Afaitato, 
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que tinha interesses no comércio da especiaria, e a 
quem aquele remeteu de Moçambique alpmas informa¬ 
ções comerciais, Nas últimas linhas do documento en¬ 
contra-se esta enigmática frase: «El Can ro se arieomanda 
a voi e certo e sufficientissimo in sua arte e tanto quanto 
homo ín quella frota.» 

Se a abreviatura Can™ puder entender-se Canério 
talvez consiga desvendar-se um pouco mais do mistério 
que rodeia a obra cartográfica deste autor. Armando 
Cortesão, aceitando que o plmisfêrio de Canério seja 
posterior a 1505 como quer Duarte Leite, diz: «Nada 
mais se sabe de positivo sobre a história deste monu¬ 
mento, senão o que se depreende da citada legenda: ser 
o seu autor um genovês chamado Nicolau de Canério». 

O mesmo distinto caríólogo português cita porém a 
data normalmente considerada— éreo, 1502 —e comen¬ 
ta: «Embora Canério fosse razoável desenhador, nem 
era grande cartógrafo, nem o seu trabalho tem o alto 
valor que alguns autores exageraclamente lhe têm atri¬ 
buído, sendo indiscutivelmente inferior ao de Cantino», 
Será o mesmo de quem Begnino diz que é «certo e suffi¬ 
cientissimo in sua arte»? E essa arte era a cartografia? 
Que outra poderia exercer um italiano a bordo de um 
navio de Portugal, em 1502-1503? E decerto a ocultas, 
num magnífico golpe de alta espionagem, que, a confir¬ 
mar-se a hipótese posta, abre novas perspectivas ao pro¬ 
blema da luta contra o sigilo da cartografia portuguesa. 


ÍNDICE 


























ÍNDICE 


Pmfádo ......;... 7 

INTRODUÇÃO 

1 — Sobre a Génese da Expansão. 17 

2 — Para Sul do Equador pela Costa Ocidental de Áírica: 

Diogo Cão..... 25 

3— Bartolomeu Dias e a Passagem de Sueste.. 31 

4 — Os problemas da navegação do índico: Pero da Covilhã 35 

5 — Aperfeiçoamento da ciência náutica e da técnica naval 45 

Livro I 

DESCOBRIMENTO E OCUPAÇÃO DA COSTA 

Capítulo I—Fmdação da Feitoria de Sofala 
( 1498 - 1506 ) 

1—Primeira notícia da Mina'de Sofala. 51 

2 —Reconhecimento de Sofala .... 53 

3 — Repercussão da notícia....... 58 

4— Providências para Sofala em 1501 ... 64 

6 — Vasco da Gama em Sofala .... 66 

6 — Assentamento do resgate de Sofala ... 70 

7— Função de Sofala na organização administrativa do 

Oriente .„.... 75 














8 - Planos para a ocupação de Sofala no Regimento de 

D. Francisco 1 2 3 * * 6 7 8 9 10 11 de Almeida. 

9 — A expedição de Pero de Anhaia. 

10 —Diligências de Pero de Anhaia. 

11 —Ocupação de Sofala.. 

Capítulo II-Consolidação da Feitoria de Sofala 
(1506-1507) 


103 

1 —Revolta dos Mouros... 

2 — Intervenção na política de Sofala. _ 

3 —Governo interino de Manuel Fernandes . 118 

4-0 serviço das Armadas de Guarda-Costa'. 127 

5 —Viagens de socorro a 'Sofala.*... ^ 

6 — 0 governo interino de Nuno Vaz Pereira. 144 


Capítulo III—Fundação ãa Feitoria de Moçam¬ 
bique (1498-1508) 


1 — Descobrimento ,..• ••■•.. 157 

2 —Á terra, a gente e as notícias de Sofala e da índia ... 163 

3 —Diligências de Vasco da Gama ..•. 1®^ 

4—Os pilotos o as traiçSes.....170 

6 —A luta pela água e os bombardeamentos do Mossuril 

e Moçambique ...... 174 

6 — 1500: Viagem de Pedro Álvares Cabral ..• 183 

7 —1501: Viagem de João da Nova .. 188 

8 —1502: Segunda Viagem de Vasco da Gama.. 189 

9 —1603: Os Albuquerques e António de Saldanha ... 200 

10 —1504: Viagem de Lopo 1 Soares . 202 

11 —1505: Viagem de D. Francisco de Almeida.. 206 


12—1506: Vasco Gomes de Abreu e Pero Quaresma; In- 

vemagem da Armada de Tristão da Cunha ..... 209 

13 —1507: Vasco Gomes de Abreu e a fundação da Fei¬ 

toria de Moçambique; Invemagem das Armadas 
de 1507 ....... 214 

14 _ Governo de Vasco Gomes de Abreu e Armadas de 1508 223 


Capítido IV —Exploração Costeira (1498-1508) 
1 — A Viagem de Vasco da Gama... 


A) Na Terra da Boa Gente: Inharrime. 239 

B) No Rio dos Bons Sinais: Quelimane. 241 

C) As Ilhas Primeiras......*. 243 

D) Ilhas de Querimba... 243 


2 — Viagem de Pedro Alvares Cabral ou de João da Nova: 

Baía de Lourenço Marques. 

3 —1502: 2. a Viagem de Vasco da Gama 


A) Exploração da Costa por Vasco da Gama .. 246 

B) Exploração da Costa por D. Estêvão da Gama ... 248 

C) Exploração da Baía de Lourenço Marques por 

Luís Fernandes ..... 250 

4—1505: Do Cabo das Correntes a Chiloane por terra ... 253 
5'—Viagens costeiras de 1505 a 1508 . 255 


Aditcmmtos e Comoções 


259 
























































